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Editorial 

Einstein 

A 18 de abril, no hospital de Princetown, New Jersey, pela madrugada, 
fatal ruptura da aorta encerrou a vida de quem lograra fama universal de sábio, 
de cujas doutrinas se impregnou a ciência contemporânea. Natural de Ulm, 
Wurtemberg, onde nasceu a 14 de março de 1879, Albert Einstein acompa­
nhou, na infância, os seus pais a Munich, sem revelar precocidade alguma. Mas 
em 1896, consegu~u matricular-se no Instituto Politécnico de Zurich, para 
t~e freqüentar os cursos de Matemática1 Astronomia, Física e Filosofia. 

"Já como estudante, recordaria um dos seus professôres, Einstein era rico 
em idéias''. E, então, apenas diplomado, a Repartição Federal de Patentes de 
Berna proporcinou-lhe ensejo de ocupar-se dos mais variados assuntos da téc­
nica moderna, que lhe solicitaram a atenção. Examinava·os, sem descurar 
das coAitações transcendentes em tômo de problemas teóricos, versados em 
memórias que o recomendaram à consideração dos sabedores. E tanto racio­
cinava acêrca de "Novo método de determinar as dimensões da molécula'', 
como da "Inércia e EnerAia"1 e da "Teoria dos Quanta", para apenas citar algu­
mas das suas contribuições científicas, acolhidas com louvores. Em nenhuma 
ocasião, todavia, o seu nome aureolou-se de fama semelhante à que lhe con­
quistou, há meio século, a "Teoria da Relatividade", decorrente do estudo de 
um sistema dotado de movimento uniforme. Mais tarde, já em 1916, admitiu 
a aceleração, para ampliar as suas concepções, reveladas em 64 páginas do 
Anuário de Física, de tamanho diminuto, que destoava da extensão e profun­
didade do conteúdo. O espaço e o tempo são relativos, concluiu, amparado 
em irretorquíveis ar/jumentos. Pela teoria renovadora, a energia e a massa va­
riam juntas, conforme o princípio que estabeleceu. Em conseqüência, as leis 
de Newton passaram à categoria de primeira aproximação da realidade, como 
caso particular das que Einstein formulou, e sàmente se verificavam em velo­
cidades fracas, comparadas com a da luz. A reinterpretação do cosmos por meio 
da nova mecânica relativista, comprovada por observações rigorosas de fenô­
menos celestes, influiu em todos os domínios científicos. E, aplaudido, o seu 
autor viu-se requisitado por universidades de renome, desde a apresentação da 
primeira memória. Professor de Física em Berna, em PraAa, em Berlim, onde 
também lhe coube a cátedra de Matemáticas superiores, além da direção do 
Instituto Imperador Guilherme, por tôda a parte se extremava entre os mais 
argutos físicos e matemáticos. ]ri se incluía na classe dos mais afamados sá­
bios, quando o Prêmio Nobel o distinguiu, mercê da memória acêrca de "Efei­
tos Fotoelétricos", em que se inspirou a invenção da televisão. Embora se 
devotasse à ciência pura, os seus postulados serviriam à aplicação prática, não 
sàmente neste caso, como igualmente no da equivalência da energia e matéria, 
de que derivou a utilização da energia nuclear, uma vez obtida a desintegração 
do átomo. Não obstante o prestígio adquirido nos centros universitários, que 
lhe exaltavam o gênio fecundo, a Alemanha nazista, ao desfechar implacável 
campanha, baseada na discriminação racial, equiparou.q a judeu comum, incurso 
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no ódio dos governantes. Começou por afastá-lo da cátedra e arrestar-lhe os 
bens. Por último, cassou-lhe a cidadania, concedendo-lhe apenas a mercê de 
exilar-se, privado de todos os direitos adquiridos em sua pátria. Só não lhe con' 
{iscou o saber, inseparável da vida abnegada, que iria opulentar o patrimônio . 
cultural no estrangeiro. Entre os vários países que lhe ofereceram asilo, pre­
feriu os Estados Unidos, cujas universidades se honraram em propotcionar·lhe 
meios de continuar as suas investigações ori~inais. Princetown, especialmente, 
acolheu-o em ambiente ·estimulador de suas atividades científicas, orientad'as 
para a formação de uma lei única, mais geral, de que esboçou os postulados 
em 1944. Todavia, não teve ensejo de formulá-la em definitivo. Basta, porém, 
a renovação da Física, decorrente de suas doutrinas, para lhe ~arantir B. inclusão 
do nome entre os mais insignes benfeitores da ciência. De tal maneira influíram 
na explicação da estrutura do mundo moderno, que Berna se prepara para 
acolher, em julho vindouro, os físicos e matemáticos de maior nomeada, convo­
cados para a "Conferência do Jubileu da Relatividade", comemorativa da teo­
ria de Einstein, a quem serialn prestadas, na ocasião, as mais expressivas home­
nagens. Não lhe consentiu, porém, a saúde precária assistir, em vida, à glori· 
ficação da sua obra genial, comparável à de Newton. 

Ao emudecer, dedicaram-lhe os pesquisadores significativas referências, 
lastimando a perda irremediável, que privou a ciência da cooperação operosa 
de quem soube engrandecê-la com as suas fecundas elucubrações. 

VIRGILIO CORRÊA FILHO 
DII"etor d.a Dlvlsão Cultuml do Conselho 

Nacional de Geografia. 



Transcrições 

O Abastecimento da Zona Temperada com 
Produtos Agrícolas Tropicais* 

LEO WAIBEL 

Numa época em que o conceito da autosuficiência se tornou um lema político, 
parece oportuno analisar as premissas naturais e culturais da vida econômica dos 
diferentes países e, melhor do que ninguém, está o geógrafo Indicado para esta 
tarefa, já que se trata aqui, em última análise, de um problema de geografia 
econômica. Neste caso as maiores dificuldades residem principalmente na análise 
das premissas culturais da produção, enquanto para as condições naturais se 
torna mais fácil obter esclarecimentos. Isto é válido principalmente para os 
produtos que estão climàticamente condicionados e, portanto, nos países da zona 
temperada, em primeiro lugar, para os produtos de origem tropical. 

Os trópicos mantêm para muitos produtos vegetais um monopólio natural, 
que na verdade em alguns casos isolados pode ser rompido ou pelo menos ate­
nuado pela indústria e pela técnica, mas que nunca pôde ser afastado inteira­
mente. Todos os países da zona temperada (sendo que sempre tenho em mente 
apenas os da parte norte), principalmente os estados industriais superpovoados, 
ficam, portanto, em maior ou menor grau na dependência dos trópicos e analisar 
exatamente o grau desta dependência, é o principal escopo dêste trabalho. É, 
portanto, o comércio de exportação tropical, ou seja, as necessidades dos paises 
extratropicais em produtos tropicais, o principal assunto de nossas cogitações. 
O sentido inverso do comércio mundial, ou seja, o abastecimento dos trópicos 
com artigos e produtos das latitudes mais elevadas, assume, em comparação, 
menor importância, embora não possa ser inteiramente desprezado. 

A primeira atribuição de tal análise consiste em deixar bem claro o conceito 
dos trópicos. Os trópicos hoje em dia não são mais para nós um conceito mate­
mático, ou seja, a região compreendida entre os paralelos, e sim um conceito 
fís!co-cl!matológlco. São as regiões da terra que acusam uma temperatura alta 
€, acima de tudo, regular, e uma direção de ventos predominantemente de leste. 
Segundo esta definição perdem os trópicos a delimitação rigida que lhe davam 
os dois paralelos dos trópicos e torna-se necessário investigar uma outra base 
de delimitação. Mais conhecida neste sentido é a proposição de Alexandre Supan, 
que delimita os trópicos pela isoterma anual de 20º C, que no hemisfério norte 
acompanha em média a latitude de 30º,5 e no hemisfério sul de 27°, o que é 
também mais ou menos o limite polar da ocorrência de palmeiras. Esta zona tro­
pical física não se torna, portanto, necessàriamente maior do que os trópicos 
matemáticos e, segundo Supan, esta última. abrange 202 milhões de quilômetros 
·quadrados, enquanto a primeira tem 244 milhões. 

Mas também esta delimitação não é apropriada para uma análise econô­
mico-geográfica, uma vez que, pela necessidade do emprêgo de dados estatisticos, 
têm de ser levadas em conta as unidades políticas. Por êste motivo eu adoto, em 
traços gerais, a delimitação proposta por Supan generalizando-a porém de 
acôrdo com os limites políticos. Paises como o México, o Brasil e as índias, que 
ultrapassam um tanto êste limite físico, eu conto inteiramente como tropicais, 
ao passo que outros países, como a China e a Austrália, que ficam abrangidos 
apenas em pequenas partes dentro dos trópicos físicos eu não levo em conside-

• Capítulo da obra: Probleme der Lancl1oirtschaftsgcographie Wirtscha:tts geograph1scbe 
Abhandlungen - Nr. 1, Ferdinnnd Hirt, Breslau 1933, pp, 12-31. 
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ração. Esta aproximação também se justifica quando se toma em conta que 
nestes dois últimos casos não se trata de países exportadores de produtos agrí­
colas tropicais. Com esta delimitação a área total dos trópicos considerada 
atinge 47,36 milhões de quilômetros quadrados, ou seja, 20% da zona tropical 
física que na realidade é constituída na sua maior parte de mares. Desta área 
total dos trópicos correspondem: 

aos trópicos americanos: 17,36 mllhões de km' = 36,66% 
aos trópicos africanos: 20,49 milhões de km' = 43,26% 
aos trópicos asiáticos, 
inclusive ilhas do sul: 9,51 milhões de km' = 20,08% 

Os trópicos compreendidos nesta delimitação não são também de maneira 
alguma uniformes e pode-se perfeitamente, mesmo abstraindo inteiramente das 
regiões elevadas, distinguir quatro tipos bem diferentes de paisagem, levando em 
conta o clima, a vegetação, as reservas de âgua e os tipos de solo. As matas sem­
pre úmidas e perenes abrangem 27,1 % da área tropical; as matas sêcas decíduas 
e as savanas 39,7o/o; as estepes semi-áridas de espinhos e arbustos anões 26,Bo/o 
e, finalmente, os desertos áridos 4,1 o/o. Resta acrescentar ainda 2,3% da vegetação 
de altas montanhas. 

As premissas naturais da produção agrícola' nos trópicos são, portanto, 
bastante diferentes. Não menos diversas são as condições humanas desta pro­
dução. Segundo o número de habitantes e o nível cultural atingido, as regiões 
tropicais asiática, africana e americana contrastam fortemente. No ano de 
1927 contavam: 

Milhões de 3 da população Habitantes 
h~taitantes total dos trópicos por km2 

-----
Os trópicos americanos ..... .... 97,04 15, 15 5.6 
Os trópicos asi1ticos .... 97,74 15,26 4,8 
Os trópicos 11:fricanos e ilbas dos mares do su 1 .•. 445,67 69,50 46.8 

- - --
Os trópicos cm geral .. 640,45 100,00 ' 13.~ ..... ..... 

A área tropical de menor extensão, ou seja, a asiática, compreende, portanto, 
de maneira absoluta em número quase o triplo da população das outras duas 
regiões tropicais e uma densidade de população dez vêzes maior. Além dêsse 
grande número de pessoas há a considerar ainda o seu estado cultural bastante 
adiantado, de maneira que esta região tropical assume grande importância. 
Esta posição de relevância torna-se ainda mais peculiar quando se considera que 
esta população numerosa se concentra principalmente em duas regiões separadas, 
as índias com 325 milhões de habitantes e Java com quase 40 milhões. Ambas 
reunidas englobam mais de 80% do total da população da Asia tropical. 

Nos trópicos americanos, ao contrârio, vamos ter uma área quase duas 
vêzes maior, apenas aproximadamente 1/4 dêsse número de habitantes, que 
geralmente vivem nas regiões montanhosas e elevadas. São, em parte, índios 
puros e europeus puros, geralmente porém mestiços entre ambos, que adotaram 
em grande parte os hábitos de produzir e consumir dos europeus. indios puros, 
com formas de vida mais ou menos inalteradas, só vamos encontrar ainda nas 
baixadas insalubres (Amazonas) ou em grandes altitudes (Boli via), onde os 
europeus têm a sua capacidade de trabalho muito reduzida pelas condições do 
ambiente. 

Na Africa tropical, finalmente, temos num~ área ainda maior a mesma 
população reduzida dos trópicos americanos. Falta, entretanto, a mistura de 
sangue com os europeus e os negros conservaram ainda, em grande partei as 
suas formas de cultura e de economia primitivas. 



TRANSCRIÇÕES 

Decisiva para a situação geográfica cultural e econômica atual das três dife­
rentes regiões tropicais, são, portanto, as formas de cultura e de economia primi­
tivas e, em seguida, a sua transformação e influência pelos homens das latitudes 
mais elevadas, sobretudo, os europeus. Estas diferentes influências podem ser 
esclarecidas apenas a partir de um ponto de vista histórico-genético, sem o 
qual os problemas de geografia econômica não podem ser resolvidos. 

A primeira região tropical com que os europeus entraram em contacto foi 
a do sul da Asia. Eram sobretudo os condimentos que, na Antigüidade e na 
Idade Média, serviam ali como "objetos de atração do comércio", usando uma 
expressão de J. G. Kohl. O sul da Asia é muito rico em condimentos que 
apresentam uma área de distribuição caracteristicamente restrita: a pimenta na 
costa de Malabar; a canela no Ceilão e o cravo e noz moscada nas Malucas . 
.São sempre florestas perenes onde estas plantas úteis ocorrem. A índia anterior, 
ao contrário, com os seus campos e matas sêcas e com sua população numerosa 
e de cultura adiantada, fornecia sobretudo produtos manufaturados, como pro­
-Outos de algodão e objetos de marfim, como ainda a perfumada madeira de 
sândalo, pedras preciosas, pérolas, corais, etc. Eram, portanto, em geral objetos 
de luxo que serviam às necessidades físicas, sociais e religiosas. Em troca fluía 
uma torrente de metais nobres para as índias já que a sua população não tinha 
necessidade das mercadorias produzidas nas latitudes mais elevadas (tecidos de 
lã). A teoria de List sôbre a troca de produtos entre os trópicos e a zona tempe­
rada não é válida, portanto, para a Antigüidade e dá-se antes o caso inverso: os 
trópicos são os fornecedores de produtos manufaturados e não a zona temperada. 

A região de produção sul asiática já se antepunham desde a Antigüidade duas 
regiões consumidoras diferentes: uma ocidental, na Asia Menor e região mediter­
rânea, e uma oriental, na China e Japão. Ambos os consumidores se combatiam 
temporàriamente de maneira violenta na região produtora, assim: romanos e 
chineses; na Idade Média árabes e chineses e depois portuguêses e chineses e 
ârabes. Diante dos europeus os chineses abandonaram o campo de disputa 
desde 1550, para só reaparecer no século XIX juntamente com o Japão. Isto é 
muito signlf!cativo. Os trópicos asiáticos permaneceram Inteiramente à dispo­
sição dos europeus durante 300 anos, uma vez que os árabes também em pouco 
tempo foram banidos. 

A intenção dos europeus nesta região tropical era, desde o principio, de 
exercer o comércio. Um povoamento e uma atividade produtora própria não 
entrava em cogitação já que os nativos, por intermédio de sua economia avançada, 
produziam êles próprios os produtos de que necessitavam. Por êste motivo o 
número de europeus foi ali sempre muito reduzido. l!:stes radicavam-se em 
povoações isoladas e espalhadas ao longo da costa, o que Supan cognominou de 
..!•colonização pontual". Seu único fito era exercer o monopólio comercial. Por 
êste motivo não se verificou neste primeiro periodo nenhuma conquista, ne­
nhuma exploração e nenhuma catequização da região. Em virtude disso foi 
muito restrita a transformação da estrutura política, cultural e social dos nativos 
por influência dos europeus. 

Assim sendo, nada tem de surpreendente que a região tropical sulasiática 
no que compete a sua importância para o mercado europeu, fôsse paulatinamente 
substituída por outra região tropical. E esta segunda região tropical, que entrou 
a serviço do consumo europeu, não foi, como seria de esperar, a região mais 
próxima e já anteriormente conhecida da Africa e sim a região tropical ame­
ricana. As costas da Africa são muito impróprias à navegação e os rios têm 
-0 seu curso inferior interceptado por rápidos e cachoeiras. Além disso a produção 
dos nativos era pouco desenvolvida e faltavam os grandes motivos de atração 
eomercial. 

Na região tropical americana, na verdade, faltavam da mesma maneira 
.que na Africa tropical os tão procurados condimentos. Mas lá o mar das Anti­
lhas1 penetrando profundamente na massa continental, fragmenta-a em nume­
rosas ilhas, e os rios navegáveis entram profundamente continente a dentro 
além de que, nas alturas dos Andes, ocorriam abundantes jazidas de prata e 
ouro. Mas êstes tesouros tinham de ser primeiramente apurados e na maioria 
dos casos mesmo procurados. Com uma atividade puramente comercial, como 
.era o caso nas índias Orientais, os europeus não podiam contar e tinham antes 
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que passar à produção, produzindo êles mesmo as riquezas que almejavam, seja 
na mineraçãoo seja na agricultura. Por êste motivo não se podia contar ali, já 
desde o princípio, com grande abundância e carregar logo os primeiros 
navios arribados com cargas preciosas como era o caso nas índias Orientais. 
Nas "índias Ocidentais", via de regra, tinha-se antes que organizar com grandes 
sacrifícios o aparelhamento da produção e levou pelo menos 50 anos até que 
começasse realmente o comércio e a exportação regular dos produtos obtidos. 
É de se considerar ainda que as baixadas e as terras moi;itanhosas forneciam 
produtos Inteiramente diferentes. 

Na região montanhosa dos Andes a mineração, apesar do grande número 
de indios nela aplicados, exigia também a cooperação de multa mão-de-obra 
européia. E lã, no outro lado da terra em relação à Europa, longe do mar e no 
meio de uma população densa, principiou a colonização e o povoamento pelos 
espanhóis. Via de regra êles radicavam-se em cidades fechadas, em geral alinha­
das ao longo de vias de comunicação, representando etapas econômicas e bélicas. 
A colonização "pontual" do sul da Asia era substituída ali, segundo uma expressão 
de Supan, por uma maneira de povoamento uinsular". O clima saudável das 
regiões elevadas facilitava aos europeus as atividades de produção e, na segunda 
metade do século XVI surgiam, ao par das frotas de condimentos do sul da Asia, 
as frotas de prata do México e do Peru, que drenavam para a pátria consideráveis 
tesouros. Até o século XVIII a dentro o ponto de gravidade da colonização espa­
nhola localizava-se no extremo ocidental dos trópicos americanos e fundamenta­
va-se na mineração. 

Já nas regiões baixas das índias Ocidentais e do Brasil era diferente o caso. 
Lá faltavam os metais preciosos, os índios eram menos numerosos e se encon­
travam num grau cultural menos desenvolvido que nas regiões montanhosas 
do oeste. Lá a finalidade da colonização, tanto dos espanhóis nas índias Ociden­
tais, quanto dos portuguêses no Brasil, foi desde o princípio a agricultura. Tam­
bém ali os europeus, ao contrário das índias Orientais, tiveram que agir como 
empreendedores próprios. E nisto empregaram como nova forma de economia a 
plantage e o seu primeiro e quase exclusivo produto era o açúcar de cana. 

A cultura da cana-de-açúcar e o comércio de escravos ligados à mesma, influiu 
então fortemente nas condições econômicas e políticas dos trópicos do leste 
americano e oeste africano. Além dos espanhóis e portuguêses as demais potên­
cias européias procuraram logo tomar participação no bom negócio e, o colorido 
do mapa político da índia Ocidental e da Guiana, de um lado, e da costa africana 
da Guiné do outro, representam ainda hoje de certa maneira as impressões 
digitais politicas daquela época. Do ponto de vista econômico desenvolveu-se 
um intenso comércio entre a Europa e os trópicos do oeste africano e América 
Oriental, constituindo o famoso comércio triangular1 qne levava m<::rcadorias da 
Europa para os trópicos, trocava-as por escravos na Africa ocidental, transporta­
va os mesmos para a América, levando daí produtos tropicais de volta para a 
Europa. Entre êstes o açúcar bruto e refinado, ·isto é, produtos parcial ou plena­
mente industrializados, representavam sem dúvida a maior importância e o 
princípio de List, da divisão cosmopolita do trabalho, segunda a qual os países 
das zonas temperadas produziam produtos manufaturados trocando os mesmos 
por matérias-primas nos trópicos, só pode ser aceito parcialmente para aquela 
época. 

Ao par da cana-de-açúcar, introduzida, três produtos nativos eram culti­
vados nos trópicos americanos, em forma da plantage, para o consumo europeu: 
o fumo, o cacau e o algodão. Uma real importância êstes produtos só alcançaram 
no entanto no século XIX, sendo que o algodão, relativamente barato e sensível 
aos transportes, deslocava o centro de gravidade de seu cultivo para um local 
mais próximo ao .mercado consu1nidor, ou seja, para os estados sulinos da América 
do Norte e portanto fora dos trópicus. Dêsse modo, abstração feita das drogas e 
plantas medicinais, eram principalmente alimentos que os trópicos americanos 
forneciam à Europa, e, no século XVIII e primeiros decênios do século XIX, os 
trópicos americanos mantinham a primazia do abastecimento do mercado euro­
peu com produtos tropicais. Em lugar das Molucas eram agora as Antilhas que 
figuravam como as ilhas mais ricas e férteis do mundo, o que em última análise · 
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também tem o seu fundamento na transformação sofrida nas requisições do 
mercado europeu que, paulatinamente, voltava a sua preferência dos condi­
mentos para as iguarias. Estas, entretanto, faltam geralmente nos trópicos 
sulasiâticos ou não podiam, com as condições de transporte daquela época, serem 
trazidas de Já . 

Esta primazia dos trópicos americanos no abastecimento do mercado europeu 
sot'reu, nos primeiros decênios do século XIX, um sensível decréscimo pela 
libertação das colônias espanholas e pela supressão da escravatura nas colônias 
lngiêsas. Automàtlcamente as duas outras regiões tropicais passaram a ter 
assim maior importância. No sul da Asia as velhas companhias comerciais fo­
ram dissolvidas e o govêrno britânico, bem como o holandês, tomaram em suas 
próprias mãos a administração de suas colônias. O novo meio de comunicações, 
a navegação de vapor, em combinação com a estrada de ferro transpondo o Suez, 
aproxima econômicamente esta região para bem mais próximo do mercado 
europeu. Isto traz como conseqüência que os europeus passam a participar mais 
ativamente na agricultura sulaslática, tentando, por exemplo, cultivar em esta­
ções experimentais novas plantas cultivadas, como chá, café e quina. Em com­

.binação com isso surgem também ali as plantages. Produtos baratos em grandes 
quantidades não podiam, entretanto, em virtude da grande volta em tôrno do 
eabo da Boa Esperança, que os veleiros em viagem direta ainda tinham de 
empreender, de ser levados do sul da Asia para a Europa, com exceção do arroz, 
que é para os europeus um cereal muito valioso. 

E assim surgiu em meados do século XIX, como novo concorrente, ao lado 
da re:gião tropical americana, não tanto a região sulasiática, mas antes a região 
tropical oeste africana. Mais uma vez, êste deslocamento do local de origem da 
produção realizou-se de par a par com uma transformação nas necessidades do 
mercado europeu. Neste meio tempo a população já tinha aumentado forte­
mente e, ao lado da Inglaterra, também a Bélgica e a Alemanha mergulha­
vam na industrialização. Com isto aumentou a procura não só de especiarias 
tropicais, mas, também, de gêneros e de matérias-primas que, até então, eram 
obtidas na zona temperada e polar do norte. A maior procura era de substitu­
tos da gordura animal, que foram encontrados nas abundantes gorduras vege­
tais do norte da Africa. E assim pela segunda vez, a região tropical africana e, 
caracteristicamente, de novo a região ocidental africana, que fica mais próxima 
da Europa, era introduzida no comércio mundial, desta vez entretanto não com 
escravos mas com a produção de gorduras vegetais de amendoim e palmeiras 
oleaginosas. :mstes dois últimos produtos já eram objeto da cultura cfos nativos 
mas, por instância dos europeus, passaram a ser produzidos em grande escala. 
A semelhança dos nativos do sul da Asla, os negros do Sudão, de nível cultural 
relativamente bem evoluido, surgem, por iniciativa própria, no mercado mun­
dial e isto, nas planícies do Sudão Ocidental com amendoim e nas matas da 
costa da Guiné com óleo de palma. A procura dêstes produtos teve então uma 
Influência política semelhante ao da procura de condimentos no sul da Asia e 
de açúcar nas índias Ocidentais. A região da costa da Guiné e a grande região 
florestal que se continua para sul é então definitivamente repartida entre as 
potências européias: Inglaterra e França, cuja necessidade de gorduras era 
muito grande em virtude da indústria de óleos de Marselha, e ainda, o que para 
a nossa análise é muito importante, entre os estados industriais em formação: 
Bélgica e Alemanha. As nossas colônias Togo e Camerum da Africa Ocidental 
surgiram do estabelecimento de comerciantes hanseáticos ao longo da costa. Não 
foram interêsses imperialistas e sim a carência de óleos vegetais que nos levou 
a uma política colonial. 

Esta tese é plenamente confirmada pelas condições existentes nos mares 
do Sul, aquela região tropical remota que, na primeira metade do século XIX, 
dedicava-se sobretudo à pesca da baleia. Quando, em meados do século, o óleo 
animal se esgotou, passou-se também ali ao óleo vegetal que era encontrado no 
côco comestível não só em grandes quantidades mas, também, de superior 
qualidade. Sobretudo a firma hamburguesa Godefroy, pouco a pouco, enfeixou 
em suas mão todo o comércio de copra' e, de seus estabelecimentos, surgiram em 
fins do século as nossas colônias Samoa e Nova Guiné. 

• Sôbra a. 1mport!ncla. da.s gorduras para o desenvolvimento do coméreto mundial, veja: 
Bruno Kuske: Dte Bedeutung Europas fur die Enttncklung der wesltwtrtschaft. 
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Nesse meio tempo, entretanto, houve um acontecimento de grande Impor­
tância na geografia das comunicações que transformou de maneira funda­
mental a estrutura da economia tropical. :Éste acontecimento foi a abertura do 
canal de Suez, no ano de 1869, cuja significação para os trópicos do Velho Mundo 
é inestimável. O canal de Suez não só encurtou o percurso da Europa ao sul da 
Asia em 20 a 45%. como também eliminou o inconveniente de cruzar por duas 
vêzes a zona equatorial tórrida e úmida, eliminando mesmo inteiramente êste 
empecilho nas comunicações com as índias· inglêsas. De par disso veio uma 
paulatina substituição da navegação de vela pela navegação de vapor o que 
tornou supérflua a manutenção dos grandes depósitos nos trópicos, poss!bill­
tando assim também a participação de firmas menores no comércio tropical. A 
conseqüência foi um considerável desenvolvimento econômico dos trópicos sula­
siáticos e, em menor escala, dos trópicos da Africa Oriental. 

Com isso, as regiões tropicais da costa oriental africana que, desde o desco­
brimento do caminho maritimo para as índias Orientais, tinham ficado à sombra 
do tráfego mundial e em conseqüência se mantinham ainda de certa n1aneira 
como un1a relíquia da Idade Média sob o doínínio árabe, foram, por sua vez, 
divididas entre as potências européias, ou seja, entre a Inglaterra, a Al9manha 
e a Itália. A evolução econômica não foi unilateral, desenvolvendo-se a partir das 
mais diferentes formas de atividade e finalidades de produção (café, sisai, algo­
dão, amendoim, milho, produtos animais) e avançou com maior desenvoltura 
sàmente após a construção das estradas de ferro. 

Na região tropical sulaslática o canal de Suez (abstração feita dos mares 
do Sul} não introduziu mais modificações políticas. Apenas houve uma inten­
sificação no desenvolvimento econômico promovido pelos europeus, de maneira 
que, atualmente, esta região assume novamente a primeira posição entre as 
regiões tropicais. Mas não são mais os antigos produtos, condimentos e tecidos 
finos, que ela fornec€ para o mercado mundial e sim, atendendo às novas neces­
sidades do mercado europeu, em primeira linha matérias-prímas para os países 
índustriais da zona temperada. Assim, a região de savanas da lndia inglêsa não 
exporta mais artigos de algodão e sim algodão bruto e juta, o que se deve à 
intervenção do govêrno inglês na guerra de secessão norte-americana. A me­
lhoria nas condições das comunicações permitiu, além disso, de concorrer também 
para o suprimento mundial de óleos vegetais, fornecendo grandes quantidades 
de sementes de colza, mostarda, gergelim, linho, algodão e amendoim. Todos 
êstes produtos são obtidos na atividade agrícola dos nativos e representam, na 
verdade, apenas pequenos excedentes de suas próprias necessidades de con­
sumo mas que, diante do grande número de produtores, atinge um total con­
siderável. 

Bem diferente é o desenvolvimento nas regiões florestais do sul da Asia que, 
em geral, são também regiões montanhosas. Ali se desenvolve a economia de 
plantage, em parte porque as regiões montanhosas foram desprezadas pelos 
nativos, havendo em conseqüência terra devoluta à disposição, e em parte tam­
bém porque algumas das plantas cultivadas e introduzidas, como o chá, café e 
quina, são por natureza culturas de regiões montanhosas. A forma econômica 
da plantage, que por tanto tempo se mantivera afastada do sul da Asia, encon­
trou aqu1 grande vantagem, como talvez nào havia similar em outra r. gião 
tropical qualquer: uma mão-de-obra numerosa, com grande prática em agricul­
tura e ao mesmo tempo barata. De todos os lados afluem agora os "kuJis" india­
nos ou chineses, bem como os malaios, para as até então escassamente povoa­
das florestas de Assam, Java ocidental, leste de Samatra e peninsula de Malaca, 
constituindo uma verdadeira migração no âmbito dos trópicos sulasiáticos, sõ­
mente comparável ao antigo tráfego de escravos. Se a economia das plantages 
dos séculos XVII e XVill no Bra:s1l e ín:Lias Ocidentais era de molde a deter­
minar as rotas de navegação, então, atualmente, no sul da Asia, ela exerce uma 
orientação de trabalho. 

Mas não apenas trabalhadores afluem para as matas tropicais sulasiáticas, 
capital estrangeiro também é lançado ali de todos os lados e novos métodos 
cientificas de agricultura tropical são desenvolvidos principalmente pelos ho­
landeses em Java. Porque surpr'fender-se, portanto, que os trópicos sulasiáticos 
tenham aberto caminho a novas culturas e paralisado antigas regiões produtoras? 
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Sobretudo os trópicos americanos sofreram muito com a concorrência sulasiática, 
como demonstra o clássico exemplo da borracha de Hevea Até 1900 a bacia ama­
zônica era quase a única região em que esta borracha era explorada. Em seguida 
se Iniciou a cultura de plantage no sul da Asia (Ceilão, Java e Malaca) e, no ano 
de 1913, ambas as regiões se igualavam com uma produção de 40 000 toneladas. 
Desde então a produção brasileira regrediu para 23 000 toneladas em 1929, ao 
passo que a produção sulasiática, no mesmo ano subia a 841 000 toneladas, ou seja, 
95,6o/o da produção mundial. De maneira semelhante, deu-se com a quina sula­
merlcana, que, atualmente, é cultivada na forma de plantage, sobretudo na Java 
Ocidental. 90 % da produção mundial provêm desta região. Também plantas cul­
tivadas nativas, como o chá e a cana-de-açúcar, são cultivadas no sul da Asia 
em forma de plantage, para suprir o mercado europeu. · 

Assim, é a condição de transporte melhorada pelo canal de Suez e a capacidade 
de trabalho dos_ nativos, em combinação com o capital europeu, que deram aos 
trópicos sulasiáticos um tal desenvolvimento econômico que, atualmente, figuram 
nova~ente em primeiro lugar entre as regiões tropicais. 

No intuito de poder fornecer um comprovante numérico desta asserção 
calculei, com auxílio de alguns alunos, o comércio dos trópicos (segundo o valor), 
para o ano de 1927, conforme W. Schmidt publicou, em 1930, na 2.ª edição de 
Geographie des Welthandels und des Weltverkehrs de E. Frledricbs. Como ponto 
básico dos cálculos empregamos as estatísticas dos países tropicais, uma vez que 
sàn1ente as mesmas forneciam informações pormenoriz~das a respeito das dire­
ções do comércio. Os valores percentuais de Schmidt foram calculados em valores 
absolutos e, pela sua soma, foram então obtidos os valores para o comércio de 
cada zona e, no interior das mesmas, para as grandes zonas de produção e 
consumo. 

No ano de 1927 o valor total das transações dos trópicos atingiu 44,5 milhões 
de marcos, ou seja 16,34% do comércio mundial. A exportação atingiu 19,1 % 
do total mundial e a importação 14,3%. Tomando o total do comércio tropical 
como 100, correspondem aos 

No comércio global Na importação Na exportação 
"' " % % 

Trópicos asiáticos ......... ..... ..... ...... " ...... 50,01 57,13 60,56 
Trópicos americauos ... .... ....... " . . " 31,50 31,23 31,68 
Trópicos africanos ...... ....... . . . . . . . . ..... .... ..... 9,40 11,64 7,76 

Vê-se, portanto, que os trópicos asiáticos assumem atualment-e uma posição 
de relêvo entre os trópicos, ao passo que correspondem aos mesmos apenas 20% 
da área total da região tropical, mais 69% do total da população e 59% do 
total do comércio tropical. 

Em segundo lugar vêm os trópicos americanos com 36o/o da área tropical, 
14% da população e 32% do montante do comércio tropical. Também nos tró­
picos americanos, após o término das agitações políticas, deu-se, na segunda me­
tade do século XIX, com a passagem da navegação de vela para a navegação 
de vapor e com as crescentes necessidades do mercado europeu, um con'siderável 
desenvolvimento econômico. Primeiramente foi a Inglaterra que, encarando os 
países latino-americanos, como se fôssem suas colônias, investiu nos mesmos 
grandes capitais; posteriormente também a França e, desde 1870, também a 
Alemanha. Instituiram-se novas linhas de navegação, foram construídos portos, 
financiou-se a construção de estradas de ferro e foi modernizada a vida· econô­
mica, sobretudo as plantages. É interessante notar, entretanto, que esta influên­
cia européia não se têz sentir com maior intensidade na antiga região de planiages 
das índias Ocidentais e nordeste do Brasil e sim em novas regiões de plantages 
da costa pacífica da América Central e do Brasil Centro-Oriental. Mais uma vez 
esta modlflcação do local de origem da produção está em relação com uma modifi­
cação ocorrida nas preferências do mercado consumidor da Europa e América 
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do Norte, cujo interêl\Se estava mais voltado ao café do que ao açúcar e ao fumo. 
O café, entretanto, é uma planta cultivada que não cresce nas baixadas quentes e 
úmidas, preferindo, antes as regiões montanhosas mais frescas com um clima pe­
riódicamente sêco. Apesar do Inconveniente da grande distância, desenvolveu-se 
ai!, a partir de 1860-80, a cultura do café com tal rapidez que, por volta de 1890, 
os estados centro-orientais do Brasil alcançavam a liderança do mercado mun­
dial. Atualmente U927J, fornecem 71 % da produção mundial, cabendo ainda 20% 
às regiões litorâneas do norte da América do Sul e à parte ocidental da América 
Central. Os trópicos americanos fornecem, portanto, atualmente, 91 % da pro­
dução mundial de café, sendo que cêrca de 50% desta produção é consumida nos 
Estados Unidos da América do Norte. 

Neste meio tempo desenvolvera-se também ali, no nordeste, uma nova re­
gião industrial com grande concentração de população o que, quase compulso­
riamente, obrigou os Estados Unidos a avançar para o sul em direção aos tró­
picos. Constituiu-se, assim, uma nova região de consumo de produtos tropicais no 
hemisfério norte, que tem em relação à Europa a grande vantagem de, pràtica­
·mente, limitar-se ao sul com os trópicos. Com violência quase elementar os 
norte-americanos, a partir de 1900, penetram no México, América Central e 
Antilhas e esta penetração assumia concomitantemente um caráter político e 
econômico (anexação de Pôrto Rico, construção do canal de Panamá, compra das 
ilhas dinamarquesas nas Antilhas, contrôle político e financial de Cuba e Haiti) . 
Juntamente com a influência pp!ítlca dos Estados Unidos na América Central e 
Antilhas deu-se também, passo a passo, uma intensiva, conquista econômica no 
sentido inicialmente de produzir gêneros alimentícios baratos em grande escala 
para as necessidades da população da zona temperada do norte. O crescente con­
sumo da população norte-americana de frutas promoveu a plantação, segundo o 
método de plantage, de bananas pela Un!ted Frult co. que, representa um interes­
sante exemplo de fomento econômico nos trópicos. Atendendo às condições cli­
máticas e à posição em relação à região consumidora, a economia de plantage 
americana desenvolveu-se (à semelhança do sul da Asia) nas até então quase 
despovoadas matas das vertentes atlânticas da América Central, posteriormente 
na Jamaica e no norte da Colômbia. Ali a companhia construiu estradas de ferro, 
estabeleceu portos, derrubou com auxílio de negros trazidos das índias Ocidentais 
as matas, construiu povoados e organizou não sàmente a produção mas também 
o transporte das frutas para os Estados Unidos. Para tal fim dispunha de uma 
frota própria de mais de 100 navios com Instalações frigoríficas. Da exportação 
total de bananas do mundo cabiam, em 1927, 95,4% aos trópicos americanos. 

Enquanto, com a cultura de bananas, os norte-americanos desbravavam as­
sim regiões inteiramente novas, em Cuba e Pôrto Rico modernizavam a antiga 
cultura da cana-de-açúcar, de tal forma que, atualmente, ft.- pequena Cuba fornece 
acima de 1/4 da produção mundial de açúcar de cana.· O açúcar representa 
80-90% da exportação desta llba, seguindo quase todo para a América do Norte, 
em virtude das tarifas alfandegárias favoráveis. Três produtos tropicais: borra­
cha, café e açúcar de cana, são os principais artigos de importação dos Estados 
Unidos, que, no ano de 1927, compreendiam 20,6% do total da importação. Isto é 
um exemplo magnífico para demonstrar a estreita interrelação entre uma região 
industrial da zona temperada do norte e os trópicos! 

Durante a Guerra Mundial os americanos, à custa dos europeus, lograram 
conseguir também nas áreas continentais da América do Sul uma vantajosa posi­
ção econômica e financeira. Isto se depreende claramente do fato de que, em 
1912, inverteram ali em capitais 129 m!Jhões de dólares. Ao passo que em 1928 
esta cifra atingia quase um bilhão de dólares. Principalmente na Venezuela, 
Colômbia e Bras!l inverteram (ao lado de Cuba e do México) consideráveis capi­
tais, sendo que na região tropical em geral os investimentos americanos atingi­
ram, em 1928, cêrca de 4 bilhões de dólares. Assim, atualmente, assumem no 
comércio dos acima mencionados países uma posição indiscutivelmente primordial, 
tanto na importação quanto na exportação. Na verdade, na maioria dos estados 
tropicais sul-americanos a participação dos Estados Unidos da América do Norte 
no seu comércio é não só superior às transações dos mesmos com os diferentes 
estados europeus, mas superior mesmo ao total de tàdas as transações com a 
Europa em geral. Deve-se reconhecer, portanto, que atualmente os norte-ame-



TRANBCRIÇOES 151 

ricanos se acham empenhados em desalojar comercialmente os europeus àa região 
tropical americana, embora a população cultural e psicologicamente esteja mais 
ligada à Europa que aos Estados Unidos. As realidades espaciais geográficas mos­
tram-se ali mais fortes que as ligações histórico-culturais. 

Fato semelhante parece querer desenrolar-se na região tropical asiática. 
Também ali, por volta da passagem do século, os americanos fizeram-se repre­
sentar, primeiro politicamente (ocupação das Filipinas, Samoa e Haval), para, 
pouco a pouco, introduzir-se no comércio, obtendo durante a Guerra Mundial 
uma posição já bastante importante. Uma prova disso é a instalação de linhas de 
navegação direta entre a região tropical asiática e os Estados Unidos da 
América do Norte. Em primeira linha é a borracha, produzida em plantages, que 
os Estados Unidos, como principais consumidores, obtém ali. Finalmente pro­
curam também colocar nos trópicos asiáticos os seus próprios produtos, de ma­
neira que na importação das índias inglêsas já ocupam o segundo lugar. 

Mais do que os Estados Unidos, porém, a China e o Japão parecem representar 
para o futuro os grandes concorrentes da Europa na região tropical asiática, 
como já o tinham sido antigamente, antes da descoberta do caminho marlt!mo 
para as índias. Para a China atualmente isto não é mais que uma simples supo­
sição. Para o caso do Japão, entretanto, esta penetração nos trópicos já é bastante 
evidente e assim está em constituição uma terceira região cosumidora de produtos 
tropicais. Desde 1870, o Japão está estabelecendo uma moderna Indústria, nos 
moldes europeus, e a sua população, durante êste tempo, multiplicou-se de 33 para 
62 milhões de habitantes. Como todos os estados industriais superpovoados o 
Japão procura e encontra o caminho para os trópicos, para trazer de lá gêneros 
e matérias-primas. Em 1895 chamou a si a ilha de Formosa para o seu abastecl­
mento de arroz e açúcar e, no ano de 1918, obteve o mandato sôbre as colônias 
alemãs dos mares do Sul, ao norte do equador. Se considerarmos que as ilha!! de 
Carolinas, Marianas e Marshall, com a sua área de 2 500 quilômetros quadrados, 
também são muito pequenas para servir de base para a alimentação do Japão, a 
tomada do mandato das mesmas por esta potência é uma evidente demons­
tração polltica do seu lnterêsse nos trópicos. 

Mais importante que a posição política é atualmente a participação econô­
mica dos japonêses no comércio tropical do sudeste aslãtico. Ali as índias inglê­
sas fornecem em escala sempre crescente a matéria-prima que figura em primeiro 
lugar nas importações do Japão, isto é, o algodão, e inversamente uma boa 
parcela dos tecidos de algodão japonêses segue para o sul da Asla, onde, pela 
sua posição mais próxima do mercado, o Japão faz concorrência cada vez maior à 
Inglaterra. E, enquanto a participação do Japão nas importações das índia• 
lnglêsas no ano de 1913 representava 2,7%, no ano de 1927 atingia 7,2%, de modo 
que o Japão já figura em terceiro lugar no total das importações desta região. 
Também no comércio das índias holandesas, Indochina francesa e Filipinas já 
assume uma posição Importante. 

Da mesma forma que os americanos em relação à região tropical americana, 
os japonêses aparentemente encaram a região tropical asiática como a sua 
região tropical ºnatural" de colocação de produtos e obtenção de recursos, o que 
pode levar a fortes tensões econômicl!-S e políticas com os americanos nas Fili­
pinas, os holandeses nas ilhas Bundai e os inglêses na índia anterior. Mais pre­
cária se tornará ainda a posição dos europeus ali se a industrialização da China 
fôr levada avante a êste pais mais populoso do mundo, passo a passo com a sua 
crescente industrialização, se vir forçado a aparecer como comprador e interes­
sado em produtos tropicais. Caso esta transformação se realizasse (e esta possi­
bilidade não pode ser desprezada), os Estados Unidos da América do Norte, 
mesmo que tivessem que renunciar às Filipinas, não ficariam em dificuldades, 
pois se voltariam com redobrada energia para a região tropical americana que 
fica diante de si, tornando-se para os europeus um concorrente ainda mais 
sério do que já o são. 

A importância da posição que os norte-americanos já assumem na expor­
tação total dos trópicos pode ser claramente depreendida na tabela seguinte, que 
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mostra a porcentagem dos diferentes países consumidores no valor global da 
exportação dos trópicos em 1927: 

PAÍS % na 
exportação 

% na área 
dos trópicos 

---------- ---- ----------·----- ------ ----
U.S.A ....... 
Grã Bretanha .. 
Alemanha .. 
Japão .... . 
França ...... . 
Paí&:~ Baixos .... 
Bélgica ..... . 
Itália .... . 
Esp:inba .. 
Partugar .... 

43,2 
21,7 
7,7 
7,2 
ü,8 
ü,O 
2,7 
2,4 
0,7 
0,3 

0,7 
26,8 

0,08 
14,ü 
4,3 
5,2 
1,3 
O,Oü 
5,0 

98,7 58,34 

Abstração feita da Inglaterra pode-se dizer que a parcela dos diferentes países 
na exportação dos trópicos é tanto niaior quanto menor fôr a sua porcentagem 
em área nos trópicos. Isto é válido principalmente para os três grandes países 
industriais, U.S.A., Alemanha, Japão e a estreita ligação entre os países indus­
triais da zona temperada e os trópicos não poderia ser melhor ilustrada do que 
por Intermédio desta tabela. Tomando, por exemplo, o caso da Alemanha veri­
fica-se para o ano de 1927, uma importação dos trópicos de 1,97 bilhões de marcos, 
ou seja, 13,14% do total da importação. (A exportação para os trópicos atingiu 
aproximadamente 8% do total da exportação). Desta importação de produtos 
tropicais na Alemanha a distribuição (segundo os dados do Anuário Estat!stico 
da Alemanha) foi a seguinte: 

Frutos e sementes oleaginosas. 
Látex, guta-percba, batata .... 
Linho, cânhamo, juta .. 
Mgodõo ................ . 
Óleos minerais........... . ........ . 
Re-sina, goma-Inca de copal, borracha ... . 
Madeiras de lei e de construção .......... . 

TOTAL (das matérias-pril)laS e produtos s1mi-m1nufaturados) ... 

Cafá ..... .. 
Fumo ..... . 
Cacau .. . 
Condimentos .. 
Chá ........ . 

TOTAL (das espeoiarias) 

Arroz ... . 
Frutas ....... . 
IvHJho .. . 

TOTAL (dos gêneros) ... 

Milhões do 
marcos 

393,93 
168,18 
114,98 
63,95 
Wºº ... 
28,29 
22,75 

842,30 

258,õO 
128,88 
96,65 
24,40 
14,95 

523,47 

103,23 
59,39 
2,íl2 

164,64 

3 da importação 
lolal de produtos 

tropisais da 
Alemanha 

19,98 
8,53 
5,83 
3,23 
2,54 
1,43 
1,15 

42,69 

13,12 
6,54 
4,39 
1,23 
0,7 

25,98 

5,23 
_3,0 
0,2 

8,43 



TRANSCRIÇOES 153 

Esta tabela permite tirar conclusões multo lnt~ressantes. Ao contrário do que 
muitas vêzes se supõe não são as especiarias os principais produtos de Impor­
tação provenientes dos trópicos e sim as matérias-primas para as indústrias ... 
Entre estas últimas são mais uma vez as sementes oleaginosas que representam o 
papel mais importante. Dela necessitamos em primeiro lugar, para o nosso 
abastecimento de gorduras e, em segundo lugar, para o preparo da torta residual, 
uma valiosa forragem sem a qual não seria possível a organização de nossa 
pecuária em bases intensivas. Os trópicos representam, portanto, um importante 
papel na nossa política alimentar e a guerra mundial demonstrou os danos pesa­
dos que uma nova interrupção no fornecimento de gorduras tropicais acarretaria 
a tôda nossa economia política. 

As especiarias, que importamos dos trópicos em quantidades consideráveis, 
teàricamente podem ser dispensadas ou substituídas por equivalentes. Mast pa­
rece-me que a Guerra Mundial demonstrou suficientemente que o café, o chá, o ca­
cau e o fumo não podem ser mais considerados como simples especiarias e sim co­
mo estimulantes indispensáveis na luta pela existência para milhões de ale-mães. 
Se quisermos eliminar os mesmos, o que sàmente seria possível mediante me­
didas legais, isto significaria um retrocesso no nosso nível de vida aos moldes da 
Idade Média e, além disso, o que geralmente não é levado em conta, grandes 
ramos da atividade no comércio e na indústria, que se fundamentam nesses 
produtos, seriam com isso destruídos. O mesmo é válido para o arroz1 bananas, 
etc., que também representam um importà:nte papel na nossa alimentação. 

Nesse ponto, portanto, eu chego ao ponto crucial da questão, qual seja que, 
como qualquer país industrial superpovoado, não podemos de maneira alguma 
em parte e em outra parte apenas com grande dano para a economia geral e o 
bem estar do povo, dispensar a importação de produtos tropicais. 

Mas, de onde poderia a Alemanha e os demais paises europeus obter estas 
matérias-primas e gêneros se, cada vez mais, é banida econômicamente da região 
tropical tanto asiática quanto americana? Esta possibilidade é tanto maior quando 
se considera que nas duas regiões tropicais, Brasil e índia inglêsa, desenvolve-se 
atualmente uma indústria moderna, tanto têxtil quanto pesada, que, em escala 
sempre crescente, transforma as próprias matérias-primas em produtos manu­
faturados de maneira que 3. sua exportação para a Europa decresce sempre, à 
medida também que decresce a importação Ue produtos manufaturados euro­
peus. A resposta à questão do futuro da Europa nos trópicos deduz-•e clara­
mente do que já ficou exposto atrás. A Europa tem de se preocupar muito mais 
do que tem feito até então pela sua região tropical "natural" e esta está nos 
"trópicos africanos". Em primeiro lugar, tanto em relação aos japonêses quanto 
aos norte-americanos, ela estã em situação geográfica mais favorável e, em se­
gundo lugar, o aproveitamento moderno começou apenas ao longo da costa, e 
para o interior sàmente acompanhando algumas estradas de ferro. Ali ainda 
permanecem extensas regiões desocupadas aguardando o seu aproveitamento. 
Basta considerar que os trópicos africanos englobam 43 % da área total dos 
trópicos, 15% do total da população, mas apenas 9% do montante do comércio 
tropical. 

Parece-me duvidoso, entretanto, que o moderno desbravamento da Africa 
tropical, como foi o caso nos trópicos americanos e em parte também nos 
trópicos asiáticos, se realizará na forma de grandes empreendimentos capitalistas, 
dirigidos por europeus. As plantages, uma vez que produzem para o mercado 
exterior, são muito sensíveis quanto às condições de transporte, razão pela qual 
se desenvolveram principalmente nas costas tropicais e sobretudo nas índias 
Ocidentais e sul da Asia onde são numerosas as ilhas. Também na Africa, desde 
há muito, estão localizadas nas Ilhas do gôl!o de Guiné e nas Ilhas da Afrlca 
Oriental, enquanto para o inferior do continente, até agora, penetraram apenas 
Isoladamente ao longo de algumas estradas de ferro. E esta situação, creio eu, 
não sofrerá grandes modificações no futuro. A Africa tropical, à semelhança 
da China, territorialmente muito extensa, assume uma posição pouco favorável 
ªº desbravamento pelos europeus. 

Assim, resta apenas um outro caminho, qual seja o de Induzir os nativos a 
desenvolver e melhorar a sua produção, levando então os excedentes ao mercado 
mundial. l!:ste princípio da chamada cultura popular, que já vigora desde a Anti­
güidade na índia anterior, atualmente, por influência das plantages, aumenta 
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cada vez mais nas ilhas de Sundal e já produziu também ótimos resultados na 
Afr!ca tropical. Quero lembrar apenas o que já t!cou dito a respeito da cultura 
de amendoim na Senegâmb!a e da obtenção de óleo de palma na costa da Guiné. 
Sobretudo merece menção nos tempos mais recentes a. cultura. do cacau que é 
realizada atualmente sob forma de plantage nas !lha.s do gôlfo de Guiné e no 
Camerum, ao passo que n<> continente, principalmente na Costa do ouro, desde 
·1900, é objeto de uma cultura em grandes proporções dos nativos. Esta cultura 
do cacau a.través da mão-de-obra barata dos nativos mostrou-se multo mais 
vantajos:a que a cultura do mesmo em plantage na América tropical, tanto assim 
que a Afrlca tropical ocidental atualmente mantém a absoluta liderança. da 
cultura desta planta americana, fornecendo 61,7% da produção mundial de 
cacau (1927) sendo que sómente a pequena Costa do Ouro contribui com 43,3%, 
enquanto a América tropical entra apenas com 36,6%. ~ste é o primeiro caso 
na história dos trópicos em que uma cultura popular se mostra superior a uma 
cultura de plantage, pelos menos no que diz respeito à quantidade de produção. 

Também no terreno da cultura. de algodão parece que se dá na Afr!ca um 
desenvolvimento semelhante, tanto mais que o algodão é uma planta de regiões 
periodicamente sêcas, encontrando portanto condições mais favoráveis exata­
mente no Interior do continente africano e não nas suas regiões cost<!iras. Na 
Quênia-Uganda e no Sudão eglpcio a cultura do algodão dos nativos, fomentada 
pelos lnglêses, já figura em primeiro lugar nas exportações. Também na Afrlca 
oriental alemã e mesmo no Congo belga e na região francesa de Ubangl-Scharl, 
a cultura de algodão dos nativos expande-se cada vez mais e não há dúvida de 
que a Africa tropical com o tempo se tornará um perigoso concorrente das demais 
zonas produtoras de algodão. Em conseqüência da divisão da Africa em duas 
regiões naturais, uma de matas e outra de savllnas, em conseqüência ainda da 
alternância de baixadas e regiões elevadas e, ainda, pela grande variedade de 
tipos de solos, as demais plantas cultivadas tropicais encontram também ai condl· 
ções favoráveis ao seu desenvolvimento e permanecem. à disposição das mesmas 
áreas bem mais extensas que, por exemplo, no sul da Asia. 

Mas a natureza, como em qualquer outra parte, oferece apenas possibilidades. 
Faltam, apesar de tudo, ainda, os homens apropriados para usufruir destas possi­
bilidades e para colocar esta rica região tropical ao serviço da humanidade 
Inteira. Os negros, por si mesmos não estão aptos para isso, êles necessitam de 
um mestre que os aconselhe e os conduza, que combata as suas doenças, que 
elimine os conceitos de casta e as terríveis superstições, que construa estradas 
de ferro, organize a economia e o comércio, de maneira que o desbravamento d<> 
pais lhes seja tão benéfico como ao empreendedor estrangeiro. E êste, pelo 
próprio conjunto das condições, só pode ser um europeu. A Africa precisa da 
Europa e a Europa precisa da Afrlca. Dêste ponto de vista ambíguo é que temos dil 
encarar o problema africano e não do ponto de vista. unilateral europeu (eu 
lembro apenas as asserções de Arthur Dlx', referentes ao assunto). Com Isto, 
porém, a Europa é colocada nos trópicos africanos diante de uma tarefa tão 
Importante ·que terá. que empregar tôdas as suas fôrças para solucloná-Ja. E, 
não é apenas um estado europeu isolado que poderâ enfrentar tal tarefa, mas 
sômente o continente inteiro como um bloco único. 

E assim eu chego, como resultado final de minhas análises, a expor o pro­
blema colonial alemão. O fato de que, como estado industrial superpovoado, 
termos o mesmo direito nos trópicos como a Inglaterra, Bélgica, U.S.A. e Japão, 
pelo que ficou dito atrás quase se justifica por si. Mas, a própria Atr!ca tropical é 
Interessada na nossa cooperação uma vez que temos grande experiência e obti­
vemos ôtim<>s resultados no combate das moléstias tropicais, sem o que não é 
poss'ível pensar num fomento econômico e cultural dos nativos na Africa. Os 
'trópicos africanos necessitam de muitos missionários no sentido Jato, mensa­
geiros de uma cultura material e espiritual mais adiantada, para que contri­
buam para o aproveitamento das valiosas dádivas que oferece a natureza e 
colocá-las a serviço da humanidade Inteira. E quem desejaria que o povo alemão. 
fôsse excluído desta formidável missão cultural? Aquêle povo exatamente que 
.ein todos os empreendimentos culturais pioneiros sempre cooperou entre os 
primeiros e que nas suas antigas colônias da Afrlca e mares do Sul demonstrou 
.que pode rt!alizar, com êxito, também uma co1onlzação oficial nos trópicos! 

.11 "''" geht 1ln3 AJrikà o.n? Berlin 1931. 
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O Brasil foi um dos primeiros países que adotaram a tração elétrica em 
suas estradas de· ferro. 

A primazia dêsse tipo de tração ferroviária cabe à França que, no ano de 
1881, fêz trafegar uma pequena locomotiva movida por acumuladores. Secun­
dou-a, em ordem cronológica, a Suíça, com a eletriffê'ação, em 1898, de um trecho 
de 40 quilômetros. 

Em 1901 a Itália deu inicio à eletrificação de seus caminhos de ferro e os 
Estados Unidos só em 1907 adotaram a tração elétrica em suas vias férreas, prin­
cipiando pelas linhas dos subúrbios de Nova York. 

No mesmo ano em que a Suíça ·começou a eletrificar os seus primeiros quilô­
metros ferroviários, a 14 de setembro de 1898, era inaugurado no Rio de Janeiro 
o transporte pelos trilhos, com tração elétrica, entre a raiz da serra da Tijuca e 
o Alto da Boa Vista, com a extensão de cinco quilômetros. · 

A respeito dêsse acontecimento narra o ilustre engenheiro Dermeval José 
Pimenta o seguinte: 

"Em 1898, havia na cidade do Rio de Janeiro uma ferrovia de bitola de 1,44 
metro, denominada E. F. da Tijuca, composta de duas secções, uma de São 
Cristóvão até a Usina, na raiz da serra da Tijuca, e uma outra, dêste ponto até o 
Alto da Boa Vista. A 14 de setembro de 1898, essa 'Estrada Inaugurou a tração 
elétrica, com uma extensão de 5 quilômetros, entre o Alto da Boa Vista e a 
Usina, na raiz da serra. Pelos elementos que pudemos compulsar, parece-nos 
que o sistema de tração não era o de locomotivas elétricas, mas sim o de carris 
ou bondes". 

Ao que conseguimos saber, parece que essa "estrada de ferro" não passava 
mesmo de uma linha de bondes, que teve curta existência. 

Assim, com todos os característicos de estrada férrea, de ferrovia de mon­
tanha, a primeira linha eletrificada no Brasil foi a E. F. Corcovado, situada 
dentro da cidade do Rio de Janeiro. 

Ela é que marca o ponto inicial da eletrificação de nossas vias férreas, com 
a inauguração dêsse novo sistema de tração de seus trens em fins de 1910i evento 
que coloca nosso país entre os pioneiros do emprêgo da eletricidade nos trans­
portes sôbre trilhos. 

O segundo caminho de ferro naciohal a eletrificar-se foi a E. F. Morro Velho, 
que liga a Central do Brasil a Nova Lima, no estado de Minas Gerais, e pertence 
:a uma companhia inglêsa que explora as minas de ouro de Morro Velho. 

As estradas de ferro que, atualmente, já empregam a tração elétrica são em 
número de doze, das quais cinco o fazem em tôda a extensão de suas linhas e 
as restantes ainda em parte, como mostra o quadro que damos a seguir: 

:B.G. - 2 
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QUADRO I 

LINHAS ELlllTRICAS EM TRAFEGO E SUAS PORCENTAGENS SôBRE 
A EXTENSÃO DAS RESPECTIVAS VIAS FlllRREAS 

EXTENSÃO DAS li NHAS EM KM Sistema 
(Em números redondos} Ano da fmoviârlo 

ESTRADAS DE FERRO eletrlfirnç-io riaclonal 
Total Eletrificadas Pottentagem (Km\ 

Corcovado ... .... . .. .... ·········· 4,00 ·-t,00 100,00 1910 
Morro Vellm ............... ...... .... 8,00 8,00 100,00 1914 
Ramal FêrrCQ C.-unpineiro .. 2q,OO 28,00 100,00 l!l20 
Companhia Pan!ist1 ... ..•. . ... 2 15.1,00 452,00 20,90 1922 
CampOI! do Jord!'lo .. 47,00 47,00 100.00 1Q24 
Votorantim .... 14,00 14,00 100,00 1928 
Rêde Mi11eirn de Viaç!io .. 3 91::9,00 333,00 8,30 1929 
Ceutr1I do Bmsil.. . .... 3 5{11,00 189,00 5,'.?0 193i 
Sorocaban~ •........ 2 171,00 365,00 lfl,80 lll44 
Santos 11 J1mdial. ............. .... 139.00 87,00 62,~0 rnso 
Rêdc Pararuí.-Sanla Catariua ... ... .... 2 5114,00 36,00 l,:l!I 1953 
V.F.1?. leste Brasileiro .... ....... 2 545,00 176,00 6,90 1954 

TOTAL. .. ....... .... .... . . . . . . . . . . 17 285,00 t 739,00 10.06 37 032 

FONTE - Quadro qu~ figura no tr.-.bnlho do Eng. Derinev:il Jooé Pimenta, publicado no frimeiro Crntcmf:io da3 Fmrnitu 
Bratifrirag, edi~o comemorativa ~o Corure\ho Nacional de Geografia (~ervito Gráfico do I.B.G.E. - I'J54). 

:tl:sse quadro evidencia que dos 37 032 quilômetros de Unhas de nosso sistema 
ferroviário (apurados em 31 de dezembro de 1953), estão eletrificados 1 739 qui­
lômetros, sejam 4,69% daquela extensão total. 

Passemos, agora, a dizer algo sôbre a eletrificação já efetuada nas 12 ferro­
vias acima citadas·: 

ESTRADA DE FERRO CORCOVADO 

Como é sabido, êsse caminho de ferro, de propriedade da Companhia de 
Carris, Luz e Fôrça do Rio de Janeiro Ltda., tem finalidade turística. 

A E. F. Corcovado é a menor via férrea do Brasil, com os seus 3 824 metros. 
de extensão, que se desenvolvem desde a rua do Cosme Velho, nas Aguas Férreas, 
no bairro de Laranjeiras, até o alto cume da montanha que lhe empresta o nome 
e onde se ostenta a Imagem do Cristo Redentor 

Foi Inaugurada em 1.º de julho de 1885, data essa em que foi aberta ao, 
tráfego público até o alto do Corcovado, depois de passar pela estação das Pai-
neiras, sendo a tração a vapor. ,. 

Sua linha é de cremalheira, na bitola de um metro, com rampas fortíssimas, 
cortes de mais de 18 metros de altura e atravessa um grande viaduto metálico,. 
com 170 metros, para alcançar o Silvestre, no meio da subida. 

Como jâ dissemos, foi eletrificada em 1910, depois que a sua atual proprie­
tária conseguiu, em 22 de maio de 1906, a transferência da concessão da estrada 
para si. O têrmo dessa transferência, firmado no Ministério da Viação em 20 de 
agôsto do referido apo de 1906, obrigou a nova concessionária a fazer a eletri­
ficação. Essa data é tida como efeméride histórica para o emprêgo da energia. 
elétrica nas ferrovias brasileiras. 

As locomotivas são acionadas por corrente alternativa trifásica, fornecida 
pela ''Light and Power". Essas locomotivas elétricas são em número de 4, rebo­
cando um carro para 55 passageiros, cada uma. 

E. F. MORRO VELHO 

Conforme já dissemos, foi a segunda via férrea eletrificada em nosso país. 
Parte da estação de Raposos da Central do Brasil (Km 570 da linha do central e 
vai ter à cidade de Nova Lima, onde se encontram as minas de ouro de Morro· 
Velho, pertencentes à "St. John d'El Rei Mining Company Ltd", construtora e 
dona da referida estrada, cuja bitola e extensão, respectivamente, medem 66 cen­
tímetros e 8 359 metros. 
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Sua eletrificação deu-se em 3 de abril de 1914, com energia hidroelétrica pro­
veniente de usina própria. A alimentação dos trens é feita por corrente contínua, 
com tensão de 550 volts. 

Dispõe de 7 locomotivas GE, de uma subestação conversora de tipo moto­
gerador em Morro Velho e de outra, com dois grupos moto-geradores, em 
Raposos. 

RAMAL FÉRREO CAMPINEIRO 

Pertence, atualmente, à E.F. Sorocabana, que o adquiriu. 
Está eletrificado em tôda a sua extensão, que é de 27,702 quilômetros, em 

bitola de um metro, partindo de Campinas e indo a Venda Nova, no estado de 
São Paulo. 

O Ramal Campineiro, que data de 1890, quando ia até Cabras tinha a 
extensão de 30,445 quilômetros. 

COMPANHIA PAULISTA DE ESTRADAS DE FERRO 

A Paulista foi a primeira das nossas grandes vias férreas a substituir a 
tração de vapor pela tração elétrica em suas linhas. 

De propriedade particular, tida como uma emprêsa modelar na rêde via­
tória brasileira, serve ela ao estado de São Paulo, dentro do qual se desenvolvem 
os 2 154,594 quilômetros de sua extensão total, dos quais 864 quilômetros são 
em bitola de 1,60 metro, 1229 quilômetros em bitola corrente (1 metro) e 62 
quilômetros em bitola de 60 centímetros. 

Já se acham eletrificados 452,142 quilômetros das linhas em tráfego da 
Companhia Paulista. Essa eletrificação foi Iniciada em setembro de 1920, no 
trecho de 44 quilômetros, en1 via dupla, entre Campinas e Jundiaí. A 23 de 
julho de 1922 foi inaugurada a tração elétrica naq'uele trecho. 

Diante do êxito econômico dessa iniciativa, a Paulista passou a· estender a 
eletrificação de suas linhas, fazendo-o por partes, paulatinamente. Hoje já 
emprega a tr:ação elétrica nos supracitados 452 quilômetros de sua rêde, que 
assim discriminamos: 

QUADRO Il 

EXTENSÃO EM KM Data da 
TRECHOS ELETRIFICADOS inauguração 

Por trecho Total 
- --

Jundiai-Campinas ... .... ······ ······ ... 44,04~ - 23/ 7/922 
Campinas-Tutu.,. .... .. ······ ······· .... ······· 49,752 93,794 1/11/'125 
Tatu-Jlio Claro .. .... .... ······· 40,046 133,340 2C/l2/926 
Rio Claro-São Carlos ... ······ ······· ········· 72,4.68 206,30S 7/ 9/íl28 
São Carlos-Rincão .. . . . . . . . . . . . ······· ... . ... 79,451 285,759 l/12/9S8 
Itirapina-Jaú .. .. ······ ..... ..... .. .... 101,411 387,170 15/11/J41 
Jaú-Bauru ... ... ········ ····· .... ........ 64,972 452,142 23/ 6/948 

A energia elétrica é fornecida a Paulista pela "São Paulo Tramway Light 
and Power Co. Ltd.". sob a forma de corrente trifásica1 porém, adotada como 
corrente contínua de 3 000 volts, no fio de contacto. 

Suas subestações conversoras, com uma capacidade instalada de 44 500 kW, 
estão assim distribuídas: em Louveira, Sumaré e Cordeirópolis, as manuais; e 
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as automáticas em Campinas, Camaquã, Itirapina, Sã.o Carlos, Ouro, Rincão~ 
Espraiado, Córregos, Pederneiras, Aimorés e Piratlnlnga. 

No serviço de suas Unhas eletríflcadas possui a Companhia Paulista 80 loco­
motivas elétricas. 

E. F. CAMPOS DO.JORDAO 

De propriedade do estado de São Paulo, parte esta via férrea, que está eletri­
ficada em tôda a sua ~xtensão, de Pindamonhangaba, no vale do Paraíba, atra­
vessa êste rio e galga a encosta da serra da Mantlqueirat indo terminar em 
Emilio Ribas, na altitude de Campos do Jordão (1573 metros) . 

No ano de 1924, em 20 de dezembro, começaram a circular entre os pontos 
supramencionados os trens elétricos. 

A linha mede 46,670 quilômetros, tem a bitola de um metro e atinge a 
estação de Lajeado com 1 742 metros de altitude, que é o ponto culminante 
atingido por via férrea no Brasil. 

A E. F. campos do Jordão dispõe de 10 automotrizes, uma subestação de 
tração com dois grupos motores-geradores de 250 kW, cada um. A energia elé­
trica, da ordem de 500 volts em corrente continua, é-lhe fornecida pela Llght 
and Power. 

Antes de ser eletrificada, a via férrea em aprêço fazia o •eu tráfego com 
duas automotrizes a gasolina para passageiros e uma para Inspeção. 

E. F. VOTORANTIM 

Esta estrada, que é a menor do sistema ferroviário paullst:<, com os seus 
13,700 qullômetros de extensão, !oi construida' para servir à fábrica de cimento 
Votorantim, no município de ,Sorocaba. 

Está eletrificada em tôda a sua extensão desde o ano de 1928, tem bitola de 
um metro e se articula com a E. F. Sorocabana na estação de Paulo Sou­
sa (Km 321). 

Não obtivemos dados técnicos sôbre suas instalações elétricas. 

R:SDE MINEIRA DE VIAÇAO 

É a maior rêde de nossos caminhos de ferro, com seus 3 988,913 quilômetros 
de linhas que cortam os estados de Minas Gerais, Rio de Janeiro, São Paulo e· 
Goiás. 

Essas linhas, tôdas singelas, têm bitola de um metro em 3 260 quilômetros 
e a de 0,76 m em 729 quilômetros. Seu tronco principal Inicia-se no pôrto de 
Angra dos Reis, no litoral atlântico do estado do Rio, e, depois de atravessar êsse· 
estado e o de Minas. penetra no de Goiás, terminando na cidade de Golandira,. 
onde se articula com a E. F. Goiás, após um percurso de 1126 quilômetros. 

O primeiro trecho a ser eletrificado na Rêde Mineira foi o compreendido en­
tre Barra Mansa e Augusto Pestana, com a extensão de 73 quilômetros, nessa. 
linha-tronco. 

Lembremos que, aléin da linha principal, há uma servindo a zona metalúrgica. 
de Minas e terminando em Belo Horizonte. Uma outra percorre o sul do terri­
tório mineiro e penetra em São Paulo, Indo encontrar-se com a Central d0< 
Brasil, em Cruzeiro. Ainda uma outra linha estende-se pelo Triângulo Mineiro, 
até Uberaba, onde se vincula à Companhia Mojiana de Estradas de Ferro. 
Outros ramais articulam a Rêde com ferrovias dos estados circunvizinhos. 

o tráfego elétrico no trecho Barra Mansa-Augusto Pestana for inaugurad0o 
em dezembro de 1928. Em fases consecutivas a Rêde Mineira eletrificou os trechos. 
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A. Pestana-Mlndurl, com 108 quilômetros, e Belo Horlzonte-Dlvlnópolls, com 
152 quilômetros, somando, atualmente, a extensão tótal de 333 quilômetros, como 
mostra o quadro a seguir: 

QUADRO III 

EX·TENSAO EM KM Data da 
TRECHOS ELETRIFICADOS inauguração 

Por trecho Total 

. 
Barra Mansa-A. Pestana .. , .... ········ 73 - Dez. de 1928 
A. Pestana-1finduri ....... .... ...... ... 108 181 12/ 9/936 
Belo Horizonte--Di\inópolis .. ... ....... .... . ... 152 1 333 24/ 3/953 

Está sendo eletrificado agora o trecho, com a extensão de 108 quilômetros, 
entre Angra dos Reis e Barra Mansa. 

A Rêde Mineira, que foi a primeira estrada de ferro federal a adotar a tração 
elétrica, dispõe presentemente das seguintes subestações em operação: Glicérlo 
e Afra, com a potência de 500 kW cada; Carlos Euler, com 1 000 kW; Rutilo, 
Andrelândla e Minduri, com 800 kW; Divinópolis, Angicos, Azurita e Cidade In­
dustrial, com 1 500 kW cada uma. 

A corrente elétrica trifásica é recebida nestas quatro últimas subestaçóe• sob 
a tensão de 33 000 v.olts, sendo nelas transformada em corrente contínua com 
a tensão de 3 000 volts. 

Nas demais seis subestações a tensão primária é também de 33 000 volts, 
sofrendo a transformação para as potências continuas citadas na enumeração­

. que acima fizemos . 
A energia elétrloa para movimentação dos trens é fornecida às subestações 

por 3 unidades de 800 kVA e 3 transformadores com a mesma potência, nos dois 
primeiros trechos eletrificados. 

O trecho Belo Horizonte-Divlnópolis é abastecido pela energia elétrica pro­
duzida pela usina hidroelétrica do Gafanhoto, de propriedade das "Centrais 
Elétricas de Minas Gerais S. A." (C.E.M.I.G.). 

Ai a fôrça elétrica é recebida sob a forma de corrente trifásica de 88 000 volts 
e baixada para 33 000 volts. Já no pôstó transformador na Cidade Industrial a 
C.E.M.I.G. fornece a corrente elétrica sob a tensão de 6600 volts e a eleva para 
33 000 volts, que é a tensão padrão do sistema de transmissão da Rêde Mineira. 

Quantó ao trecho inicial da linha-tronco, de Angra dos Reis a Barra Mansa, 
informa o nosso acatado colega e operoso administrador da referida Rêde, enge­
nheiro Dermeval José Pimenta: 

"A eletrificação do trecho inicial da linha-tronco da Rêde, compreendld<> 
entre o pôrto de Angra dos Reis e a cidade de Barra Mansa, no vale do Paraíba, 
com a extensão de 108 quilômetros, foi Iniciada em 1933 e logo paralisada, por 
falta de recursos. Reiniciada em 1937, sofreu nova interrupção e, sómente agora, 
na vigência da lei n.º 272, de 1948, é que os seus serviços vêm tomando um ritmo 
normal de trabalho. Já foram adquiridos os materiais e equipamentos e estão 
concluidas as linhas de transmissão e de contacto. A Rêde está construindo uma 
usina hidroelétrica, com a potência de 4 200 kW, na cachoeira de Oito Arrôbas, n<> 
rio do Braço, afluente do rio Plraí, para suprir de energia êsse trecho da serra 
do Mar e reforçar, trabalhando em paralelo, o suprimento fornecido pelas usi­
nas hidro e diesel-elétricas ao trecho eletrificado da serra da Mantiqueira". 

Está projetada a modificação do trecho Augusto Pestana-Mlndurl, no sentido 
de ficar uniformizado o sistema de corrente contínua de 3 000 volts e aumentada 
a potência das subestações, passando a energia elétrica a ser fornecida pela 
usina de Itutinga,. pertencente à C.E.M.I.G., emprêsa dirigida pelo estad<> 
de Minas. 

As locomotivas elétricas atualmente em tráfego são em número de 27, con­
tando-se 14 com a potência por motor igual a 200 kW, 8 com 180 kW e 5 (aliás, as 
mais antigas, com 26 anos de serviço) com 112 kW. 



160 BOLETIM GEOGRAFICO 

E. F. CENTRAL DO BRASIL 

A central do Brasil foi a segunda estrada de ferro da União a adotar a 
tração elétrica em suas linhas. 

Como a Mineirai a rêde dessa grande ero.prêsa ferroviária se estende por 
quatro unidades da Federação: o Distrito Federal, o estado do Rio de Janeiro, o 
de São Paulo e o de Minas Gerais. 

Suas linhas somam a e>:terlsão de 3 749,27B quilômetros, sendo l 3BO quilô­
metros de bitola larga Cl,60 metro) e 2 369 de bitola normal (1 metro). Em 
vias dupla, quádrupla e sêxtupla contam-se 423 quilômetros em trechos dessas 
linhas. 

A extensão eletrificada é da ordem de 188,488 quilômetros, que, considerada~ 
as vias rnúltiplas, correspondem a 481,361 quilômetros de vias onde circulam 
trens elétricos. , 

O primeiro trecho eletrificado fol o dos subúrbios do Rio de Janeiro, por­
tanto1 o inicial do nosso principal caminho de ferro, onde se encontram as citadas 
vias múltiplas i.. 

Em março de 1935 foi firmado, com a Metropolitan Vickers Electrical Export 
Co. Ltd., contrato para a eletrificação dos trens suburbanos e de pequeno per­
curso entre D. Pedro II e Nova Iguaçu, no Km 36,599 da linha-tronco, e de Deo­
doro a Bangu, no Km 32,063 do ramal de Santa Cruz, num total de 62,667 qui­
lômetros. 

A 10 de julho de 1937 realizou-se a inauguração dêsse primeiro trecho ele­
trificado, na secção compreendida entre D. Pedro II e Madureira. No vigésimo 
dia de fevereiro de 1938 foram entregues ao tráfego público as secções de Ma­
dureira a Nova Iguaçu e de Deodoro a Bangu. 

Prosseguindo as obras de eletrificação, a Central do Brasil inaugurava em 
datas abaixo citadas os seguintes trechos: 

a) Nova Iguaçu-Japeri, na linha-tronco, com 26 quilômetros de via dupla 
(52 quilômetros lineares), em 10 de novembro rle 1943; 

bl Ramal dos Afonsos, com 3 quilômetros de linha singela, entre Bento 
Ribeiro e Escola de Aeronáutica, em 15-2-1944; 

c) Bangu a Campo Grande, no ramal de Santa Cruz, com 10,250 quilômetros 
de linha dupla, em 19-4-1945; 

d) Dérbi Clube-Honório Gurgel, na Linha Auxiliar, com 15,500 quilôme­
tros de via dupla, em 15-7-1945; 

e) Campo Grande-Matadouro, no ramal de Santa Cruz, com 14,200 quilô­
metros de linha dupla, em 10-11-1945; 

f) Honório Gurgel-Pavuna, na Linha Auxiliar, com 7 804 metros de via 
dupla, em 15-1-1947; 

g) Japeri-Tairetá, no ramal de Tairetá, com 8 300 metros de linha singela, 
em 20-2-1948; 

h) Japerl-Barra do Pirai, com 45,910 quilômetros de via dupla, em 29-3-949. 
Na terceira etapa dos trabalhos de eletrificação da Central do Brasil foram 

montadas subestações em Raul Pederneiras (ex-Caramujos), Scheid e Barra 
do Piraí, cada uma com a potência de 6 000 kW, e cinco seccionadoras, em Austin, 
Japeri, Mário Belo, Humberto Antunes e Mors!ng. Em Scheid foi instalado 
um equipamento de 1800 kW para recuperação de energia. 

Procurando ampliar sua rêde elétrica a central deu início à quarta etapa de 
seu programa de eletrificação, visando agora à. Linha Auxiliar e à Rio Douro, 
com o objetivo de alcançar São Mateus, de um lado, e Belford Roxo, de outro. 

Assim é que já se acham prontos e em serviço os seguintes trechos: 
a) Pavuna-Belford Roxo, com 7 quilômetros de linha singela, inaugurado 

em 1950; 
b) Francisco Sá-Dérbi Clube, com 1800 metros em via dupla, inaugu­

rada em 1951; 
e) Pavuna-São Mateus, com 1312 metros, linha singela (estando em cons-

trução uma segunda linha), inaugurada em 1951; -

1 Entre D. Pedro II e Engenho de Dentro e entre Cascadura e Deodoro, as llnbo.s são 
quádruplas. De Engenho de Dentro para Cascadura as \ºit:LS são sêxtuplas. Entre Unhes prlnctpais 
e de mo ... iIO.ento e desvios de pé.tios o total então eletrlíicado atingiu 187 qullâmetros de viae 
suburbanas 
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d) Ramal de Marítima, com 1 600 metros, via singela, entre D. Pedro ll e 
a estação daquele nome, ramal êsse inaugurado em 1952. 

Não possuindo usina própria, a Central do Brasil adquire a energia elétrica 
da Companhia "Light and Power" com uma potência reservada de 25 000 kW, a 
qual é fornecida em corrente alternada de 44 000 volts. 

A corrente alimentadora das locomotivas é de 3 000 volts, continua. As 
subestações conversoras são em número de 5, distantes entre si numa média de 
30 quilômetros, com ·a potência total instalada de 33 000 kW. 

A Central do Brasil possui 101 unidades elétricas, para o serviço de trans­
porte de passageiros nos subúrbios do Rio de Janeiro 2

• 

Possui ainda a nossa principal via férrea 21 locomotivas elétricas em serviço, 
sendo seis de fabricação nacional, montadas em suas próprias oficinas, e 15 
importadas das fábricas GE e Westinghouse. 

Atualmente, a Central do Brasil está planejando outras etapas para a eletri­
ficação de suas linhas, visando ao ramal de São Paulo. Estão iniciados os tra­
balhos entre Barra do Pirai e Saudade, Saudade e cachoeira Paulista, Roosevelt 
e Moji das Cruzes. 

E. F. SOROCABANA 

De propriedade do estado de São Paulo, a E. F. Sorocabana inicia-se na 
capital bandeirante, constituindo suas linhas a rêde de maior extensão dentro 
do território paulista. 

Totalizam elas 2 213,431 quilômetros, dos quais se acham eletrificados 365,298 
quilômetros, em sua linha-tronco, que vai .da cidade de São Paulo a Presidente 
Epitácio, à margem esquerda do rio Paraná. 

Dos seus vários ramais, manda essa grande estrada uma linha para Santos 
(a Mairinque-Santos) e outra para Itararé1 nos limites com o estado do Paraná, 
onde se articula com a Rêde de Viação Paraná-Santa Catarina, linha essa de 
importância por integrar o tronco principal sul de nosso sistema ferroviário. 

Outro ramal importante é o de Bauru, que parte de Rubião Júnior e vincula-se 
naquela cidade com a E. F. Noroeste do Brasil, por isso que faz parte da grande 
linha transcontinental Santos-Santa Cruz de la Sierra, que, futuramente, alcan­
çará o pôrtõ chileno de Arica, no oceano Pacifico. 

O primeiro trecho eletrificado na Sorocabana foi o compreendido entre São 
Paulo e Sorocaba, com 104,342 quilômetros, em sua linha-tronco. Deu-se a inau­
guração a 20 de junho de 1944. Em !.º de agôsto de 19·45 foi entregue ao tráfego 
o segundo trecho, de Sorocaba a Iperó (antiga Santo Antônio da Sorocabana), 
com tração elétrica. 

Continuando a eletrificação de suas linhas, a grande ferrovia do govêrno, 
paulista estendeu êsse melhoramento aos trechos que constam do quadro que 
damos a seguir: 

QUADRO IV 

EXTENSÃO EM KM Ano da 
TRECHOS ELETRIFICADOS inauguração 

Por trecho Total 

São Paulo-Sorocaba ....... ...... ...... .. .... m,342 - 1944 
Sorocaba-Iperó .......... ....... ............. ...... .. 35,130 139,472 1945 
Iperó-Lnranjal Paulista . . . . . . . . . . . .. " ... .. ... 46,866 18G,33g 1947 
Laranj<'ll Pat.li:i'ta-Juquiratiba ..... .... ...... ..... 30,863 217,201 1949 
Iperó-Tatuí. ....... ..... ........ ............. 18,575 233,776 19-50 
Tatuí-ltapetininga .. .... ... ...... ..... .... .. . ... 42,833 287,ôOO 1951 
Juquiratiba-notuc~tu ....... ...... .... . ... ... 50,707 329,316 1951 
Botucatu-Ruhião J(mior .. .. ... . " .... ... . .. ... .. . 5,772 335,~ 1952 
Rut.ião Júnior-Pátio 3 .... .. .............. ...... . ... 30.210 365,298 1953 

: Cada. unidade elétrica. compõe-se de um carro motor e dois carros reboques, sendo aquêle· 
equipa.do com 4 motores que perfazem a potência de 700 H. P. 
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Está sendo eletrificada a secção entre Pátio 3 e a estação· de Bernardino de 
Çampos, com a extensão de 98,195 quilômetros. 

A energia elétrica para alimentação das linhas supramenclonadas é adqui­
rida na "Light and Power", que assegura uma reserva de potência de 10 000 kW, 
a qual é fornecida à Sorocabana sob a forma de corrente trifásica de 60 ciclos 
a 88 ooo volts. 

O sistema de corrente adotado é o mesmo usado pela Çla. Paulista e pel;i 
Çentral do Bras!J, Isto é, o de corrente contínua, que, aliás, já é considerado 
padrão para a eletrificação no Bras!J. 

São em número de seis as subestações conversoras de corrente trifásica em 
eontínua de 3 000 volts, com potência total de 25 000 kW. A distância média 
entre tais subestações é de 48 quilômetros. 

Para movimentação de seus trens nas Unhas eletrificadas, a Sorocabana 
dispõe de 46 locomotivas, com potência contínua de 2 320 kW cada uma. 

E. F. SANTOS A JUNDIAt 

A ex."The São Paulo Railway Co. Ltd." é a mais antiga das vias férreas do 
.estado de São PaUlo e pertence, atualmente, ao govêrno da União. 

Com extensão total de 139,040 qu!lômetros, partindo do pôrto de Santos, 
galga ela a serra do Cubatão, atinge a capital bandeirante e vai terminar na 
eidade de Jundia!, onde se articula com a Companhia Paulista. 

Entre o Km 19 e .o 30 intercala-se o trecho da subida da cordilheira do Mar, 
existindo entre Piaçaguera, na baixada, e Alto da Serra (com a distância de 11 
.quilômetros) uma diferença de nível de 800 metros, a qual é vencida por um 
sistema funlcu1ar denominado "endless rope sistem11

, ou seja do •lcabo-sem-fim", 
.que puxa os trens nos planos inclinados construídos na serra. 

A bitola é de 1,60 metro, a via é dupla e dos seus 139 quilômetros já estão 
eletrificados 86,359 quilômetros. 

A primeira secção a ser preparada para a tração elétrica foi a compreendida 
entre Jundiai e Mooca. Foi Inaugurada em 20 de julho de 1950, com a extensão 
de 64,841 quilômetros. A seguir foi eletrificado o trecho Mooca-Mauá, medindo 
21,518 quilômetros e Inaugurado em novembro de 1951. 

A Santos Jundlai compra a energia elétrica, para o movimento dêsses 
trechos, da "Light and Power", sob a forma de corrente alternada de 88 000 kW, 
que é baixada para 33 000 kW. 

A energia utilizada é a do sistema de corrente continua, sob a tensão de, 
3 000 volts. As subestações conversoras, em número de 3, com a distância média 
de 20 quilômetros, têm retificadores de corrente de 6 000 kW uma e de 4 000 kW 
·as restantes. 

A estrada dispõe de 15 locomotivas elétricas com potência uni-horária de 
·3 000 HP e potência contínua de 2 400 HP. 

Para o transporte de passageiros nos subúrbios de São Paulo há três carros 
motores, com a potência de 800 HP, e seis carros reboques. A Santos a Jundiai 
·está tratando de adquirir 30 trens-unidades, ante o crescente desenvolvimento 
<lo serviço suburbano. 

R~DE DE VIAÇÃO PARANA-SANTA CATARINA 

Como a Central do Brasil e a Santos a Jundla!, esta rêd" de nosso sistema 
'ferroviário é de propriedade da União e por ela administrada sob regime 
autl,\rquico. 

A Rêde de Viação Paraná-Santa Catarina percorre os estados que lhe não 
-0 nome, indo da fronteira paulista à do Rio Grande do Sul e esgalhando suas 
linhas para o litoral do Atlântico e no Interior daquelas unidades da Federação. 
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Sua linha-tronco, que vai de Itararé, onde se vincula com a Sorocabana, a 
Marcelino Ramos, onde se liga à Viação Férrea do Rio Grande do Sul, e mais 
os seus ramais, dão-lhe a extensão total de 2 593,845 quilômetros de vias, tôdas com 
a bitola métrica (1 metro) . 

A extensão já eletrificada é ainda apenas de 36 quilômetros, o que representa 
1,38% do citado total de sua qullometragem. 

A linha onde foram eletrificados aquêles primeiros 36 quilômetros é a que 
vai de Paranaguá, na orla do oceano, a Curitiba, capital do estado paranaense, 
ficando compreendida entre esta e a estação de Banhados. 

A extensão que está sendo adaptada à tração elétrica mede 110 quilô­
metros. 

Para iniciar essa tração a Rêd,e adquiriu uma usina diesel-elétrica, consti­
tuída por três grupos de 640 kW cada um, achando-se a mesma °localizada nas 
proximidades de Curitiba. . 

A Paraná-Santa Catarina vai aproveitar, para a produção da energia de que 
precisa para a eletrificação de suas linhas, o potencial oferecido pelo rio Ipl­
ranga, com um desnível ut!lizável de cêrca de 470 metros. 

Quanto ao sistema da corrente foi adotada a tensão de 3 000 volts, bem como 
a corrente continua, obtida com retificadores de vapor de mercúrio nas subesta­
ções conversoras. A estas é fornecida corrente trifásica, a qual é transformada 
de 33 000 para 2 450 volts. 

No trecho de 110 quilômetros em construção estão localizadas cinco subes­
tações: Em Alexandra, Morretes1 Marumbi, Piraquara e Curitiba, achando-se em 
funcionamento estas duas últimas. 

Para os serviços do referido trecho já adquiriu a Rêde dez locomotivas elétri­
cas, cada uma com a potência uni-horária de 800 kW e a continua de 662 kW. 

VIAÇAO FÉRREA FEDERAL LESTE BRASILEffiO 

É a quinta emprêsa ferroviária de propriedade da União a eletrificar suas 
linhas. 

Estas somam a extensão de 2 544,965 quilômetros, com a bitola de um metro 
e iniciam-se na cidade do Salvador, de onde se Irradiam em diversas direções pelo 
interior da Bahia e estendem-se aos estados do Piauí, Sergipe, Pernampuco e 
Minas Gerais. 

A Leste Brasileiro, que constitui uma de nossas importantes rêdes de cami­
nhos de ferro, põe em conexão o sistema ferroviário do Sul com o do Nordeste e 
Norte do país. 

O projeto organizado em 1948 pelo Departamento Nacional de Estradas de 
Ferro previa, inicialmente, a eletrificação de 250 quilômetros de linhas, sendo 
126 quilômetros de Salvador (Calçada) a Alagoinhas, na Unha-tronco (Salva­
dor-Propriá); e 124 quilômetros na Unha Sul (Mapeie a Brumado), entre Mapeie 
e São Félix e Cachoeira, na Bahia. 

A Leste Brasileiro já construiu e pôs em tráfego (aguardando-se apenas a 
Inauguração oficial) 176 quilômetros, dos quais 13 qullômetros em linha dupla. 
Dentro em breve deverão ficar eletrificados mais 25 quilômetros, com o pro­
longamento da eletrificação até Santo Amaro, na linha de Mapeie a Brumado, 
onde há cêrca de 37 quilômetros prontos para a tração elétrica. 

Quanto ao fornecimento da energia para a Rêde escreveu o ilustre colega 
Dermeval Pimenta: 

"Como o problema da eletrificação estava ligado, inseparàvelmente, à 
questão da obtenção da energia elétrica para a movimentação dos seus trens, 
reconheceu a Leste Brasileiro que o mais conveniente seria a Estrada construir 
uma usina. Em colaboração com o estado da Bahia, decidiu-se pela construção de 
uma usina termo-elétrica, com o aproveitamento de gás natural de Aratu. A 
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usina planejada, a princípio, para 8 000 kW, foi ampliada para a potência de 
20 000 kW, com dois turbo-grupos de 4 000 kW e um de 12 000 kW, com geradores 
de 6 600 volts". 

Esta corrente alternada de 6 600 volts é elevada por transformadores a 
33 000 volts e depois convertida em corrente contínua de 3 000 :volts, para alimen­
tação das locomotivas. 

Dez locomotivas elétricas, de soo kW, adquiridas pela Leste Brasileiro, estão 
sendo montadas na Bahia e entrando em serviço nos trechos já eletrificados. 

Foram encomendados também dois trens-unidades, composto cada um de um 
carro-motor e dois de reboques. 

Do que deixamos exposto, conclui-se que, das 12 ferrovias brasileiras que 
estão adotando a tração elétrica, cinco são. de propriedade da União, a qual 
prosseguindo no empenho em que está de substituir sistemàticamente a tração 
de vapor, pela elétrica, nas estradas de maior densidade de transporte, ~ pela 
diesel, em outras diversas linhas de seu parque ferroviário, as estará libertando 
da queima de lenha, tão danosa às reservas florestais de nosso país. 

t:ste .. Boletim", a "Revista Braslleira de Geografia" e as obras da "Biblioteca Gl?ográflca 
Brasileira" encontram-se ã venda nas principais livrarias do pais e na Secrctarla .. Gcral 
do Conselho Na.clonai de Geografia - Avenida &ira-Mar, 436 - Edilkio Iguaçu - Rio 
de Janeiro, D. F. 
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Orografia: 

Cel. ANTÔNIO DE BRITO JÚNIOR 
da Inspetoria Geral 

l.º e 2.0 - Pareeis e Serras Centrais. 
3.0 - Serras do Sul. 

Regiões naturais: 

!.º - Planalto. 
2.0 - Escarpa. 
3.º - Pé da Serra. 

4.º e 5.0 - Baixada e Pantanal. 

OROGRAFIA 

Mato Grosso, conforme diz Elisée Reclus, é uma das porções de menor relêvo 
do continente sul-americano. 

As zonas que figuram como montanhosas são antes simples prolongamentos, 
bordos ou escarpas do maciço brasileiro. 

Ji:stes prolongamentos ou escarpas são ali representados por elevações que têm. 
a forma de um grande Y. 

o braço oeste dêste grande Y que interessa mais ao estado que o outro braço, 
é formado por planaltos, chapadões ou chapadas matogrossenses cujo principal 
representante é a imp~õprlamente chamada serra dos Pareeis. 

O braço leste do Y, pouco interessa ao estado. É constituído, pelas serras que 
se sucedem na direção S. O. -N. E., aproximadamente paralelas ao curso do Para­
naíba-Paraná, desde as cabeceiras do Araguaia e seus tributários superiores, até 
as cabeceiras do rio Pardo. 

A serra do Baú é o nó orográfico que une o sistema matogrossense ao 
goiano. 

Quando os dois braços dêste grande Y se reúnem para formar a perna desta 
letra, surge a serra de São Jerônimo que se prolonga segundo a direção NNE-SSW 
com os nomes de serra Amambaí, no Brasil, serra Maracaju em tôda a extensão 
que baliza nossa fronteira com a República do Paraguai e nomes locais de São 
Joaquim, Caaguaçu e outros nessa República onde se prolonga para o sul, rumo 
e até próximo a Encarnación. 

Convém registrar aqui a confusão reinante nas denominações das serras 
de Amambaí e Maracaju, aplicadas indistintamente nas cartas. 

Com o fim de afastar essa confusão de denominações ora reinante, assenta­
remos de vez o nome de Maracaju para a cordilheira fronteiriça que se estende 
das cabeceiras do Estrêla ao rio Paranã, reservando-se por razões históricas, ple­
namente justificadas pelo general Malan, o nome de Amambaí para a parte 
mais alta do chapadão que constitui o arcabouço central do sul de Mato Grosso. 

Sôbre êste mesmo assunto assim se manifesta também o visconde de Taunay, 
em suas Memórias: "Nos mapas de Mato Grosso esta designação (Amambaí) é 
reservada à parte da cordilheira que corre em território brasileiro, sendo a de 

• Trabalho transcrito da publicação A Defesa Nacional - Outubro de 1954 - Número 483. 
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Maracaju mais particularmente aplicada à paraguaia; mas nas localidades não 
achei essa distinção e indiferentemente se dizia serra de Maracaju ou Amam­
baí, até ,muito mais aquêle nome do que êste' 1

• 

De um ponto de vista geral, a orografia do estado de Mato Grosso pode ser 
dividida em três partes distintas: 

1.0 e 2.0 - Planalto dos Pareeis e Serras Centrais: 
A serra dos Pareeis é antes um maciço ou planalto que se estende desde pró­

ximo da margem direita do Madeira, na região das cachoeiras, até ligar-se à 
serra da Chapada, do sistema das elevações do estado das Serras Centrais. 
No seu·1ongo desenvolvimento em mais de 8º de longitude, corre em grande parte 
quase paralelamente ao rio Guaporé. 

Cornamente suas elevações variam de 300 a 800 metros. 
O conjunto Pareeis-Serras Centrais, toma diferentes nomes locais: 
- Tombador, entre formadores do Tapajós. vai até Diamantino; 
- Araras, entre o rio Paraguai e o seu grande tributário Cuiabá. Em par-

ticular entre Cáceres e Cuiabá, há um conjunto- de elevações paralelas separadas 
por vales longitudinais estreitos e orientados na direção NE-SW; 

- Azul, divisória de águas da vertente meridional do Tapajós e Xingu das 
que vão para o Cuiabá e o rio das Mortes; 

- Roncador, entre as bacias do Xingu e do Araguaia; 
- Cangalha, divisória de águas dó São Lourenço e do Cuiabá; 
- Finalmente, a serra da Chapada, nas cabeceiras do São Lourenço, guar-

nece a margem esquerda dêste rio com o nome de Brigadeiro Jerônilno até pró­
ximo de Rondonópolis e toma nomes diversos: Coroados, Jibóia, Itiquira, Saudade, 
etc. Constitui uma das maiores saliências do divisor Amazonas-Prata e faz a 
ligação das Serras Centrais às Serras do Sul. 

Na serra da Chapada, próximo e a NE de Cuiabá, fica o ponto de maior 
altitude de todo o estado com cêrca de 1 300 metros. 

Estas serras ou planaltos, definem o divisor das bacias amazônica e platina e 
tem seu maciço principal na direção geral NW-SE. 

Sôbre as alturas que dominam as planícies do Alto-Paraguai e seus afluentes 
superiores, assim se expressa Reclus: · 

"São a borda de um chapadão levemente inclinado, carcomido pelos rios que 
descem para o Amazonas; são tabuleiros e não montanhas atingindo aqui e 
acolá uns 1 000 metros de altura, enquanto o próprio paredão tem apenas 500 
metros de elevação média. 

Do lado do sul, o chapadão mergulha-se repentinamente na Baixada em 
contrafortes extensos e a prumo." 

Para o Amazonas, as terras descem em taludes suaves e abrem-se ao longo 
de extensos vales, recobertos de florestas, no grande arco cujos extremos são 
delineados pelo Araguaia, a L, e pelo Madeira, a W. 

Para o suli o maciço cai abruptamente sob a forma de talhadões e as terras 
como que se fecham, convergindo sôbre os rios Paraguai, a W, e Paraná, a L. 

O trabalho dos cursos d'água forçou o recuo dó divisor provocando o retalha­
mento e desagregação de tal modo que, para o observador colocado na Baixada, 
o relêvo resultante se apresenta com o aspecto de serras. 

Entre a escarpa meridional dos Pareeis e a Baixada própriamente dita, o 
relêvo matogrossense oferece um certo número de alturas de importância, orien­
tação e composição geológica diferentes. Constituem como que um primeiro 
degrau do planalto. São peQuenos maciços isolados na planície, formados pelas 
reentrâncias dos vales profundos dos rios São Lourenço, Cuiabá e Paraguai, com 
vestigios não arrasados pelo trabalho das águas. 

O divortium-aquarum amazônico-platino, tão extenso, não se apresenta com 
a continuidade articulada .e predominante que naturalmente se devia esperar 
para estas duas bacias tão importantes. 

Com efeito, as cabeceiras mais meridionais dos formadores do Guaporé 
entestam com as cabeceiras de tributários do Paraguai, em vasta planura onde 
apenas sobressaem os morros divisórios de Boa Vista e Quatro Irmãos. 
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A espaços. assinalam-se várzeas que as inundações transformam em lagoas 
imensas de tal formâ que, em algumas ocasiões, por cima de sua cobertura 
vegetal, poder-se-á vir, embarcado em canoas, desde Belém do Pará, até São 
Diogo e Sant'Ana, no coração da Bolivia. 

3.0 - Serras do Sul: 
a) A serra de Amambai, principal representante das serras do Sul, é uma 

ramificação longínqua do Planalto Central que provém de Goiás, por Baús. 
O sistema orienta-se inicialmente na direção NE-SW, aproximadamente pa­

ralelo ao curso do Parnaíba-Paraná, até as cabeceiras do rio Pardo; depois já com 
o nome de Amambaí se desenvolve na direção NNE-SSW; passa por Campo Gran­
de e Ponta Porá; serve de limites com o Paraguai dai até as cabeceiras do Igua­
temi e avança pelo interior da república vizinha sob a forma de 101nas ou cerritos 
cuja cota mais alta é da ordem de 650 metros; visando a alcançar Vila En­
carnación. 

No trecho brasileiro, apresenta uma ligeira inflexão para W, máxima no 
trecho entre Nioaque· e Ponta Porã e termina, com êste nome, nas nascentes 
do arroio Estréia, formador do Apa. 

A partir dai continua com o nome de serra de Maracaju, na direção NNW-SSE, 
até as cabeceiras do Iguatemi. Com êste mesmo nome, lança na altura do para­
lelo 24°, ao sul da Iguatemi, uma ramificação rumo a E, até o rio Paraná, 
onde a constituição geológica do solo dá origem aos saltàs de Guaira, mais co~ 
nhecidos pela imprópria designação das Sete Quedas. Pelas Sete Quedas liga-se 
o sistema à nossa serra Geral no maciço Atlântico. 

A chamada serra do Amambaí nada mais é que a faixa ma.is elevada do 
Planalto ·que apresenta a singularidade de oferecer declive lento, suave e fàcil­
mente abordável a L, enquanto se precipita geralmente abrupta, íngreme, para W. 

Esta parte mais alta: do Planalto, imprópriamente chamada serra de Amam­
bai, tem a altitude média entre 500 e 600 metros e, em Limeira, tem o seu ponto 
mais elevado. 

Constitui o divisor de águas entre as vertentes dos rios Paraguai e Paraná. 
O nome de "serra" se aplica mais pràprian1ente à escarpa que forma à 

frente do Planalto para W. 
~st"C divisor por vêzes avança na baixada a W e suas saliências são chamadas 

"trombas", como as que se observam, em particular, nas cabeceiras do Aqui­
dauana. Por vêzes ainda estas saliências trabalhadas pela erosão, são seccionadas 
e se apresentam como montanhas tabulares isoladas ou como verdadeiras mu­
ralhas alongadas e gigantescas que os agentes geológicos não puderam ainda 
esboroar completamente, por encontrarem ai rochas mais resistentes; são os 
piões, baús ou cuscuzeiros. 

O mesmo fato acontece mais para o N com as elevações que cercam a bacia 
superior do São Lourenço e com o espigão divisor entre o rio Paraguai e seu 
tributário Cuiabá. 

b) Serra da Bodoquena é uma considerável sucessão de elevações irregular­
mente dispostas, com altitude média entre 200 e 400 metros e máxima de 550 
metros, constituída de terrenos calcários que aparecem no Pé da Serra e no 
sul do estado. 

Compreende-~e como Pé de Serra a faixa intermediária que se desenvolve 
a W da serra de Amambaí, entre o Planalto e a Baixada. 

Apresenta-se com o aspecto de cordões de serras paralelas, ora separadas por 
vales estreitos e profundos, ora por planícies, com cristas descambando para um 
lado e para outro1 à guisa de dobras. 

Formam estas serras um verdadeiro arco que vem de SW, face a Pôrto Mur­
tinho com os nomes de Bocaina, Coroados, etc., inflete para o N e depois para 
NW, até a região próxima e ao SE de Pôrto Esperança. 

Aparece a Bodoquena como uma ruga na vasta planicie baixa que separa e 
restringe a região pantanosa e ribeirinha do Paraguai, do resto da baixada. 

Na região entre Nioaque e Sidrolândla, onde as trombas são mais freqüentes, 
.a Bodoquena se desenvolve na frente da serra de Amambaí da qual se acha 
separada pela depressão do vale do rio Miranda. 
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c) Sêrro de Margarida, no sul do estado e no Pé da Serra, é notável pelo 
seu isolamento e visibilidade a grande distância. Fica situado a cêrca de 20 
léguas a L de Pôrto Murtinho. 

d) Já na região da Baixada própriamente dita, distinguimos alguns sa­
lientes relevos orográficos que se sobressaem pelo impressionante contraste com 
a imensidão da planície e revestimenfo de mata mais ou menos densa1 princi­
palmente nas encostas, com aspecto de tufos multo diferente da demais vegetação 
circundante. 

Tais são: 
- Fecho dos Morros, situado aproximadamente a 35 quilômetros ao N de 

Pôrto Murt!nho. É o acidente orográfico que define o extremo S. do Pantanal 
e contribui, com o ramo SW da Bodoquena, para dar ao rio Paraguai regime 
hidráulico distinto do curso a montante. O rio habituado a divagar livremente é 
reduzido e enclausurado pelo terreno. 

O acidente é principalmente constituído por 3 morros de altura média de 
70 metros em relação ao nível do rio, separados e distribuídos sôbre as duas mar­
gens e no leit"o, como pilares de uma ponte. O morro da margem direita (da 
República do Paraguai) , chamado São Pedro, sobressai pelo seu contraste e 
isolamento na imensa planície e tem certo comandamente sôbre o característico 
morro da margem esquerda, ou brasileira, chamado de Pão de Açúcar. 

- Sistema de Albuquerque, baliza a margem direita do Paraguai, entre Co­
rumbá e Pôrto Esperança e se apresenta com os caracteres de região montanhosa 
nas serras de Urucum. 

O Importante maciço do Urucum é cons!derádo pelo geólogo Fernando de 
Almeida como constituído de três unidades principais: 

1.0 ) O grupo do Rabicho - Santa Cruz - São Domingos e Piraputanga; 
2.0 ) O morro do Urucum; 
3.0 ) A tromba dos Macacos. 
1'ste maciço impressiona pela sua grande altitude da ordem de 1 100 metros 

em contraste com a planura imensa do Pantanal. 
Ai se acham as maiores reservas de ferro e manganês do mundo. 
Para o S, os restos destas serras já se apresentam com caracteres de morros 

mais ou menos isolados cujos últimos testemunhos vão morrer, à mesma margem 
do rio, em Coimbra. 

A não ser as alturás importantes que bordejam Corumbá, não possui nossa 
fronteira com a Bolívia uma linha contínua de alturas que assegure uma 
cobertura natural. 

Para W de Corumbá, esta série se estende, penetra na Bolívia e seus aflo­
ramentos são visíveis ao longo da E. F. Brasil-Bolívia desde a estação de 
Yacuces, no Km 68 (Km O em Corumbá) . 

No limite N do Chaco Boreal, se desenvolvem os degraus dos contrafortes 
andinos que constituem o divortium-aquarum· das bacias do Amazonas e do 
Prata. É o chamado planalto Chiquitano formado das serranias de Sunsas, 
de Santiago e de São José que, na direção geral NNW-ESE, se estendem desde 
depois de Santa Cruz de la Sierra até pouco antes de nossa fronteira. 

f::ste conjunto, cujo desenvolvimento fica na altura do paralelo que passa pela 
confluência do São Lourenço, não alcança a W a cordilheira andina, nem a L 
se liga às alturas que bordejam o rio Paraguai, de modo descontínuo, de Corumbá 
para o sul. 

A via férrea Brasil-Bolívia corre através dos divisores secundários do pla­
nalto de Chiquitano que constitui o terreno mais firme e praticável para se ir 
do Alto-Paraguai até a cordilheira andina. 

Ao N desta extensa elevação correm as águas que irrigam as planicies do 
Mamoré; a W se estende a planície cheia de dunas onde corre o rio Grande, 
tributário do Mamoré; a L e NE estão os formadores do Alto-Paraguai; e, final­
mente, ao S, está a monótona planura do Chaco*. 

• Ver o trabalho sôbre o Chaco De/- Nac. n.0 472, de nov. 1953. 
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Não mais compreendida na reg1ao do Chaco, de Corumbá a São Matias (a 
SW de São Luís de CáceresJ, as terras são muito baixas, alagadiças e cheias de 
lagoas que caracterizam êste trecho da- fronteira boliviano-brasileira. 

Regiões naturais de Mato Grosso: 
A região S de Mato Grosso compreendida entre o S do sistema Pareeis, 

L do rio Paraguai e W do rio Paraná, comporta as seguintes regiões naturais que, 
enumeradas de L para W, são as seguintes: 

l.º) Planalto: 

Ao S da via férrea e imediatamente a W do rio Paraná, se desenvolve o 
Planalto. 

Parece a continuação da orla ocidental do chapadão paranaense que, ao 
atingir o Alto-Paraná, apresenta o traço fisiográfico mais característico desta 
região qual seja a reduzida e quase nula proporção de sua baixada em flagrante 
contraste com a imensidão da baixada do Paraguai. 

Nas barrancas do Paraná, tem o Planalto a altitude média de 250 a 300 me­
tros e, em sua parte mais alta a W, na impràpriamente chamada serra de Amam­
bai-Maracaju, tem a altitude média entre 500 e 600 metros. 

:é:sse Planalto se caracteriza por suas formas mais ou menos planas. 
São suaves as ondulações do terreno que se estendem na direção geral 

NW-SE entre os numerosos tributários da margem direita do Paraná, das quais 
as mais expressivas são os cerritos de Santa Maria, próximo ao rio dêste nome. 

As chamadas "serras" são encontradas na sua borda exterior de W, formando 
o divisor de águas entre vertentes dos rios Paraná e Paraguai. 

Na parte S e nas proximidades de Ponta Porã, observamos colinas de con­
tornos arredondados e um tanto alongadas de W para L cobertas de seixos res­
ponsáveis pela preservação destas superfícies, um pouco mais altas. 

Os tributários do Paraná descem suavemente o Planalto em cursos quase 
retilineos, aproximadamente paralelos e com a direção geral de NW para SE. 

Os tributários do Paraguai, ao contrário, não regam o Planalto, caem-lhe do 
sopé correndo logo para a Baixada em cursos caprichosamente sinuosos. 

É interessante assinalar a presença no Planalto de extensos areais que dão 
às vêzes o aspecto de deserto à região. 

Quanto ao revestimento (visto no estudo sôbre vegetação de Mato Grosso), 
domina por suas consideráveis extensões o tipo campestre: cerrados ou campos. 

É a região cie maior interêsse sob o ponto de vista militar uma vez que nela 
se desenvolve a principal linha natural de penetração na qual já correm os eixos 
rôdo e ferroviários que, de Ponta Porá, na fronteira, vão ter ao maior centro 
econômico do estado: Campo Grande. 

2.0) Escarpa: 

A Escarpa é o desnível abrupto ou degrau do Planalto; face ao Pé da Serra, 
constituído de terras desmoronadas por efeito de erosão. 

Constitui um poderoso obstáculo com poucas e precárias passagens, fàcil­
mente barráveis. 

Apresenta um desnível de cêrca de 300 metros e está muito recortada pela 
erosão dos rios Aquidauana, Miranda e Apa. 

Na região de Aquidauana e um pouco para o N, em particrilar, a. escarpa se 
apresenta quase verticalmente o que lhe dá um aspecto impressionante. O verda­
deiro boqueirão que o rio Aquidauana forma ao descer do lado do Planalto e as 
escarpas abruptas das serras de Aquidauana e Piraputanga são bem carac­
terísticas desta feição. 

Uma grande quantidade de morros residuais fàcilmente observáveis ao 
longo da via férrea, desde Aquidauana até Piraputanga, são o resultado da forte 
dessecação do rio Aquidauana e seus afluentes. 

Influenciada pela alta umidadB atmosférica a vegetação ai se apresenta, de 
modo geral, sob a forma de cerradões densos ou mesmo de matas. 
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3.0 ) Pé de Serra: 
O Pé de Serra ou Baixo da Serra é a faixa intermediária que se desenvolve 

a W da escarpa abrupta do Planalto, constituindo um verdadeiro degrau ou 
terraço entre as duas maiores e mais típicas regiões do estado: o Planalto e a 
Baixada. 

A ação da erosão sôbre o forte degrau da escarpa é de tal monta oue deter­
mina grandes desmoronamentos e êstes dão origem a um verdadeiro terraço, 
muito amplo, não sujeito às inundações anuais e de pronunciado declive que 
vence a diferença de nível existente, da ordem de 300 a 400 metros. 

Apresenta cotas médias entre 200 ·e 250 metros, elevando-se na zona do Apa 
até 400 metros; em Aquidauana tem 181 metros e em Miranda tem 158 metros 
de altitude. 

A região do Pé da Serra tem sua maior expressão na Bodoquena, já descrita 
an terlormen te. 

Nos vales dos rios Miranda, Nioaque e Apa, as ondulações mais pronunciadas 
do Pé de Serra, tornam-se para o ocidente cada vez mais harmoniosas e planas, 
passando a campo levemente ondulado, com fracos desníveis, cobertos de cerrados 
mais ou menos densos e matas de anteparo, densas, e com árvores de porte, 
nas encostas. 

Nesta faixa de transição acham-se as cidades de São Lourenço, Coxim 
(ex-Herculânia), Cel. Galvão (ex-Rio Verde), Aquidauana, Miranda, Nioaque, 
Jardim e Bela Vista. 

Aí se encontra a linha natural de penetração Bela-Vista-Aquldauana, apro­
ximadamente paralela ao rio Paraguai e à linha natural de penetração do Pla­
nalto: Ponta-Porã - Campo Grande. 

4.º e 5.º) Baixada e Pantanal: 

Baixada e Pantanal são duas regiões do estado que se acham intimamente 
ligadas. 

A Baixada é uma extensa planície, relativamente baixa, limitada a L e ao N 
respectivamente, pelas últimas manifestações do Pé da Serra e a borda da 
chapada dos Pareeis. 

Esta região tem, de modo geral, menos de 200 metros de altitude e é coberta 
por sedimentos recentes (quaternário) depositados pelo rio Paraguai. 

O Pantanal é a parte da Baixada subordinada ao regime do rio. 
Aí está-se realizando o processo de sedimentação em conseqüência das inun­

dações do sistema Paraguai e seus afluentes. Constitui uma das maiores planícies 
de nível, de base, do mundo. 

Geológicamente .. é assim uma área de erosão cujo principal agente é o rio 
Paraguai. 

Parece não haver dúvida que esta imensa planicie esbarrando-se nas en­
costas da região subserrana, foi em épocas primitivas um largo mar. O apare­
cimento de várias salinas (barreiros) no Pantanal, são ponderáveis indícios 
dessa asserção. 

O solo é argiloso ou arenoso e, livre das inundações, é sêco e sólido em sua 
maior extensão, cobrindo-se então de pastagens naturais das melhores do 
Brasil tropical. · 

Cobre o Pantanal uma superfície que regula 120 000 quilômetros quadrados, 
grosseiramente balizada em suas maiores dimensões pelos números de 350 quilô­
metros de N ao S e 250 metros de largura, de contornos mal definidos. 

Conciliando a diversidade dos pantanais sob o ponto de vista florístico e, 
sobretudo de posição relativa, seria possível agrupar os pantanais mais conhecidos, 
na seguinte ordem, obedecendo-se à sua distribuição geográfica do N para S: 

Pantanal de Cuiabá; 
Pantanal de São Lourenço; 
Pantanal de Taquari; 
Pantanal de Rio Negro; 
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Pantanal de Aquidauana; 
Pantanal de Miranda; 
Pantanal de Corumbá; 
Pantanal de Nablleque; 
Pantanal de Tererê; 
Pantanal de Apa. 
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A sua maior construção se verifica face ao arco da serra Bodoquena que vem 
de SW, em frente e depois de Pôrto Murtinho, e a NW, ant~s e a SE de Pôrto 
Esperança, não chegando a alcançar estas localid~des. 

Fernando de Almeida, assim descreve o Pantanal: 
"Geogràficamente a região tem características próprias. É uma grande planí­

cie a 110 metros (em Corumbá} sôbre o nivel do mar, de declividade mínima para 
o rio Paraguai. A 150 quilômetros para o oriente dêste, o terreno eleva-se tão 
somente de 45 metros. Devido a Isso a região é periódicamente sujeita a inunda­
ções que duram meses, cobrindo-se as áreas marginais dos rios principais com um 
lençol de água que atinge 4 metros no Pôrto de Manga e 25 quilômetros de lar­
gura, só na margem esquerda do rio Paraguai". 

Segundo Raja Gabaglia: 
"O Pantanal é o espaço de maior inundação de nosso continente. De modo 

geral, essas planícies que os antigos viajantes chamavam de lagoa Xarais, são 
cobertas periódicamente pelo transbordamento dos rios por 600 quilômetros, de 
N a S, entre Jauru e a colina de Fecho dos Morros, tendo em alguns lugares, 
250 quilômetros de largura". 

Com a altitude média de 110 metros, pode ser o Pantanal, classificado em: 
- baixo, quando os terrenos se inundam totalmentê; 
- alto, ou cordilheira, quando os terrenos apresentam partes ilhadas que 

não se inundam. 
Esta vasta planície inundável está, de modo geral, abaixo do nível mãximo 

enchente do rio e, por vêzes, abaixo mesmo da máxima vazante, formando pan­
tanais periódicos no primeiro caso e, permanentes no segundo . 

. Na região do Pantanal dominam as chuvas p.o período de verão: de outubro 
a março chove abundantemente, enquanto de abril a setembro as chuvas 
escasseiam. 

Acidentalmente, como em 1948, êste fenômeno nãi:> se reproduz sempre nessa 
época. 

Não corresponde a época das chuvas à época da enchente máxima no rio. 
Quando as chuvas começam em outubro, o rio começa a encher em janeiro; 

se a sêca principia eµi. abril, o rio começa a vazar em maio. 
O Pantanal em razão de sua grande extensão1 pequena altura em relação ao 

nível médio do rio e fraca declividade, vai funcionar como vasto reservatório 
ou caixa de compensação que, passados meses, extravasa e alimenta por algum 
tempo a enchente do rio. 

Por tal motivo, oferece o Pantanal um regime próprio e irregularmente con­
cordante com o regime do rio. 

Demais, a fraca declividade da planicie ocasiona uma variação da época da 
enchente ao longo do curso, devido ao tempo exigido para a propagação de sua 
onda: a enchente culmina em março, em Cáceres, enquanto em Corumbá isto 
só se verifica em junho. 

O período de 3 a 4 meses define, entre as duas localidades, o valor médio e 
aproximado do tempo de propagação da onda. 

O regime do rio Paraguai, ainda em conseqüência do que ficou dito, é regular, 
não sendo repentinas as suas alterações. . 

Sob o ponto de vista fitológico, como se vê do estudo sôbre vegetação de 
Mato Grosso1 é o Pantanal o local onde todos os tipos de vegetação vêm-se 
fundir, aparecendo na vasta área amostra de cada um dêles e, por vêzes, verda-
deira mistura. · 

• B.G. - 3 
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O revestimento característico da região, por sua heterogeneidade, toma o 
nome de complexo do Pantanal. 

Pastagens naturais, das melhores .do Brasil tropical, dão à pecuária um relêvo 
peculiar. É ainda uma excelente região para a plantação do arroz; outras cultu­
ras serão a cana, o fumo e o algodão. 

A seringueira dá bem na parte N e na parte meridional, o quebracho, planta 
produtora de tanino, constitui uma Importante riqueza natural, cujo mercado 
é Pôrto Murtinho. O grande centro regional é, porém, a cidade de Corumbá, à 
margem direita do Paraguai. 

Existem muitos caminhos e trilhos que cortam o Pantanal em várias direções. 
A natureza do solo e a extensão de grandes áreas inundadas por largo 

período do ano, tornam êstes caminhos mui precários, de conservação difícil e 
impraticáveis no período das e_nchentes. 

A capital do Pantanal é Corumbá que, apesar de seu isolamento e grande 
afastamento dos centros mais importantes do estado, é de grande valor militar 
por constituir uma notável cabeça de ponte dominada par maciços imponentes, 
pelo seu valor econômico como centro comercial e distribuidor, pelas grandes re .. 
servas de ferro e manganês existentes em Urucum, pela sua localização nas pro­
ximidades da trijunção internacional Brasil-Paraguai-Bolívia, pelas instalações 
do velho Arsenal de Lactário e, finalmente, pelas refinarias que ali deverão ser 
construídas e que transformarão essa cidade no maior centro abastecedor de 
carburante de todo centro e sul da região. 

Sob o ponto de- vista operacional, constitui o Pantanal uma região passiva, 
em particular na época das enchentes, pela extensão das áreas inundáveis, pela 
constituição geológica de seu solo, pela precariedade das estradas existentes e 
d.ificuldades de sua conservação e pela rudimentar economia ali dominante. 
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Notas sôbre as Habitações Rurais do Território 
do Rio Branco 

ANTÔNIO• TEIXEIRA GUERRA 
Do Conselho Nacional de Geografia 

No território do Rio Branco podemos considerar três zonas econômicas dis­
tintas, que são: 1 - Zona da produção extrativa mineral, 2 - Zona da pecuária e 
3 - Zona da· produção extrativa vegetal. A distribuição geográfica dessas três 
áreas econômicas corresponde, aproximadamente, às unidades fisiográficas deno­
minadas de: Região Montanhosa, Alto Rio Branco (peneplano) e Baixo Rio 
Branco, respectivamente. 

O estudo sumário das diferentes habitações rurais encontradas em cada uma 
dessas zonas econômicas nos permite afirmar que é na região do Alto Rio 
Branco, isto é, na zona da pecuária,- onde se encontram os melhores tipos de casas 
da zona rural. Os que estão acostumados com a paisagen1 do sul do Brasil poderão 
dizer que êste fato é sempre registrado, já que as sedes das fazendas são natu­
ralmente mais bem construídas, que as outras habitações pertencentes a simples 
lavradores, geralmente menos abastados. Na An1azônia acreana porém temos 
vários exemplos de sedes de fazendas bem ln'feriores à moradia de certos serin­
galistas e, mesmó de lavradores. Neste particular é conveniente não esquecer que 
no Acre um homem com 10 a 15 cabeças de gado já é considerado fazendeiro, 
enquanto no Rio Branco, seria um paupérrimo criador, uma vez que só se 
considera fazendeiro aquêle que possui mais de 100 cabeças de gado. 

1) Habitações da zona da produção extrativa mineral - a garimpagem do 
diamante começou, segundo Avelino I. de Oliveira no ano de 19171. sendo pai; 
conseguinte uma atividade recente. A própria natureza dêste trabalho, ou 
melhor, a organização da explotação levada a efeito, condiciona a existência de 
uma população flutuante, por conseguinte semi-nômade. 

Os garimpeiros não se preocupam em possuir uma boa casa, uma vez que a 
sua permanência está condicionada ao achado de ngemas'', isto é, de diamantes. 
Assim, no grande garimpo da serra do Tapequém existe uma corrutela onde as 
casas são de taipa, enquanto a pouca distância estão as choças dos garimpeiros, 
que se instalam nas proximidades das lavras. Uma observação que não pode 
passar despercebida é a de que em algumas choças, embora bastante rudi­
mentares, o seu ocupante possui um pequeno rádio (Fig. 1). 

2) Habitações da zona da pecuária - é nesta ãrea que vamos encontrar 
as melhores habitações da zona rural do Rio Branco. Ai devemos salientar as 
sedes das grandes fazendas com mais de 1000 cabeças de gado, e ainda, o que 
é mais comum as sedes das fazendas que embora possuindo esta quantidade 
têm, no entanto, o gado dividido em 3 ou 4 retiros, distantes da fazenda. O 
material utilizado na construção dessas habitações foi na quase totalidade Im­
portado de Manaus ou mesmo do exterior. 

Encontram-se al_gumas sedes de fazenda de alvenaria, cujos tijolos, cimento, 
cal e madeiras vieram de Manaus ou Belém, enquanto as telhas foram impor­
tadas dn. França, em épocas passadas. A sede da fazenda Viçosa, próxima à 
margem do rio Majari, pode ser citada como exemplo de uma das melhores 

1 AveUno Ignáclo de Oliveira "Recursos minerais da Amazônia" ln: Observador Econômico~ 
ano VIII, n.0 89, junho de 1943, pp. 18-30. 
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sedes de fazenda do território (Fig. 2) . Outros exemplos poderiam ser citados 
como a fazenda de São João do Flechai (rio Flechai), Monte Alegre (alguns quilô­
metros ao norte de Boa Vista), e Santa Fé, também nas proximidades da capital. 
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Fig. n. 0 1 - Choça de um garimpeiro no alto do Tapcquém. As paredes são construídas de 
taipa e a cobertura é de fôlhas de sororoca. Ê interessante frisar que uma casa tão rí1stica 
e primitiva possua no entanto um rádio de pilha. Considerando a psicologia do homem que 
vive do garimpo fàcilmente se compreende a razão q:ue o leva a êsse desprendimento no que 
diz respeito à construção de uma casa higiênica e confortável. O garimpeiro não tem residência 
fixa, êlé vive em função do garimpo que lhe possa proporcionar fortuna o mais rà:Pidamente 
possil1el. A miragem da riqueza rápida, faz do garimpeiro um homem de vida nômade ou 
.pelo menos semi-nômade. Alem dêsse tipo de habitação hã outras mais rudimentares constituídas 

de varas justapostas vertivalmente uma ao lado da outra. · 
(Foto Tomas Somlo) 

Assim no tocante às instalações das sedes de fazendas, estas podem ser subdi­
vididas em vários tipos, que vão desde as grandes fazendas, com uma boa casa 
de residência, até as pequenas e modestas instalações da casa de um "criador". 
De modo geral as boas sedes de fazenda são de propriedade de fazendeiros mais 
esclarecidos, que procuram aplicar seu dinheiro na melhoria da casa e também, 
na do próprio rebanho. 

Algumas fazendas possuem instalações sanitárias com fossa biológica, hábito 
que é completamente desconhecido no Baixo Rio Branco. Quanto ao nível de 
vida dos criadores no território do Rio Branco devemos acentuar que de modo 
geral é o mais elevado de tôda a zona rural dessa unidade política da Federação. 

Em. várias fazendas já se sente o confôrto da vida moderna, qual seja o uso 
de geladeiras a querosene, rádio e mesmo luz elétrica (particular) . 

Se compararmos as sedes das fazendas riobranquenses com as amapaenses, 
vamos observar que as primeiras são na quase totalidade bem superiores às 
segundas. A casa do "criador" é modesta, construida geralmente de taipa e 
coberta com ff>lhas de palmeira, sendo chamada i'barraca". 
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De modo geral o material usado na construção das fazendas não é sàmente 
o que está mais perto, como o barro que reveste o trançado de paus e varas, isto é, 
a casa de taipa, mas, também telhas e tijolos que até bem pouco tempo eram 
lmportados de Manaus e Belém. Quanto às telhas chegaram mesmo a ser im­
portadas da França. Quanto à cobertura o mais freqüente é o emprêgo da palha 
das palmeiras (Fig. 3) . :l!:ste tipo de cobertura é utlllzado por várias razões: 1) 
é o material mais barato, e às vêzes o único de que se pode dispor mais pronta­
mente; 2) a temperatura no interior da casa é bem mais fresca. 
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Fig. n,o 2 - A sede da fazenda Viçosa, aliás uma das melhores do Rio Branco, é de alvenaria 
e coberta de palha. As paredes lntcrnas são pintadas a óleo e o piso é de azulejo. Junto à. 
sede da fazenda hã um campo de pouso para aviões pequenos, que ~gam a fazenda a Boa 
Vista. Em algumas outras fazendas do território também se encontram êsses campos, os quais 

desempenham. importante papel n.as comunlcaç6es. 
(Foto Tomas somlo) 

Os outros tipos de cobertura que podemos citar são as telhas do tipo Marselha 
ou de canal, que em outros tempos vinham, como já dissemos da França, ou 
então, eram importadas de Manaus e de Belém. Só atualmente é que se está 
fabricando telhas na olaria de Boa Vista; também estão começando a usar 
fôlhas de alumínio, e mais recentemente, fôlhas corrugadas de cimento amianto 
<eternlte), e raramente zinco. 

Na zona dos campos encontramos assim as sedes de fazenda e as casas dos 
criadores que deixam bem impressas na paisagem a marca humana. 

3) Habitação da zona da produção extrativa vegetal - nesta área vamos 
encontrar apenas habitações de madeira construídas sôbre estacas. Aqui podemos 
distinguir alguns tipos Gomo: "barracões'\ choças e "tapiris". 

Os "barracões11
, em número bastante reduzido, são casas grandes de madeira 

construídas sôbre pilares e cobertas de palha ou de telha. Os barracões per­
tencem aos proprietários ou arrendatários de áreas possuidoras de plantas extra-



Comentário do Mapa de Produção de Milho 
no Estado da Bahia 

!GNEZ AMELIA LEAL TEIXEIRA GUERRA 
Do Conselho Nacional de Geografia. 

A cultura do milho, disseminada por todos os estados do Brasil, não apresenta 
grande desenvolvimento na Bahia, cuja produção embora grande (101273 tone­
ladas em 1948) , não pode ser comparada com a dos maiores produtores. Mesmo 
assim, o milho está presente em quase tôda fazenda, pequena ou grande, não 
havendo lavrador, por menores que sejam suas terras, que não possua êste pro­
duto em sua roça. 

Planta subtropical, igualmente adaptada às regiões temperadas, o milho não 
é das mais exigentes no que se refere às condições para sua cultura, desenvolven­
do-se bem em solos diversos. 

Na Bahia a mais intwsa produção é a do nordeste. Sendo o ciclo vegetativo do 
milho muito rápido, o pequeno período de chuva desta região não impede o seu 
desenvolvimento. 

Os cinco municípios maiores produtores do estado ai se situam: Serrinha, 
Monte Santo, Conceição do Coité, Tucano e Nova Soure. li:ste último, pelo fato 
de possuir uma área pequena, apresenta a maior densidade - 147 sacos por 
quilômetro quadrado. 

A cultura de milho nesta zona como em todo o estado é realizada com raras 
exceções, pol"' métodos primitivos e rotineiros. Plantam simultâneamente milhó 
e feijão e muitas vêzes também mamona e algodão são cultivados juntamente. 
Diversas são as variedades cultivadas, predominando porém as do milho duro 
(Zea mays durata) . 

A alta densidade da produção de milho na zona nordeste é sem dúvida favo­
recida pela proximidade da capital, o grande mercado para o qual é encaminhado 
o excedente da produção. 

Esta zona de densidades médias e altas do nordeste do estado prolonga-se ao 
sul pelos· municípios de Feira de Sant'Ana, Irará, Riachão do Jacuípe e Santo 
Estêvão, todos êles com densidades superiores a 10)1 sacos· por quilômetro qua­
drado. Aí, como no Recôncavo1 onde há algWls municípios com densidades 
superiores a 10 sacos por quilômetro quadrado, a produção de milho, embora não 
seja muito grande, dada a concorrência de outros produtos de maior valor, é 
bastante significativa. No Recôncavo a cultura de milho está, em geral, associada 
à do fumo, havendo para cada campo de fumo um milharal. Destina-se esta 
produção de milho ao consumo local, aliás bastante elevado, em virtude de ser 
êste o principal centro de criação de suínos (mWlicípios de Feira de Sant'ana 
e Milritiba, com mais de 50 cabeças por quilômetro quadrado. 

No restante do estado a produção de milho é pequena, não chegando muitas 
vêzes para o consumo da população local que se vê obrigada a importá-lo de 
outras regiões. Apenas alguns municípios apresentam densidades entre 2 e 
10 sacos por quilômetro quadrado, como é o caso na zona da Serra Geral. Dis­
tingue-se nesta zona do centro-sul do estado um município, o de Caculé, onde 
se registra uma densidade sômente assinalada na região nordeste: 30 sacos 
p.or quilômetro quadrado. l!:ste município possui uma produção grande1 não 
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somente de milho, como de mandioca e cana-de-açúcar sendo o principal centro 
agrícola da zona. 
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A cultura do milho na Bahia está disseminada por todo o estado, em maior 
ou menor intensidade, representando um cereal importante na alimentação, prin­
cipalmente das populações rurais, que o consomem sob a forma de fubá. 

Em geral destina-se esta produção aos mercados locais. Só uma região se 
salienta como Jrande produtora, a zona Nordeste, que contribui com o excedente 
de sua produçao para suprir a cidade de Salvador e a zona vizinha onde é maior 
o consumo. 

Valor da produção: Cr$ 7i.623.462,00. 



Comentário do Mapa de· Produção de Arroz 
no Estado da Bahia 

RUTH MA'lTos ALMEIDA SmõEs 
Do Conselho Nacional df' Geografia. 

O arroz não é cultura de grande importância no estado da Bahia. O consu­
mo relativamente grande do produto nas cidades do Recôncavo e outros centros 
litorâneos é quase todo satisfeito por meio da importação de arroz, vindo prin­
cipalmente do sul do país, para os portos de Salvador e Ilhéus. Nessas regiões 
de importação relativamente fácil, a cultura do arroz aparece esporàdicamente 
em alguns municípios como Santo Amaro1 Taperoá e Cairu. São pequenas la­
vouras sem grande importância; os agricultores voltam suas vistas no Recôncavo, 
para as plantações de cana-de-açúcar e fumo, aí muito mais rendosas que as 
demais. No litoral extremo sul, da mesma forma, a lavoura de arroz, repre­
sentada no mapa por pequenas densidades de produção. não apresenta grande 
desenvolvimento. 

As zonas que apresentam maior produção são aquelas que se vêm forçadas a 
cultivar o arroz para o abastecimento dos pequenos mercados regionais, muitas 
vêzes impossibilitados de receber o produto importado, pela deficiência das co­
municações. O arroz é portanto, nessas regiões, uma lavoura de subsistência. 

Os municípios de maiores densidades de produção são os da região da 
Serra Geral e seus contrafortes: Caculé, (981 kg/km~) Livramento do Brumado, 
(798kg/krn') Palmas de Monte Alto (485 kg/km') e Urandl (358 kg/km'). 

Os riachos e olhos d'água que ai se formam, permitem melhor utilização dos 
solos para uma agricultura mais próspera, principalmente nas cabeceiras e 
altos vales. * O arroz é aí cultura de subsistência, para o consumo das cidades 
e vilas que se vêm desenvolvendo na encosta das serras. A população hoje em dia, 
já é relativamente densa na região e as necessidades de abastecimento cres­
cem em função do crescimento da população. 

No vale do rio de Contas também se encontram municípios com produção 
considerável, bem como mais para o norte, nos municípios de Poções, Itambé e 
Macarani. Nessa região domina a criação de gado, mas a lavoura se desenvolve 
nas encostas e degraus do planalto, tendo sido introduzidas as culturas de. arroz 
e cacau, aquela nos terrenos mais altos, enquanto esta é praticada até 300 
metros de altitude, no mãximo. 

No vale do rio São Francisco, as chuvas escassas e irregulares, não favorecem 
o desenvolvimento da cultura do arroz. Há porém, trechos dessa ãrea com maiores 
possibilidades, como o médio rio Prêto, o médio rio Grande e o vale do rio 
Corrente, onde a cultura está-se generalizando e a produção é de boa qualidade. 

• Cultiva-se ar o arroz de brejo, nas margens dos pequenos açudes muito freqüentes, e 
nos· fundos planos dos vales servidos por um primltlvo e tradicional sistema de irrigação. Note-so 
porém que os dados estatísticos da prOdução do munlciplo de Palmas de Monte Alto parecem 
não corresponder à realidade. 
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As densidades são baixas em virtude da extensão considerável das áreas muni­
cipais. Em tôda aquela área há lavouras nos terrenos inundáveis das margens 
dos rios, nas terras de regadio das várzeas e encostas e mesmo nas veredas, nos 
próprios chapadões, quando há possibil!dade de Irrigação. No município de 
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Barreiras é atualmente a cultura do arroz a mais importante. ll: uma lavoura 
feita sem grandes cuidados de preparo do solo. Cultiva-se principalmente o 
arroz agulha, o japonês e o vermelhão. Há em Barreiras máquinas de beneficia­
mento com capacidade de preparo para 40 sacos de arroz por dia; o município 
exporta para as circunvizinhanças grande parte dêsse produto. 
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São também aproveitadas as vazantes ao longo do vale do rio São Francisce> 
para pequenas culturas, em Carinhanha, Bom Jesus da Lapa, Paratinga, etc. 

No nordeste do estado, apesar da umidade diminuta, sempre se faz alguma 
cultura nas margens dos rios perenes, como por exemplo o rio Itapicuru, onde 
aparecem as culturas de atroz nos terrenos marginais. 

A produção total do estado em 1948 foi de 17 134 toneladas, comparando 
com a produção dos estados grandes ·produtores de arroz no Brasil, São Paulo, 
Minas Gerais e Rio Grande do Sul, êsse total é insignificante. Assim, São Paulo. 
que aparece em primeiro lugar naquele ano, produziu 832 650 toneladas. 

Valor da produção: Cr$ 28 101252,00. 

Anualmente o Conselho Nacional de Geografia realiza um concurso do monograrlu de 
aspectos geogrâficos municipais, com direito a prêmios. Concorra com os seus estudos 
ceogrâficos, seus levantamentos, sua documentação. 



O Maior Rio do Mundo 
JOSÉ CARLOS P. GRANDE 

Desde há algum tempo vem-se retomando Intensamente o velho tema da 
epigrafe. Com efeito, se reuníssimos tudo quanto se tem escrito sõbre êste assun­
to, daria para organizar uma alentada biblioteca. Pois não é dos nossos dias 
q'ue se estuda essa questão sobremodo interessante. 

Entendemos que a grandeza de um rio depende de três fatôres principais: 
1) a sua descarga na sua embocadura (pêso 3) ; 2l a superficie de sua bacia 
hidrográfica (pêso 2) ; e a sua extensão desde sua nascente até a foz (pêso 1l. 

Três são os rios que concorrem para êsse título: o rio Amazonas, na América 
Meridional; o rio Misslssipi-Missouri, na América do Norte, e o rio Nilo na Africa. 

No que diz respeito à descarga não dispomos de elemento para o Nilo; apenas 
temos uma estimativa talvez não muito segura para a do Amazonas - 63 000 
a 146 000 metros cúbicos por segundo. Para o Mlssisslpi-Missouri, a Enciclopédia 
Britânica fornece-nos a estimativa de 785 190 milhões de. jardas cúbicas de des­
carga anual global, dai 114 400 metros cúbicos por segundo. A considerarmos 
seguro êste último número, e tomando em consideração a superfície da. bacia, pre­
cipitações pluviais e outros fatôres de Importância, temos a convir que ainda é 
baixo o número indicado para a descarga máxima do .Amazonas. Essa na base 
do Misslssipi, deve ser em média da ordem de 200 000 a 240 000 metros cúbicos por 
segundo. Para o Nilo, com os dados para a precipitação pluvial, a área beneficiada 
pela chuva e outros fatôres a considerar podemos avaliar a descarga média por 
segundo em 40 000 a 50 000 metros cúbicos. 

No _que concerne à bacia hidrográfica, informam as fontes ao nosso dispor: 

FONTES DE INFORMAÇÃO 

11 Hubner's 
RIOS "Enoiolopédia Brltânil3" Geograph. 

Stati$1. Tabellen" 

Milhas qu. km2 km2 
' 

Amazonas(') ................. , ............ ......... 2 722 000 6 985 200 7 050 000 
Miasissipi-Missouri ........ ..... ..... . .... ......... 1 240 000 3 21! 540 3 275 000 
Nilo ...................... ............ ····· ......... 1 107 221 2 867 620 2 800 000 

(') foclutda. a IÍICA da btcia do ria Tol:!Lntins. 

É evidente a superioridade do rio Amazonas que apresenta bacia duas vêzes 
mais ampla que a do Mississipi-Missouri o qual por sua vez supera o Nilo nesse 
fator. Não diferem demasiado as duas fontes de Informação. Apenas incluem 
a bacia do Tocantins que é um rio com parte de seu curso na Amazônia brasi~ 
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leira mas não é anuente do Amazonas. Ver!flcamos a superfície dêste rio sôbre 
o mapa da América do Sul, escala de !: 8 000 000, 1950, editado pela National 
Geographlc Society e apuramos para a 

Bacia do rio Amazonas, exclusivamente ............. . 
Bacia do rio Tocantins .............................. , .. 

5846100 km' 
992 000 

Dai se deduz que o resultado por nós encontrado, 6 838 100 km', em elemento carto­
gráfico ·moderno, é porcentualmente pouco menor que os resultados apresentados 
pelas autoridades acima indicadas. 

Quanto ao terceiro fator - extensão, as melhores fontes de informação 
apontam: 

FONTES OE INFORMAÇÃO 

RIOS 
"E•tlclopédia "Hubner's L. C. S. Brit!nlca" "World Almanac" 1954 G. S. Tab." H. de Melo P.GSP. ----

Milhas km Milhas km 

Nilo .......... 4 OOI) 6 ~37 4 ]6() 6 6D6 5 920 
Miasissipi~Mis~ 

aourL ..... _ 3 988 6 418 3 872 5 231 G 970 
Amazonas ..... 3 900 6 276 3 900 6 27G 5 5{)() 5 800 7 200 

A primeira fonte coloca o Amazonas em terceiro lugar quanto à extensão, 
com uma diferença pequena apenas 19 quilômetros - entre o primeiro e 
o segundo colocado e de 142 quilômetros entre êste e o terceiro. A segunda, ao 
que parece, provida de elementos atualizados, mantém o Nilo em primeiro lugar 
e coloca no segundo o rio Amazonas que se avantaja em 45 qullômetros ao Míssls­
sipi-Missouri. Não podem merecer consideração, por .visivelmente disparata­
das, as Informações da terceira fonte. Quanto à quarta, barão Homem de 
Melo, é baixa a sua estimativa como nos parece elevada a do professor L. Castro 
Soares e padre Geraldo José Pauwels é ainda a do professor Tabajara Pedroso que 
se aproxima dos dois últimos citados. 

É ponto pacifico, pois, que nos fatôres bacia hidrográfica e descarga cabe o 
primeiro lugar ao rio Amazonas. Concentra-se, por Isso, tôda a nossa atenção 
no fator número 3, a sua extensão comparada com a dos seus dois concorrentes 
ao título de maior rio do mundo. 

Servimo-nos para essa determinação das bem cuidadas cartas geográficas 
.do Brasil ao milionésimo, para calcular a extensão do rio-mar dentro do pais. 
Para as verifjca.ções fora do Brasil valemo-nos àas fôlhas da carta. aeronáutica 
mundial ("World Aeronautical Chart") igualmente ao míllonésimo e com atua­
lização, a mais nova de outubro de 1953. 

Examinad.os quanto à sua precisão o curvimetro e o planimetro entregamo­
nos ao trabalho de verificação de extensões e superfícies das diversas bacias hidro­
gráficas. Adiante seguem os resultados globais e em apenso apresentamos as 
tabelas com os pormenores dos câlculos procedidos. 

II 

No caso do rio Amazonas é a nossa tarefa imediata verificar qual é a nas. 
·cente mestra, pois sabíamos de sobra da velha controvérsia quanto ao principal 
formador, de um lado o Maraíion, do outro o Ucayall (sendo rios estrangeiros 
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Julgamos acertado escrever os seus nomes respeitando a grafia de seu pais 
de origem). 

Pelo que torna bem claro a fôlha 1 073 da citada "World Aeronautlcal Chart", 
nasce o rio Maraiíon na encosta oriental da cordilheira dos Andes, do lago 
Lauri que é alimentado pelo degêlo de um pico de neve e gêlo permanente, com 
5 717 metros de altitude. Chama-se LaurlC1Jcha, isto é, "lago Lauri", o san­
gradouro dêsse lago, mas a menos de cem quilômetros adiante já tem o curso 
d'água o nome de rio Marafion que conserva nos 1906 quilômetros que medeiam 
da geleira do lago Lauri à junção com o rio Ucayali. 

O rio Marafion que os tratados de geografia, velhos amigos de nossa ado­
lescência, nos ensinavam ser o formador principal do Amazonas, segue o sulco 
de uma dobra entre a cordilheira principal dos Andes e outra mais baixa, assim 
mesmo com quase4 000 até mais de 4 500 metros de altitude, em rumo nornoroeste. 
Barrado, após uma longa caminhada, dobra para nornoroeste e serra seu cami­
nho através da cordilheira do Condor. Outro sulco de través dos cerros de Cam­
panquiz que em vão tenta embargar o caminho ao rio torrentoso: em direção 
nordeste rompe-a no pongo Manseriche, onde o Marafion deixa o planalto 
peruano e se lança à baixada amazônica onde passa a descrever meandros e 
também se torna navegável. Daí em diante a sua direção é leste até confluir com 
o majestoso Ucayall. 

Vários tratadistas e o que é mais de estranhar, 3. própria Enciclopédia Bri­
tânica, na mais excelente fonte de inf.ormação, fazem prevalecer o nome de 
Maraiíon até a cidade de Iquitos e sàmen te dai em diante o de Amazonas. 
Vemos, no entanto, um mapa do Brasil (escala de 1:5 000 000, 1950), que teima 
em chamar êsse rio de Marafion até que alcança o território brasileiro ou mais 
acertadamente, até êle receber o rio Javari. Entretanto somos de opinião que 
o curso d'água deve ter o nome de Arnazonas a partir da confluência Ucayali­
Marafi.on onde se forma o Amazonas e não desde !quitas que é apenas o ponto 
terminal da navegação com barcos de maior calado. É êste trecho Amazonas e 
não Marafion porque Iquitos está situada à margem do Alto Amazonas - informa 
a Enciclopédia Britânica - e Amazonas também é o nome da província colom­
biana que forma um apêndice cuneiforme entre o Peru e o Brasil, apenas para 
ter o gôsto de ir beber água no Amazonas e dai voltar ... 

Da foz d.o Java.ri a jusante dão ao rio o nome de Solimões até a barra do 
rio Negro. Isso é só para atrapalhar, pois o rio é o mesmo Amazonas ,que acaba 
de banhar a província homônima da Colômbia. Entretanto, já vem preva­
lecendo o uso de dar o nome de Amazonas também a êste prin1eiro trecho do rio 
nas terras brasílicas. É o que se vê no referido mapa da América do Sul na escala 
de 1: 8 ooo 000, 1950, da National Geographic Society e no atlas da Enciclopédia 
Britânica. Malgrado isso, persistem em estender o nome de Marafion até os 
limites do Brasil e depois chamar o rio Unicamente de Solimões até a foz do rio 
Negro, o mapa do Brasil, 1: 5 000 000, 1950 e o de 1: 2 500 000, 1952. Pudera, os orga­
nizadores são os mesmos ... Da barra do rio Negro em diante prevalece afinal 
o nome de Amazonas e especialmente, Baixo Amazonas até sua embocadura no 
oceano Atlânt!co. 

Entretanto, apesar de tôda a evidência em contrário, não se acha de todo 
amainado o debate de se o formador mestre do rio-mar é o Marafion como muitos 
autores persistem em asseverar ou o Ucayali e neste, se o seu curso superior 
principia no nascedouro do Vilcanota-Urubamba ou no manancial do Apurímac­
Ené-Tambo ou ainda as nascentes do rio Mailtaro que juntamente com o Apu­
rimac é o formador do rio Ené. Opinamos pelo rio Apurímac como curso superior 
do Amazonas e vamos mais adiante fundamentar o nosso modo de entender. 

Nasce êsse rio com o nome de Monigote, um fio d'água a descer de uma ge­
leira que vem de 5 576 metros de altitude, na cordilheira de Huanco, ao norte 
do nevado Ampato a erguer-se altaneiro, e a cêrca de 170 quilômetros da costa 
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do Pacifico. A menos de cem quilômetros de sua nascente adota o nome de 
Apurímac que dâ o sentido de "decs irado". Bastante acertado o nome, porque 
o rio baixa impetuoso, desatravancando o seu caminho, seguindo nordeste, norte 
e nornoroeste. Mantém essa denominação até a foz do Mantaro que lhe aflui da 
esquerda. 

Tem a sua origem êste rio no extremo noroeste de sua bacia hidr.ográfica, no 
nó de cordilheiras que separam as âguas da vertente do Pacífico das âguas do rio 
Amazonas, estabelecendo o divorttum aquqrum entre as bacias do Maraiion e do 
Apurimac-Ucayall, a 40 quilômetros e a oeste de Cêrro de Pasco. Em curso sudeste 
vai rasgando seu caminho numa dobra entre a cordilheira central dos Andes e 
uma que lhe corre paralela e por onde corre o divisor com as âguas do Parené 
e do próprio Mantaro, pois êste, obrigado pelas massas da cordilheira de Julca­
manca e do nó. de Corihuilca inflete para noroeste e mais outra vez para leste­
nordeste, à procura do Apurimac que atinge com um desenvolvimento de 767 
quilômetros. 

Houve quem opinasse pelo rio Mantaro como principal formador do Ené­
Tambo-Ucayali e conseqlientemente do rio Amazonas, no caso de ser o Ucayali 
o seu braço principal. Efetivamente, aos 767 quilômetros do curso bizarramente 
requebrado do Mantaro correspondem apenas 704 quilômetros do Apurímac que 
ai termina seu curso. Entretanto, aos 33 670 quilômetros quadrados da bacia do 
Mantaro, o rio Apurímac contrapõe 68 420 quilômetros quadrados portanto mais 
do dôbro. Embora não conheçamos a descarga de' cada um dos dois rios, à sua 
confluência, temos que supor que, dadas as- condições climáticas quase idênticas 
- apenas é algo mais escassa a precipitação pluvial em parte da bacia do Man­
taro - à bacia duas vêzes maior do Apurímac corresponda uma descarga pro­
porcionalmente maior dêsse rio. Assim, malgrado a maior extensão do Mantaro, 
o Apurím.ac leva-o de vencida. 

III 

Da confluência Apurímac-Mantaro origina-se o rio Ené que prossegue ser­
peado em direção nornoroeste até lhe afluir pela esquerda o Perené. Daí toma o 
nome de Tambo. itste continua em rumo leste e depois formando um ângulo 
reto prossegue em rumo norte e de sua junção, aos 944 quilômetros de curso, 
com o rio Urubamba, já bastante volumoso, provém o rio Ucayali que com o 
Marafion forma o rio Amazonas. 

O rio Urubamba que jâ tem sido considerado o principal formador do rio 
UcayaU e assim do Amazonas, tem no seu curso superior o nome de Vilcanota. 
Nasce êste rio na encosta sul da geleira que desce da cordilheira de Vilcanota, 
de 6 007 metros de altitude, ficando-lhe a oeste e 25 quilômetros o ponto culmi­
nante com 6 384 metros. Segue o jovem rio para o sul, vira para oeste, para o 
nornoroeste, para o norte e para este. Depois de receber o pequeno rio Cocireni, 
toma o nome de Urubamba que segue em direção norte e aos 950 quilômetros 
conflui com o Apurímac-Ené-Tambo. 

Ressalta que, com efeito, é 0,06o/o mais extenso o curso do Vilcanota-Uru­
bamba que o do outro formador do Ucayali. No entanto, diferem muito as 
bacias: a do Urubamba cobre 69 605 quilômetros quadrados, ao passo que a bacia 
do Apurimac-Ené-Tambo abrange 131 040 quilômetros quadrados, quase o dôbro, 
o que faz supor também um volume de descarga proporcionalmente maior do 
segundo rio. :Este, embora ligeiramente mais curto, tem que ser considerado o 
verdadeiro formador do Ucayall. 

A junção dos seus dois formadores torna o rio Ucayali navegável nos 1 708 qui­
lômetros de seu curso meândrico desde a confluência referida até a junção com o 
rio Maraiion onde êle perfaz 2 652 quilômetros desde a mais alta nascente do 
Apcrimac. 
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Falta, no nosso entender, totalmente base à hipótese aventada pelo natura­
lista italiano Raimondi que considerava o rio Napo superior ao Marafton. Em 
primeiro lugar. o Napo é caracteristicamente um afluente não do Marafíon 
mas do Amazonas Já formado, na foz referida com multo maior descarga, porque 
.com muito maior bacia hidrográfica; em segundo, quanto à· extensão muito maior. 

Eliminados assim todos os demais concorrentes a formador principal do rlo 
Amazonas, restam agora na liça o Marafíon e o Ucayall. Tem aquêle nessa junção 
1 906 quilômetros, sendo superado pelo segundo com 2 652 quilômetros, portanto 
com uma diferença de 746 quilômetros. Entretanto, ao Marafton, enquanto no 
planalto peruano não lhe afluem senão cursos d'água pouco importantes. exceto 
o Santiago, uma vez na planície, vê suas águas engrossadas pelo Huallaga, ao 
sul, e Morona, Pastaza ·e Tigre ao norte, afluentes extensos, que lhe ampliam a 
bacia hidrográfica para 372 900 quilômetros quadrados, ao passo que a do 
Ucayali não passa de 327 100 quilômetros quadrados. Assim mesmo, pondo em 
.conta os elementos conhecidos: extensão (pêso 1) e bacia hidrográfica (pêso 2) 
resulta a proporção de 100,00: 122,05 entre ó Maranon e Ucayali. Resta o terceiro 
fator, aliás o mais importante, a descarga de cada um dos dois rios. Em verdade, 
<leia desconhecemos dados e mesmo simples estimativas. No entanto temos a 
considerar que a bacia menor do Ucayali é compensada pela muito maior plu­
viosidade da mata amazônica, ao passo que o Marafíon tem, sobretudo no seu· 
curso superior, o volume d'água diminuído pelo clima sêco no planalto do Peru. 
Quem, entre outros, testemunhou a maior descarga do rio Ucayali foi o sábio 
francês La Condamine e confirmou-a em tempos modernos o senhor Luís de 
Sousa Martins, da Comissão Brasileira de Limites, pela maior largura do Ucayali 
na sua confluência com o Marafion. Daí se conclui pela incontestável superio­
ridade do Ucayali que é de fato o curso superior do rio Amazonas. 

O rio Ucayali é realmente o formador maior e, em tempos memoriais, único 
<l.o mar, Comprova esta asserção o seu leito velho no qual, francamente nave­
gável, desenvolve meandros de rio desde há muito existentes. 

O rio Marafion, assim nos ensina a história da Terra, nem sempre fêz parte 
do sistema fluvial do Amazonas. O seu curso superior dá a entender que já houve 
tempo em que despejou suas águas no Pacífico, ou na baía de Guaiaquil ou na de 
.sechura onde talvez no deserto do mesmo nome se pudessem verificar vestígios 
de seu leito não fôsse a ação niveladora de vento e areia. 

Foi o soerguimento da gigantesca dobra, conhecida hoje como cordilbeira 
dos Andes, que desviou o caminho ao rlo que de súbito se viu "naquelas alturas" 
e sem mais poder alcançar a orla do grande oceano. Num trabalho titânico, per­
tinaz, desobstruiu a sua marcha ao longo de fundos de dobras paralelas, rasgou 
estas em seus pontos fracos e precipitou-se no mar interno de então ao qual 
afluíam o Ucayali, o Huallaga, o Pastaza, o Tigre. Mesmo que hoje novo cata­
clismo fizesse o Marafion tornar a lançar as águas na vertente ão Pacifico, não 
seria demasiada grande para o Amazonas a quebra em volume de água e super­
fície da bacia. Assim é por um acidente geológico o Marafton um formador, sem 
dúvida agigantado, do Amazonas. Resulta dai, de modo insofismável, ser o 
Ucayali o principal formador do rio-mar, nosso, porque embora nasça na vizi-

. nha república do Peru, se torna bom brasileiro, pois percorre o Brasil com mais 
quilômetros de curso. Como retribuição é o Brasil que contém a maior parte de 
sua enorme bacia. 

IV 

Decidida a superioridade do Amazonas sôbre os seus rivais Nilo e Mlssisslpl­
Missouri quanto a descarga e bacia hidrográfica, resta~nos prosseguir na apu­
ração do comprimento de curso do "rio-mar". Prevalecendo o rio Ucayali como 

B.G. -4 
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formador principal, verificamos ser sua extensão de 2 652 quílõmetros até sua 
junção com o Marafion. Em verificação minuciosa apuramos para o Amazonas 
peruano, o trecho da confluência Marafion-Ucayal! à foz do rio Javari, a dis­
tância de 754 quilômetros. Para o Amazonas brasileiro <Solimões e Baixo Ama• 
zonas) pelo canal do Norte, a verdadeira foz do Amazonas, encontramos a ex­
tensão de 3 165 quilômetros. 

É exatamente esta a extensão percorrida pela navegação do Amazonas no 
Brasil. É número incontestável porque verificado na longa prática dos navegantes. 

Quanto ao trecho do Amazonas peruano, apuramos com dissemos acima, 
754 quilômetros, apenas 25 quilômetros ou 3,31 % a mais dos 729 quilômetros 
Indicados pelo professor Tabajara Pedroso em seu excelente artigo "As Cabe­
ceiras do Amazonas", publicado a 2-11-1952 no O Diário de Belo Horizonte, 
estado de Minas Gerais e transcrito no n.0 112, ano XI, janeiro-fevereiro de 
1953, do Boletim Geográfico, do Conselho Nacional de Geografia. o mesmo 
autor indica 2 612 quilômetros para a distância da nascente principal do Apurl­
mac à junção Marafion-Ucayali, onde a nossa verificação deu 2 652 quilômetros, 
apenas mais de 40 quilômetros ou 1,5%. Maior divergência encontramos para 
o curso do Marafion - 1 906 quilômetros - cuidadosamente verificado ésse 
pomprimento por causa da diferença encontrada, e quanto à extensão qo Ama­
zonas brasileiro, controlada pela sua navegação. Pela razão exposta linhas acima 
temos a rejeitar, é verdade a contragósto, a sugestão do alongamento do curso 
do rio através da ligação cada vez mais precária, com o rio Pará e pelo seu 
estuário, pois êste é a embocadura do Tocantins, rlo próximo mas independente, 
apesar de interligado ao sistema fluvial do Amazonas. 

Ten1os1 pois, e1n resumo: 

Apurlrnac-Enê-Tambo-Ucayalí ................. . 
Amazonas peruano ............................ . 
Amàzonas brasileiro ........................... .. 

2652 km 
754 ll 

3 165 " 

Total ....................... :.. .. .. . . .. . 6 571 km, 

número que coloca o Amazonas, quanto à extensão, em segundo lugar após o Nilo, 
se lhe aceitamos o comprimento de 6 696 quilômetros, e sendo-lhe inferior em 
comprimento o Misslssípi-Missouri, tenha êste binômio fluvial 6 231 ou 6 418 qui­
lômetros conforme as fontes de informação algo divergentes. 

Não é por esta exígua diferença em extensão que o rio Amazonas deixa de 
ser o maior rio do mundo, ainda mais que evidentemente, o Cllmprimento é o 
fator de menor Importância entre os três apontados. Porque, antes de tudo, é 
o v.olume da descarga, seguida pela superficie da bacia hidrográfica. 

Assim, temos para o Amazonas, 
3 X 200 000 X 2 X 5 846 100 X 6 571 igual a 46 097 670 220 000 000, 

para o Mississipi ... Missouri, 
3 x 114 400 x 2 x 3 211 540 x 6 418 igual a 14 166 026 143 800 000, e 

para o Nllo: 
3 x 50 000 x 2 x 2 867 620 x 6 696 igual a 5 76<1750 Ooo 000 000, ou, para slmpll­

ficar a comparação, tomando o Nilo como índice 100,00: 

Amazonas 
Mississlpí-Missouri ...................... . 
Nilo ................................... .. 

800,98 
245,89 
100,00 

Diante dessa evidência não cabe dúvida alguma: É O RIO AMAZONAS O 
MAIOR RIO DO MUNDO. 
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Anexo n.o 1 

Cálculo de extensão do rio Apurlmac-Ucayall-Amazonae 

TRECHO DE RIO 
Mediçio 

no 
curvlmetro 

CÁLCULO PORMENORIZADO 
DO ALONGAMENTO 

-----·----·--·---1----11----

NascenW principal e rio Apurlmac, 
fôlha 1 136 WAC ... 

Rio Apurimac, fôlha l 135 WAC .. 
R.io Apurfmac, fôlha 1 072 WAC ... 
Rio F.né (do rio A1antaro ao Pcrené) 
Rio Tambo (do rio Perené ao rio Uru-

bambn) .. 
Rio Ucayali, fôlha l 072 WAC .. 

Rio Ucayali, restante até a foz, fôlha 
1 012 WAC .. 

.Rio Amazonas peruano, fôlha 1 012 
WAC....... .. ... 

1dcm, r.té a foz do Napo, fôlhn 950 
WAC ............ .. 

Idem, restante a fôlha 950 .. 
Idem, a fôlha 949 WAC.. .. .. 
Idem, a fôlba 1 012 \'VAC ..... . 
Jdem, a fôlha 1 013 \VAC.. . .. 
Rio Solimões (Ama1..onas), fôlha 1 013 

WAC........... .. ...... 
Idem, fôlha 949 WAC .... . 
Idem; fôlha SA-20, CNG .. . 
Idem, íôlha SA-~l, ONG.. . .. 
Rio Amazonas (Ilaho Amazonas), fõ-

lha SA-21 CNG ...... . 
Idem, fôlha SA-22 C:NG ......... . 

.Soma do 8olimões-Amazonas 2' 964km 

Apurímac-En6-Tambo .. 
Ucayali .. 
Amazonas p:;ruano. 
Amazonas brasileiro .. 

km 
30% de 30 mais 29% de 100 mais 28% 

330 de 100 mais 27o/0 de \00 ... 
200 26% de 100 mais 25% de 100 .. 

24 243 do 24. 
84 233 de 84 ...... 

112 23% d"' 12 e 22% de 100 .. 
549 21% da 150 e 20% de 200 mais 193 

de 199. · 
18% de 200 mais 77%de 200 mais 1üo/0 

903 de 200 mais 15% de 200 mais 143 

140 

120 
236 
132 
32 
13 

100 
738 
681 

24 

830 
588 

de 103 .......... . 

133 de 110. 

133 de 120 .. . 
12% de 23tL ... . 
113 de 132. 
103 de 32 .. 
103 de 13 .. 

103 do 400 .. 
93 de 400 ....... .. 
83 de 400 .... . 
7% de 400 .. 

63 de 400. 
53 de 400. .. .. 
43 de 400.... .... .. . .. .... . 
e33de 162 ................... .. 
Soma do alongamento no Solimões-

Amazonas, 2Õl km.... . .. 

RESUMO' 
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944 
1 708 km 

754 
3 165 > 

Cálculo da ext.:msão <lo rio Vilc:mota-Urubamba: 

' Medi~ão CÁLCULO PORMENORIZADO 
TRECHO DE RIO no DO ALONGAMENTO 

curvímelro 
----·· 

km 
Rio Vi!canot.a, fôlha 1 136 WAC .. 405 21% de 150 e 22,5% de 140 e 24% de 

130 o 25,5%, de 120 e 27% de 115 
30% de 107. 

Idt\m, fôlb.a J 135, \VAC ....... 11 
Rio Urubamba, fôlbaa 1 135/1 136 

WAC. ...... " .... " .. 72 
Jdem, resto, fNha 1 072 WAC ..... 274 

762 

Alonga- Extensão 
menta alongada 

km 

93 
51 
6 

19 

25 

110 

146 

18 

lfi 
28 
15 
3 
1 

40 
36 
32 
28 

24 
20 
16 
5 

Acumulados 
2 652 km 
3 406 
6 57l "' 

km 

423 
251 
30 

103 

137 

659 

1 049 

158 

136 
264 
147 
35 
14 

3 165 

Alonga· Extensão 
mento alongada 

km km 

188 U50 

188 !:lóO 

• 



Aneii:o n.º 3 

Cáleulo da oxtensüo do rio Mararion, da nn.seente à junção do Ucayati 

Medição 
CÁLCULO Alonea· Exlonsão no PORMENORIZADO 

TRECHO DO RIO c11rvlmetro DO ALONGAMENTO menlo alongada 
km . 

Rio Lauritocha. e Mntaiion, a f61ha. 3Q de 63 o 29%.do 66 e 2B% de lQ e 
1 073 WAC ................... _. 323 27% de i5 e 26% de 45 ..... .... 

Rio Maranon, f6lha 1 011 WAC ... 770 26 % de 25 e 2õ% de 75 e 24o/c de 80 e 
23% do 85 e 22% de 90 • 21% de 95 
a 20% da 100 e 193 da 105 o 18% 
de 110 e 17% de 5 .......... , .... 

Idem, ató à foz do Ucayali ......... 485 17% de l IO o 16% de 120 e 15% de 
125 e 14% de 130 .. ... " ... " . 

1 578 

Apurímae-EnG-Tambo .. ,,. 
Ma.ta.Don ..... . 

Diforença ... . 

Anexo n.0 4 

Cálculo da extensão do rio 11:mtaro: 

km 

89 

164 

l!i 

32! 

2 -052 km 
l 900 > 

746 km 

km 

412 

934 

560 

1 906 

Medição CÁLCULO PORMENORIZADO Alonga· E1lensão 
TRECHO DO RIO no DO ALONGAMENTO menlo alongada 

curvimetro km 

Desde a n:iscente, fôlba 1 073 .. '" 232 24% de 9íl e 25% de 90 é 2ü% dé 90 o 
27% do OOc 28% do 90 e 29% de 90 e 
30'3do 64 ...... .... _ ....... 163 

Rio Mantnro1 As fôlhas 1135 e l 072 
e l 073 WAC ................... 372 

604 

Bacia de rla Mantaro 
Fólha 1 135 WAC.......... .. 20 430 km2 

l 072 WAC........................... 2 680 • 
1 073 W AC. .. .. .. . .. .. 10 560 > Total 33 670 km2 

Bacia do rio Apurim.ac, à foz do rio ~fantaro; 
Fôlha 1 135 WAC............ 37 060 klJl!l 

1136 IVAC... .................. 30015 > 

1012 WAC........................ 1345 • Total 68 420 kmZ 

Baciae dos rios Apurfmac-Ené~Tambo e Urubamba, à sua jun)âo: 

Fôlha 1 136 WAC .. 
.! 13S WAC .. 

> l 072 WAC ....... 
1 073 WAC .. 

Fôlha 1136 WAC ................ . 
1 135 WAC ...... . 
1 072 WAC ...... . 

a) Apurlmae 

b) Urubamba: 

30 015 km2 
51 490 ) 
21 \11)5 > 
21 930 • 

". 32 145 kmZ 
.. ........ 5200 • 

.. ............. 32 260 • 

Bacia do rio Amazonas: 
Ao norte dt:l paralelo de 5° latitude irn1 ....................... . 
Ao sul, idem, idem ......•. ,, ...........................•. ,, 

Total. ........ , ............ ,, .•............. ,, ............. . 

Total 131 040 km2 

Total 69 6-05 kmZ 

2 508 170 krn2 
3 337 930 • 
5 846 100 km2 ' 

Bacia do rio Tocantins .••...........•.................. _ ... ,........ . . . . . 992 ()(X) km2 

km 

,, 
761 
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Anexo n.0 .5: 

Baeia .do rio iíaraílon: 

Fôlbo 951 WAC .............................. . 

Fôlba 950 W AC ..... . 

Fõlba 1 011 WAC ... . 

Fôlha 1 012 WAC. 

Fôlha 1 073 WAC .... 

Total. ...... . 

16 610 km2 
50 Z.10 » 

56 470 km2 

84 970 km2 
65 270 » 

.. . . 42 210 km2 
2 990 » 

54 140 km2 

Bacia do rio Ucayali: 

Fôlba 1 011 WAC ... 540 km2 

Fôlba 1 012 WAC .. . 48 730 • 
Fôlha 1 073 WAO ... . 44 595 

Fôlha 1 072 WAC ... 38 610 
69 775 • 

Fôlha 1 035 WAC. 62 690 

Fôlha 1 036 WAC ... .... 62 160 • 
Total. ......................... ,. 

Abrevfaturas: 

WAC .... "World Aeronaucioal Chart", 1:1 000 000 

191 

66 850 km2 

56 470 • 

150 240 

45 200 

54 140 • 

372 900 km2 

540 km2 

48 730 

44 595 

108 385 

G2 690 • 
G2 160 • 

327 100 km2 

SA-20, etc. __ .. "Carta Geográfica do Brasil", editada pelo Conselho Nacional de Geografia, na escala 
de 1:1 000 000. 

A fotogrstfa é um excelente documento geográfico, desde que se !alba exata.mente o local 
fotografado. Envie ao Conselho Nacional de Geografia as fotografias panorâmicas que 
possuir, devidamente legendadas, 
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Anexo n.0 6 

Quadro comparatiyo da superfjcie dae bacias hidrográficas e da erl.ensão dos maiores rio11 do mundo: 

l) 
2) 
3) 
4) 
5) 
6) 
7) 
!f) 
9) 

10) 
11) 
12) 
13) 
14) 
15), 
16) 
17) 
JS) 
19) 
2-0) 
21) 
22) 
23) 
24) 

.Ame.zonas {som o To".lantins),. 
Congo. 
Mississlpi-11issouri .... 
Rio da Prat:1. 
Õbi·Írtich ... 
Nilo .. 
Lena .. 
Ienissei ..... 
Amur-Kcrulen, .. 
Mackenzie .... 
Iangts~ .. 
Niger ....... . 
Volgn 
Zamb6zi ... . 
G:tnges .... . 
lioang~Ho .. . 
Indo ........ . 
Orange.'. ...... . 
Bramaputra .. , 
Orinoco .... 
Siió Lourenço .. 
Danúbio ... . 
Mekong ... . 
Murtay ... 

1) :<ilo ....... . 
2) Amazonas.. . . 
3) Missíssipi~!IH&<rouri .... . 
4) Õbi-Mieh .......... . 
5) fao;itsé ... 
6) Amur-Kcrnlen. 
7) Congo ... . 
8) Lena ...... . 
9) IenisseL. 

!O) Mekong. 
11) Ho!lng-Ho ... 
12) Níger 
13) ,J\{acken1je., 
14) Mutrny ........ . 
15) J{jo d~ Prat.a .. . 
16) Volga ........ . 
17) São Lou,.oço .. 
18) Indo ... 
19) Bram1putra. .. , 
20) D1núbio •... ,. 
21) G:i.nges 
22) Oriooco ..... . 
23) Z•mbó,i .. . 
24) O range .. . 

a) Bacia hldrográfiéa: 

b) Extefnalio 

5 846 100 km2 
3 690 700 
3 2ll 540 ) 
3 102 760 
2 978 440 ' 
2 867 620 ' 
2 590 000 
2 052 000 
2 038 300 ' 
1 764 900 
1 683 450 
1 502 200 , 
l 459 000 ' 
1 330 ººº 
1 060 000 ' 

980 ººº ' 960 000 
960 000 , 
934 400 ' 
906 500 ) 
880 t){)O 
828 800 , 
810 000 ' 
047 500 , 

6 696 km 
6 571 lt 

6 418 > 
5 150 
4 989 , 
4 670 , 
4 6&7 , 
4 603 
4 506 , 
4 500 , 
4 345 
4 184 ) 
4 023 , 
3 ilS • 
3 702 
3 700 , 
g 460 • 
3 220 
2 887 , 
2 776 > 
2 700 > 
2 575 , 
2 575 > 
1 800 > 
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MOTIVAÇAO 

Aprendizagem e Experiência - Segundo o Prof. Lourenço Filho a "Aprendi­
zagem é uma modificação do comportamento resultante da experiência, com 
um sentido de integração em vista de uma adaptação a novas situações". 

_ A experiência, fator que condiciona a prendizagem, pode apresentar-se sob 
duas rormas: 

a) experiência direta _:_ na qual os próprios materiais, objetos ou pessoas, 
circunstância ou sittiações, se impõem ao indivíduo e lhe transformam a ação 
ou as atitudes; 

b) experiência indireta ou vicarial - por meio de uma substituição ou dele­
gação, representada pela atuação supletiva do livro, do mestre, da ilustração ou 
de outro meio de Informação que solicite a atenção do indivíduo, levando-o a 
pensar, a resolver e a modificar o seu comportamento. !ste tipo de experiência 
é sistematizada pela Escola e compete, portanto, ao mestre torná ... la mais com­
pleta e mais significativa. 

A experiência indireta, que necessita da participação e cooperaçãp dos ou­
vintes, exige a realização de certas condições. O mestre precisa escolher os seus 
têrtnos. ter um plano lógico de s~qüência e estar disposto a entrar em porme­
nores, modificar a sua apresentação, repetir ou prestar esclarecimentos, isto· ét 
precisa estar êle mesmo interessado nos fatos da experiência que transmite. O 
aluno, por sua vez, necessita de: 

a) alguns conhecimentos já adquiridos a respeito do assunto; 
b) estar interessado no que é dito; 
e) revelar certa receptividade; 
d) procurar seguir o que lhe é dito. 

Condições da Aprendizagem - Wesley, em seu livro Teaching Social Stuãies 
in Elementary Schools, indica uma série de condições a serem preenchidas pelo 
professor: 

1) O aluno deve ser interessado. Esta condição é essencial, pois, o que êle 
vai ouvir ou aprender deve ter conexão com o que já sabe. 

2) Deve existir uma necessidade ou um propósito em vista, pois, ninguém 
se dispõe a fazer um esfôrço sem que tenha uma razão em vista. 

3) O conhecimento apresentado precisa ter um sentido, isto é, uma utili­
dade quando ligado ao patrimônio. intelectual Já existente. Conceitos gerais, 
princípios e interpretações constituem valores e são retidos, o que não acontece 
com os fatos isolados, sem significação, que são fàcilmente esquecidos. 

4) A informação tem de ser completa, razão pela qual uma simples relação 
de dados não satisfaz e um resumo é menos atraente que uma exposição mais 
pormenorizada. Isso não significa que as minúcias sejam, às vêzes, preferíveis .. 

- SU.mult\ de aulo. dado. no "Curso de In:rormaçôes Oeográ.:rtcas" realizado em Julho de 1953~ 
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5) O aiustamento do conhecimento oferecido deve ser pautado sôbre o grau 
de madureza do educando; sua dificuldade tem de ser proporciona! à capacidade 
e ao nível intelectual. 

6) Deve ser respeitado um certo senso de liberdade do aluno. A atmosfera 
não pode ser de constrangimento, mas de livre escolha. 

7) O lugar e o tempo devem ser cuidadosamente lembrados para ambientar 
o aluno. 

Organização Total da Conduta - Diz o Prof. Lourenço Filho: "Não há, em 
rigor, um problema autônomo de motivação da aprendizagem e ainda menos um 
problema de motivação do ensino por artificio e técnica. A aprendizagem, como 
a compeendemos hoje, incorpora-se à. organização total da conduta; é ela um pro­
cesso de coordenação e de sistematização geral, logo a motivação dos atos de 
aprendizagem deve ser compreendida no estudo da motivação do comportamento 
em geral". 

Esta "organização total da conduta" resulta, portanto, de vários aspectos 
que precisam ser levados em consideração. 

Paul Thomas Young tem os seguintes pontos de vista: 
a) a motivação é determinada pelo surto das energias físicas do corpo 

humano, provocadas pelos estímulos do meio, pela ação das substâncias químicas 
ou pelo complexo social; 

b) a motivação é determinada por um propósito em vista, uma finalldade. 
i:ste conceito é freqüente considerado como o mais importante, mas não pode ser 
tido por suficiente; 

cJ a motivação é determinada pelas experiências anteriores que interpre­
tam as atividades presentes. 

Lourenço Filho, interpretando êsses três aspectos conclui: "a aprendizagem 
e a motivação, segundo as posslbllidades de cada indivíduo, se interpretam de 
tal modo que os resultados da aprendizagem alteram os motivos íundamentais 
ou buscam ter êles mesmos fôrça de motivos". 

A sociologia americana ad1nite quatro desejos que caracterizam o ente social: 
·- o desejo de segurança; 
- o desejo de consideração; 
- o desejo de correspondência ou retribuição; 
- o desejo de nova experiência. 

São êstes impulsos que levam o indivíduo a agir e que determinam as suas 
atitudes, podendo-lhes ser acrescentados os propósitos pessoais. 

Willlam Burton, da Universidade de Harvard, define a motivação como 
"a tarefa sutil de aproveitar os propósitos naturais já existentes nas atividades 
normais dos educandos ou preparar uma encenação, servindo-se dos recursos do 
meio, de modo a despertar nêles propósitos significativos que são imediatamente 
aproveitados". 

Segundo o mesmo autor, êste conceito apresenta duas modalidades: 
a) motivação intrínseca - que é inerente ao processo da aprendizagem e 

se traduz por necessidades, interêsses, atitudes e propósitos do aluno; 
b) motivação extrfnseca - que reside em fatõres existentes fora do pro­

cesso, como graus, diplomas, prêmios, etc., incluindo também motivos sociais, o 
desejo de consideração e a personalidade do mestre. As formas negativas dêste 
tipo de motivação vêm a ser a censura, o castigo e outras da mesma espécie. 

Também constituem motivos extrínsecos os métodos de emulação ou de 
.competição, usados na sala de aula para estimular os discentes. 

Inércia Adaptável - Para Henry Morrison a motivação é "a luta contra 
a inércia adaptável (resistência a qualquer mudança) de um lado e a curiosi­
<Iade mal orientada do outro". 

Morrison, um tanto cético em matéria de motivação, critica, principalmente, 
o emprêgo, sem critério, do têrmo "interêsse11

, que,. na sua opinião, é apenas um 
estado emotivo que acompanha a aprendizagem mas não a determina. Critica, 
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também, a teoria que prega a motivação baseada na simples "curiosidade in­
gênua" e que insiste em ver na auto-motivação a única fonte de aprendizagem. 
Condena, ainda, as formas de motivação artificial que a seu ver desviam os 
esforços. 

Também, Thomas Young, .ao tratar de motivação, exclui de seu vocabulário 
os têrmos atitudes, interêsses e emoções. Diz êle, na Enctclopedy of Educacional 
Research, "a literatura sôbre motivação está repleta de classificações de instintos 
e propensões, ímpetos, desejos, necessidades, sentimentos,_ etc. Tais listas talvez 
sirvam a descrever comportamento, mas não oferecem claramente explicação 
casual dêste comportamento". 

Até mais ou menos 1930 foi hábito se atribuir papel de Importância a ins­
tintos como explicação .de comportamentos, baseando-se, principalmente, na 
observação. Dessa época em diante foi substituído por um estudo mais apurado 
das condições determinantes. Dai preferir Thomas Young, referir-se aos estí­
mulos, à estrutura do sistema nervoso, ao estado químico interno, ao comporta­
mento anterior e outras determinantes. i;:1e distingue motivos, que são fatôres 
orgânicos e incentivos, que são fatôres mesológicos. Atribui êle importância 
decisiva à "situação" que qualifica a motivação, pois, o mesmo incentivo, em 
"situações" diferentes, pode determinar resultados opostos. Julga êle, em conse­
qüência, que ainda não podem ser enunciados princípios gerais de motivação. 

Energias Latentes - Para certos autores, as energias latentes, na perso­
nalidade do educando, constituem as fôrças mais preciosas para a aprendizagem. 
Para êstes, a motivação consiste em fazer o mestre desprender dos alunos estas 
energias, não havendo, no entanto, regras precisas, nem técnicas que o possam 
guiar com segurança; só o conhecimento da turma poderá guiá-lo. t essencial, 
porém, que os esforços empregados para desencadear as energias sejam feitos 
na mesma direção que elas. tendem a seguir no íntimo dos alunos. 

O professor é, portanto, o centro de motivação e o êxito do ensino depende, 
por conseguinte, das qualidades da sua personalidade. 

Para Franck Butler a "motivação é, principalmente, Uma relação humana 
e não uma relação técnica ou estatística" e ao passar em revista as fôrças utili­
záveis a descobrir cita êle - o interêsse que deve demonstrar o mestre no cresci­
mento mental do aluno. 

Para L. COie a questão da motivação tem sido assunto tratado sob o ponto 
de vista teórico e, por essa razão, as investigações não levaram em conta sufi­
ciente a relativa iffiportância da situação da aprendizagem na realidade da sala 
de aula. Dai os resultados, às vêzes, contraditórios, a que se chegou em vãrias 
experiências. 

Nesse particular, são úteis as lições dadas pela psicologia industrial. O re­
sultado da produção de grupos de operários de equivalente habilidade, subme­
tidos a sistemas idênticos de trabalho, revelou que produz mais o grupo ope­
rando nas seguintes condições: 

al quando maior lnterêsse pelo trabalho efetuado é despertado nos indi­
viduas pela melhor compreensão do que estão produzindo; 

bl quando estão cientes do valor de sua atividade; 
c) quando maior atenção lhes é prestada como pessoas e não apenas instru­

mentos; 
d) quando é melhorado o ambiente social de suas relações humanas. 
Estas verificações apresentam certa analogia com a experiência de Book e 

Norvell quanto à Influência da motivação sõbre rápida e eficiente aprendiza­
gem. 

Para Thomas Young "o conhecimento dos resultados leva o individuo a 
competir consigo mesmo e, em certas circunstâncias, com outras pessoas. Mas 
deve ser notado que o conhecimento dos resultados pode também levar a um 
sentimento de malôgro e à depressão, em vez de contentamento e confiança 
em si". 

Influências Motivadoras - Encontra-se nos Estudos Sociais um conjunto de 
elementos de motivação tão variados e ricos, agindo simultâneamente, como em 
nenhuma outra disciplina. Não só pelo seu interêsse próprio, mas porque atuam 
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em correlação com nutras matérias, como Arte1 Linguagem, Ciências, Matemá­
ticas, etc. Auxiliam a despertar interêsse por assuntos que, à primeira vista, 
parecem estranhos à vida quotidiana, ao ponto de, segundo afirma Hemming, se 
usar os Estudos Sociais como um trampolim para novo material de estudo. 

Por outro lado, é sabido que, no íntimo dos indivíduos, há desejos e esperanças 
que condicionam a sua cooperação necessária na aprendizagem e, neste parti­
cular, o surto emotivo é grandemente facilitado pelos Estudos Sociais que colo­
cam mais diretamente em contato com as lutas. as aspirações e os feitos da 
Humanidade. 

Para James Hemming um plano de Estudos Sociais deve obedecer a um 
certo númer.o de requisitos preliminares: 

a) Deve estar suficientemente ligado à experiência dos jovens, de modo 
a lhes parecer pertencente às suas atividades normais. 

b) Deve ser suficientemente variado e estimulante para despertar interêsse. 
c) Deve poder acrescentar alguma coiisa aos conhecimentos que julgam 

de certa importância ou enriquecer os seus recursos de ação. 
d) Deve fOrnecer aos educandos abundantes oportunidades de aplicação 

pessoal ou coletiva. 
e) Deve, ao lado das possibilidades oferecidas, apresentar vários graus ou 

níveis, isto é, facilidades maiores ou menores de realização. 
f) Deve ser um incentivo para novas experiências, um desafio para os 

mais empreendedores. 
g) Deve satisfazer às aspirações não formuladas dos adolescentes. 
h) Deve fornecer exercícios para as habilidades, sob as formas que mais 

agradam aos jovens. 
Segundo o mesmo autor -"uma das funções mais importantes da escola é 

de desenvolver a capacidade de pensar de modo inteligente", sendo portanto, 
arriscado ministrar conhecimentos muito além de sua experiência, sem relação 
com a sua vida e suas necessidades. 

Processos de Motivação em Estudos Sociais: 

1. O Noticiário do Dia - pode ser considerado como um dos melhores 
pontos de partida para a apresentação de um tópico de Geografia, de História 
ou de Sociologia, porque vem ligar cousas que ganham em ser juntadas no espí­
rito do aluno. Raramente não se encontra num jornal um trecho que sirva de 
trampolim ao estudo que se tem em vista. 

A atração que exerce-o noticiário sôbre os jovens é duplo: em primeiro lugar, 
é um acontecimento atual largamente comentado; em segWldo lugar, o assunto 
do dia tem prestígio aos seus olhos por ser de interêsse para os adultos. 

2. O Contraste - proce~so de fácil utilização, se apresenta com duas moda­
lidades: o contraste no espaço e o contraste no tempo. 

No primeiro caso, temos por exemplo, uma fonte abundante de elementos 
motivadores no interêsse que desperta nos alunos os gêneros de vida dos povos 
estrangeiros quando diferem dos nossos. A explicação dessa diversidade envolve 
fatôres físicos, econômicos e sociais. ~ste processo de procurar descrever con­
trastes no espaço é simples e vem provar a utilidade de uma esquecida forma de 
ensino geográfico - a geografia comparada. 

No segundo caso, o contraste no tempo, parece mais apropriado à motivação 
de tópicos históricos. · 

3. A Relação Significativa - que um fato do passado pode ter com um 
fato presente, revelando um processo evolutivo, estimula sempre qualquer aluno. 

Em Geografia, a descrição de uma região conhecida, que outrora foi prós­
pera, como o vale· do Paraíba) onde enriqueceram, no XIX século, os '1barões do 
café", impressionará os alunos que observam as suas condições atuais. 

4. A Personalização - em Geografia como em História, a personalização é 
de utilização corrente. É um processo de real alcance como motivação, mas nem 
sempre fácil de realizar quando se trata de Interessar um grupo de alunos a 
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um herói, santo, guerreiro, chefe ou explorador, porque é necessário para isso, 
despertar na criança o sentido de sua própria projeção na personalidade en­
carada. Há felizmente nos adolescentes uma tendência a admirar as grandes 
figuras, a apreciar o triunfo dos homens sôbre as dificuldades e os obstáculos. 

5. O Problema a Resolver - consiste em colocar a turma diante de um 
caso que o professor espera solucionar com o auxílio dos alunos. !!: uma espécie 
de desafio que envolve o prestígio dos jovens que estão em condições de 
oferecer soluções. 

A motivação inicial no estudo do sistema brasileiro de viação férrea, por 
exemplo, não oferece dificuldade. Uma vez encaminhado o estudo do tópico, 
decorrem muito naturalmente uma série de questões a resolver: localização das 
rêdes, razões que a isto levaram; importância relativa das diferentes rêdes, 
motivos desta diversidade; tipos de produções e indústrias servidas, trajetos 
principais e linhas de penetração, argumentos econômicos e sociais que expli­
cam os casos mais característicos. 

Verifica-se, assim, que a própria complexidade dos tópicos a estudar favo­
rece inesperadamente a sua motivação porque permite o exame de pontos de 
vista diversos; a dificuldade reside Unicamente em saber formular questioná­
rios que só admitam respostas circunstanciadas. 

Em conclusão: "pode-se diz€r que motivação, qualquer que seja o tipo 
escolhido, só pode produzir resultados s.atisfatórios quando a atmosfera social 
da turma a isto se presta. Não se trata de técnicos de ensino, nem de fórmulas 
automàticamente aplicáveis, mas apenas de estímulos que sbmente a oportuni­
dade do momento pode tornar recomendáveis". 

Não se deve esquecer, porém, que motivação, em Estudos Sociais, é um 
processo útil e proveitoso, mas que permite maior extensão em superfície do 
que em profundidade. Abre campo vasto a mestres e alunos, oferecendo bases 
e precedentes que habilitam os educandos a novas experiências. 

AOS BDITõRES: tste "Boletim" não faz publlcfdade remunerada, entretanto registará 
ou comentará. as contribuições sõbre geografia ou de interêsse geográfico que sejam 
enviadas ao Conselho Nacional de Geografia, concorrendo dêsse modo para mais ampla 
difusão de bibliografia re~erente à geografia brasileira. 



Clima do Brasil 
LYSIA MARIA CAVALCANTI BERNARDES 

Do Conselho Nacional de Geogra!le. 

Podem-se distinguir no Brasil numerosos tipos climáticos, correspondendo 
ora a e_xtensas regiões, ora a pequenas áreas onde as condições locais de relêvo 
é exposição condicionam a ocorrência de um clima diferente. Todavia, se procu­
rarmos identificar, não todos os tipos, mas os mais característicos e extensos, 
será possível distinguir um número limitado de regiões climáticas. Simplificando 
a classificação de Kõppen, pode-se esboçar as grandes linhas do quadro climático 
brasileiro. Neste, salientam-se cinco grandes zonas climáticas: equatorial, tro­
pical, semi-árida, tropical de altitude e subtropical. 

O clima equatorial, característico da zona de ocorrência da floresta ama­
zônica, ocupa área muito extensa nos estados do norte e centro do pais. Carac­
teriza-se pela elevada temperatura durante o ano, sendo mínima a diferença 
entre o mês mais quente e o mais frio. Tem mais importância a oscilação da 
temperatura entre os dias e as noites. Quanto às chuvas, são muito abundantes 
em tôda a área em questão, especialmente na zona do Alto Rio Negro, onde 
alcançam anualmente totais que oscilam em tôrno de 3 000 mm.· Esta é uma 
das características do clima equatorial. A ela se deve juntar também a da dis­
tribuição relativamente regular das precipitações durante o ano. AS chuvas, 
freqüentes em tôda a região, são quase diárias no trecho mais tipicamente equato­
rial, como no já citado vale do rio Negro. Não há estação sêca pronunciada, ou, 
quando isto ocorre, os totais anuais são suficientemente elevados para permitir a 
existência da floresta. 

A região de clima tropical caracteriza-se, antes de mais nada, pela alter­
nância de duas estações, uma chuvosa, outra sêca, a primeira coincidindo com o 
verão, a segunda com o inverno. Sàmente no litoral oriental do Nordeste é que 
isto não ocorre, pois ai as precipitações caem de preferência nos meses de outono 
e inverno1 estendendo-se a estiagem até o verão. É a região do Planalto Central 
a mais caracteristicamente tropical. Aí mais de 80% das chuvas caem entre os 
meses de outubro e março e a estiagem do inverno é muito rigorosa, com dois a 
três meses sem nenhuma precipitação. No verão, são freqüentes. os aguaceiros 
violentos, as chuvas de trovoada, o que faz com que os totais anuais sejam 
sempre elevados, superiores a 1500 mm. em média. A temperatura média anual 
nessa extensa área de clima tropical é bastante alta, embora menos que na 
região equatorial. Sua oscilação anual já é maior, mas ainda não alcança 5°, 
não se podendo, portanto, falar ainda em inverno e verão, no sentido térmico 
da palavra. Em julho, quando da estiagem1 ocorrem os valores mais- baixos, às 
vêzes registrando-se quedas súbitas na temperatura, provocadas pelo fenômeno 
conhecido como friagem. Quanto ao mês mais quente, em muitos casos não é 
dezembro ou janeiro, e sim outubro, mês ainda relativamente sêco, quando a 
insolação_ se faz sentir mais intensamente. 

Para nordeste, as chuvas tornam-se progressivamente menos abundantes, 
dando lugar ao aparecimento de um clima diferente, caracterizado por sua 
semi-aridez. Abrange êste clima grande parte do sertão nortjestino, esten­
dendo-se, na Bahia, até o vale médio do São Francisco. O clima semi-árido nor­
destino caracteriza-se pela insuficiência das chuvas (inferiores a 700 mm anuais) 
diante de uma evaporação intensa1 provocada pelas temperaturas elevadas. 
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l!: aí que se registram .os valores mais altos da temperatura média anual: mais 
de 28° em certas localidades do Ceará ou do Rio Grande do Norte. Além de, 
geralmente, pouco abundantes, as chuvas nessa região se distribuem irregular­
mente durante o ano e, por vêzes, falham. Em anos normais ocorre na região 
em questão um longo período de estiagem, superior a seis meses, conhecido local­
mente como "verão" embora nem sempre coincida com esta estação. Há anos, 
no entanto, em que falha o período chuvoso e o "verão" se prolonga por mais de 
12 a 15 meses. Ocorrem então as grandes sêcas calamitosas1 de profundas con­
seqüências e graves prejuízos para a vida do sertão. 

Se, a nordeste da zona tipicaniente tropical as chuvas diminuem dando 
origem ao clima semi-árido, a sudeste é a temperatura que se vê reduzida, não 
sómente pelo aumento da latitude, como também pela altitude elevada do pla­
nalto brasileiro neste trecho. Grande parte .dos estados de Minas Gerais, Espí­
rito Santo, Rio de Janeiro e norte de São Paulo apresentam, assim, um clima 
caracterizado por temperaturas amenas, um clima tropical de altitude. Os inver­
nos são frescos, registrando-se menos de 18º no mês mais frio, que é geralmente 
julho e, nos trechos mais elevados do planalto1 mesmo nos meses de verão veri­
ficam-se temperaturas médias inferiores a 22° e 20°. Apesar disso, a região não 
perde sua característica tropical, pois as chuvas ainda se concentram no 
semestre de verão <outono a março), ocorrendo estiagem acentuada na outra 
quadra do ano. Também a oscilação anual da temperatura ainda é pouco 
acentuada· (em tôrno de 5°), o que é uma das características dos cli'mas 
tropicais. 

No planalto meridional e nas planícies gaúchas domina um outro tipo cli­
mático, subtropical. A distinção entre êste e o clima tropical reside, a um tempo, 
no regime das temperaturas e na distribuição das chuvas. Tôda a região possui 
invernos frescos e, no planalto, também verões brandos, sendo a diferença entre 
essas duas estações progressivamente maior à medida que se encaminha para 
o sul. Registra-se geralmente nos vales a ocorrência de geada e, nas zonas mais 
elevadas, como em Palmas, São Joaquim e São Fran'cisco de Paula, já foi assi­
nalada a queda de neve. Quanto às chuvas geralmente muito abundantes, a 
zona de clima subtropical caracteriza-se pela sua distribuição mais ou menos 
regular durante' o ano, não se notando nenhum período sêco, o que "bem distin­
gue esta área da de clima tropical de altitude. 

A fotografia é um excelente documento gcogr!fico, desde que se saiba exatamente o local 
fotografado. Envie ao Conselho Nacional de Geografia as fotografias panorâmicas que 
possuir, devidamente legendadas, 
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Livros 

ERNANI SILVA BRUNO - História e 
Tradições da Cidade de São Paulo 
- Livraria José Olímpio Editôra 
- Rio, 1954. 

Com o aparecimento da História 
.e Tradições da Cidade de São Paulo, do 
Sr. Ernani Silva Bruno, valiosa contri­
buição se incorpora ao patrimônio cul­
tural do nosso país. Publicada pela Li­
vraria Editôra José Olímpio, consubs­
tancia-se essa obra em três vistosos 
volumes, totalizando mais de 500 pá­
ginas, e ricamente ilust~a~os. Mas não 
consiste nessas caracter1st1cas o que a 
recomenda e valoriza, porém o seu 
valor intrínseco, resultante do critério 
e da inteligência com que foi realizada. 
na sua leitura, fica-nos a convicção 
de que só um espírito audacioso e uma 
argúcia atilada podia realizá-la, lm­
prlmindo-lhe caráter tão interessante. 
Fruto de demoradas, pacientes e crite­
riosas pesquisas, nesta obra temos tam­
bém a revelação de um historiógrafo 
e um sociólogo, apoiado por inequívoca 
vocação literária. História e Tradições 
da Cidade de São Paulo é o retrato e 
a ev-0cação de tempos e cousas imor­
tais, que os documentos nos revelam e 
o talento do autor sabe dar vida com a 
consciência de quem se aprofundou em 
·perquirições exaustivas e penosas sem 
a pressa dos que buscam lucros e com­
pensações de glória imediata. 

O arraial dos sertanistas de 1554, o 
burgo dos estudantes e dos oradores 
de 1827 e 1828, que passou a ser praça 
de caixeiros viajantes, a metrópole do 
·café de 1872 e 1918, revivem nestas pá-
1'inas que o estilo átlco do Sr. Ernani 
Silva Bruno toma deliciosas. Não fal­
tou ao autor disposição para avançar 
um pouco mais no tempo e mostrar­
-nos São Paulo sob a Influência da re­
'Volução mecânico-Industrial para che-

gar ao que hoje é na sua grandeza 
e no seu dinamismo. 

Obra de pesquisador, historiógrafo 
e sociólogo História e Tradições da 
Cidade de São Paulo tem mérito bas­
tante para ser mais que uma simples 
e ocasional contribuição às comemo­
rações do IV centenário da fundação 
da antiga capital jesuítica, hoje o 
maior impório industrial da América 
do Sul. 

J.R.S. 

* 
ANUARIO - 1951 - 1952 - N.0 4 -

Diretoria do Serviço Geográfico -
Rio de Janeiro, 1954. 

l!:ste número, <;li-lo na introdução 
o Gen. Nélson de Castro Sena Dias, di­
retor do Serviço Geográfico do Exér­
cito, apresenta as realizaç.ões dos d~ve~­
sos órgãos daquele Serviço no b1ên10 
1951-1952, os frutos dos afanosos e 
árduos trabalhos dos que labutam no 
campo, as pacientes e laboriosas dili­
gências dos operadores de gabinete e 
a colaboração prestimosa de alguns, 
todos Irmanados e patrlàticamente 
empenhados na consecução do i;ie~mo 
objetivo: dar boas cartas ao Exercito. 
· A parte de colaboração técnica en­
cerra os seguintes trabalhos: "Geó­
grafos cartógrafos e demarcadores", 
pelo Gen. Div. Djalma Polli Coelho; 
"A cobertura aerofotográfica das re­
giões inexploradas", pelo Cel. Benja­
mim Arcoverde de A. Cavalcante; ''Se­
leção das equações de fech.amento e 
cruzamento nas figuras geodes1cas com 
superabundância de linhas observa­
das", pelo Ten.-Cel. João F. de Oli­
veira Júnior; '1A Escola de Engenheiros 
Geógrafos Militares e o Curso de Geo­
désla e Topografia da E.T.E.", pelo 
Cel. Moisés Castelo Branco Filho; 0 0 
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Campo de Instrução "Marechal Her­
mes", pelo Ten.-Cel. João de Melo 
Morais; "Interpretação fotográfica da 
geologia mllitar", pelo Cel. Admar de 
Oliveira e cruz; "Algumas aplicações 
da Geofísica" pelo Ten.-Cel. Joel Cala­
sans; "Distância entre os pontos extre­
mos do Brasil'\ pelo Ten.-Cel. João F. 
de Oliveira Júnior; "Algumas Indica­
ções sõbre a bibliografia geodésica bra­
sileira", pelo Ten.-Cel. Carlos Braga 
Chagas; "O sistema UTM e a quadri­
cula universal das cartas militares", 
pelo Ten.-Cel. Luis E. F. Abreu; "Efei­
to da mudança de foco nas observações 
feitas com astrolábio", tradução de 
T. B. Cavalcantl e major José An­
dersen cavalcanti. 

A de noticiário técnico contém a 
seguinte matéria: "A transposição do 

rio Guaiba, por nivelamento de alta 
precisão", pelo Cap. Sebastião da Silva 
Furtado (trechos de relatório) ; "Re­
sumo de dados relativos às triangula­
ções geodésicas executadas pelo Ser­
viço Geográfico do Exército" pelo Ten.­
Cel. João Febrânlo de Oliveira Júnior; 
"Coordenadas planas e altitudes dos 
vértices de triangulação no Estado do 
Paraná"; amplas informações e delibe­
rações da IX Assembléia-Geral da Asso­
ciação Internacional de Geodésia e da 
VI Reunião Pan-Amerlcana de Consulta 
sâbre Cartografia pelo Ten.-Cel. Luís 
E. F. Abreu, e, finalmente, a lei n.0 

960, de 8 de dezembro de 1949, que dis­
põe sâbre a execução dos serviços de 
aerolevantamento no território na­
cional. 

A.V.L. 

* 
Periódicos 

ANNALS OF THE ASSOCIATION OF 
AMERICAN GEOGRAPHERS 
Volume XLIV - Num. 1 - Março 
de 1954 e núm. 4 - Dezembro de 
1954 - Henry Madison Kendall 
Editor- Dept. of Geography, Mia­
mi University, Oxford, Ohio. 

Número 1, de março de 1954 -
Além de parte bibliográfica, apresenta 
as contribuições abaixo: "Program of 
the 50th Annlversary Meeting"; "Road 
and Rail ln the Central Massif of 
France", por James Bird; "The Sur­
face Water Supply of American Munl­
cipal!tles", por John R. Borchert; 
"Small Scale Continental Landform 
Maps" por Edwin H. Hammond; "Up­
stream Storage Problems ln Columbla 
River Power Development" por M. E. 
Marts; "France and "Les Limites Na­
turelles" from the Seventeenth to the 
Twentieth Centuries", por Norman J. 
G. Pouds; "The Term "Bayou" ln the 
United States: A Study in the Geogra­
phy of P!ace Names", por Robert C. 
West; "The Basis and Signiflcance of 
Viticulture in Southwest France", por 
Guido C. Weigand. 

Número 4, de dezembro de 1954 -
Encerra a matéria que segue: "Titus 
Smith, Junior, and the Geography 0! 
Nova Scotia in 1801 and 1802", por An­
drew H. Clark; "The Market as a 
Factor in the Localization of Industry 
in the United States", por Chauncy D. 
Harris; "The City as a Center of Chan-

ge; Western Europe and Chine", por 
Rhoads Murphey; "Alluvial Morpholo­
gy of Anatolian Rivers", por Richard 
J. Russel. · 

A.V.L. 

... 
RIVISTA GEOGRAFICA ITALIANA -

Annata LXI - Fase. 3 - Settembre 
1954 - Direttori: Roberto Alma­
già - Renato Biasutti - Aida 
Sestinl - "La Nuova Italla" - Fl­
renze - Itália. 

Abre êste número o artigo de Um­
berto Toschi subordinado ao tema: 
"I fOndamentl psicologlci della Geogra­
fia umana". O autor salienta a ne­
cessidade de um exame sistemático dos 
fundamentos psicológicos da geogra­
fia humana, advertindo que a análise 
dêsse problema tem por fim dar um 
conhecimento adequado dos fenôme­
nos psíquicos na medida em que con­
correm para explicar os fatos antropo­
geográficos na sua distribuição e va­
riedade. 

A.V.L. 

... 
LES CAHIERS D'OUTRE MER - N.0 

28 - 7me Année - Outubro - De­
zembro de 1954 - Bordéus -
França. 

Dentre as colaborações que for­
mam C? presente número, merece regis-
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tro especial, por focalizar uma rldade 
brasileira, a monografia de Jean Roche 
dedicada à capital gaúcha, sob o título 
"Porto Alegre, métropole du Brésll 
Méridíonal". 

O autor começa êste interessante 
estudo de geografia urbana ressaltan­
do a po,lção atual de Pôrto Alegre, a 
quem aplica a feliz denominação de 
metrópole do Brasil meridional. Na 
conclusão reaparece o mesmo conceito 
plenamente justificado com base nos 
fatos e elementos apresentados· atra­
vés de cinco capítulos, assim discri­
minados: I - História da cidade. II 
- Aspectos da cidade. III - Estabe­
lecimento do pôrto. IV - Desenvolvi­
mento do centro con1ercial, com as se­
guintes subdivisões: atividade portuá­
ria, irradiação comercial, . desenvolvi­
mento industrial. V - A função de 
metrópole, compreendendo dois itens, 
a saber: a capital administrativa e o 
centro comercial. 

A.V.L. 

ESTUDIOS GEOGRAFICOS Conse-
jo Superior de Investigaciones 
Científicas - N.º 57 - Novembro, 
1954 - Ano XV - Instituto "Juan 
Sebastián Elcano" - Madrid. 

"La Climatologia como ciencia 
geográfica" por José M.ª Jansa Guar­
diola, é o título de um dos principais 
artigos do presente volume, que Ofe­
rece também outras contribuições de 
interêsse local como: "El relieve de la 
región central de Asturias", por N. 
Llopls Lladó e "Valdelaguna: Coleti­
vismo agrario en las montaíias burga­
lesas", por Antonio Lópe:Z Gómez. 

A.V.L. 

... 
BOLETIN DE LA SOCIEDAD GEOGRA­

FICA DE COLOMBIA - (Academia 
de Ciencias Geográficas) - Vol. 
XII, 3.º e 4.0 trimestres de 1954. 

O presente tomo contém a seguin­
te matéria de interêsse geográfico, dig­
na de registro: "El Océano Pacífico'\ 
por Francisco Andrade S.; "La expe­
dición franco-venezolana al Alto Ori­
n.oco em· 1951", por Joseph Grelier; 
"Las fronteras antropológicas y esta­
tales de Espaíía y Portugal", por Luis 
de Hoyos Sáinz y Nleves de Hoyos San-

B.G. - 5 

cho; "El Archlpiélago de San Andrés y 
Providencia", por Manuel José Lobo 
Guerrero. · 

J.R.S. 

i< 

GEOGRAPHICAL REVIEW The 
American Geographical Society of 
New York - Vol. XLIV - N.0 4 -
Outubro de 1954 - Vol. XLV -
N.O 1 - Janeiro de 1955. 

Colaborações constantes destes dois 
números: 

N.0 4 - Outubro de 1954: - "Me­
rino Sheep on the Australian Riverl­
na", por Charles M. Davis; irThe Ice 
Islands of the Arctic: A Hypothesis",. 
por Frank Debenham; "The Falling. 
Level of the Caspian Sea ln Relation to 
Sovlet Economy'', por George A. Tas­
kin; "The Am u Darya: A Study ln Re­
source Geography, por Neil e. Field; 
"Tukiangyien: "Chlna's Anclent Irri­
gation System", por Fred O. Jones; 
"Crop-Combination Regions for 1919 
and 1929 ln the Middle West", por 
John C. Weaver; 'The "Miraculous" 
Dlscovery of South Amerlca by Colum­
bus", por Arthur Davies; "Map of the 
World Distribution of Leishmaniasis", 
por Jacques M. May. 

N.0 1 - Janeiro de 1955: - "Po­
pulation Distrlbution and Change ln 
Korea, 1925-1949", por Glenn T. Tre­
wartha and Wilbur Zellnsky; "Cerro 
de la Neblina, Amazonas, Venezuela"~ 
por Bassett Maguire; "Crossbreeding" 
Geographlcal Quantitles", por John K. 
Wright; "The Retail Pattern of Mani­
la", por Wallace E. Mcintyre; "Hydro­
electric Power in France: Plans and 
Projects", por George Kish; "Anglo­
American Trade in the Early Elght~en­
th Century", por John H. Andrews. 

J.R.S . 

... 
BOLETIM DA SOCIEDADE DE GEO­

GRAFIA DE LISBOA - Ns. 7 e 12 
- Julho - Dezembro de 1954. 

Além das secções permanentes de 
noticiário e bibliografia, traz êste nú­
mero do Boletim da Sociedade de Geo­
grafia de Lisboa, a seguinte matéria 
assinada: "Portugal·e a índia", por A. 
A. Mendes Correia; ''As "Mostras" ita-. 
lianas de 1254-1454-1954", por Júlio 
Gonçalves; "O Mundo Angolano", por 
Frederico Cruz; "Aproveitamento dos 



Betuminosos de Angola", pelo Dr. An­
tônio Abrantes Tavares. Na secção bl­
bllográfica consta uma parte dedicada 
e.os descobrimentos e navegações. 

Consubstancia o volume um longo 
e pormenorizado relatório da Semana 
do Ultramar de 1954. 

J.R.S. 

1< 

BOLETIM CARIOCA DE GEOGRAFIA 
- Associação dos Geógrafos Bra­
sil9.iros - Secção Regional do Rio 
de Janeiro - Ano VII - Ns. 1 e 2 
- Rio de Janeiro, 1954. 

Encerra o presente volume duas 
excelentes contribuições. Uma delas é 
da lavra do geógrafo francês Pierre 
Monbeig que estuda o papel e o valor' 
do ensino da Geografia e da sua pes-

quisa. Do Prof. José Veríssimo da Cos­
ta Pereira é a outra colaboração. sem 
dúvida excelente, sõbre "Desenvolvi­
mento e fontes da Geografia no .Bra­
sil nos séculos XVI e XVII". É agora 
publicada a primeira parte de uma 
série de quatro, através das quais pre­
tende o autor oferecer uma visão. ge­
ral das atividades geográficas no Bra­
sll, do descobrimento aos nossos dias, 
procurando estudar o desenvolvimento 
da ciência geográfica em t~rras brasi­
leiras, as vicissitudes e transforma­
ções que tem atravessado até alcançar 
sua atual estrutura cientifica. Nesta 
parte o Prof. José Veríssimo da Costa 
Pereira analisa a obra dos pioneiros 
da Geografia nos dols primeiros sé­
culos da história pátria, os cronistas e 
cartógrafos dos séc ui os XVI e XVII. 

A.V.L. 

~ AOS t::Ol'fõRES: i:ste "Boletim', nlo faz publlcldade remunera d.a, entretanto rtdstarã 
ou comentará as contribuições sõbre geografia ou de interêsse geográfko que ~dam 
envladas ao conselho Nacional de oengratia, concorrendo dêsse modo para mais ampla 
difusão da bll'lliografia referente à geografia· brasileira. 
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Noticiário 

Capital Federal 
PRESIDtNCIA DA REPOBLICA 

INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA 
E ESTATlSTICA 

Na mensagem que, a 15 de março, dlrhrlu 
ao congresso Naclonal, o presidente Café Fi­
lho reservou um capitulo e'3.pectal às nt1vt­
dades desenvolvidas pelo ::;lstema estatlstico 
nacional, vazado nos seguintes têrmos: 

"Sfatema Geográfico, Estatf.!tico e Cen.!i­
tário - D.escnvolveram-se, com regularlda.de, 
durante o exe:clclo de 1954, os trabalhos afe­
tos ao Instituto Brasileiro de Geografia e Esta­

. t!stlcll. - enttds.de de naturezn f'odel'atlva, que 
superintende os slstemas nacionais dos Servi­
ços Estatísticos e dos Serviços Geográ!lcos. 

Por intermédio da rêde de órgãos que o 
compõem, vinculados entre si e orlentados no 
sentido da cooperação lntcradmlnlstrattva que 
abrange a UnlM, os Estados e os Municiplos, 
o sl~ma estnt1stiCO•gcogrArtco nacional deu 
execução a largo plano de atividades t!entcaa 
e culturais, nos dois campos em que elas se 
distribuem, vlsnndo ao conhecimento sistema­
tlzndo do melo físico e à caracterização, em 
sínteses numéricas, dos diferentes aspectos 
dA vida brasileira. 

convém friSflr que o sistema nacional teve 
de enfrentar, na consccuçlo de SU(l.S tarefas 
ha1:1tuals, as maiores dificuldades, decorren­
tes da crlacão Indiscriminada de novos Mu­
nicípios, por !Orça de leis estaduais. Essa am­
pliação do quadro municipal, feita em a1guns 
casos sem a indispensável observância de pre­
ceitos de ordem técnica e formal, gerou uma 
sérle de problemas, a que o Instituto vem ten­
tando dar soluç!o adequada. A estabUizaçAo 
dos quadros territoriais das unidades da Fe­
der11.çAo é reconhecida como ponto básico para 
o:; levantamentos estatisttcos, ;:ie redUZida efi­
cácia., desde que condicões adversas como fra­
cionamento das é.rcas comunais, impossil:Hitem 
a comparação de Sl!!lUS resultados. 

Conselho Nczeklnal de Ge::;gra/ia - D~ntre 
as iniciativas empreendltlas pelo Conselho Na­
cJonaI de Geogratln salientam-se as incursões 
reallzadas ao sul de Minas Gernis, ao Pla­
nalto Central, à dep7essll.o central do Rlo Gran­
de do Sul, a.o vale amazônico e ao Território 
do Rio Branco, coin objetivo de estudar as 
respectivas áreas, de que se recolheu !arta do­
cumentação rotográfica.. 

Para o Banco do Nordeste do Brasil prepa­
rou-se uma série d'? mapas de aspectos !is!cos, 
bem como cartogramas econômicos da região. 
Foram elaborados novos cart<>grama.s de estu­
dos demográ.ftcos, por Estados, c:om base nos 
resultados do censo de 1950. Concluíram-se 
diversos outrO!i cartogr~ma~, também por E:st:i.­
dos, com a finalidade de fornecor base geo­
grãfica segura para lnterpretn~Ao de aSpectos 
de {Unblto nacional. 

No setor ligado aos levantamentos carto­
gráficos, merecem referénclas os trabalhos de 
trlangulação geodésica de primeira ordem, no 
longo do meridiano 51<> WG, até próximo a 
Pôrto Aleyre, e o inicio de reconhectmento 
ao longo dos paralelos 22" s e 28,, S~ a medição 
de 10 bases geodésicas e a determinação de 10 

pontos nstronômtcos de prtme1ra ordem: o 
ntvelamento de precisão de 3 circuitos e di· 
versos ramais, interessando os Estados da Bahia 
e Minas Gerats; e a continuação dos trabalhos 
de levantamento, em cotabomção com os go­
vc-rnos dos see:ulntes Estados: Bahia, Espírito 
San to e Rio de Janeiro. 

Quanto à prepara.cão de cartas e mapa!, 
conclul-se a· tmoressão de novo mapa do Brasil, 
na escala de 1 :5 000 000. Acham-se prontas pa­
ra impressão 5 fôlhas da carta de 1 :250 000, e 
4 da carta de 1:500 000, sendo que, desta Ulti­
ma, ro~sm ainda impressas 9 fôlhas. Elato­
rou-se e ncha-se cm lmnres"lO um mapa do 
Planalto Central do Brasil, que nbrane;c a fnea 
cm estudo para locallzação da nova capital, 
Em prosseguimento ao plano de elaboração -de 
cartas. teve curso o trabalho de restituição de 
fotografias aéreas. 

Dl!undlu o conselho. por meto de publi­
cações periódicas e avUlsas, os resultados de 
pesquisas no campo geogrâ.fico. Resnzou cur­
sos de aperfeiçoamento e conferências, visan­
do à propagação do conhecllnento geográfico 
do pais, entre pro!essõres e entre outros In­
teressados. Cuidou, afinal, dos preparativos 
para a realização do XVIII Congresso Inter· 
nacional de Geografia, .que se deve reunir no 
Rio de Janeiro, em ag6sto de 1956. 

conselho Nacional de E~tatfstica - com­
petem eo Conselho Nacional de Estatisttca, em 
grau superior, a orientação e direção dos le­
vantamentos estatlsticos, quer de natureza 
permanente, quer relacionados com as 01)8· 
rações censltárlas decenais. A sua atuação, 
que se féz presente, ao mesmo tempo, nas este· 
ras federal, estadunl e mun1clpaJ, deve-se o 
conhecimento, cada vez mais mlnucloso, das 
diversas faces de atlvldade do BrasU, 

os trabalhos a cargo do Conselho Nacional 
de Estatfstlcn tive:am ritmo satisfatório, sen­
do de notar o empenho demonstrado no sentido 
da melhoria dos planejamentos das pesquisas, 
revlsl!.o sistemática d.Os métodos de coleta e 
proce.<>sos de apuracllo, todos tendentes à dl­
vulgacllO pronta e eficiente dos . respectivos 
resultados. Com êsse objetivo, o Conselho pro­
curou assegurar à r"êde de Agõneias Munlcipale 
de Esta.tistlca melhores condições de tunclo­
namento, ao mesmo tempo que prestou aos ór­
gãos dos âmtltos regional e :federal a C:lopera· 
ção Julgn·ja necess\\rta, J)or tõrço de lnterêsses 
reclproe-os. Manteve-se dessa !arma em pleno 
efeito o regime decorrente dos Convênio$ Na· 
clonais de Estatística Munlclpal, que consti­
tuem expressão original de articulação admi­
nistrativa e vinculação técnica, no campo da 
esta tistlca.. 

os inquéritos permanentes - ent"e êles o 
Plano Nacional das Campanhas Estatísticas, 
desde 1937, executados com regularidade - e 
os levantamentos especiais empreendidos na 
medida das necessidades, desenvolveram-se em 
1954 com rigorosa observãncia dos prazos e 
c!1.tértos técnicos fixados. Prosseguiram os es­
tudos com a flnaltdade de estabelecer novas 
normas para os Inquéritos Econômicos, da 
compreensl!.o nacional. D~u-se seguimento ao 
plano estabelecido para a.· apuração do Registro 
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Industrial. o qual se reveste de importância 
para a caracterização de determinados fenô­
menos da atual conjuntura econômica do pais. 

Colaborou o Conselho com outros órgãos de. 
administração, como seja. na realização da 
pesquisa sõbre os salários nos estabelecimen­
tos particulares, nas capitais de unidades da 
Federação, na apuração das últimas eleições, 
no Distrito Federal, além da cooperação pres­
tada às Fôrças Armadas, sobretudo no que 
respeita ao preparo do plano das estatisticas 
do Ministério da Aeronáutica. 

No campo da divulgação é digno de refe­
rência o esfôrço desenvolvido pelo Conselho. 
O último volume do Anuárto Estat!stico do 
BTasil, correspondente a 1954, apresenta algu­
me.s inovações realmente felizes, que colo­
cam esta pubUcação à altura das melhores 
que, no gênero, se divulgam no estrangeiro. 
Além de terem sido dlstribuidos, com regula· 
ride.de, os três periódicos mantidos pelo Con­
selho - o Boletim Estatístico, a Revista Bra­
sileira de Estatística e a Revista Brasfletra de 
Municípios - foi l.niciada uma série de mono­
gra.flas municipais e regionais, dentro de um 
plano de difusão estatrstlca em moldes mo­
dernos. ' 

O Laboratório de Estatística da Secretaria~ 
-Gernl do Conselho elaborou vários estudos 
sôbre aspectos da demogra!la, da cultura e 
da economia. naclon(l.is. 

O Conselho participou, de forma expressi­
va, de. Conferência Mundial de População, le­
vada a efeito em Roma. Deverão reaUzar-se no 
Rio de Janeiro, em 1955, do1s grandes con­
gressos estatistlcos - a _Terceira Conferência. 
Interamertcana de Estatística, entre 9 a 22 de 
junho, e a XXIX sessão do Instituto Inter· 
nacional de Estatística, com inicio previsto 
para o dia 24 daquele mês. 

Escola Nacional de Ciências Estatfsticas -· 
A Escola Nacional de Ciências E'Statlsticas, 
centro de estudos de feição untversttárla, man­
teve os cursos do currículo normal e organi· 
zou outros de caráter especial Para atender a 
interêsses da própria organização estatistlca. 
Cabe à Escola mlssão de singular relêvo, qual 
seja a de formar os novos quadros de profis· 
slonais da estatística brasileira. 

Recenseamentos gerais - Ao.Conselho com­
pete a reauzação dos recensea.mentos gerais, 
de periodicidade decenal, os quais vêm sendo 
executados por intennédto do Serviço Nacional 
de Recenseamento, de organlzaç!i.o provisória, 
que se extingue com e. conclusão dos traba· 
lhos censitàrlos. 

Na execução do recenseamento geral de 
1950, cu1o esquema de operação abrangeu os 
censos Demográfico, Agrícola, Industrial, Co­
mercial e dos Serviços e inquéritos especiais 
sôbre Transportes e Comunicações, o Conse­
lho valeu-se da extensa rêde de coleta sob 
sua administração, constituida das Inspetorias 
Regionais (em ca·ja unidade da Federação) e 
das Agências de Estatística (em cada Munl­
c[plo). 

A experiência já aconselha a manutenção, 
em caráter perma.nente, de órgão especial­
mente dedicado à execução dos levantamentos 
censltários, a exemplo do que sucede no Ca­
nadá e nos Estados Unidos. A legislação bra­
sileira detennina a realização, cada 10 anos, 
de recensea.mentos gerais. Justlfica-se, por­
tanto, a existência, no Conselho, de órgão 
especifico, de alta especialização e que, nos pe­
ríodos intercensitários, promova, de forma or­
denada e ststemátlca, os estudos necessários 
ao gradual aperfeiçoamento dos futuros re­
censeamentos do pais. 

No setor censltárlo, tiveram andamento 
os trabalhos rela.clonados com a apuração n-

nal dos censos realizados em 1950. O Plano de 
Divulgação dos resultados compreende, ao todo, 
32 volumes, d.istrlbuidos em. duas séries. Fo­
ram entregues à circulação os volumes referen­
tes à população dos Estados de São Paulo, MI· 
nas Gerais e Para.ná. Afora as pubUcações, am­
plamente conhecidas, dos resultados concernen­
tes à população, à indUstria., ao comércio e aos 
serviços, divulgaram-se, do Censo Agricola, Para. 
o conjunto do Brasil e de cada unidade da 
Federação, os dados correspondeiites à área dos 
estabelecimentos, ao pessoal ocupado em ati­
vidades agropecuárias, à utilização das terras 
e à. condição do responsável, ao valor e des­
pesa. dos estabelecimentos agropecuários. 

Uma comissão especial foi institui.da, no 
fim do ano, com a incumbência de apreciar 
o andamento dos trabalhos do Serviço Nacio­
nal de Recenseamento e propor as medidas ade­
quadas com o Objeto de ultimar, dentro do 
meµor prazo, o recenseamento de 1950." 

CONSELHO NACIONAL DE GEOGRAFIA 

CURSO SOBRE SOLOS MINISTRADO 
POR ILUSTRE CIENTISTA LUSO - PRO­
GRAMA - O Prof. Luís Bramão, especialista 
português em pesquisas de solos, ministrou no 
mês de dezembro último, a convite do Con­
selho Nacional de Geografia, um curso inten­
sivo de Morfologia, Classificação e Cartografip, 
de Solos, destinado especialmente aos geógrafos 
do referido Conselho e para cuja realização 
foram previstas sete aulas. 

Ocupa o Dr, Luls Bramá.o, em SUB pátria e 
fora dela, vários postos, ta.is como: diretor do 
Departamento de Solos de Portugal, profes­
sor catedrático da Universidade de Lisboa, pre­
sidente da Comissão Internacional de Estudos 
dos Solos Mediterrâneos, conselheiro da So­
ciedade Internacional de Ciências do Solo, en­
carregado dos estudos de solos da F.A·.O. e 
especlallsta em classificação de solos da mes­
ma organ~zação flllada às Nações Unidas. 

Eis o programa. elabora.do para êste curso: 
I - Conceitos e definições do solo - Referên­
ciEl às características morfológicas do solo: 
textura, cõr, estrutura, consistência, etc. -
Generalidades sôbre o per!ll do solo e seus 
horizontes +- Diferenciação dos horizontes A, 
B, e e D, sua.:s subdivisões e símbolos - Tex­
tura e estrutura correspondentes - Filmes de 
argila. · - Outros horizontes especiais como: 
hardpan, claypan, fragipan, horizonte G. 
horizonte Cca e horizonte Cos, ortstein, cros~ 
tas laterítlcas, callche, etc. - 2 Referência. 
aos formadores do solo: cronosseqüência, 11-
tosseqüência, toposseqüência (catanas) - Bre­
ves referências aos processos da podzolltação, 
calci!lcaçli.o, saUnização e latollzaçáo, 3 -
Conceito de gra.nde grupo, sérle, família, tipo 
e fase - Prtnctpats grandes grupos de solos 
- Os grandes grupos de solos conhecidos no 
Brasn e seus perfis tipicos ou esquemáticos 
- Outras unidades: associações. 4 - O hori­
zonte B dos diferentes grupos de solos: podzó­
llcos, latossóUcos, chernozêmicos e desérticos. 
- Principios básicos da classificação do solo 
- A teoria dos .. intergrades" - Os intergrades 
no nível de grande grupo e no nivel de série 
- Principais intergrades conhecidos no Brasil 
- Sistemas de classificação do solo e suas 
tendências atuais. 6 - cartografia de solos 
- Como iniciar o levantamento de uma área 
- Tipos de mapas básicos, fotografias aéreas, 
mapas fotogrâ!icos - Diversos mapas de solos: 
pormenorlzado13, de reconhecimento, reconheci­
mento minú.cla, generalizados e esquemt\ticos 
- Reconhecimento preliminar da região, le· 
genda descritiva dos solos - A turma de cam.-
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})O e suas funções - Funções do chefe de 
turma e do coordenador - Slsterna clâssico 
de levantament::i - Vantagens e dUlculdades 
da interpretação estereoscóplca de !oto;;:ra!las 
aéreas patn levantamento de carta de solos. 
7 - Vantagens das cartas de solo.:1 - Cartas 
de capacidade de uso, utilização -da terra, pre· 
St"nte e futuro - Cartas de con'iCtvnção do 
solo e de class1!1caçl\o para regadio. 

"' CURSO DE Fi;:RIAS PARA PROFESSORES 
DE NíVEL SECUNDARIO - Mais um curso de 
aperfeiçoamento destinado a profe.ssô:es de 
Geogra!ia de nlvel secundário, promoveu o 
Conselho Naclone.l de Geografia no periodo de 
10 de janeiro a 12 de fevereiro do corrente 
ano, em colabornção com a Faculdade Na­
cional de Filosofia que. na mesma época, rea­
llz.a. anualmente cursos para outras especia­
lldades. 

Inscreveram-se 64 alunos, sendo 34 do Dis­
trito Federal e 20 das demais unidades da 
Federação. 

O programa constou de aulas de Funda­
mentação Pedagógica e Técnica do Ensino bem 
como de Revisão de Conteúdo. Estas toram 
ministradas num total de quarenta e versaram 
sõbre as seguintes matérias: - Relêvo e Lito­
ral do Brasil, pelo Prof. Antônio Teixeira Guer­
rn.; Clima e Hidrogra!la do Brasil, pela Pro!.• 
Llsia Maria C. Bernardes; Vegetação do Bra­
sll, pelo Prof. Ejgar Kuhlmann; Imigração e 
Colonização do Brasil, pelo Dr. José Fernandes 
Carneiro; População do Brasil, pela Prof.• Elza 
Keller; Geografia Econômica do Brasil, pelo 
Prof, Silvio Fróls Abreu; Geografia Pollttca 
do Brasil, pela Prof.• J!.{aria Conceição Vicente 
de Carvalho; Geografla Regional, pelo Prof. Al­
fredo José Põrto Domingues: Elementos de 
Cartografla e Trabn.lhos Práticos, pelo Prof, 
Héldio Xavier Lenz César. 

Foram realizados igualmente dezoito se­
minários sôbre assuntos focalizados nas aulas. 
Houve, além dlsso, duas conferências, uma do 
Prof. Lúcio de Castro Soares sôbre a "Valo­
rização da Amazônia'' e a outra do Eng,º Moa­
clr Malheiros Fernandes Silva sõbre "A Estra­
da de Ferro Br11.sll-Bollvla". 

Foram realizadas também visitas às Divi­
sões Cultural e de Geografia do C.N .G., ao 
Instituto de Tecnologia e uma excursão à 
Ilha das Piores. 

VISITA DE DlRIGENTES DO lliTERAME· 
RICAN GEODETIC SURVEY - Ao ensejo da 
visita de inspeção dos senhores coT"onel Robert 
R. Robertson e tenente·coroncl Richard M. 
Underwood ao "Intcramcrican Oeodetic Survey" 
(I.A.G.S.), do qual são, respec~h·amente, dl­
re<:or e chefe de operações, o senhor Elmano 
Cardtm, p?'estdentc do I.B.G.E., ofereceu-lhes 
um almôço no Hotel QU1tandtnha. 

Dêsse á{;rape pnrttclpara.m as seguintes pes­
soas: Srs. Dr. Elmano Card!.m, cont?'a-almi· 
rPnt.e João Batista de Medeiros Guimarães 
Roxo, presidente da Comissão Mista para a 
Execução do Acô':'do C:trtogrãfico Brasil-Esta­
dos Unidos; coronel Jacinto Moretrn Lobato, 
rcp-cscntante do mesmo Serviço junto à Co· 
missão Mista: capitão-de-fragata Alexandrino 
de Paula Freitas Serpa, representante da DLre­
torla de Hidro:i;rana e Navegação do Mlnts­
t ·rio da !.iarlnhn; almirante Jorl!,e D:>dsworth 
Martins, presidente da Sociedade B':'aslletra de 
Geo:i;rafia; engenhel':'o Fábio de Macedo Soa­
re·:i Guhnarães, sec':'ett\rio-Geràl do C. N .G.; Dr. 
Valdemar Lopes, secretirlo-Geral do C .N .E.; 
engenheiro Alirio Hugueney de Matos, rcpre-

sentante do Observatório Nacional na Comis­
são Mista; major-]l"enernl William A. Belder­
linden, chefe da Missão Militar norte-ameri· 
cana; coronel Beth F. Hu'ig1ns, chefe do Esta­
do Maior do General Belcterlinden; coronel J. 
W. Sisson Júnior, adido militar da Embaixada 
norte-amertcan"-; tenente-coronel Barton Har· 
rts. encarregado do "Brazll-Project": enge· 
nhciro Félix Rablto, do l.A.G.S. no Brasil: 
major Esmeralda da Silva Prodo, rap!"esentante 
da Diretoria de Rotas Aéreas junto à Comissão 
Mlstn; capitão Qdnir Fernandes de Aguiar, da 
D.R.A.: Dr. Lntayette Pereira Guimarl!.es, chc· 
fe dn Secretaria da Coordenação dos órgãos 
Regionais e Entidades Filiadas, do C.N.O.; e 
engenheiro Armando Schnoor, da Divisão de 
Cartografia do mesmo Conselho. 

Após o alrnôço, foi feita uma visita espe· 
cial ao Museu Imperial, cujo diretor, Sr. Fran­
cisco Marques dos Santos recebeu os visitantes 
e os acompanhou por tôdas as salas, inclusive 
a do. Coroa .e das Jóias Imperiais. 

COMEMORAÇÃO DO 18.0 ANIVERSARIO 
DA INSTITUIÇAO DO C.N .G. - O Conselho 
Nacional de Geografia comemorou a 24 de marw 
ço dêste ano o seu 18.0 anlversârio, 

ôrgll.o integrante do I.B.G.E., competa ao 
C.N .O. promover e coordenar as atividades 
geogrâflcas no pais. 

Dentro dessas atribuições multo tem o 
Conselho Nacional de Geografia contrlbUldo 
para o melhor conhecimento do território bra­
sUelro e para o desenvolvimento dos estudos 
e pesquisas cientitlcas no território brasllelro. · 

Dos seus empreendimentos nestes 18 anos 
de existência salientam-se os levantamentos 
destinados à construção da carta. geral do Bra­
sil ao milion~slmo, a promGÇ"ão de estudos de 
geografia regional, a. publicação de livros, a 
manutenção de duas revistas especializadas, o 
Boletim Geo9rdfiCo e a Revista Bra.!ileira de 
Geografia, o patrocínio e organização de cursos 
de especlallzaça.o para geógrafos e professôres 
de Geografia do nlvel secundàrlo. 

Tem o Conselho participado dlreta e ati­
vamente de numerosos congressos e reuniões 
cientificas de âmbito nacional e tnternactonal. 

A exemplo dos anos anteriores o transcurso 
do nnlversârlo do C.N.G. foi condignamente 
festejado, constando do programa organizado 
para esta capital mtssa em ação de graças e 
a já tradicional resta. de .congraça.menta de que 
participam dlrlgentes e funcionários. 

BOLETIM mFORMATIVO - Circulou o 
primeiro número do Boletim Informativo or­
ganteado pela Secretaria dos órgãos Regionais 
e Entidades F-lliadas do Conselho Nacional de 
Geografia. que se destina a pôr os organismos 
filiados ao sistema geográfico a par das ati­
vidades que cada um vem desenvolvendo e 
de lnfonnã·los das principais ocorrências de 
1nterêssc geográ!lco. 

O Boletim Informativo do C.N .G. é uma 
publicação periódica, que será apresentada de 
dai::; em dois meses. Nasceu da conveniência 
de promover uma aproximação constante e 
efetiva entre as eniicto.-des oficiais e priva.das 
que cooperam corn o Conselho Nacional de 
Geogro!la para o melhor conhecimento da 
geografia nacional, de suas iniciativas e de 
suas realizações. 

Neste primeiro nümer0i formula-se um 
o.pêlo a to:tos os Diretórios Re3"iOnals e entl­
dades !!lladas para que forneçam as iutorma­
ções e as noticias conc::::nentes nos seus esta­
dos e às suas instltulçõcs, sempre que elas 
forem ocorrendo, para que, com essa colabo-
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Tacão, se po~sa obter n realização do plano de 
m···1.u, no·o~ltnnção cultural em tõrno dll 
cl~ncla geogràtlca. 

• 
CONSELHO NACIONAL DE ESTATJSTICA 

DADOS E ESTUDOS SOBRE A POPULA­
ÇÃO BRASILEIRA - Segundo as estimativas 
do Lnt-oratórlo de E,t.ntlatlcn do l.B.G.E., no 
1nlclo do co..,.cnte ano o Brasil terã umn po­
pulação de 57,8 milhões de ha.bltantes . O nosso 
pnfs mantém-so como o mais populoso entre 
todos os de culturn lat lnn. Ji em 1953 os 55,~ 
milhões de hnhltante, do B•Mll su9eravam n 
populnçllo dn Ito.lia (47 mllhõos), a da França 
(42,9 mllhões) o a dl\ Espanha (28,5 mllhõe3) . 

Desde 1850 - uno em que no território na­
cional se contavam anenns 7,2 milhões de al­
mne - at1 nossos dias, o aumento e1cedeu 
de 50 milhões, graças no nlvel excepcional­
mente elevado da natnlldade, a qual desde 
aproxlm11<111mente 100 anos devia atingir taxns 
anuAls de 48 a 50 por l 000 hnbltantes e al.nda 
ho'e apresentn taxas de 42 a 44 por 1 000 habi­
tantes, embora ainda seja das mais altas 
do mundo, robretudo na lntãncla. No pri­
meiro ano de Idade, morreram aqui 160 por 
1 000 nascidos vivos, em comparação com 30 
nos Estados Unidos, 40 no Canadâ, 70 na 
Argentina e 100 no México . 

O !ator primordial do desenvolvimento da 
população do Brnsll reside no forte excedente 
dos nascimentos &Otre os óblt.os. A lmlgnçAo 
exterior cabo um papel secundnrio. De ·1950 
a 19$0 o aumento demogrâtlco tol de 6183 
no Brasil, enquanto nos Est sdos Unidos, 11pe­
sar dn contribuição relativamente grande dl\s 
correntes Imigratórias, tol de 552%. No de­
correr de um século, do aumento de 44,8 mt­
lhôos do habitantes verltlcado em nosso Pl\ls, 
apenas 3,4 milhões torem devidos ao exce­
dente das Imigrações, sõbre llS emlgTaçõcs. 

Ao cre:;chnento vegetativo correspondem 
41,4 milhões, ou mais de nove décimos. 

Nos últimos quinze anos ll população do 
Brasil elevou-se de 41 236 000 para 57 795 000 de 
habitantes . O aumento foi de 15 760 000 pes­
soas, diferença equivalente à população que 
todo o pnls deveria ter no ano de 1898. Assim, 
nosso efetivo demogràflco cresceu. entre 1940 
e 1955, tanto quanto b11v1a progredido até o 
tlm do ~culo passado, no longo perlodo de •oo ano! . 

• Hoje a população de um único estado -
São Pnulo - supern a existente no território 
nacional cm 1872, data do primeiro recensea­
mento geml. E a de Minas Gerais é maior do 
que A que se Clllcula t ivesse o Brnsll em 1S57 . 
Por ocaslêo da proclamação tia República, con­
tnv11mo~ com uma p opulação pouco Interior a 
14 m ilhões. nú mero quo em nossos· dlaa é lnr­
gamcnte ultrapassado pela soma dos habl· 
tentes dcssns duas unldl\des da Federação. No 
semestre corrente haverli no Brastl 17 estados 
com populaçAo superior a um milhão de ha­
bitantes, quando, no nno de 1940, apenas exls­
tl11m 12 estados. As novas cinco unidades 
"mllloná.rlas" são: Pará., Plaul, Rio Grande do 
Norte, Alnsoas e Golàs . Quatro delas jé. tinham 
conquistado essa posição em 1950. mas o Rio 
Grende do Norte só há pouco tempo - cm 
1952 - atravessou a llnlla do primeiro ml­
lhf\o . O menos populoso dos estados brasilei­
ros continua B ser o Amazonas, que contará, 
a 1." de julho dôste ano, 567 351 habitantes, 
precisamente aquéle de maior extensão t erri­
torial e em cuja flrea - l 5S6 437 qullõme:ros 
qu!ldrados - poderlnm cater São Paulo. Minas 
Gerais, D11hlll e quase todo o Rio Grande do 
Sul. 

CEM MJLHOES DE BRASILEmos EM 1985 
O Pro!. João Lira Madel•o., em estudo pu­

blicado na Revista Brasi'eira de e,tatbttca. 
número de Julho-setembro de 1954 calculn 
que o Brasil contarà 100 milhões dc hal'ltan­
tes dentro de trinta anos, ou exatamente no 
ano de 1985. Esta é a perspectiva de nossa 
evolução demogrMlca . 

Os resultados obtidos, para umll projeção 
de 35 anos, a partir de 1950, enquadram-se, co­
mo estal:clec~ o autor, dentro do tipo das pre­
visões condicionais. e, port.nnto, sujeitas a de· 
tcrmlnndas hipóteses. Admitida a cJnstàncla 
de certos !atõres econômicos e sociais, serà 
poss!vel prever para o n osso pais um cresci­
mento tllo rãpldo dn população que ela' seja 
itupucada em 11.proxlmadnmente trCs décadas. 
O Sr. Lira Mndelra traça umn p erspectlvn oti­
mista para o B:asll, que se lmporà , dentro de 
pra:r.o mais ou menos curto, como uma das 
nações mais populosas do mundo. Suas con­
clusões repousam tanto na evidência de que 
E\ n atalidade em nosso pnls pe:manecerà ainda 
clevadl\ por multo tempo no futuro, quanto na 
vcrlflCl\ção de que a taxa de mortalidade ten­
deré. a decrescer alndn mais, daqui por diante, 
como Já aconteceu no decénio 1940-1950. O 
desenvolvimen to da população brasileira - ob­
serva o autor - deve ser multo rA1>ldo nas 
próxJ.mns d~cadas iiraças quase exclusivamente, 
A lntcnsltlcação do nosso crescimento vege­
tatlvo. 

* 
POPULAÇAO DE SÃO PAULO - São Paulo 

é o . primeiro estado brasileiro que ntlng1u os 
10 milhões de habitantes, pois. segundo re­
cente estimativa do I .B.G.E ., n população pau­
lista a 1.• de julho de 1954 hnvln alcançndo 
10 080 47~ habitantes, superando mais de qua­
tro • êzes a recenseada em 1900. 

Em 1872. quando do primeiro censo rea· 
llzado no Brasil, São Paulo tlgurava em qu11r­
to lugar abaixo de Minas Gerais, Bahia e Per­
nambuco. Seus 837 354 habitantes constl­
tulam apenas 8,283 do total nacional. Mns já 
cm 1900 aparecia em segunlio lupr e, passou 
desde 1940, a ocupar o primeiro. Atualmente, 
pouco menos de um quinto (17,6%) dos ho.bl­
tnntes do pais se encontram nessn unidade. 

A população paulista Ultrapassa e de mui· 
tos palses americanos, exceto Estados Unidos, 
M~xlco, Argentina, Cnnndà e ColOmtlo.. E tam­
bém num~rlcamente superior à de Portugal e 
de várias outras nações européias. Inclusive 
nlgum11s de maior extensão territorial, como 
n Su~cln, n Noruei;a e a Flnlé.ndln. 

MINISTERIO DA VIAÇÃO E OBRAS PúllLICAS 

INAUGURADA A ESTRADA DE FERRO 
BRASIL-BOL1VIA - SIGNIFICADO DO ACON­
TECIMENTO - DISCURSO PROFERIDO PELOS 
PRESIDENTES DAS DUAS NAÇÕES IRMAS -
A Inauguração oficial da Estrada de Ferro 
Brasll-Bollvla, a 6 de janeiro, pelos pre~!dentes 
Café Filho e Paz Estensoro abre novas pers­
pectlvns para o desenvolvimento das relações 
comerctau entre as duAs nações amigas. Re­
presenta lguahp.ente um passo decisivo para a 
ligação tran!contlnental Arlca-Snntos, pois a 
união de um pOrto do Atl1ntlco a outro do 
Pacifico tacllltarà conslderàvelmente o lnter­
câmt:lo do petróleo e do estanho boliviano 
com o cll!é. o algodão e outros produtos ex ­
portàvels nacionais. 

A Tr11n~con~l1>ental Arlca-Snnto~ tem 4 023 
quilômetros. sendo 2 568 do põrto de Santos 
à cldnde de Snnt11 Cruz de la Slerr11 e os 
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restantes 1457 desta cidade à de Ar1ca, no 
litoral do Pacifico. 

A ferrovia ora 1naugurade. vai de Corumbá, 
em Mato Grosso, a Santa cruz de la Bierra, 
Bolívia, numa extensão de 680 qullômetros. 
e estabelece a llgação do noroe.ste boliviano 
ao sistema ferrovh\rlo do oeste brasneiro. 

As solenidades que assinalaram o aconte­
cimento tiveram por palco a. estaç!l.o de Cas­
telo Chaves. Nesta oca.Sião discursaram os en­
genheiros Luis Alberto, Emar Chaves, delegado 
bol1vtano na Comissão Mistn, os Sr:s. Lucas 
Lopes e Angelo Gomes Garcia, ministro das 
Obras Públicas do Brasll e da Bolivia. 

Finda a cerimônia Inaugurnl na estação 
de Castelo Chaves, os dois presidentes com as 
suas comitivas dlriglxam-se paro. a Prefeitura 
de Santa Cruz. Ai o alcaido municipal Sr. 
António Rodrigues entregou ao presidente Café 
Filho o diploma que a cidade lhe outorgou 
declarando-o seu hóspede ilustre. 

Mais tarde realizou-se o almõço que a 
Comissão Mista Ferroviária Brasilelro-Bollvia­
na ofereceu aos dois chefes de Estado. 

DiSC'l(rso do presidente Paz Estensoro -
O presidente Paz Estensoro, da Bolívia, profe­
riu então o seguinte discurso: 

"Exce1ent1sslmo Senhor Presidente dos Es­
tados Unidos do Bras11. 

Excelentísslmo Senhor Mlnlstro da Viação 
e Obras Públicas dos Estados Unidos do Brasll. 

Exeeientisslmos Senhores: 
Em nome do Govêrno da Bolivta., e em meu 

próprio, desejo oferecer-vos este. acolhida, ex­
ternando-vos uo mesmo tempo DE mala cor­
dials boas-vindas. Quero assim manl!estnr o 
eincero testemunho de hospltalldade que já 
recebestes, ao pisar o solo bollvlano, por 
parte do povo de Santa Cruz de Ia Bierro, 
intérprete cabal dos sentimentos dos seus ir­
mãos de tôctas as latitudes da pátria. 

:e que, em vós, Excelentíssimo Senhor, ve­
mos não só o chefe da grande nação vizi­
nha, como também o representante do nobre 
povo bras11eiro, que, com esta v1slttl. e por 
seu Ilustre representante, nos estende sua. fra­
ternal saudação para renovar os elos de uma 
blstórlca amizade. 

A corrente de simpatia entre os dols povos, 
suscitada por vossa presença, assim c::imo pela 
dos vossos ilustres colaboradores, adquire valor 
perene, porque coincide com a inauguração da 
ferrovia Corumbá-Santa Cruz, Que será o 
vinculo de nossa tndestrutivel união. 

As paralelas da estrada que se estendem 
por 656 qullómetros. desde as margens do rio 
Paraguai, através de regiões ainda desertas e 
quase desabitadas, são a expressão evidente de 
nossa vontade de aproximarmo-nos e criar in­
terêsses comuns com a mobilização de riquezas 
até agora em potencial e com o tránco de um 
Intercâmbio comercial que complete ambas as 
economta.s nacionais, enquanto no lado da 
estrada se levantam novas populaçOOs com as 
quais a clvlllzaçl\o vence a selva. 

O empreendimento concebido na Bolivln. 
desde 1875 e que foi o sonho de tantos homens 
empreendedores do Brasil, chegou à sua com­
pleta materiallzação com tôdas as imensas 
conseqüências que encerra. 

Obra grandlom, que é o reSuttado do em­
preendimento e da cooperação dos nossos Go­
vernos, executada graças à capacidade e ao 
esfôrço dos técnicos e dos trabalhadores boli­
vianos e brasileiros: magna obra que, com o 
concurso da técnica e da energia criadora dos 
dois povos em seu empenho por vencer a re­
sistência da terra para alcançar objetivos pro­
missores, é um exemplo da. luta. vitoriosa que 

encetamos na nossa América pe.ra subjugar 
uma natureza transbordante e indômita, colo~ 
cando-a ao serviço das coletividades. 

A reaU.zação de tão gigantesca tarefa estão 
ligadas duas figuras Ilustres: os Presidentes 
Busch e Vargas, dramé.tlcos protagonistas de 
nossa. história politica, que lançaram a pedra 
fUndamental da grande cmprêsa. Hoje que 
chegamos ao seu término, rendamos homena­
gem à sua memória, Não ser ln justo nesta re­
cordação esquecer o dinâmico precursor, enge­
nheiro Dr. Estanlslau Busquet, que estudou o 
traçado da futura estrada entre os anos de 
1922 e 1924, encaixando a nova ferrovia no 
plano geral da rêde ferrovlé.rla boliviana, con­
cebido pelo engenhelxo Dom Ha.ns Grether, pro­
motor de civilização e verdadeiro vlsionârlo das 
demais ambiciosas vias de comunicação na 
Bolivia. Tampouco é passivei omitir uma· men­
ção ao engenheiro Luís Alberto Whateley, que 
desde o comêço dos trabalhos colocou sua 
competência profissional ao serviço da ot·ra, 
junto aos técnicos bollvtanos Juan Rivera 
Tôrrez, Euãorlo Gallndo e Omar Châvez, que 
interferiram em diferentes etapas da cons­
trução. 

Com a construção da ponte sôtre o rio 
Grande, que será uma demonstração da en­
genharia. moderna, encomendada já a uma fir­
ma de prestígio, com a. execução de vá.rias obras 
complementares, e com a dotação do material 
rodante indispensável, a ferrovia estará em 
condições para entrar na fase fecunda de sua 
exploração. 

O acontecimento que hoje celebramos é, 
além de tudo, auspicioso para e.e relações boli­
viano-brasileiras em sua projeção no futuro. 

Com a revolução nacional, a Bolfvla en­
controu o camlnho favorável à plenitude de 
seu destino polltico, econômico e social. Rom­
pidas as cadelas da servidão de tipo feudal a 
que estava submetida a Imensa. maioria dos 
habitantes dêste país, e liquidado o sistema 
de espoliação. com que se exploravam nossas ri­
quezas naturais, o povo boliviano se libertou e 
adquiriu confiança em si mesmo, fé em sua 
capacidade criadora, olhando com plena con­
fiança para o futuro. com a nnclonallze.ção 
das grandes minas e a refonna agrária esta­
mos presentemente empenhados num arrojado 
plano de desenvolvimento e diversificação de 
nossa econon1la, não sómente pnra aumentar 
o progresso nacional, como também para evi­
tar os riscos próprios de uma economia mono­
produtora. Neste plano, o petróleo ocupa um 
lugar preponderante. Através de "Yaclmlentos 
Petroliferos Flscales Bolivianos", logramos cm 
curto tempo o auto-abastecimento e a obten­
ção de excedentea dlsponivels para a expor­
tação. O' petróleo será produto volumoso no 
crescente Intercâmbio comercial bollvlano-bra­
slleiro. Nossas Jazidas de hldrocarburetos de 
oxtraorciinária riqueza, apenas esperam sua ime­
diata exploração, enquanto o acelerado pro­
cesso de industrtaUzaçé.o que se desenvolve 
no Brasil requer cada vez maior quantidade de 
combustivels liquidas. 

A potente e variada indústria brasileira, da 
qual São Paulo é um exemplo prodigioso, po­
derá prover-nos tanto de artigos de consumo 
como de máquinas, ferramentas e outros bens 
de capital, dado o alto nível que alcançou. O 
eixo d~ste Intercâmbio de multo proveito e 
crescentes posstbtlldades será Santa Cruz de 
La Slerra que com a conelusllo de sua ligação 
a Coche.bamba estará unida aos grandes centros 
de prOdução e consumo do oeste do pais, tendo 
entrado numn. franca etapa de progresso. Sua 
função será grandemente estimulada ao cons­
tituir-se também em ,núcleo de um slstema 
ferroviário internacional. 
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Entretanto, além disso, uma extensa zona 
de nosso território locri.Uza-se na Amazônia, 
com sua ·dilatada rêde nuvinl. Também esta­
mo~ realizando um esfõ-ço paTa vencer os con­
trafortes andinos m"ediante llgações que po­
nham em comunicação as povoações bolivianas 
do altiplano e dos vales, com os portos das 
nossas vias fluviais que desembocam no gran­
de rio. Por essas novas artérias circularão tam­
bém os !rutos do trabalho dos dois novos, ex­
pandindo ainda mais nosso lntercã.mbio co­
mercial. 

Nesta polittca de estreita vinculação. me­
diante novas estradas, não se l~rat'á apenas a 
satisfação de necessidades econômicas. As vias 
de comunicaçlio são também caminhos para 
o melhor conhecimento dos povoo; e p!Lra o 
intercâmbio dos valores do espirita e da cultura 
de cada. pais. 

Daremos assim passos firmes no caminho 
que o destino reservou a êste c:>ntinente para 
uma harmonia e p1ci!lca convivência, com a 
paulatina correlaçii.o das economias ·nacionais 
numa integraçl!.o de povos livres e so"'Jeranos, 
onde o ho1nem desfrute da dl2'nldade material 
e esnlritual que P1'oclama a civtllzaçlio C'."istã 
como valorosa. No processo que nos levará 
a essa. meta ideal, conslde'"o que os encontros 
presidenchils têm um singular valor, pois além 
do conhecimento humano entre aquêles que 
conduzem a marcha de seus povos, permitem 
t1'tttar os problemas concernentes ao bom en­
tendimento e à compreensão internaclonal, 
num elevado plano de cordial franqueza. Creio 
por Isto que vossa visita à Bolivla há de con­
trlbulr positivamente para robustecer nossa 
tradicional amizade e para enc:i.mlnhar melhor 
os tnterêsses com.uns aos nossos países. 

Esta histórica oportunidade me serviu tam­
bém para confirmar o alto conceito que meu 
povo e eu tínhamos de vós, como um sereno 
e hábil condutor de um grande povo, num 
dlricU momento de sua evolução; como um 
homem que se adorna com a sensibilidade e 
a natural cortesia de sua gente e como um 
brasileiro que faz honra à tradição america­
nista de seu pais. 

Senhor Presidente, desejo pedir-vos final· 
mente, que leveis ao povo do Brasll a ex-pressão 
do fraternal afeto que o povo da Bolívia lhe 
dedica; que veja que, ao transpor a front'.!lra, 
êste povo de homens duros para o sofrimento 
.e o sacrlflclo, cheios agora de fé em seu pró­
prio destino e no destino de tôda a América, 
estâ. com os braços abertos para receber seus 
Jrmãos brasileiros. 

Convido-vos Senhores, a brindar pela gt'an­
deza dos Estados Unidos do Brasil e pela fell· 
cidade pessoal de seu ilustre mandatário". 

Discurso do prcsidc11tc Café Filho ~ Foi o 
seguinte o discurso pronunciado pelo presi­
dente Café Filho. aaradecendo a saudação do 
prestden te da Bolivta: 

"Excelent!ssimo Senhor Presidente Victor 
Pa?. Estensoro, 

~ com emoção que chego a esta hospitaleira 
terra para comoletar, no ato simbólico hoje 
realizado, o enlaçamento físico de nossas duas 
pátrias. Elas são vlZlnhas natura.Is que a his­
tória e a cultura comum sempre irmanaram, 
mas a que barreiras geográficas Impunham um 
afastamento, agora corrigido pelos meios téc­
nicos que bolivianos e brasneiros soubemos uti­
lizar, nesta tarefa de integração americana que 
é a valorização dos nossos territórios, de nossos 
recursos, e da herança. material e espiritual 
de nossos antepassados. 

Importante é a obra de renovação que Vos­
sa Excelência., Senhor Presidente, vem reau­
r.ando neste país. O programa de reforma 

agrária, a diversificação da produção Rtn'ícola 
e mine .. nl, o surto promis~or da Indústria pe­
t"!"OlÍfe""R do Estado, a Integração de centenas 
de mllha::-es de cidadãos na vida nolitica e 
econômica, da nação, - estas e tantas out..ras 
pi-ovas do dinamismo e do cllma de P':'O<(resso 
que catac-:edzam a admlnlst!'acão bollvl.11na t'l;m 
sido acompanhadas pela opinião pública. bra­
sileira coin lnterêsse e, mais do que isto, com 
slmr-atia .e admiração. De um e de out-ro lado 
da fronteira, hoi. uma concordância de propó.: 
sitos e dE~ asplraçõcs que, hoje talvez mais do 
que nunca, propicia esta compreensão mútua 

·e esta ei;tima reciproca entre os dois povos 
irmãos. 

Animii~nos a mesma filosofia bé.slca. a 
que já se· chamou ce'"ta ve?. de "nacionnllsmo 
cooperativo". Isto é, um nacionalismo que vai 
encontrar em out"OS povos da mcs-rna for'll.acão 
e do me~mo ideal o apot-0 tra.ternal de que 
necessitam as nações jovens para atingir a Ple· 
nltude do seu desenvolvimento, sem excluir, 
natut'alm1~nte. a colaboração e os ensinamentos 
de países mais adiantados e mais experientes. 

Bolivianos e bt'a1>1leiros estamos a Iniciar 
umn etapa nova e decisiva. em noso:;as relações. 
A velha aspiração, pela qual batalharam, du­
rante me!ls de. meio s"culo, os homens de visão, 
os esta.distas e todos os verdadeiros patriotas 
de ambo~: os países, é bole uma f'lorlosa reo.­
lidade. A Estmda. de Ferro Corumbá-Santa 
Cruz ai está, para provar ao mundo que não 
há em..,rêsa, por mais árdua e arro1ada em 
suas concepções, que não possa set' levada a 
cabo, at·avés de uma coooeraçã.o C)nstrutlva. 
e leal entre os povos. Basta, para tanto, que 
os esforços este1am a serviço de uma c1usa. 
not:re e que, so.,..,retudo, haja o propósito sin­
cero, de uma parte e de oUtt'a., de se res-oelta­
rem mútuamente e de colocare"'11 o Ideal co­
mum acl.ma dos lnte!'êsses unilaterais e dos 
mesquinhos preconceitos regionais. 

l"ste é o grande exemplo que ac'1.bam 
de dar os noss:is dois povos. Durante maio; de 
quinze enos, em sels dos quais os t""11.balhos 
foram entorpecidos pela guerra, acompanhamos 
todo o i;orerbo espetâculo proporcionado por 
milhares de homens de boa vontade. Dire­
tores, engenheiros, especialhtac;. e operá"!"tos, 
bolivianos e brasllel"OS, trabalhaTI!m lado a. 
lado. vencendo a cada passo dificuldades apa­
rentem'2!nte intransponivelo;, transformando os 
650 quilômetros desta '6strada que ora nos une 
em outros :tantos marcos de abne~açl!.o e de 
heroísmo, em outras tant.f!S .prova.o:; <"la fibra 
de nossa gente. :l!:stes herótS da batalha agora 
chegada a bom têrmo, que juntos lutaram e 
Juntos sofreram e pe-severaram, irmanados 
pela fé que só os grandes ideais po1em ins­
pirar, bE·m merecem o nosso preito de admi­
ração e a eterna gratidão das gerações vin­
douras. 

Vossa Excelência. !êz multo bem em ressai· 
tar, num gesto de norreza e Ju~tlça, que vie­
mos a e·sta cidade para inau~rar uma obra 
que não foi realizada por nós, mas sim, por 
antecessores nossos. cuJa memória é digna por 
isso me~.mo das homenagens dos dois povos, 
beneficiados por um melhoramento de t1nts. 
significa.1;ão, que é sem düvida uma etapa de­
cisiva na. marcho. para a sonhada ligação entre 
o Pacfnc:o e o Atlântico. 

Senhor Presidente: 
Os allce-:-ces de uma nova era nas relações 

toollviano-brasilelras vêm de ser concluidos. 
Dentro em breve, pelos trilhos desta ferrovia, 
- traço de união entre duas economias com­
plementures, - estarão ci-:culando as P'."lncl­
pals riquezas de nossas pátrias. Tais recursos 
virão ennin. encontrar-se e integrar-se, obe­
decendo a uma tendência. lógica de aproxl· 
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mação, ditada pelas próprias condições geo­
gráflcas e pelos 1nterêsses mais prementes de 
nosso comércto. 

A importância desta vinculação ferrovtã.ria 
Já vai ser demonstrada com o trnnsporte da 
gasolina boliviana que, em ''irtude de recente 
acôrdo, irá atastecer o mercado do estado de 
Mato• Gros~o. É nossa firme convicção que o 
comru-;tlvel a ser encaminhado agora para o 
Brasil será apenas o prenúnclo de uma nova 
etapa de realizações erettvas, neste terreno 
esoeclal de colaboração entre os nossos dois 
países. A exploração conjunte. do petróleo 
subandino virá acelerar sobremaneira., cm bre­
ve futuro, as relações econômicas entre a Bo­
Uvla e o Brasil. 

O desenvolvimento material dai resultante, 
o progresso de que se beneficlarã, de forma 
direta e tmediat:i., a extensa região natural 
constituída pelo Oriente-boliviano e pelo Oes­
te-J:tasllelro; a valorização dos níveis de vida 
das populações fronteiriças e, conseqüente­
mente, a sua participação mais ativa na es­
truturo económica e social de am't>os os paises; 
os horizontes que se abrem a novas iniciati­
vas conjuntas dos dois povos, em ravor de seu 
soerguimento econômico - tudo Isso repre­
sen~a conquistas permanentes, duramente al­
cançadas, graças no esfôrço de bolivianos e 
brll.sileiros. 

Incumbirá portanto aos nossos dois povos 
a grande responsatllldade de zelar pelo rutura 
dêsse precioso patrimônio comum. Evitando 
quaisquer fatores que possam perturbar os 
nossos justos anseios de cooperação; manten­
do-nos fiéis à longa tradição das relações di­
plomática.,, boliviano-brasileiras, sempre mar­
cadas pelo escrupuloso respeito à soberania e 
a Independência reciprocas; e norteando-nos 
pelos generosos prtnclplos da unidade e da 
:solidariedade lnteramericanas, estaremos asse­
gurando u. continuidade de uma obro para. nós 
sagrada, pois que conduzirá ao ressurgimento 
de uma BoHvta e de um Brasil econõmicnmen­
tE" mais estáveis, socialmente mais felizes e 
pollticnmcnte mais fortes. 

E nesta expectativa contlante Senhor Pre­
sidente, que me congratulo ·com Vossa Exce­
lência e o nol:re povo boUviano pela histórica 
tna.uguraçtl.o hoje reaUznda., e juntamente com 
os agradecimentos pelas amabilidades desta 
honrosa. acolhida ergo em meu nome e no de 
minha. pátria um brinde à felicidade do Govêr­
no e da gente dêste hospitaleiro pais", 

COI\IPANHIA HIDROELtTRICA DO SA.O 
FRANCISCO 

INAUGURAÇÃO DA USINA DE PAULO 
AFONSO - COMO FALOU NA OCASIAO O 
ENG.0 ANTONIO -JOSÊ ALVES DE SOUBA -
f:NI'EGRA DO DISCURSO PROUNCIADO PELO 
CHEFE DO GOV~RNO - COMENTÁRIO PU­
BLICADO NO JORNAL DO COMtRCIO - As 
12.30 horas do dia. 15 de janeiro reaUzou-se na. 
sede da C.H.E.S.F. a soleni~ade de Inaugu­
ração oficial da usina de Paulo Afonso, pelo 
senhor presidente da. RepúbUca. No palanque, 
armado cm frente a:os escritórios da emprêsa, 
discursou Inicialmente o p:-e3ldente da 
C.H.E.S.F., Sr. Antônio José Afves de Sousa, 
que em sua oração historiou a tormaçã-o da. 
cmprêsa, Agradeceu a quantos colaboraram 
na execuçli.o dessa. obra, direta ou lndlreta­
n1ente. s:iUentando que todos os empregados, 
diretores e funcionários da. Ola. Hidroelétrica do 
São Francisco, se consideravam régiamente 
recompensados dos esforços desenvolvidos em 
prol dêssc notável empreendimento destinado 
a iniciar uma nova. era de deaenvolvlmento 

económico e do bem-estar do povo da região 
nordestina. FtnaUzou citando dados em tõr· 
no da energia que será prOduzida pela Usina. 

Em seguida, o preside.nte Café Fllho pro­
feriu o seguinte discurso: 

"Quis o destino que a um !ilho do Nor­
deste, e eventualmente no poder, coubesse a. 
fellz oportunidade de inaugurar esta obra que 
assinala o advento de uma nova era para 
esta reldão brasileira. Não se trata de uma 
realização do atual Govêrno, e cstó. longe de 
mim a. veleidade de llgar o meu nome a um 
empreendimento cuja glôria pertence a meus 
antecessores, os presidentes Eurico Dutra e 
Getúlio Vargus. 

Não a.penas como presidente da República. e 
como nordestino, mas também como brasilei­
ro, não posso deixar de participar das emo­
ções dêste acontecimento. Vejo nêle, entre 
outros aspectos de alto. significação, a con!lr­
maçâo de uma tese de que sou adepto, ao sus­
tenta~. como tenho !eito, a Idéia. de que, na. 
vida politica. e administrativa. do pais, o bem 
público deve constituir uma esfera de ação 
Isenta dos antagonismos pessoais e das !ron­
telr&.s pa.rtidãrlas. 

Ante o espetó.culo de uma emprêsa como 
esta, verifica-se quanto se pode fazer pelo 
país, desde que acima da ,transitoriedade dos 
governos predominem os interêsses nacionais. 

Em Paulo Afonso o exemplo de continui­
dade administrativa deve servir de roteiro para 
os homens públtcos. 

A sucessão dos governos não produziu aqui 
nenhuma daquelas Interrupções que signifi­
cam a morte de tantas inlcla.tl\•as. O empre­
endimento foi coloca.do num plano alto e im­
pessoal, Imune aos sentimentos Individuais ou 
facciosos. Obteve dêste modo, o interêsse co­
leth·o um trlunro que deve encerrar, para os 
políticos brasileiros, uma lição digna de fazer 
escola. 

Outro ensinamento contido nesta obra é 
que o progresso do BraSil não apresenta enig­
mas indecifráveis, que justifiquem uma atitu­
de de derrotismo e descrença. 

Sempre que aos brnslleiros se proporcio­
nam condições para que possam utilizar os 
modernos recursos da técnica e dn ciência, 
êles demonstram as reservas de tnteUgência e 
o poder de assimilação de que dispõem. ~ o 
que atestam tantos exemplos de empreendi­
mentos coletivos ou individuais, a que não 
!alta a contribuição do gênio Inventivo e da 
fôrça pioneira de nossa gente. E ainda agora 
é que se vcri!lca. nesta usina., produto da 
energia. mental e do esfôrço criador dos enge­
nheiros e dos operários nacionais, alguns dos 
quais recrutados entre a população sertaneja 
e convertidos, num expressivo exemplo de 
adaptação, em trabalhadores quall!lcndos. 

Paulo Afonso representa hoje uma esplên­
dida vitória dos técnicos brasileiros. ttes têm 
o direito de sentir-se fellzes com a. obra. que 
reallzaram, vencendo mil e um obstâculos. 
Souberam ter fé e reslstlr aos tnnuxos dos cé­
ticos e dos indlterentes. Deram ao Brasil e 
ao mundo um exemplo de tenacidade e com­
petência, que para êles e para todos nós cons­
tltuL um motivo de orgulho cívico. 

Ao mencionar alguns expoentes dêsse elen­
co de valores para sempre vinculado a esta 
obra, é justo salientar a figura do Dr. Me.r­
eandes Ferraz, cuja capacidade de técnica, me­
recidamente festejada, lhe confere uma posi­
ção de relêvo, como hál:tl comandante da ár­
dua batalha destinada o. dominar o rio. Na co­
latora.ção dêsse competente engenheiro, a te­
nacidade do presidente da Emprêsa, Dr. Alves 
de Sousa, e do diretor comercial, general Carlos 
Berenhauser JU.nlor, encontrou va.llosa e de<:i-
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stva correspondência, ao lado de tantos outros 
brilhantes auxiliares, cujos nomes devem :ncar 
inscritos no coração dos nordestinos. 

J!: fácll imnglnar a sorna de atenções e 
esforços que um empreendimento como êste 
demanda. A luta pnra dominar as águns bra­
vias deve ter orerecldo lances de heroismo 
Inesquecível. 

Veja-se o contraste da cachoeira, antes e 
depois desta Intervenção disciplinadora. On~ 
tem, era o rio llvrc e rebelde, a precipitar-se 
num esbanJamento de fôrça e a ostentar um 
espetãculo em que sómente a beleza compen­
snva a sensação da riqueza desperdiçada. Hoje 
está. ai um São Francisco diferente, parcip.1-
mente domado cm seus ímpetos e colocado a 
serviço do homem, como fornecedor de energia 
e bem-estar. 

:E:ste êxito que tanto glorlfica a engenha­
ria nacional e os operários brasileiros tem uma 
crónica repleta de ensinamentos valiosos. Aqui 
tudo fol calculado, como na preparação de 
uma batalha. 

Simultâneamente com 6ste senso de pre­
visão, prevaleceram os métodos de trabalho 
baseados no cspErito de equipe. A capacidade 
e as dedlcações Indlvldua1.s somaram-se no 
mesmo esfôrço de conjunto como se as fun­
disse a flama de um Ideal comum. 

Na história do rio São Frnnctsco. êste ato 
inaugural marca o fim de um ciclo e o co­
mêço de outro. Termina o periodo da exal­
tação puramente romântica da cachoeira de 
Paulo Afonso para ter início uma nova rase, 
dominada peta perspectiva do esplendor mate­
rial. Já agora o que mais impressiona aqui não 
é o quadro da natureza, mas o trabalho épico 
do homem. Para substituir o lirismo inspirado 
no deslumbramento da paisagem, surge uma 
poesia de novo ttpo, em que a eletricidade 
aparece como fonte de uma civilização nova e 
manancial de melhores dias para os habitantes 
do Nordeste. 

Junto à música secular das águas que se 
despenham, novos rumores encherão de vida 
e movimento esta zona, Irradiando-se cm múl­
tiplas formas de Industrialização e progresso. 
Então prlnclplarâ um capitulo novo, no des­
tino dêate rio histórico. O papel que êlc sem­
pre exerceu como fator de unidade nacional já 
não se fará sentir apenas na esfera da geo­
gra1'1a politica, mas também no setor econô­
mico. Nestas condições, o Brasil estará em mar­
cha para resolver um de seus problemas bã­
slcos, corrigindo os graves e chocantes desni­
vels de smi evolução, mediante um critério de 
desenvolvimento harmônico de suas principais 
regiões. 

A preocupação do Nordeste e a sua incor­
poração ao nivel geral do progresso verificado 
no sul do país não devem ser encaradas como 
um anseio exclusivo das populações locais, 
mas também como um lmperativo do equi­
Ilbrlo e justiça, no âmbito nacional. O pró­
prio sistema.federativo, para sobreviver e fun­
cionar na plenitude de seu mecanismo, està 
reclamando esta obra de integração econô­
mica, sem a qual a unidade do pais estará 
6empre anieaçada. de Imprevisíveis perigos. 

O progresso nacional tem que operar-se 
como um todo sincronizado, sob pena de gra­
ves desajustes. A própria imensidão territorial 
está a. exigir õste critério de harmonia, que 
será um fator de aproximação e tntegrlde.de, e. 
produzir benefícios recíprocos entre as regiões. 
Um dos aspectos que mais caracterizam a fra­
gilidade do desenvolvimento brasileiro està em 
que êle se tem verificado de modo descom­
passado e Irregular, no tempo e no espaço. 

Cumpre realizar um esfôrço de retificação 
e unidade. Será uma obra não sómente de alto 
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patriotismo, mas também de 1'innl1dades prA­
ticns. Não é possível promover a expansão eco­
nômica d0 pais senl dispor de um super-mer• 
cndo interno. A elevação do nivel de vida do 
Nordeste através da melhoria da capacidade 
aqulsltlva de seus habitantes e do seu ritmo 
de produtividade, será sob tod.os os aspectos 
um excelente negóclo para os homens do sul, 
ao mesmo tempo que descortlnarà, para as 
populações locais, novos horizontes de prospe­
ridade e confôrto. 

No esfôrço para integrar esta região, como 
fôrça viva e atuante, na economia nacional, 
a usina de Paulo Afonso está fadada a exer­
cer uma função declslva. Ela é o eixo inicial 
de um sistema de desenvolvimento que abran­
ge, na totalidade de sua previsão, nada. n1e­
nos de oito estados, mais de trezentos munlci­
pios e unta população de cêrca de onze ml­
lhôes de habitantes. 

A circunstância de tratar-se precisamente 
da. área assolada pelo fiagelo periódico da sêca 
deve in1'lulr como esthnUlo no esfôrço de re­
cuperação . A própria eletricidade passará. a 
ser uma das armas na luta pela irrigação do 
solo, além de exercer. como fôrça de desen­
volvimento geral, o papel de agente 1'1xador 
das populações, contribuindo assim para a so­
lução do velho problema do êxodo rural. 

Tudo tsto são perspectivas radiosas Que 
se abrem para o Nordeste, como o aproveita.­
menta do potencial htdrá.Ulico de Paulo Afonso 
e o conseqüente surto de progresso econômico 
que é licito esperar dêste empreendimento. 
A primeira etapa de uma grande batalha cstti. 
vencida. O Importante agora, segundo uma 
sábia e histórica advertência, é saber explorar 
o triunfo. 

Da parte do 'oovêrno não hão de fnltar a. 
necessária ajuda e a devida compreensão. Ain­
da. agora acabo de sancionar um projeto de 
lei, que autorlzli. o Tesouro Nacional a adqui­
rir partes benenciárias da Companhia Hidroelé­
trica do São Francisco, até a lmporU!.ncta de 
oitocentos milhões de cruzeiros. Trata-se d& 
uma contribuição que, melhorando as condi­
ções financeiras da emprêsa, terá bené1'1crui e 
imediatos resultados, permltlndo inclusive o 
indispensável prosse3'ulmento do programa de 
expansão. Dando assim mais uma colaboração, 
através de recursos financeiros só nominalmen~ 
to tem unerados, a administraçi\o federal de­
n1onstra 1na1s uma vez a sua confiança neste 
empreend1mento e lhe dá margem a que possa 
Iniciar uma nova etapa_ 

As atenções do pais estão voltadas neste 
momento para esta usina, que é hoje deposi­
tária das esperanças de milhões de brasi1e1r06. 
Isto põe em evidência que, de par com a 
onda de otimismo que esta Inauguração sus­
cita, deve prevalecer, da parte do poder pü­
bll co e dn iniciativa privada, o senso das no­
vas responsabilidades 6urgidas. Uma realizn.­
çll.o, desta envergadura precisa ter o seu desdo­
bramento lógico e as suas conseqüências na­
turais. 

Os esta.dos de Minas e São Paulo deram 
à Compnnhiti Hidroelétrica a sua contribuição, 
num gesto tanto mais nobre e expressivo quan­
to se tratava de uma Iniciativa localizada fora 
de seus territórios. Agiram assim os paulistas 
e mineiros, através de .i::eus governantes, com 
um sentimento de compreensão patriótica, 
vendo Paulo Afonso, não à luz do regiona­
lismo, mas snb o ângulo do lnterõsae nacional. 
Os resUlt.ldos obtidos indlcam a necessidade 
de manter e ampliar ê&;e espirlto de coope­
ração. 

Cumpre atender à.s Justas reivlndlcaçõea 
do Ceará e do Rio Grande do Norte, O plano 
tendente a incluir êstes dois estados na área 
beneficiada pela energia elétrica do São Fran· 
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ctsco merece o apolo e a simpatia do Govêrno, 
que não oorle ficar lndlferente a. uma aspira­
ção tão Iegittma e Irrecusável. 

Por Isto mesmo torom proporcionados ain -
dn há pouco os recursos necesciártos aos es­
tudos a respeito do chnmndo Sistema Cnrlrl, 
que beneflctarâ regiões do Ceará, da Paraíba, 
Pernambuco e Rio Grande do Norte. 

O grupo de instalações concluídas em 
Paulo Afonso deve ser considerado natural­
mente como o inicio de uma obra destinada 
a alargar-se. O potencial hidráulico do São 
Francisco não se extingue nesta usina. Ao 
contrário, suas posslbllldades permanecem em 
condições de um gradativo aproveitamento, do 
e.côrdo com as solicitações têcntcamente viá­
veis e econõmtcamente convenientes. 

As bases da eletricidade do Nordeste em 
larga escala estão lançadas. Que venha o.gora 
o complemento desta primeira arrancada, atra­
vés do novo e deseja.do surto de desenvolvi­
mento desta região. 

E com'. esta exortação e êste desejo que 
me conl??'atulo com os governos, os técnicos, 
e os operários, reallzAdores desta obra que 
honro tôda a nação. os responsáveis por êste 
empreendimento sabem as dificuldades que 
tiveram de enfrentar e os Sllcrtficlos que lhes 
toram exigidos, no esfôrço dlãrio, através dos 
anos, até chegar a êsse fellz desfecho que ora. 
St!' festeja, neste ato prestigiado pela presença 
de suas Eminências os cardeais Dom Jaime de 
BRrros Câmara e Dom Alvaro Augustci da 
Sllva, do eminente presidente da Câmara dos 
Deputados, Dr. Nereu Ramos, dos governadores 
e outras ilustres Personnlidades. 

Ao mesmo tempo que curppro o dever de 
render essa homenal!em a todos quantos par­
ticiparam dos trabalhos de Paulo Afonso e 
consignar os agradecimentos do Govêrno aos 
que vieram honrar esta cerimônia com o seu 
comparecimento, relicito todos os brasileiros 
por õstc histórico e slgnlflcativo melhoramen­
to. que é um dos mo.rcos mais brilhantes e 
mais promissores do engrandecimento do Nor­
d.este e do pais," 

Após o seu discurso, . o chefe do Govêrno 
descerrou a bandeira brasileira que cobria a 
enorme placa de bronze colocada numa pedra 
de granito, com dizeres alusivos ao aconteci­
mento. Dirigindo-se depois à Casa do Coman­
do, sob prolongadas aclamações, acionou a cha­
-.e que slmbàllcamente e.sstnala o momento 
em que a turbina d.a C.H.E.S.F. começou a 
produzir energia para o Nordeste. Na mesma 
ocasião o cardeal D. Jaime de Barros CAmo.rn. 
procedeu à bênção das instalações. 

O Conselho Nacional de Geograna fêz-se 
representar na cerimônia oficial de inaugura­
ção da Usina de Paulo Afonso peIO seu secre­
târio-geral Eng.° Fãblo de Macedo Soares Gui­
marães 

O Jornal do Comércio do Rio de Janeiro, 
edição de 1.0 de janeiro, publicou a respeito 
Cio notãvel acontecimento o seguinte: 

Histórico do gmnde empreendimento 

A primeira etapa de Paulo Afonso està 
conclulda, objetivando a vitória de um ideal 
quase secular. Faz exatamente um século que 
o engenheiro Halreld estudou pormenorizada­
mente o rio São Francisco e principais afluen­
tes, desde Plrapora até o Atlântico, visando ao 
melhor conhecimentà da Importante bacia. hl­
drâullca, gue então interessava Unicamente à 
navegação. 

Com ó advento da energia elétrica, o sis­
tema potamográflco sanfranciscano foi como 
que redescoberto. Os numerosos desníveis que 
tumultuam a tranqüUa correnteza de suas 

águas passaram a despertar, além da admi­
ração estética, forte lnt9rêsse econômico. São 
duas dúzias de cachoeiras cuia potkncla total 
é estimada em 800 000 cavalos-vapor, sem ar­
mazenamento. E, delitre tôdas, a majestosa 
queda de Paulo Afonso detinha a atenção dos 
estudiosos dos problemas nacionais, tanto pelo 
vulto de sua capacidade energética (mais de 
600 000 e. V,) como pela estratégica situação 
geogrãfica. 

Obra ptonetra e particular 

Situada no chamado baixo-médio São Fran­
cisco, pode-se dizer que a imponente cachoei­
ra é o centro geométrico de uma vasta re<?:lão, 
quase tôda enquadrada no Polígono dns Sêcas, 
onde e5casselam de forma aguda ns fontes 
hidráulicas de energia. Para esta é.rea ator­
mentada do sertão norde".lttno, o rlo São Fran­
cisco representa, na verdade, a única grande 
reserva de energia hidráulica. 

Por isso, o aproveitamento de sua maior 
queda d'água desde muitos anos vinha sendo 
dese.1ado pelo povo do Nordeste. O de~temldo 
cearense Delmlro Gouveia, pioneiro tnolvldâ­
vel. foi quem primeiro materiall7.0U essa as­
plração regional, Instalando em 1913 n usina de 
Pedra, destinada a nclonar sua famosa fábrica 
de linhas. Foi sacrificado torpemente no em­
bate dos lnterêsses econômicos. Mas o Govêr­
no logo tomou n si a tarefa patriótica, atra­
vés do Ministério da Agricultura, a que está 
afeto o estudo dos problemas minera.is e de 
energia. 

Primeira. ação governamental 

A primeira iniciativa nesse sentido partiu 
do ministro Ildefonso Simões Looes, com a 
criação, do extinto Serviço Geoló;;::lco e Mi­
neralógico do Brasil (atual Departamento Na­
cional da Produção Mineral) , da Comissão de 
Estudos das Fôrças HidráuUcas. Várias tur­
mas de engenheiros receberam a Incumbência 
de promover o reconhecimento das principais 
baclas hidrográficas brasileiras. A turma que 
se dlrl~u ao São Francisco, chefiada pelo Eng.0 

Jorge de Meneses Werneck, contava com a co-

~~ b~~iiãt~:e e~ro~~ii~~l~I~~~· ~~~ ºoir;:~~::~ 
mas da recuperação da importante hacla. Entre 
êles, o Eng.º A. J. Alves de Sousa, organi­
zador e atual presidente da Companhia Hidroe­
létrica do São Frnncio::co, o Eng.0 Valdemar José 
de Co.rvalho, há vãrtos o.nos na direção da Di­
visão de Aguas do Ministério. e outros. 

Estudos técnicos 

Em 1821. po.rte dessa turma de engenheiros 
do Ministério da Agricultura (Jorge Werneck, 
A. J. Alves <te Sousn, Megálvio Rodrigues, Jai­
me Martins de Sousa e Mó.rio Barbosa de 
Moura) fêz o levantamento completo das ca­
choeiras de Pa'ulo Afonso e Itaoarlca, em es­
cala de 1 x 10 000 e curvas de nível com 5 me­
tros de equidistância. Foi o primeiro levan­
tamento minucioso, procedido na conformida­
de das exigências técnico-cientificas mais mo­
dernas para a época, que se fêz das duas im­
portantes quedas d'é.gua, 

Do mesmo ano, e também sob a orientação 
da mesma comissão técnica," datam as primei­
ras medidas da descarga do rio São Francisco, 
feitas com molinete. A operaçlio, de alta im­
portância para os estudos posteriores relacio­
nados com o aproveitamento daquelas cacho­
eiras, realizou-se em Itaparica, achando-se, pa­
ra o mês de novembro, a descare-a de 1 500 
metros cúbicos por segundo, medida que se 
aproxima grandemente das obtidas em estudos 
mais modernoc;, com a uWização de técnicas 
ma.is aperfeiçoadas. 
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At/..lação do ex-ministro Apolônio Sales 

Passaram-se vinte anos até que os estudos 
para o aproveitamento das principais fontes 
energéticas do São Francisco fôssem retoma­
das pelo Govêrno. Em 1942, no assumir a pasta 
da Agricultura, o ministro Apolônio Sales tra­
zia a idéia de adquirir a pequena usina hi· 
droclétrtca construida por uma organização 
particular nn cachoeira de Itaparicn e, ao mes­
mo tempo, promover novos estudos pormeno­
rizados de Paulo Afonso, no sentido do seu 
aproveitamento total, a ser realizado em eta­
pas sucessivas. O Eng.0 A. J. Alves de Sousa, 
que participou ativamente dos acontecimentos 
subseqüentes, assim os historia: 

- "Debatido o assunto com técnicos da 
Divisão de Aguas do Ministério, sugeriram êstes 
ao nilnlstro fôsse dada preferência ao apro­
veitamento de Paulo Afonso, por lhes parecer 
econômico. 8. Ex.• designou, então, uma co­
missão de engenheiros daquela Dlvlsão para 
estudar o aproveitamento de ambas as quedas 
e, à vista dêsses estudos, resolveu pelo apro­
veitamento de Paulo Af!onso, providenciando 
logo no sentldo de ser ali Iniciada a construção 
de uma usina auxiliar, da capacidnde de 5 000 
kWa. Ao mesmo tempo, promoveu a elabo­
ração de instrumentos legislativos necessários 
à criação de uma sociedade de economia mista 
que se encarregasse üe realizar o aproveitamen­
to progressivo de Paulo Afonso, etn grande 
escala". 

A criação da C.H.E.S.F. 

Dados os primeiros passos, os seguintes 
toram impulsionados com crescente entusias­
mo. O decreto-lei, elaborado no Ministério da 
Agrlculturo., ainda na. primeira gestão Apolônio 
Sales, autorizando a eriaçll.o da Companhia Hi­
droelétrica de São Francisco, foi assinado pelo 
presidente da Repú.bllca em 10 de outubro de 
1945. Na mesma. data, o chefe do Govêrno tam­
bém assinou o diploma legal, igualmente prepa­
rado no Mlnistórlo da Agricultura, conceden­
do A Companhia o aproveitamento da energia 
hidráulica do rio São Francisco no trecho de 
Juàzelro a Piranhas, a começar pela cachoeira 
Paulo Afonso. 

Execução da grande obra 

Ultrapassada. a crise política do mesmo 
ano, e já na vigência do novo regime consti­
tucional, o antilo ministro da Agrlculturn, Sr. 
Daniel de Carvalho, assumiu solene compro­
misso de dar execução imedia.ta ao gigantesco 
projeto. "Ao passar da palavra para a ação -
é o próprio Sr. Daniel de Carvalho quem o 
declara. - o que mais me preocupava, bem 
como a quantos focalizavam o problema com 
A.nimo de resolvê-lo, ern a falta de estudos 
suficientes sôbre o aproveitamento da cncho­
etm e zona adjacente. Resultaram baldados 
meus esforços para que tossem postos A dlspo­
siçli.o do Ministério as dotações orçamentárias 
com que por intermédio da Divisão de Aguas, 
pretendi~mos realtzar os estudos necessários ao 
preparo de lllll Projeto que se impusesse aos 
técnicos e aos leigos. Surgiu, então a dú.vtda 
sôbre a conveniência da execução imediata. 
dêsses estudos prévios, ao inl'és da criação, 
desde logo, da sociedade de economia. mista". 

ProJcto técnicamente perfeito 

A segunda alternativa mereceu a aprova­
ção do Govêrno. Depois de intensa campanha 
de propaganda, que mobillzou a opinião pú­
bllca do pais e na qual tel'e participação des­
tacada o Serviço de Intormaçã.o Agrícola, cons­
tituiu-se a Companhia, sendo nomeado pre-

sldente o Eng.0 A. J. Alves de sousa, então 
diretor g-eral do Departamento Nacional da. 
Produção Mineral. 

O presidente Alves de Sousa manifestou 
logo o seu propós.lto de realizar todos os estu­
dos indispensáveis parn n feitura de um pro· 
Jeto têcntcnmente perfeito, pedindo para. isso. 
a colaboração do Ministério da Agricultura. 
Assim, coube mais uma vez a êsse órgão co­
operar decisivamente para a concretização do 
plano grnndioso, o que se fêz, de acôrdo com 
a orientação da Companhia Hidroelétrica, tendo 
em vista os seguintes Itens, 1) reconhecimen­
to da região, por agrônomos experimentados, 
para determinar ns áreas em que devessem 
ser feitos estudos minuciosos; 2) levanta­
inento topográfico progre~ivo e pormenorizado 
dessas áreas e estudo de seus solos: 3) estudos 
das espécie~ vegetais e animais ai ocorrentes 
e das que pudessem e devessem ser intensiva­
mente cultivadas ou criadas; 4) projetos de 
Irrigação e de colonização dessas áreas. 

Base c1entit1ca 

Organizou-se, para tanto, tuna Comissão de 
Estudos, eonstituida de técnicos e tuncloná­
rtos do Ministério, a qual se deslncumbiu a 
contento da misslio de que lhe !Ora confiada. 
Essa con1lsSão percorreu a zona marginal do 
São Francisco, numa distância ·de 50 quilô­
metros i:1ara montante e 50 qullõmetros para 
jusante de Paulo Afonso, e ntuna largura de 
20 quilômetros. Especialtstas e estudiosos re­
nomados, como o Eng. 0 Luciano Jaques de 
?o.forais e o agrônomo João Gonçalves de Sousa, 
contribuíram para assegurar aos trabalhos da 
Comissão a bnse cientifica que rol o penhor 
de sua inestimável valta.. Com base nesses 
estudos, pôde a. Companhia Hidroelétrica do 
Slio Francisco traçar o seu vasto programa de 
atividades, não só no terreno puramente téc­
nico como no económico e social. 

A realidade de hoje 

Pauio· Afonso é, hoje, uma reallda.de. Com 
sua 1nau~uraçâo, o Nordeste ganha, de chOtre, 
mais energia elétrica do que até então dis­
punha ri. quase totalidade da zona de influ­
ência da uSina. Mas êsses primeiros 120 000 kW 
representam uma modesta parcela do poten­
cial fonnidá.vel que a precipitação das águas 
da cachoeira pode gerar. 

O programa de aproveitamento total, con­
cebido anos atrás pelo Ministério da Agrtcul· 
tura, está em andamento. Breve vtrli"J novos 
kHowatts, ca.ptn.dos na catarata deslumbran­
te, para estimular as fontes de vida de llllla 
região cujo desenvolvimento !Ora até ago­
ra, retardado principalmente por carência de 
fontes de energia. 

As linhas de transmissão da 
central elétrica 

Da nova central elétrica de Paulo Afonso 
partem duas grandes linhas primárias de trans­
missão, de 220 000 volts, uma para o norte, até 
Recite, com 405 quilômetros de extensão, a 
outra para o sul, até Salvador, com 436 quUO­
metros. Na linha Norte, foram Instaladas duas 
estações trans!ormBdoras, a terminal, de Re­
cl!e, e a intermedh\rla de Angellm; na linhn. 
Sul, mais duas outras, a terminal de Salvador 
e a intermediária de Itabaiana. 

Alérn dos vastos trabalhos que vinham sen­
do levado:s a efeito durante os anos Imedia.­
tamente anteriores a 1954 pelas companhias 
prlvv.da.6 que distrlbulrli.o, sob o regime de con~ 
cessão, a energia de Paulo Afonso aos consu­
midores, em Recife e Salvador, a fim de ha­
bllltarem seus sistemas de dilltrlbulção a re-
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cebet e. enerirta. meneiónada, a Pernambuco 
Tramways & Power Co. concesstonár1.a. na ca­
pital pernambucana e a Cla. Energia Elétrica 
bn Bahia, cm Salvador, gastaram. cada uma, 
quantias supe:-1ores a Crs 20 000 000,00 em 1954 
apenas, na instalação de novos alimentadores 
e bancos trnnsformadores, necessários à Inter· 
ligação. t:sses trabalhos, quer em Recite, quer 
em Salvador, toram concluídos em tempo re· 
cord, e os sistemas de dlstrtbutç!í.o, em ambas 
as cidades, acham-se, no momento, perfeita.­
mente equipados para receber e distribuir a 
energia de Paulo Afonso. 

A ligação do sistema de distribuição, do 
Recife à subestação dn C.H.E.S.F. em BonJI, 
compreende 'a construção de 12 alimentadores 
d.n. tensão nominal de 13 200 volts, dos quais 
nove abrangidos na etapa inicial dos trabalhos, 
Jé. pràt!camente concluida. 

Os serviços principais da referida etapa ln!· 
clnl constam da construção de 9 alimentadores 
perfazendo um total de cêrca de 31 quilôrne· 
tros· de novos circuitos, substituição de con· 

autores em certos trechos de linhas existen­
tes, reisolamento de alimentadores de 2 200 e 
6 600 volts para operação em 13 200 volts, ins­
talação de um banco auto-transformador de 
9 000 kWn, 13.2/6 kW, na subestação da Usina 
Têrmelétrica de Recife e remoção de um banco 
auto-trans!ormndor ne 1500 kWa, 13.2/6.6 kW 
da subestação de A!Utos para a de Pires. 

A lnterllgação do sistema de dtst?"ibutcão 
de Salvador à subestação da C.H.E.S'.F. em Ma­
tntu, compreende a construção de 12 alimen­
tadores da tensão nominal de 11 400 volts. 

A etapa tnicinl dos trabalhos, em vias 
de conclusão, abrange a construção de 9 ali­
mentadores de 11 kW, exigindo a Instalação 
de aproximadamente 40 quilômetros de Unhas 
com novos condutores de atumin!o, além da 
Instalação de um regulador de tenstl.o, subs­
titulçfi.o dos condutores existentes em certos 
trechos de linha e a conversão de alimenta· 
dores de 2 200 volts para operação cm 11400 
volts. 

Instituições Particulares 

ASSOCIAÇÃO DOS GEÓGRAFOS 
BRASILEmos 

Secção Regional do Rio de Janeiro 

NOVOS DffiIGENTES - :É a seguinte a 
DO"ª Diretoria da Secção Regional do Rio de 

Janeiro da A.G.B.: diretor - Dora de Ama­
rante Romarlz; secretário - Carlos Augusto 
F. Monteiro; tesoureiro - Hilda da. SUva. 

Conselho Diretor: Maria do Carmo Correia 
Galvão; Marta Luísa Ltrn Pôrto e José Veris· 
simo da Casto. Pereira.. 

Certames 

XTIII CONGRESSO INTERNACIONAL DE 
GEOGRAFIA 

COOPERAÇÃO DO EX~"'RCITO - BAIXOU 
O MTNTSTRO DA GUERRA UM AVISO QUE 
RECONHECE A IMPORTANCIA DO CERTAME 
E ANUNCIA UMA S:tRIB DE FACILIDADES 
OFERECIDAS PARA A REALIZAÇÃO DAS EX· 
CURSôES PREPARATóRIAS - A Comissão 
Organizadora do XVIlI Congresso Internacio­
nal de Oeograna, presl<lida pelo Sr. Elmano 
Cardtm, continuo. recebendo grande número 
d.e adesões vindas do estrangeiro e de todos 
os pontos do pais. 

Dentre as primeiras colaborações ofereci­
das se sal!enta a do Exército Brasileiro, por 
1uterm6dlo do ministro da Guerra, general 
Teixeira Lott. Dando seu apolo à Comissão Or­
ganizadoro., o general Lott talxou um aviso 
ministerial que reconhece a lmport!\ncla do 
certame e anuncia uma série de facilidades 
oferecidas pelo Exército para a reo.lizaçii.o das 
excursões preparatórias das grandes excur­
sões que se realizl\rão como parte do Congresso 
e que já se acham em andnmento, com o 
estágio de geó:;ra!os brasileiros nas zonas a 
serem percorridas, no próximo ano, pelos vi­
sitantes. 

Acêrcn do. XVID Cong:-esso Internacional 
de Geografia, que se realizará nesta capital 
.em· 1956, o Sr. Fernando -Tude de Sousa es-

creveu no O Jornal de 30-1·955, o r.egulnte 
artigo: 

"Realiza-se, no Rio de Janeiro, em agôsto 
de 1956, o XVIII Congresso Internacional de 
Geografia. Com uma antecedência de quase 
do!s anos, os seus organizadores Iniciaram o 
planejamento e a.s medidas necessárias para 
que o conclave seja o maior que lá se reuniu 
em tôda a história. Pelo que já estâ ussentado, 
pela repercussão que \'Cm tendo em todos os . 
cantos do mundo, o certame será uma rea­
lização que dnró. ao nosso país uma oportu­
nide.de excepcional de se tornar realmente co· 
nhecldo aos olhos dos outros povos e dará 
ao Brasll urna projeção que se transformará. 
na melhor e mais eficiente propaganda que :lá 
se fêz da nossa terra e da nossa gente. Esta 
manifestação culturnl-clcntifica é também, an­
tes de tudo, uma obra de patriotismo destas 
que os homens de pensamento levam a cabo 
sem vaidades e de maneira. quase anônima. 

Pelo que conheço do. organização do xvm 
Congresso Internacional de Oeogrnfla posso 
dizer aos leitores que se trata de uma das reu­
niões mais serias e mais bem planejadas já 
t-raçadas no mundo. A União Geográflca. ln· 
ternacionnl, entidade que superintende a real1-
znção de tais reuniões que têm lu<:>;ar em inter· 
valos de três ou quatro anos, delegou, depois 
da resolução assentada na última A-ssembléia 
Geral, à Comissão Nacional Brastlelra da insti­
tuição, Plenos poderes para a organização do 
certame. Ê a. primeira. vez que se realtza wna. 
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reunião de tal porte no hemisfério sul, apesar 
dos Congressos vlrem correndo desde 1871. 

Fato histórico muito interessante é que no 
prtmelro Congresso Internacional de Geogra­
fia, em agõsto de 1871, na ddade de Antuérpia, 
dentre as 600 adesões receblcias pelos organiza· 
dores estnva o nome do Imperndor Pedro II. 

· Só em 1919, com a fundação do Conselho In· 
ternaclonal de Pesquisas, hoje União Geográ­
fic11. Internacional, aquelas reuniões, que eram 
isoladas, passaram a ter uma seqüência que 
tem sido decisiva para os estudos de especiali­
dade no mundo inteiro. 

A nove. concepção da Geografia abriu cam­
pos extraordinãrlos e de uma importàncta de· 
clsiva não apenas nos campos econômicos, 
mas nos campos sociais e poUtlcos. A reduzi­
da familia dos nntlgos geógrafos ee irmana­
rnm estudiosos de vários matizes que encon• 
trnin nesta sistemé.tlca dada pela União Geo­
gráfica Internacional o campo ideal paro. aa 
suas pesquisas e estudos. 

O simples fato da escolha do Brasil para 
sede dêste XVITI congresso Já 6 um reco­
nhecimento tácito do valor de um grupo de 
brasileiros que vêm elevando o nome do nosso 
pais no campo cientifico lnternaclonal, e ex­
plica o lntcrêsse e a verdadeira devoçl!.o de. 
Cmnlssão Organizadora Brasileirtl para que a 
reunlAo de agõsto de 1956 seja mals uma con­
tribuição decisiva para o estudo de proble­
míl.s que afetam e. tôdas as nações. Por outro 
lado. o Brasil se torna o foco da atenção de 
mllhares de homens de ciência ávidos de pres­
tarem sua contribuição para o progresso do 
mundo. Vários Mlntstérlos e entidades ofi­
ciais nacionais já estão em franca cooperação 
con1 a Comissão Organizadora, sendo de espe­
rar agora que o Poder Legislativo e o Poder 
Executivo propiciem os meios financeiros para 
que o Congresso possa atingir os seus elevados 
fins. O BrA.sll tera muito a lucrar e o cmprêgo 
do dinheiro da nação em tal empreendimento 
ó dos mais indica.dos, mesmo nesta quadra de 
restrições que atrnvessamos. Mais uma vez 
defendo a ldéia de que economia em empreen­
dlmentos públicos multa vez é gastar mais 
dinheiro. O rendimento. os resultados práti­
cos e concretos do investimento interessam 
acima de tudo. E o XVIII Congresso Interna­
cional de Geografia é, tipicamente, um caso 
a ser encarado com Inteligência e acuidade. 

Numa média de três cn.rtas por dia, estu­
diosos da Africa do SUl, do Japão, da França, 
da Indochina, do Paquistão, índia, Filipinas, 
Austrália, Inglaterra, Estados Unidos, Coréia e 
de tôdas ns partes do mundo, estão se dirigindo 
à Comissão Organizadora Brasileira aderindo 
ou pedindo esclarecimentos. Está pronta a 
primeira circular do Congresso. Quase cin­
qüenta páginas. Lá estão mapas e roteiros de 
nove excursões de que brasileiros e estrangei­
ros poderão participar como parte do Con­
gresso. Uma meticulosidade admirável e que 
demonstra a alta capacidade dos responsáveis 
brRsileiros, pois nenhuma minúcia foi esque­
cida. Já chegam pedidos de livrarias cstran­
gelrn.g para os ansls do XVIII Congresso que 
se rcalizarã cm 1956!! A~suntos novos como o 
da Geogr.a!la Médica, incluídos no temãrlo, des­
pertam um lnterõsse Invulgar dos futuros con­
gressistas e as regiões tropicais do Brnsll (é a 
primeira vez que se reüne um Congresso abaixo 
do equador, pois o mais próximo teve lugar 
cm Cairo) são uma atração para esta multidão 
de estudiosos. 

Até sob o ponto de· vista turístico tem a. 
cidade do Rio de Janeiro, com a reallzação 
do concla\•e, uma oportunidade excepcional. Se 
a Comissão Organizadora contar, como é lógico 

que contará., com o apolo eia Prefeitura do Dis­
trito Federal e do gov.êrno federal, poderemoe 
contar com milhares de pessoas aqui em agôs­
to de H'56. Os próprios governos estaduais 
das zonas que serão percorrldae pelas excur­
sões cleritlficas devem ajudar o Congresso, 
pois cstn.rA.o e1npregando bem o dinheiro do 
povo. 

Para que os leitores e também as autori­
dades tenham uma idéia do que representari\ 
para o nosso pais, em matéria. de estudos de 
problemas seus, a realização do Congresso In­
temnclonal, barta o conhecimento de alguns 
tópicos do tenu'l.rlo: Climatologia das regiões 
tropicais; Extensão e delimitação dos cllmas 
áridos e semi-é.ridos; Variação do regime hidro­
lógico e função do tipo de utilização da ter­
ra; A ocorrência de enchentes extraordinárias 
e sua e}:plicação; Interfc7ôncla. de tatôres fi­
slcos e humanos: O problema de. origem dos 
campos nas regiões tropicais; Problemas da 
alimentação nos países tropicais; Importância 
antropogeográfica das moléstias tropicais; As 
técnicns modernas de saneamento e seus refie· 
xos nl\ geografia; As migrações interconti­
nentais e os problemas de adaptação dos imi­
grantes: l!:xodo rural e concentração urbana: 
suas condições geográficas; Aellmação do ho­
mem nos trópicos; Técnicas de ocunação cio 
eolo e potencial de povoamento; Colonização 
espontânea e dirigida; Estrutura agrária e o 
desenvol•lmento das técnicas agrícolas nos 
países novos: O uso dn terra e a cconomio. 
da água nas regiões semi-áridas; Conseqüên­
cias geográficas de reformas agrárias ou da 
subdh·ist~o de grandes explorações rurais; 
Transgressão ecoJóglc:l de plantas cultivadas; 
Efeitos da açiio humruta sôbre os solos tropi­
cais; Comparação da pequena propriedade que 
resulta de uma divisão prlmàrla e funcional 
de terras virgens com a pequena propriedade 
resultante da fr{l.$1'.mentaçAo fundiária; o de­
senvolvimento industrial e a produção de ener­
gia; ProOlemas da geografia das Indústrias nas 
regiões tropicais: Industrialização e desenvol­
vimento ngrfcola: suas relações recinrocas; o 
desenvolvimento dos portos e sua relação com 
as rêden de transportes; Utilização Industrial 
e penn11nente das áreas florestais; Mudança 
de uma capital - problemas da escolha de 
novo sítio e repercussões geográficas; Proble­
mas geográficos da divisão territorial de um 
país. 

Justo é salientar a decidida cooperação 
do I.B.G.E. e do conselho Nacional de Geo­
grana ã. Comissão Orgnttlzadora Brasileira do 
XVIII Congresso Internacional de Geografia. 
O presidente dn Comissão Organizadora é o 
Sr. Elmano Cnrdlm, presidente do I.B .G.E. e 
o vice-nres1dente o Sr. Fâblo de Macedo Soa­
res Guimarães, secretário-geral do C.N.G. o se­
cretário-geral do Congre.sso é o professor HUga7d 
O'Reilly Sternberg, diretor do Centro de Pes­
quisas de Geografia do Brasil e profes;;or da 
UntverB1dade do Brasil, da Universidade Cató­
ll<?ft e dn Prefeitura do Distrito Federal. sem 
du'\"lda alguma um dos maiores geó·i;rafos do 
mundo. Contando com o apolo de uma equipe 
de gente dedicada e capaz está orientando mul­
to bem o l)lanejamento do certame. Me.!!mo cor­
rendo o risco de esquecer alguns outros nomes, 
desejo citar os dos Srs. Nilo Bernardes. Orlando 
Valvt;.>rrl!!, M!f!uel Alves d'? Lima, Alirlo Hu"'eney 
de Z..fatoc; e Vlrglllo co·rêa Filho como elementos 
que multo têm contribuído para asoonirar o 
éxlto do futuro Congresso. "' 

É de esperar que o Poder Público dê ao 
XVIII Congre.:soo Int~rnaclonal de Geografia o 
necessário apoio, pois o maior Interessado no 
1nesmo deve ser o BrasU". 
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Unidades Federadas 
MINAS GERAIS 

Assemblêia Legislativa 

COGITA-SE DA CRIAÇÃO DO IliS'ITI'UTO 
DE HIDROLOGIA E CLIMATOLOGIA EM MI­
NAS GERAIS - Foi apresentado à Assembléia 
Leglslatlva mineira projeto de criação do Ins­
tituto de Hidrologia e Climatologla de Minas 
Gerais (I.H.C.M.G.), com sede em Belo Ho-­
rizonte, dotado de autonomia técnica, e com 
a ttnalidade de promover e orientar o desen­
volvimento das estâncias hldromlnerals e cli­
máticas. 1!:ste órgão terá, entre outras, as se­
guintes atribuições: 

1 - rever e ampliar os estudos hldrogeo­
lógloo, hldrofisico-quimloo e climático das 
estações de cura e veraneio, e iniciar de um 
modo cientifico as observações fundamentais 
sõbre as águas mlneromediclnals e seus efeitos 
ternpêutlcos; 

2 - observar meticulosamente as atuais 
condições de higiene, confôrto e eficiência 
dessas localldades, em relação às fontes, sua 
captagem zona de proteção, seus estabelecimen­
tos crenoterápicos e sua rêde hoteleira; 

3 - orientar e atualizar os trotamentos 
Internos e externos segUndo as normas da 
moder~a c~nologla; 

4 - promover o aproveitamento e 1ndus­
tr1all.zaçáo dos subprodutos das águas minero­
medlclnals; 

5 - levantar um moderno mapa hldrogeo­
Jóglco do estado, com dados realmente se­
guros, tanto em relação às fontes Já explora­
da1> em maior ou menor escala, como àquelas 
ainda em estado prlmitlvo, mas já analisadas 
e reconhecidas como de possivel utilização me­
dicinal; 

6 - Planejar e fundar uma escola de téc­
nicos fisioterapeutas, com especialização em 
hidra e crenoterapia, a ser fundada em Belo 
Horizonte, e cujos alunos façam estágio nas. 
est~clas mais desenvolvidas e aparelhadas; 

7 - orgnnlzar uma biblioteca especializada., 
promover a publlcação de anais e manter uma 
revista hidroclimatológica que se destine a am­
pla difusão em todo o pais; 

8 - promover a realiza.ção de congressos e 
conferências e colaborar no programa de en­
sino da cadeira de Crenologia da Faculdade 
de Medicina da U.M.G. e de outras similares 
que venha1n a ser criadas no estado, forne­
cendo dados exatos e Interessantes sôbre M 
nossas estâncias; 

9 - participar de estutjos e plnnejamentos 
relacionados com a criação de novas estâncias 
e a ampliação ou reaparelhamento das atuais; 

10 - contribuir para o estudo de uma le­
gislação especifica e para a elaboração de um 
CócHgo das Estânclns Hidrominerals e Climá­
ticas, com as atualizações lndlspcnsávels, em 
que sejam focallzados todos os aspectos da 
questão hidroclhna to lógica no estado. 

Será dirigido por um Conselho Diretor 
composto de um engenheiro geólogo. um en~ 
genhetro químico e um médico crenólogo na 
capital do estado, e por um delegado técnico 
de cada estância de primeira classe que se 
recomende por seu tlrocinio, titulas e expe­
riência profissional, todos de livre nomeação 
do govêrno do estado, que dentre êles esco­
lherá Uvremente o presidente. Terá um de­
partamento administrativo que será a atual 
Divisão de Estâncias do D.E.I. da Secretaria. 
da Agricultura que, com seu pessoal, seu 
ma terlal e sua sede em Belo Horizonte e no 
exercício de suas funções habituais. - será o 
órgão executor das deliberações do I.H.C.M.G. 

Use o serviço de Informações do Conselho Nacional de Geografia para dissipar snas dúvidas 
e completar os seus informes sõbrc a geografia em geral e a geografia do Brasil cm especial. 



Relatórios de Instituições de 
Geografia e Ciências Afins 

Relatórios dos Representantes Estaduais Apresentados à 
XlV Sessão Ordinária da Assembléia-Geral do C.N.G. 

MATO GROSSO 

integra do relat61io apresentado 1)elo Eng. 0 

Jo3é Vila Nova Tôrre&, secretdrio do Dif'etório 
Regional de Geografia do referido estado: 

··cumprindo as dete~nilnações regulamen­
tares, temos o. honra. de submeter à. apreciação 
desta colenda Assembléia, o relato das attvtda­
des de caráter geográfico ocorridas em Mato 
Grosso no exercício de 1953. 

Não se trata prôpriamente de um relatório 
de atividades desenvolvidas pelo Diretório 
Regional de Geografia daquela unidade fede­
rativa, visto que, a completa falta de recursos 
econômicos e orientação técnica do órgão su­
perior competente, têm concorrido para que 
élc per!naneça na inércia, e1n estado contem­
plativo, quando tudo ao seu redor, determina 
sua atlvidade, seu dinamismo. 

Senhor presidente, ocorre em Mato Grosso, 
o que, estou certo, se passa em 1nultas das 
outras unidades da Federação, aqui represen­
tadas: - A !alta da necessária compreensão 
dos órgãos governamentais regionais, do papel 
que devem representar os Diretórios Regionais 
de Geografia, como órgão controlador e orien­
tador dos assuntos geogrâtlcos. 

Acreditamos que de um contacto ma.is 
intimo entre o Conselho Nacional de Geogra!ia 
e aquêles órgãos (Govêrno dos estados, secre­
tários de Estado, presidentes das Assembléias 
dos estados), mostrando o que de útil poderá 
-resultar para a nação e multo principalmente 
para a própria administração dessas unidades, 
o trabalho dêsses Diretórios de Geografia, 
.multo se poderá conseguir. 

Em Mato Grosso, o nosso Diretório de 
-Geogratia, criado por fôrça do decreto n.0 107, 
de 12 de dezembro de 1937, não tem, até o 
momento, vida autônoma. 

Funciona êle como uma das Secções do 
Departamento de Terras e Colonização, que 
tenho a honra àe dirigir; o qual por sun vez 
está subordtnat:lo à Secretaria da Agricultura, 
Indústria, Comércio, Viação e Obras Públlcas, 
cujo titular ê o presidente-nato do nosso 
Diretório. 

Cumpre-me, entretanto, anunciar ao senhor 
presidente e dignos membros da Assembléia, 
.que os primeiros passos, no sentido de reorga· 
nlzação do nosso Diretório, já foram dados; 
devendo ser apresentado, ainda na presente 
legislatura, um projeto de lei que, reorgani­
zando-o e a.mpUand? o seu quadro, lhe dnri. 
a autonomia e possivelmente os recursos neces­
sários ao seu desenvolvlmento. 

Entre os fatos geográflcos de maior rclêvo 
.que nos !OI dado registrar, cumpre-nos 
sal1entar: 

VIII ASSEMBLÉIA dERAL DA ASSOCIA­
ÇÃO DOS GEÓGRAFOS BRASILEIROS - Foi, 
lncontestàvelmente, motivo de grande honra 
para o nosso estado, ter sido a sua capital 

a escolhlda para sede dos trabalhas da vm 
Assem bléla daquela instituição. 

Tra.balhos de grande relevância para o 
estado de Mato Grosso foram levados a efeito 
por aquela turma de denodados geógraf0$, que, 
numa alta demonstração de civismo e com­
preensão exata da magna !lnalldade dn. sue. 
missão. tudo tez para o cabal cumprimento do 
sou dever. 

Entre os o.ssuntos locais que constituíram 
motivo de estudos, dois merecem relêvo pela 
alta signHicaçAo: o estudo geográfico da cidade 
de Cuiabã e arredores; e os trabalhos de campo 
na região de Leverger com o estudo da tndüs­
tria açucarelra no médio Cuiabã. 

É de se lastlmnr, senhor presidente e 
senhores membros da Assembléia, que o resul­
tado dêsses mo.gnlficos estudos -: os relatórios 
das turmas encarregau.as dos diversos traba­
lhos, nll.o tenham sido publlcados até a pre­
sente d1ita, por !alta dos recursos necessários 
para tal. 

TRABALHO CADASTRAL - Digno de re!e­
rêncla é o trrtbalho da cadnstraçli.o das terras 
vendidas pelo esta:do, que está sendo levado e. 
efeito pela Secção de Desenho do Departamen­
to de Terras e Colonização. 

:!l:sse serviço tem sido moroso, porque, 
fundamentado em elementos topográficos das 
medições e dcmarcaç.ões dos lotes, nem sem­
pre é passivei estabelecer-se a aeqüêncta dos 
mesmos. por falta de elementos intcrmediârlos 
entre grupamentos de lotes. 

Mesmo assim, Já se encontram cadastra.­
dos grande pnrte dos muntclpios do sul do 
estado, o município de Corumbâ, e grande 
parte dos municípios de Barra do Bugres, 
Rondonópolls, Poxoreu e Cáceres ao norte. 

Multo se ressente o estado da falta do 
conhecimento exato do seu território. 

Não possuindo meios para se levar a efeito 
o levantamento aéreo do seu imenso terrltórlo, 
o que iseria Ideal, tem de se sujeitar aos levan­
tamentos ordinários de topografia, muitos dos 
quais talhos e mentirosos dada a !alta de 
critério de alguns profissionais. 

Umo. cooperação entre os serviços de Car· 
tografla do Exército, do Conselho Nacional de 
Geogra!la., que já possuem bastantes eiemen· 
tos de levantamentos aéreos do nosso terrttór!o; 
e o govêrno do estado poderia, acreditamos, 
chegar a. bom têrmo para solução do problema. 

VE:~DA DE TERRAS DEVOLUTAS - Acon­
tece hoje em Mato Grosso fenômeno idêntico, 
talvez com maior Intensidade, ao que se 
operou no próspero vizinho estado do Paranâ 
- a corrtda para as suas terras. 

1!: verdadeiramente espantoso êsse movl· 
menta, Impulsionado, queremos crer, por dois 
!atôres principais: deslocamento das zonas 
cafeeiras para o centro~oeste do pais e o 
preço baixo da.a terras. 
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Para se ter uma Idéia do volume dêsse 
movimento, basta citar que nada menos de 
30 000 processos de compra de terras estão 
em curso no Departamento de Terras. 

No exerciclo de 1953, foram expedidas pelo 
estado 1 571 títulos provisórios englobando a 
não pequena área de 3 923 514 hectares, ou 
sejam 39 235 quilômetros quadrados que soma• 
dos a 1151 097 hectares ou 11 510 qullõmetros 
quadrados correspondentes à área dos títulos 
de!lnlttvos perfazem o respeitável total de 
50 745 quilômetros quadrados. 

COLONIZAÇÃO - Continua intenso o ser· 
vlço nesse setor. 

Durante o ano próximo passado nada menos 
de 24 glebas, abrangendo uma área de cêrca 
de 70 000 qullômetros quarl.rados, foram reser­
vadas pelo govêrno do estado, para tal fim. 

Dessas áreas reservadas, jà se encontrnm 
cedidas, medlElnte contrato com emprêsas idô­
neas, 15 glebas, correspondentes a 34 0-00 quiU>· 
metros quadrados. 

Destas, algumas já estão em rase de lotea.· 
menta e duas delas em fase de povoamento. 

DIVISÃO TERRITORIAL E AD}.frnlBTRA· 
TIVA DO. ESTADO · - Na conformidade da 
letra b, Inciso IX d'J artigo 13 da Constituição 
do estado, compete à Assembléia legislar sbbre 
a organização administrativa, judiciária e mu· 
nlcipal. 

Essa. Cotistituiçã.o, em seu titulo III - Da 
Organização Municipal - Capitulo I - Dos 
Municiplos, asslm diz: 

Art 79 - O território do estado é dtVic:Udo 
em municípios autônomos e subdividido em 
dlstrltos. 

§ l."' - A sede do munlc!pio lhe dá o 
nome e tem a categoria de cidade. O distrito 
designar-se-á pelo nome da respectiva sede, n. 
qual terá a categoria de vila, 

§ 2.0 - A criação do distrito dependerâ 
das seguintes condições: 

a) - população mfntma de 1500 habi· 
tantes; 

b) - renda anual nunca interior a cinco 
mil cruzeiros; 

c) - mínimo de trinta. moradas, na sede; 
d) - delimitação prévia. dos quadros ur­

bano e suburbano da sede. 
Art. 80 - A criação dos municípios fica 

dependendo dns seguintes condições: 
I - território, no mínimo, com seis mil 

habitantes, dos quais seiscentos, pelo menos, 
na sede; 

II - prédios apropriados para a. instala· 
ção da municipalidade, cadeia plibllca e grupo 
escolar; 

m - renda orçamentârla municipal 1.gunl 
ou superior a setenta mil cruzeiros: 

IV - mfnimo de duzentas moradas, no 
quadro urbano da sede; 

V - prévia delimitação dos quadros ur­
bano suburbano da sede do mesmo. 

§ l.º - Não se permitirá a criação se, com. 
o desmembramento, algum dos municlplos dei­
xar de preencher qualquer dos requisitos dêstc 
artigo. 

§ 2.º - Apresentado qualquer projeto de 
lei para a criação de municiplo, a Assembléia. 
Legislativa, por intermédio da Comissão com· 
petente, terá sessenta. dlns para colhér as 
informações necessárias à comprovação do dis­
posto nos n.o• I a· Ill dêste artigo; uma vez 
comprovadas essas condições, à Assembléia não 
será. permitido denegar a criação do município. 

§ 3.0 - Para a construção da cadeia pú­
blica e do grupo escolar, exigidos no n.o II, 
o estado concorrerê. com meta-de das despesas, 
a Provadas as plantas e respectl vos orçamentos, 
pell\ Secretaria pertinente. 

§ 4.0 
- Para o cumprimento das condições 

do n.0 II, seré. concedido o prazo de dezoito• 
meses, !lcando nula a let que instituir o 
município com o decurso do prazo, sem a 
terminação das obras. 

§ 5.0 
- A Assembléia prorrogará o prazo 

de quo trata o parágrafo anterior: 
a) - Quando o estado não concorrer com 

a contribuição prescrita no § 3.º. 
b) - por motivo de fôrça maior. 
§ 6.0 - A criação de novos municípios e 

a modificação dos quadros territoriais poderão 
ser feitas de cinco em cinco anos. 

Art. 81 - Os municípios poderão criar 
subpre!eituras nas sedes distritais, desde que 
a ren-da local dos impostos municipais seja. 
igual ou superior a vinte mil cruzeiros anuais. 
As subpre!elturas serão administradas por sub­
prefeitos, de nomeação do prefeito com a apro­
vaçlio prévta da Câmara Municipal. Pelo menos 
metade da renda tributária municipal arrecada­
da em cada subprefeitura, será aplicada. no seu 
território. 

Art. 82 - será. assegurada. a autonomia 
dos municípios: 

I - pela eleição do prefeito e dos verea­
dores; 

n - pela administração própria, no que 
concerne ao seu peculiar interêssc, e especial· 
mente: 

a) - pela decretaç!io e arrecadação doe 
tl'lbutos e aplicação das suas rendas; 

b) - pela organização dos serviços pú­
blicos locais. 

Art. 83 - Os munlclplos da mesma região 
poderão agrupar-se. para a lnstalaçl'io, explora­
ção e administração do serviços com uns. 

§ 1.0 - O agrupamento asSim constttufdo, 
.sem prejuízo da autonomia de cada um, tem 
personalidade :Jurldica. limitada em seus fins. 

§ 2. 0 
- E facultado aos muntclplos, por 

dois terços de votos dos membros componentes 
das suas Câmaras, requerer à Assembléia sua 
anexação a outro. 

Art. 84 - Sã.o órgãos da administração 
municipal: 

I - !l Câmara Municipal, com funções 
legislativas; 

II - o prefeito municipal, com !Unções 
executivas. 

Art. 85 - Poderá ser criado , por lei espe­
cial, o Departamento dns Municipalidades para, 
sem ônus, aos cofres municipais, prestar assis­
tência técnica aos municípios que a soUcltarem 
e cumprir outras tinalldades que a lei esta.· 
belecer. 

Art. 86 - h'lcdlante 11.côrdo com o estado, 
os municlplos poderão encarregar funcionários 
estaduais da execução de leis e scrvtços muni· 
cipals ou de atos e decisões de suas auto~ldadea. 

Art, 87 - A lei ordinária estabelecerá a 
porcentagem màxima que cada munlc(plo, 
de acõrdo com a sua renda, poderá despender 
com o seu funcionalismo. 

E de se lastimar, senhor presidente, que 
tendo o estado de Mato Grosso uma Consti­
tuição na Qual o assunto é tão bem re!rlllado, 
tenham os senhores deputados permitido ou 
melhor votado leis que a ferem de cheio. 

Apercebendo-se o governador do estado, 
ainda em tempo oportuno, das falhas em 
algumas das leis votadas, achou por bem 
nomear uma Comissão para estudar e dar 
parecer sõbre as leis emana.das do Legislativo 
Estadual. 

Do exaustivo trabalho dessa Comissão re­
sultou o relatório que temos a honra de ofe­
recer aos senhores membros dn Assembléia. 



RELATôRIOS DE INSTITUIÇÕES DE GEOGRAFIA 243 

Nesse relatório constata?'ão os nobres repre­
sentantes e delegatlos, que a confusão rol 
enorme: pois que dos 45 atos apenas alguns 
nAo sofreram parecer de alteração. 

Quero salientar e frisar, que não vai nesta 
meu ato, trazendo ac conhecimento desta 
Assembléia os lapsos cometidos com a nova. 
divisão territorial e administrativa do meu 
estado, nenhuma critica aos seus poderes 
constttuidos. 

Nenhum fato geográfico de maior impor­
tàncJa talvez exista para um estado, que o 
d.e sua cUvisão territorial e ad,mintstratlva. 

As comarcas, municlptos e <.Ustrttos, repre-

sentam no lmblto e~tAdual, func;lio de verda.­
delras peças de uma máquina, que 66 poderi 
funcionar perfeitamente, se houver perfeita 
harmonia entre elas. 

Sendo os Diretórios Regionais de Geografia 
os órgãos do Conselho encarregados do eontrõle 
e coordenação -dos atos e fatos geogrârtcos, que 
têm lugar nas diversas unidades federadas do 
país, não estarão êles cumprindo seu dever, se 
sllenciarem sôbre as Jrregular1dndes que nesse 
setor observarem. 

É isso pots senhor presidente que trazemos 
no conhecimento do Conselho Nnclonal de 
Geogro.na, através desta ~embléla Oeral." 

!:ste ~'Boletim", a "Retista Brasileira de Geografia" e as obras ela "'Biblioteca Geopáfl~ 
Brasileira" c.acontram-se à venda Das principais livrarias do país e na Secretaria Geral 
do Conselho Nacional de Geografia - Avenida Beira.Mar, 436 - Edifício Iguaçu - Rio de 
Janeiro, D.F. 



Leis e Resoluções 

LEGISLAÇÃO FEDERAL 

Integra da legislação de inter~sse geográfico 

Decretos 

DECRETO N.º 36 '145 DE 3 -DE JANEIRO 
DE 1955. 

A:Pt'OVa o Regimento dlt Cornissi.fo Executiva 
de Plano da carvão Nacional. 

O Presidento da. F.epúl:,lllca, usando da 
etrtbulção que lhe contere o ~rttgo 87, n.~l. 
dti Constltuiçllo, e tendo em vista. o dl:sposto 
na lei n. 0 1886, de 11 de junho de 1953, 
decreta: 

Art, 1. 0 Ficn o.provàdo o Regimento de. 
cornlsst!.o E3':CCUt1VO. do Plo.no do Carvão Nacio~ 
nal que, pelo Ministro de Estado da. Justiça 
e Negócios Interiores, com êste balia. 

Art. '.2.ª !:ste dncreto entro.rã. em vlg<11' na. 
data de sua. publicação. 

Art. 3.<1 Revogam-se as dl.spostçõos. em 
contr\\rlo. 

Rto de Janeiro, em 3 de janeiro do 1955; 
134.0 da Independêllcla. e 67,<> da itepública. 

JoAo CAri Fn.no. 
Miguel Seabra Fagundes. 

REGIMENTO DA COMLSSAO EXECUTIVA DO 
PIJANO DO CARVÃO NACIONAL (OEPCAN) 

TiTUL<) X 

Da. /lnalidade e das atrfln.iiçócs da CEPCAN 

CAPÍTULO I 

Da flnolfdade 

Art. 1.0 A Comissão Executiva. do Plano d.o 
carvão Nacfonal (Cl!JPCAN). criada pela lel 
n.<i l.886 de 11 de Junho de 1953 órgão e.uto~ 
n6mo, d1retament& subordtnndo ao Presidente 
da República, tem po: finalidade exectttar o 
Plano do carvão Nactonal, consubsta11clado 
nos cmpreendlmentos constantes do Aneio n.I) 
1, da rcfertdn. lei e adotar as dema.LS provldên .. 
elas que ela menciona. 

0APn:uLO II 

Das atributçôes 

Art. 2.0 Para a objetivação de sua ftnau .. 
dáde, çabe à CEPCAN, através dos seus dois 
órgãos integrantes cntla. um na esfera das e.tr1~ 
bu1ções definidas nos a.rts. 12 e 13; 

1 - dotenn\nar e supervlsJone.r a elaboração 
e execução dos projetos especii'1cos relativos aos 
vá.rios getores de obms e serviços previstos nó 
Plano, utiuzando, tantos quanto possivel, os 
órgãos próprJos d!'I Untl!.o e dos Estados: 

II - determtne.r e supervts:lonar a prepa .. 
reção das especlnea.ções de equ1pamento, a 

servtrem. de base As encorneo.de.a diretas que 
flzer no exterior; 

III - decidir $ôbre os pedidos: de ftnan .. 
ctam.ento, celebrando os contrau.>$ respectivos 
de acôrdo com a lei n.<i 1.8BS; 

IV - promover, em colaboração com os 
órgA.os eompetentes; a. prontíl execuç!c.t das 
encomendas e da remessa de equipamentos d.o 
exterior; 

V - obter. pelos melas apropriados e atra­
vés dos órgãos cspeclnllz.ndos, a cooperação da 
técnica. nacional e eatrongflfrn. na renl12n.~11.o de 
pesquisas geológicas e teen.otóglca.s, vis\\ndo a.o 
aproveltamento do carvõ.o nac1ona1 e de seus 
subprodutos e à IocaUzação e ca.racter12a.ção de 
novas Jo.zidns;: · 

Vl - estudar plano:1; de 1ndustr1aU:mçll.o e 
etettlfica.çâo regionais, pnra Incrementar o 
u.:io do carvão nas zonas produtoraf:I, utlllzt1.ndo 
paro Isso, tanto quanto posslvel, os serviços 
técnicos dos órgãos pr6pr10s de. União e dos 
Esta.dos: 

VII - a.Um1tlr e requlsttar o pessoal necea, ... 
sá.rlo aos seus servJços, na forma da 1eg15lação; 

vrn - promover qualquer outro medlda 
que julgue conveniente à éxecução do Plano 
do Carvão :Nacional; 

IX - zelar pelo cumprimento das detennt ... 
nações lega.is que impedem a hnportaç!o de 
equipamento Industrial que utilize combustI~ 
vel sólido e não se.ta np.roprle.do ao caso no 
carvão nacional. 

't'f'J"ULO II 

Da direção da CEPCAN 

CAPÍTULO l 

Da composfç4o e do funclona.mento dos órg4oir 
d!retore:t 

Art 3.0 sio órgA.o.s 1Dtegrnntes d.a CEPCAN: 
l - Dlretorh\ 
l! - Conselho Consultivo 
Art. 4.0 A Dltetot1a. 6 constltuldn por: 
I um Dlrotor-Executtvo 
11 - dots Dlretores~As.slstentes. 
Pa:r6.grato úntco. Os membros da Dire­

toria sã.o de livre escolha do Presidente da 
Republica. por êste norncaüos em comissão, 
e cxercetão 1ndiv!dualmente:. ou em. oonjuuto. 
as l.\trlbu1ções que lhe :rorcm cometidas. · 

Art. 5." A Diretorta reunir-se-à o:rdlnà­
riarnento uma. ve~ por semana. e, extre.ord\• 
nàrinmento, sempre que tôr convocada. pelo 
Diretor Execútlvo. 

Paràgrafo único. As d.cc1:;6es da Diretoria 
f;erão tomad':loa por mn1orla. de votos, cubcndo 
ao Dtr<itor E:xeeuttvo, ntém do voto pessoal, 
o de desempate. 
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Art. 6.0 o conselho consultivo é com-
posto de: 

I - um Presidente 
II - um representante: 
Do Conselho Nacional de Minas e Meta­

lurgia: 
Do Departamento Naclonal de Portos, Rios 

e Canais: 
Do Departamento Nacional de Estradas de 

Ferro: 
Da Estrada de Ferro Central do Brasil; 
Da Companhia Siderúrgica Nacional; 
Do Sindicato Nacional da Indústria de 

Extração do carvão; 

Sul. 

Do Govêrno do Estado do Paraná; 
Do Govêmo do Estado de Santa Catarina; 
Do Govêrno do Estado do R1D Grande do 

§ 1. 0 o Diretor E:r:ecutivo da CEPCAN será 
o Presidente do Conselho Consultlvo. 

§ 2.0 Na. falta ou impedimento do Presi­
dente, as sessões do Conselho Consultivo serão 
presididas Pelo seu substituto legal, na :rorma 
dêste Regimento. 

§ 3.0 Os pronunciamentos serão tomados 
por maioria de votos, tendo o Presidente, além 
do voto próprio, o de desempate. 

§ 4.0 Os membros do Conselho Consultivo 
serão -:::1.e livre escolha e nomeação do Presidente 
da Republica, sendo o representante do Sindi­
cato Nacional da Indústria de Ext1açâo do car­
vão escolhido em lista triplice apresentada pela 
Diretoria dêssc órgão sindical. 

Art. 7° O Conselho Consultivo reunir-se-é. 
q ulnzenaln1ente, en1 sessão ordinária e extro.or­
dinârlamente, sempre que regularmente con­
vocado, não podendo o número de sessões re­
muneradas exceder de quarenta (40), em cada 
ano. 

§ 1.º O Conselho Consultivo, como órgão 
coletivo, funcionará. legalmente, com a presen• 
ça de clnco (5) memtros, além de seu Presi­
dente. por convocação dêste. 

§ 2. 0 A maioria dos membros do Conselho 
poderú. sollcitar, por escrito ao seu Presidente, 
a convocação extraordlnãrla. do Conselho. 

Art. 8.0 O processo que deva ser submetido 
ao Conselho Consultivo será distribuído pelo 
Presidente a um dos conselheiros que terá, 
para relatá-lo o prazo de 15 dias, prorrogé.vel 
a juízo do Conselho. 

Art. 9.0 As consultas presentes ao Conselho, 
por seu Presidente, podem ser apresentadas e 
relatadas durante BS sessões, verbalmente ou 
por escrito. 

§ 1.0 Se o Conselho não se acba.r suficiente­
mente instruído, poderá dellberar o n.diamento 
da votação, afim 11e que seus membros possam 
tomar conhecimento dos elementos julgados 
necessários ao exame do assunto, a lhe serem 
apresentados na sessão seguinte. 

§ 2. 0 Da mesma forma se deverá proceder 
em caso de qualquer Indicação verbal ou 
escrita apresentada por quo.lqucr membro do 
Conselho. 

Art. 10. De cada sessão ·lavrará o Secretário 
do Conselho umo. ata, com a expostçll.o sucinta 
dos trabalhos. 

§ 1.0 A ata. depois de lida e aprove.da, será 
assinada pelo Presidente e pela maioria dos 
presentes. 

§ 2.0 AE retificações à ata, aprovadas pelo 
Conselho, serão consignadas na ata da sessão 
seguinte. 

§ 3.0 O comparecimento dos membros do 
Conselho constará de lista de presença às 
sessões. 

§ 4." Não havendo sessão, Por !alta de nú­
mero legal, lavrar-se-á uma ata que ser6. asst-

nada pelos membros do Conselho, presentes 
à sessão, e pelo Secretário. 

Art. l.1. os trabalhos d.o Conselho Consul­
tivo serão secretariados pelo Chefe do Gabinete 
do DiretClr Executivo o qual promoverá, tam· 
bém, tôdas as !ncllidnctes, em pessoal e material, 
para o bom andamento dos mesmos. 

ÚAPfTULO lI 

Da competo!!ncia dos órg{lo' dtretorea 

Art. 12. A Diretoria, como órgão colegial, 
compete: 

I - promover e coordenar a execução do 
Plano do Carvão Nnctonal; 

II - desempenhar as atribuições contid.M 
no artigo 2.0

; 

Ili - controlar e. dtstrlbulção do carvão 
nacional. de acórdo com a legislação vigente; 

IV - estabelecer o esquema. de produção 
e comércio de carvão para cada Estado; 

v - decidir sôbre os pedidos de nnan­
ctamento: 

1) para a mecanização do. extração e 
para o bencficiamen to do carvão; 

2) às lndústrins que utlllzem a pirita do 
carvão r.aclonal na produção de ácido sulfúrico 
ou de r.nxôfre; 

3) às Indústrias que utilizem carvão nacio­
nal como matéria-prima; 

4) às emprêsa.s mineradoras que deseja­
rem ampliar ou criar serviços de assistência 
social e melhorar a5 condições d.e vida· dos 
trabalhadores dn indústria do cnrvão, inclusive 
pela elevação do seu orçamento familiar; 

VI - apreciar concomitantemente com os 
pedidos de financiamento, os projetos de assis­
tência social apresentados pelruJ companhias 
do 1ntneração; 

VII - opinar sõbre a conveniência da 
cncampaçllo ou desaproprinção do pórto de 
lmbituba; 

VITI - baixar instruções compulsórias aos 
mineradores beneficiados pela lei n.0 1.886, 
relativas aos processos de extração e beneficia­
mento do carvão; 

IX - estudar e promover a aquistçll.o de 
embarcações apropriadas em número e com· as 
cnracterlsticas que permitam o transporte et'l­
ciente e econômico do Cll.rvão, opinando, quando 
:rõr o caso, sôbre o. con venléncia de qualquer 
dessas embarcações ser destinada a fim diverso; 

X - preparar as bases e condições para os 
contratos•tipo, taxas de ju,os e planos de 
resgnte dos financiamentos: 

XI - promover as medidas necessárias para 
que os flnanclnmentos concedidos possam ser 
administrados, quando conveniente, pelo Banco 
do Brasil 8. A. ou pele. Caixa Econômica 
Federal: 
· xrc - exercer, por melo dos órgãos de 
execução. a !lscallzação até a extinção da 
CEPCAN, do cumprimento dos contratos de 
f1nanetamcnto; 

XIII - emitir parecer sôbre as segutntcs 
questões decorrentes da execução d.o Plano 
do CarvAo Nacional; 

1) modalldade de administração do lava­
dor de Caplvari; 

2) modo.lldade de administração do. frota 
carvoeira; 

3) distribuição da produção ortund.a. do 
lavador de Capivar1, de modo a. atender. preci­
puamente, à Industria siderúrgica; 

4) tlxação dos critérios para cl\Iculo das 
tarifa!; de fornecimento e energia elétrica à 
mlneraçli.o e tndUstrta do carvão nas zonas 
produtorns, de modo a assegurar condições d.a 
produtividade; 

XIV - optnar sôbre a prioridade na conces~ 
são de cãm b1o e da licença. de lmporta.ç!l.o, 
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bem como isenção de impostos e taxas adua­
neiras, exceto a de previdência. social, para 
todos os equipamentos necessários à. raciona­
lização da indústria do carvão, encomendados 
até 13-6-1957; 

XV - estabelecer o critério para aplicàção 
das economias de que trata o art. 24, parágrafo 
único, da lei n." 1.886; 

XVI - Interpor recurso, com efeito BUS­
penslvo, para o Presidente da Repúbllca, contra 
quu.lquer medida tomada por órgão da adminis­
tração pública, relativa ao carvão, ou capaz de 
refletir-se sôbre a execução do Plano do 
Curva o Nacional; 

xvn - determinar os processos de mine­
ração mais nconselhavets, sob o ponto de vista 
técnico-econômico, para as diferentes camadas 
de carvão, estabelecendo o equipamento mais 
e.proprtado; 

XVIII - prover à administração da CEPCAN 
observadas as dlspos1ções da lei n. 0 1.886, de 
11-6-53, e as dêste Regimento; 

XIX - baixar instruções para a execução 
dos trabalhos da CEPCAN, e, bem asslm, as 
que visem às suas relações com os óri;Aos da. 
admlnistrnção públ1ca e com entidades privadas 
autorizando o Diretor Executivo a assiná-los; 

XX - apreciar os planos, programas e pro• 
Jetos que devam ser encamlnhados ao Conselho 
Consuitivo; 

XXI - aprovar o plano orçamentário anual 
da. CEPCAN; 

xxn - aprovar e alterar o quadro do 
pessoal temporário da CEPCAN, bem como 
fixar a respectiva retribuição; 

XXII! - arbitrar ajudas de custo e diárias 
de acõrdo com a leglSl.ação em vigor para o 
aervlco público federal; 

XXIV- - aprovar convênios, acordos ou con .. 
tratos, autorizando o Diretor Executivo a 
assiná-los; 

X.XV - aprovar normas e Instruções neces­
sárias à renllzaçAo dos nns da CEPCAN e 
esclarecer as dúvidas quanto à sua aplicação; 

XXVI - SUgerlr à autoridade competente 
as modificações que julgar necessàrtas neste 
Regimento; 

XXVII - proceder, mensalmente, à tomada 
de contas do tesoureiro, nscallzar a execução 
do orçamento interno, e apreciar os balancetes 
contáhels levantados pelo órgão competente; 

XXVIII - decidir sõbre a conveniência de 
contrato de técnicos nacionais e estrangeiros e 
de serviço de organizações especializadas; 

XXIX - manter intima ligação com os 
órgãos de administração pública federal, esta­
dual e municipal, assim como com outros 
órgãos especializados, no sentido de. execução 
progressiva das obras constantes do anexo 
n.0 2, da Iel n. 0 1.886, e de tôdas as providências 
que posstl:ilitnrem melhor aproveitamento do 
carvão nacional; 

XXX - promover empreendimentos relati­
vos à assistência social no interêsse dos traba­
lhadores da indústria do carvão; 

Parágrafo único O pessoal temporário a 
que se refere o item xxn dêste artigo terá. 
tratamento Igual ao pessoal remunerado à 
conta das dotações da Verba 3 - Serviços e 
Encargos, do Orçamento Geral da União. 

Art. 13. Ao Conselho Consultivo compete: 
I - pron uncinr-se sôbre tódas as questões 

que devam ser submetidas à apreciação do 
Presidente da Repúbllca; 

II - me.nirestar-se sõbre tódas as questões 
que lhe !orem submetidas pelo Diretor Exei::utlvo 
da CEPCAN; 

m - sugerir ao Diretor Executivo as medi· 
das que julgar Convenientes à eficiente exe­
cução do Plaso do Carvão Nacional; 

Parágrafo úntco. os pronunciamentos do 
Conselho Consultivo terão caráter opinativo. 

T1TULO m 
Da Diretoria 

CAPÍTULO I 

Da organi2a.ç4o 

Art. 14. A D ire torta. da CEPCAN, como 
órgão de execução, compreende: 

I - Direção Industrial de Santa Catarina; 
II - Direção Industrial do Rio Grande do 

Sul e Paraná; 
III - Gabinete; 
IV - Divisão de Estudos e Projetos: 
V - Divisão de Administração; 

VI - Assessoria Jurídica; 
Vll - Serviços de Assistência Social. 
Art. 15. O Gabinete do Diretor Executivo 

ter!;\ um Chefe. 
Art. 16. A Assessoria Jurídica serà exer­

cida por um bacharel em Direito, inscrito na 
Ordem dos Advogados do Bra&ll. o qual ser!;\ 
diretamente subordinado ao Direto: Executivo. 

Art. 17. As Direções Industriais de santa 
Catarina e do Paraná-Rio Grande do Sul serão. 
dirigidas, respectivamente, pelos doLs Diretores 
Assistentes. 

Parágraro único. Os Diretores das Direções 
Industriais serão assistidos por assessõres 
técnicos. 

Art. 18. A Divisão de Estudos e Projetos,. 
a Divisão de Administração e o Serviço de­
Assistêncla Social terão chefes. 

Art. 19. os órgãos que Integram a n1reto­
rla da CEPCAN functonarll.o perteitnmento arti­
culados, em regime de mútua colaboração,. 
sob a _orientação do Diretor Executivo. 

CA.PfTtJLO n 

Da competéncia 

Art. 20. As Direções Industriais compete: 
I - estudar as possibilidades atuais e futu­

ras do mercado quanto ao consumo dos dl!e­
rentes tipos de carvão: 

II - determinar os tipos e quantidades 
de carvão que devam ser produzidos em cada 
um dos Estados e de acõrdo com as possiblll­
dades do mercado consumidor; 

m - estudar os processos de mineração 
mais aconselhãveis sob o ponto de vista 
técnlco-econõm1co, para. as dl!erentes camadas 
de carvão, recomendando o equipamento mal8 
adequa.do: 

IV - estudar o beneficiamento dos carvões 
para obtenção dos tipos exigidos pelp mercado; 

V - providenciar, junto aos órgãos têcnl­
cos, as medidas necessárias à execução das. 
obras relativas a portos e transportes !erro~ 
viários e marltimos constantes do Anexo n.0 l, 
da Iel n. 0 1.886, de forma a ser e.tendido, de­
modo mais econômico, o transporte do carvão. 
entre as fontes de produção e os mercados 
consumidores: 

VI - proceder a estudos destinados a 
desenvolver o consumo local do carvão, nas 
próprias zonas produtoras, visando sua apUca­
çã.o em ustnas termoelétricas, siderúrgicas e 
de produtos químicos; 

VII - orientar a produção do carvão em 
quantidade e qualidade, de modo n. atender 
às necessidades da siderurgia nacional; 

vm - estudar sob o aspecto econômico & 
técnico os pedidos de flnanciamento dirigidos 
à Comissão; 

IX - propor contratos de técnicos nacio­
nais e estrangeiros especializados, no lnterêsse 
geral do Plano do Carvão Nacional; 
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X orientar e contluzir 03 estudos e 
projetos em elaboração na Dlvtsão de Estudos 
e f'roJetos que digam respeito às a.t1vidndea 
da. Di vt.são, 

Art, 21. Ao Gabinete do Diretor Ex:ecutJ .. 
vo compete; 

I - auxiliar o Diretor Ez:eeUt1'tO, provendo 
.e. aua. representação, ~o ptepnro de sua corres­
pondênclri., à organlzaç!\o do aud.1ênc1ns. ao 
receblniento e encaminhamento de pessoas: 

II - realizar o:s estudos que lhe !orem 
cometidos pelo Diretor Executivo; 

III - toml.\r a.s providências ne<:ies.sá.rto.a à 
realização tias sessões do ConS-Olho consultivo: 

IV - com un1car aos consolhelros a. ordem 
do d1a cta.1:> sessões e remeter-lhes a documenta.­
çfi.o necessá.rla; 

V - preparar os processos que devam. ser 
encnmtnhados ao Conselho Consuttlvo; 

VI - orientar e controlar o serviço de ta .. 
quigra!ia das ses.sões do Conrrolho Consulttvo; 

VII - e.tender às soUcitaçôes dos couso~ 
lhoiros, no sentido de lhes !o.ciltta.r o cumpri• 
mcnto dns suas ntrlbulções; 

VlII - instruir os assuntos que devnm 
oor levados i\, devtsão do Presidente da Repli.bl1· 
ca co1n os pareceres do Conselho Consultivo: 

IX - executar os serviços de secreta.ri& 
do Con&elho con&ulttvo; 

X - ~.stabclecer as ligações entre o. Plre­
torta e o Conoolho consultivo; 

,/l.rt. 22. A Divisão de Estudos e Projetos 
compete: 

I - p!"Qceder (!.Os estudos determlnnd.os pelo 
Diretor Executivo; 

n - executor os projetos que sirvam de 
boac à reaUz.:iyão, pelo CEPCAN. df!I e111precudl· 
mentos 1nüustr!a1$ corre1a1io~ ao consu1no ão 
carvão, dando a êsse consumo apl1cn<;A.o racto .. 
nal na tndUstrlo. stdcrú.rgtca, nas usinas termo· 
-elêtricas e no. fa.brlc'lção ae produtos quf1n1CQS; 

m - orgnn!:i:ar o cadMtro dA.li jazJda$ de 
carvão conltecldas no pn.ís1 dlaorimlnand.o çon­
c.eas1onártoo, 6.reas, reservas, tipos de camo.r:til e 
quauda11e do earviio; 

IV - indicar, nas possíveis. regl(ies cnrbonl• 
feras do pais. a.s áreas que devam ser Objeto 
de levo.ntarncnto topográfico; 

V - organizar o programa. de pesquisa de 
carvão em todo o território nacional, a. flm 
de poootbllltnr à CEPCAN l'(.lQ.Uzá~lo em eoln~ 
boração oom o Depill"tamento Nacional da. 
Produção M1uerat, do Mtnistérlo da AgrlcultW'tl: 

VI - estudar os métodos da lavra, com o 
obJettvo de elevar a. prodttttvidade e bntxar o 
mrnto de produção, levando em oontll a. POsslbt• 
Ildade de ta.brlcação, no ptda, do equipamento 
recomendado; 

VII - estudar os dlterentes método$ de 
benefic!amenw do earvl1o, com a. tinalidade de 
obter tipos oUjas enractertsttcas permitam sua 
ractonat utlUzàção; 

VllI - cstat-clecer as cara.cterfstleas técnl~ 
cas de todo equipamento a ser a.dqutrido dll'ete. ... 
mente pela CEPCAN, ou em. conseqüêncl(l. de 
contratos <le financiamento; 

IX - dar parecer, nos processos de fJnan· 
cla.mento, com reliv;ão A.OS equipamentos e 
m.êtOdos do lavrn e beneflchunento: 

X ~ CJi'gnnizar e manter um RtqUlVO técn1· 
co sôbre carvão, com espec1!1cações, desenhos 
e Cfl.tàlogos de ma.terial e equipamentos; 

XI - estudar e propor cr1t~rlos pare. cu .. 
culo das ta.rifas de fornectm-ento de énerg:IQ 
elétrlcn à m1nemção e 1naüstr1a do carvao: 

X!I - manter atua1lzado o corihcctnicnto 
&. respeltn f'fl\ legisle.não perttuente aos com.bus• 
tível.a sõtidos. 

Art. 23. A Dlvls:Ao de Admtn1lltmç4o com• 
pete: 

l - superintender o& serviço& administra~ 
ttvos da cEPCA.N; 

II - l\preclar as questões reie.ttvns " di• 
re1tos, Vhntagens, deveres e responsa.bllll.lo.dea 
do pei;so<,l d.a CEPOAN, bem corno a ação d.la ... 
clpllnar que sôbre os mesmos po~a tncid.ir e, 
quando fõr o caso, orientar e tisenliza.r a 
apUcação da respectivn lcatslaQll.o; 

III -· e.pllcar u legtslaçAo referente a aqui­
&Jçâo, movhnentaçâo, a.llcno.çã.o e escrlturnç!i.o 
d.o mate~1a1 e, Quando !ôr o '8so, otienta.r e 
tlsca.Uzar a. apltca.ção da mesmn; 

lV - controlar a o.pucação dos recursos 
postos à tltsposlçáo da óEt>CAN, flsoaliz&.ndo 
e escriturando tódn.~ ~s opera.çõcs de nntureza 
econômica e financeira; 

V - providenclnr OObre n.s aqulslções de 
ma.terla.1 no pais e no ex.terlor; 

VI -exnmtnnr a leg:a.Uda<la das contas, 
rcclboo o outros documentos referentes a dea• 
pesa.ti etetuadas pela. CEPCAN, providenc!o.ndo 
o respectivo pagamento; 

Vll - executar os expedientes referentY 
a recolhimento de receita e pagamento de 
<lespesa.s efetuílda.s peta CEPCAN; 

VIII recebor, registrar, distribuir, expedlr 
e guardar n cortespondênclo. oficlal, processos 
e demais documentos envia.dos aos órgãos da 
CEPOAK aedhtdos no Dlstrlto Federal; 

IX - coordenar as provldõndaa conce:r .. 
nentes no cumprimento dos contratos de ttn'a.n· 
ctamento; 

X -- examinar aa; eomprovaçõci; de adian­
tamentos l'.loncedldos a. servidores da OEPCAN; 

XI.- provtdenclo.r s.ôbre oa serviços dt 
tradução, revisão e dflctUogra.fln. dos ctocumen .. 
tos e pUbliCftçõe.s; 

XII ·- pr01nover as medldar; necessArtlll!I ll 
atualização e bom !unctonatnento da B1bllo~ 
teca, ouvidos os de1nais órgãos da. CEPCAN; 

XIII - organ1zaT n. escala Qe férias cto111 
.sei-vtdores dn CEPQAN; 

XlV - oplnaT 50bre quaisquer a.amnt08 de 
natureza. administrativa que lhe torem subme-­
tidO!'I pelo Diretor Exacuuvo: 

X'I! - controlar a d1strniu1çA.o de carvão 
naclonat, de ac6rdo com a teglsla.çl\o vigente;. 

XVI - coordenar os elementos estatlstlooa 
relacionados com os objetivos d9. CEPCAN:. 

XVII - superintender os serviços de Por­
tarin; 

XVTII - fiscuuzar os serviços de ltmpcm 
e conserwção das snlM ooupado.s pela OEPCAN. 

Art. 24. A Assessoria Jurídica oompete: 
I - estudar, sob o pontQ de Vista Jurfd.lCO, 

0$ casos que lhe rorern enca.tn1nhado~ pelo 
01retor Executivo: 

U - emitir parecer ou redigir mtnutas 
&Obre assuntos de ordem Jurldlca. ou sõbré 
as de natureza a.dmln!Etratlva q,ue lmPllquem 
no. lntcrpretaçl'io de lei ou nn e.pllcação do 
1.11spO!!lt;:6es legn.ts ou regulamentares; 

l!I ~ proceder no estud<> slstcmáttoo <*t. 
legislaçl\Q sôbre o carvão na.clone.l; 

IV - acomPanher os tre.be.lb.os leglSlattvoe 
de lnterasse da CEPCAN; 

V - colaborar, nos assuntos de aua eotnpo• 
petêncln, com. os demais ór-gAos da c:l!:PCAN; 

Vl - emitir parecer aôbre todos oa con~ 
tratos, convênios, ajustes ou acordos, redl• 
g1ndo e revendo as respecttvnn rolnutaa; 

vn - promover a defesa dos lnterêsses d!.\ 
CEPCAN perante qualquer repa.ttlção, !óro ou 
tnstânctr:t; 

V!II - executar outros trabalhos de no.tu .. 
reza Jurfdlca ou nrtns que lhe torem cometidos. 

4.rt. 25. Ao Serviço de Ass!sténcle. Social 
compete: 

I reaJ128.r os serviços dei assistência. 
socla.1 que !orem estabelecidos pela CEPCAN; 
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ll .:.._ estudar a s.ituo.çã.o da. assistência 
social aos trabalhadores na indústria. carboni .. 
fera dos Estados do Parané., santa. catarina e 
Rio Grande do Sul; 

lll propor medidas capf\US de melhorar 
a asslstêncla socle.l, no que dlz respeito aos 
problemas de moradia. abastecimento, instru­
ção pronsslonat, educacão dos :t'Jlbos dos tra­
balhadoras, cursos Q.,e alta'Qetizaçã.o para adUltos, 
postos de puericultura, recreação, osststêncltt 
mêdlcB, hospitalar, dentária e tarmacêutlca; 

IV - estudar, n.:is pedidos de tlnanciamen­
to, çs plano~ do asaif,;têncta sl'.:lcial .aos trabalha.­
dores da cmprêsn; 

V - entrar em entendimento com as tnati~ 
tulções etc prcvldêncln soctul e ó:gãos de nssls• 
tência social, no sentido de conseguir melhores 
condições de vida pl\tl\ os tra.ba.lhadores da 
1ndüstr1& do carváo; 

VI ~ optna.r nos projetos de construção de 
obras de$tlna.<l,a.s à a.S$lstêncta social, reall.zada.s 
pela CEPOAN, visa11do a proporcionar condlções 
de vtda condlgnus ao traba.lhndor da Indústria. 
do carvão; 

VII ~ flscàlizar os serviços de· ru;ststêne:La 
aoclai rea.lizaQos mediante tinancia.mento con~ 
eedtdo pela CEPCAN. 

CAPfTut.o IU 

Das atributçôes d.o pessoal 

Art. 26. Ao Diretor Execut1vo compete: 
I - exercer a dtreçiio g(!t&l dos serviço~ 

técnlcO!> e adminlsttutlvos da CEPCAN; 
II ~ eonvocnr e presidir as sessões do Con~ 

éelbo Consultivo; 
m - convocar e presidir as sessões da 

Diretoria.: 
IV - representar a CEPCAN em jufzo ou 

!ora dâle: · 
V - despe.char com a. Presidênchi. da Re· 

pública; 
VI - dar posse e exerc1clo nos Diretorei; 

Assistentes, nos membros do conselho ConsuI~ 
tiva e nos dema.ts Chefes de Coml$São; 

VII - requisitar pessoal técnico e aam1n1s­
trntlvo, ele ncôrdo cmn a legislação v1geute: · 

VIII - admitir o pessoal temporário neces• 
sário noa servlços da CEPCAN e fixur•lbe a~ 
respeetlva.s tetr1bUlções: 

IX - submeter a.C> Conselho consultivo 
todos os assuntos que devnm ser levo.dos à 
dectsA.o do PreSidcnte da Rep\lbltca; 

X - submeter à apreciação da Olretorla 
ai! sugestões apresentadas pelo Conselho co:n~ 
IBUlttvo; 

XI - submeter à aprovação do Presidente 
da. Repúblictt as bases e condições para os con­
tratos upo, taxas de jma e planos de resgnte 
doa finºnnclarnentos; 

XI! ~ encaminhar a.os órgãos competentes. 
do <1ontormldnd11i oom e. léi n."' 1.SSG, 0$ proooo· 
.SOS de flnanctamentQ cstudndos pela. CEPCAN; 

XIU - designar seu substituto eventual; 
XIV - designar servidores da CEPOAN para 

t?nbalbo, mtssáo ou estudo em qunlquer ponto 
4o tert1tórlo nacional e, mediante prévi& auto­
t"lzação do Presidente da Republica., parQ. -vta· 
gens ~o exterior; 

XV - movimentar os Cl'éditos postos à si1i;i. 
dlSPO.!!lçllo no Banco do Brasil S. A .. podend<> 
.concetiet a.dlantamentos a. servidotes, na. for-
ma da legt.slaçAO em vigor; · . 
· XVI - submeter à apreciação cto Prest· 

-<1onte da Rep\i:bl1cn o plano da apl!eei.ção da.6 
.econotnlal.I de que trata o art.. 24 pará.grntçi. 
Un1co, da lel número 1.886. de 11-6~53: 

XVII - encarninhe.r ao Pre.sldente da Repú .. 
bllca. os assuntos que dependerem de $UO. a.pro~ 
va.çâo 11.comp1tnhados do respectivo parecer do 
conselbo Co11sultlvo; 

xvnr - a.utortza.r a execução de e:ervlços 
e obtas; 

XIX - autortzar requisições de transporte: 
XX - autortze.r a aqut:;lçAo dtrew. de ma-te­

rlal, no caso de excluslvldade ou mediante 
coneorr6nc1a ou coleta de preços, nos demais 
casos; 

XXI - assinar contl'àtos, l'.:onvênios e a.Jus .. 
te$ em nome da. CEPOAN; 

XXIl autorizar o pagamento de dcspl?'SruJ 
regularmente processadas e tlc recolhlrnrntos: 

XXlll - autorizar o pagamento das retri .. 
bu1çóes e dem.ats vantagens n. que fize!' jus o 
pessoal de. CEPCAN; 

X.XIV - expedir portarit\s, instruções e 
ordens de serviço; 

XXV - baixar normas p11.ra o tunclona­
mento dos órgãos a que se rerereo o art. 14, 
dôste Rcgtmento; 

XXVX - constituir comls.s6es de estudo, 
inquêrtto ou especiais; 

XXVll - rea.Uza.r n. aqulslção das em Da.r­
eações a que se refere o item vm do art. 12: 

XXV!ll - executar n.s declsõos da Dlretoria. 
XXIX - delegar competência aos Diretores 

Ass1Btentes: 
:XXX - ologtnr e apllcnr peno.a disciplino.~ 

res aos servidores, de ncôrda com n. leg1slução 
em vigor. inclusive suspensão até noventa. 
{90) dias; 

~XXI -- expedir bolettns de mereclmeDto 
dos servidores requisito.dos que lhe torem 
dlret::i.mento subord.lnil.dos; 

::X'.KXII - antectpa.r ou prorrogar o expe .. 
diente normal de trBbalho da. CEPCAN; 

:X:XXIII ~ submeter, anunlmentc no Pre .. 
l'!ldente da República\, o programa de trabalho 
da. CEPCAN: 

:XXXIV ~ encaminhar ao Presldeute da.. 
República os processos do que trata o Item 
XU do artigo 12; 

XXXV - apresentar no Presidente "d.e. Re .. 
públ!Cá, até 3tl de janeiro de cnda ano o 
relatório clrcunstanctado da geirt;ão ndminis­
trattva e dos resulte.dos da execução do Plano 
do C;\rvlío Nacional no ano anterior; 

XXXVl - apresentar ao Prcstdente dn Re• 
púbilca, antes -da datn da extinção da. CEPC.AN 
relatório flna.l de seus trabalhos, do qual cona" 
tará. um estudo da situação da Indústria. car .. 
voe1rn, nessa época, e do suas pel'spoctll'ns 
1med1ata$; 

XXXVII - nutoriznr ou determlnar n dlvUl­
~acão de qualquer o.to ou dç,cumento da 
CFJPCAN. 

Art. 27. A ca<'ln Diretor Assistente, de 
modo geral compere: 

l - Pfl.rtlctpn.r das sessões da Diretoria; 
:U ~- optnar , sôbre os assuntos que lhe 

torem 1Ustrlbuídos: 
IIl - despnchar com o Diretor Execut1vo: 
IV substituir o Diretor Executivo em 

sua.o faltas e itnr;iedJmonto:s, quando po.rn U;so 
<ieslgnado; 

V - exercer as atividades e attlbutçõea 
que the rotem -delegadas pelo Diretor Executivo 
ou que lho forem conterldl\s neste Regimento; 

VI ._ a&Slstlr o Diretor Executivo em todoo 
os BSsuntos :rotntlvos à execuçn.o do Plano do 
Carvão Nactonal; 

vn elogiar e aplicar penas dtsclplinares 
e.rui servidores que lhe torem flubardlnti.doa • 
inclusive $Uspensão a.té 30 dias, propondo ao 
Dlretor Executivo a apUonç~o das que excederem 
de stia alçatla.; 

VUI - espedlr boletins de mCl'fJclruento e.os 
servidores requisita-dos que lbe forem direta· 
ment'"' subordina.dos: 

Art. 28. Ao Chefe do Gabinete compete: 
r - oricnts.r, coordenar e nsea.uzo.r os tro.· 

balhos afetos a.o Ga.btnete; 
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II - baixar Instruções pa.ra a melhor orten· 
tação dos serviços internos do Gabinete: 

III - despachar com o Diretor Executivo 
e propor quaisquer medidas que considere Utels 
ao aperfeiçoamento do serviço; 

IV - prestar assistência aoo Diretores; . 
V - entender-se com os D1retores AssisR 

tentes, Chefes de Divlsri.o e Serviço sôbre o 
preparo do expediente do Oablnete; 

VI - comunicar, mensalmente, à Divisão 
de Administração a freqüência dos conselheiros 
às sessões do conselho consultivo; 

VII ....:.... ter sob sua guarda e respons&.bUldade 
a documentação sigilosa da CEPCAN; 

vnr - provldenclar quanto à realização 
das sessões do Conselho Consultivo, bem com.o 
orientar e controlar o serviço de taqutgrafia. das 
mesmas; 

IX - redigir as atas &s sessões do Canse· 
lho Consultivo; 

X - secretariar as sessões do Conselho 
Consultlvo; 

XI - executar outros encargos e realizar 
estudos que lhe torem cometidos pelo DJretor 
Executivo; 

Art. 29. Aos Chefes de Dtvislio e Serviço 
competi:!: 

I - orientar, coor::ienar e !lscalizar os ser­
viços que lhe torem subordinados; 

II - despnchar com o Diretor Executivo; 
nr - expedir l:loletlns de merecimento dos 

servidores requisitn'(los que lhe forem direta­
mente subord.lnados; 

IV - organizar, alterar e aprovar a escala 
de férias do pessoal que lhe fôr diretamente 
sub0rd1na-cto, sendú o contrôle esta.belecldo pela. 
Divisão de. Administração; 

V - aplicar penas dlsctpunares, inclusive 
suspensão até 15 dias, nos servidores que lhe 
forem subordina-dos e propor ao Diretor Execu­
tivo a aplicação das que escapem a sua alçada; 

VI - baixar Instruções para o bom funcio­
namento dos serviços que lhe estiverem afetos, 
promovendo as dillgénclas e inspeções neces­
sárias: 

VII - propor o. admissão e a dispensa do 
pessoal da rcspectlva Divisão ou Serviço; 

Vlll - exercer ação disciplinar sôbre os 
servidl'lres l50b sun furlSdiçAo; 

IX - apresento.r ao Diretor Executivo, até 
15 de janeiro de cada ano, o relatório das ativi­
dades dcsenvolvidns pelo órgão que lhe estiver 
afeto, no ano anterior: 

X - propor ao Diretor Executivo quais· 
quer meldns ú.tels no aperfeiçoamento 'Cio 
serviço; 

XI - prestar assistência ao Diretor Execu­
tivo e nos Diretores Assistentes em assuntos 
de sua Divisão ou Serviço; 

XII - articulnr-se com os demats órgãos 
da CEPCAN para a regularidade e hormonia 
dos servtços; 

XIII - entender-se, em assuntos de sua. 
eompetêncla, com os Chefes ou Diretores de 
repartições públicos. 

Art. 30. Ao Asseasol'." Jur1dtco compete: 
I - orientar, coordenar e controlar os tra­

balhos afetos à. Assessoria Jurídica; 
TI - emitir pareceres e prestar tõdas as 

lnform.nções de natureza jurld1ca, quando soll­
cltads.s, ou por 1nlc1ntiva própria, no lnterêsse 
gernt da CEPCAN: 

IIl - prestar e.ssistênela aos Diretores; 
IV - promover a defesn dos lnterêsses da 

CEPCAN perante qualquer repartição, fôro ou 
instâncta; 

V - submeter ê. decisão do Diretor Execu­
tivo as medldas concernentes e.o pessoal sob 
a sua direção; 

VI - colaborar nos assuntos da. sua. com· 
potência com os dema.is órgãos da CEPCAN; 

Art. 31. Aos Assessores Técnicos eompete:­
J - r·edlgir a correspondência técnica. do 

Diretor a que estiver sub<;irdinado; 
II - auxU1ar o Diretor a que estiver subor­

dlna.Uo no exame dos trabalhos técnicos subme­
tidos à 1>.ua e.preclaçã-0; 

III - executar quatsquer outros encargOI 
que lhe:;. torem e.t:lbUídos pelos seus Cheres 
lmcdlatoo. 

CAPÍTlJLO IV 

Da lotaçdo 

Art. 32. A CEPCAN terá & lota~ão que fôr 
aprovada. pelo Diretor Executivo. 

CAPfTt:l'LO V 

Do horário 

Art. 33. O período d.e trabalho d.a CEPCAN 
scrâ fixado pelo Diretor Executivo, respeitado o 
número de horas semanais ou mensats esta· 
belecldo para o serviço pUbllco civU. 

Art. 34. O Diretor Executivo e os Direto.; 
res-Assistcntes não estão sujeitos e. ponto, de­
vendo, porém, observar o disposto no art. 5.0 

da lei n." 2.188, de 3-3~54. 

CAPÍTULO Vl 

Das substitufç&.! 

Art. 35. O Diretor Executivo será substl· 
tutdo, em seus lmpedimen tos eventuais, por 
um dos seus Diretores-Assistentes préviamente 
designado. 

§ i.0 No impedimento dos Diretores res­
ponder1~ pelo expediente o Chefe do Gabinete 
do Diretor Executivo. 

§ 2.º Quando a substituição !ôr superior a 
30 d!an, o ato de designação será da alçada 
do Pre.:;ldente da Repllbllca.. 

Art. 36. Os Chefes de Divisão e de Serviço 
serão automàtlcamente substltuidos cm seus 
impedimentos eventuais pelos servtdores por 
êle lndlcádos e designados pelo Diretor Execu~ 
tivo. _ 

Parágrafo único - Ha veré. sempre servi d ore a 
préviamente d.esignados paro a substituição 
automâtlca, nas faltas e impedimentos, até 
30 dias, dos titUlart!s das funções de chefia. 

CAPÍTULO v.rr 

Disposiçõe3 geraia 

Art. 37. Os serviços da. · CEPCAN i;erão 
atendidos: 

I - pelos iserv1dores roqufs1tados na forma. 
da legiSlaçtl.o em vigor; 

II - pelo pessoal temporário a que se refe­
re o art. 12. item XXI. dêste Regimento; 

III - por técnicos nacionais e estrangeiros. 
especialmente contratados para oxecuçã.o do de­
terminado serviço. 

§ 1.0 O pessoal e. que se retera o item n 
dêste artigo fica sujeito ao regime previsto 
nos a.rt$. 15 e 17 da lei n.º 1.765, de 18 de 
dezembro de 1952. 

§ 2."' Caso a CEPCAN venha 11 executar 
obrns. poderâ ser admitido "pessoal de orra..s", 
sujeito às mesmas normas do Serviço PúbUeo 
Federal. 

§ 3.0 A prestação de serviços à CEPCAN 
será constderA.da de caráter eventun.I, n~o de­
vendo ser criados quadros ou tabelas com car~ 
gos ou !unções de natureza permanente, por 
motlvo de ordem econômtca, técnica e admints~ 
tratlva, na conformidade do art. 2." do decreto 
n." 36.479, de 19 de novembro de 1954. 
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Art. '38 Para provlmento das !unções de 
Asaesaor Jurid1co, Contador, Engenheiro, Qui­
mtco o\:l outrns que exlJ•m formação unlverst­
Uria., será O\H'1ge.Uit1a a comp:rova.ç:r.o dn. ha.bl.li· 
t.Qção profissional prevista na. legislação em 
vigor. 

Art. 39. As designações do pes3oal mnpre· 
gado ficam sujeitas a prévia habtlltaçà.o e exame 
de santdn.de e capaclda-d.e fis1éa., êste realizado 
pelos órgãos pr6pr)O$ dll e..Qmlnlstração pUblt~ 
oo federal. 

Art. 40. As <1.ectsôl!.'.l de interêsse geral 
tomadas pela CEPCAN serão publicadas no 
Viário 0/1.Cial. 

Art. 4.1. Ao ser:vldor dfi. CEPCAN é vede.do 
dlvu1gnr, de Q.úalquer modo sem prévia autorl­
~ção do Dtretor Executivo, qualquer dado con­
cernente à,e atlvtdlldea d.11 OEPCAN e aoa assun~ 
tos que lhe digam respeito. 

Art, 42, Os estudos técnicos de -vulto 
poder&.o eer contrata.dos com fl.rmns e$l)eetau~ 
r:.adas, a. flm de não sobrecarregar os encargos 
tlnancetroa permanentes do. CEPCAN com o 
aumento de seus qua.Qros. 

Art. 43, Os casos omiS$OS neste RegUnento 
eerdo apreciados pela. Dlretorta Executiva. 

RJo de Janeiro, em 3 de jS.nei.rO d& 1955. 
- M!guet secibra Fagundes. 

DECRETO N.0 36 77G, DE 13 DE .JA.NEIRO 
OE 1955 

Promulga o Tratado de Amizade e Comulta 
entre o Brasil e PortugcJl, firmado no JUo 
de Jan.mro, a 16 de novembro de J953. 

O Presitlente da :i;tepúbllca dos l';stados 
Unldos do BrMll: 

Havendo o congresso Nt1.elonat a.provado, 
pelo decreto Ieglsiatlvo n. 0 59, de 25 de outubro 
de 1954, o 'l'ratado de Am.l~de e oonsult(I. entre 
o Brasn e Portug~l. nrmo.dG no Rto do Janeiro 
a 16 de novembro de 1953; e havendo sldo 
rntiflcndo pelo Btasn, por carta de 29 de no­
vembro de 1~54; e tend() t.tdo efetundtl, em 
Li.sboo., a 4 de janeiro de 1955, a troce. dos 
instrumentos de :rnt1flcaçl\o entre os Governos 
<lo Bra.~il e Portugal: 

Pecreta que o Trata.do de Amll!';ade e Con~ 
(lllltn. entro o Bra1.1ll e Portugal, :Cl.rmado no 
Rio de Janel.ro. a 16 de novembro -de 1953, 
11.penao por CóPla a.o presente decreto, seja 
cxeoutado e cumprido tão lntell'amentc como 
néte &e e.ontem. . 

Rio de Janetro, em 13 de janeiro de 1955: 
134• da Iudependênola e 67° da. República, 

Joíi.o CAri: Fn:.Ho. 
Ba.ut Fcrn.anàe.ii. 

TRATADO DE AMIZADE E CONSULTA 
l!:NTRB O BRASll.J E PQRTOGAL 

o Fresidente da JtcpúbUca dos Esta.dos 
Vnidon do Brasil e o Presidente da Rcpúblloo 
!?ortuguêsa, 

Conscientes das a.finidades esp1r1tua.1s, 
mora.ts, étnicas e linguH;tlca.s que, após mais 
(le três sêcu1os de história comum, continuam 
a Ugar à Nl\çlo Brtl.stletrn A Nnção Portuguêsn, 
do Que resulta. Uma. situação especlalissima. para 
os 1nte-rêase reciprocoa dos do11' povos, 

Animo.dos do desejo de consagrar em solene 
instrumento polittco, os Princfplos que nor­
te\am a Comunidade Lus<l-Bl"flsilei:ra. no Mundo. 

Resolveram celebrar o presente Trato.do de 
Arn17,0.de e Consulta, e nomearam pars. e~ 
e!elto seus Plentpotencl4r1os, a saber: 

O Presidente da. :J:'teJYlibUM aos Estâdos 
Unidos do :srasu, 

Sun Excetênc1(1. o Senhor Professor Doutor 
Vtt;ente Ráo, Ministro de Estu.do du.s Relações 
Exteriores; 

O Presidente da República Portuguêsa.. 
Suo. Excelêncta. o senhor Doutor Antónlo 

de Farta, Em ba.txa-:tor Er.trnordJnâl'lo e Pleni .. 
patenc1âl'io dt': Portugal no Rio da Janeiro. 

os qua.\s, aµós haverenl. exibido seus Plenos 
Poderes, achados ern boa e devida. torma con .. 
vieram nn.s dl.sposi<;ões seguintes.: 

Artfgo prlmeiro 

As Altns Po.rti!S Contratantes, tendo em 
mente reafirmar e consoHdar n perfeita am.1 .. 
zade ql,le extste entre os dois povos Irmãos 
concordam em. que de futuro se cont'.luJtar!o 
1.1empre eôbre os problemas tnternaclone..la do 
seu maultesto intetêsse COmu.Ill. 

Artigo segundo 
Cact(L un1à dati Altas Partes Contta.tanteti 

~coroa em conceder nos nnc1ona1s da outra, 
tr$.tamento especial, que os equipare aos res­
pectivos nac1ona1s cm tudo que, de outro modo, 
nào est1vcr diretamente l'egulado nas d1spo­
$1ções constltuc1ona.ls das duas Nações, quer 
na esfera jurídica., quer nas estera.s coroercie.1, 
econômica, financeira e eultUrl\1, devendo a 
proteção das a.utorit1ades locats ser tAo ampla 
quanto a concedida aos próprios nacionais. 

Artigo terceiro 

Nó._ campo com,ercla.l e flnn.ncetro levada.e 
em conta as cl.rcunstàncias do momento em 
eado. um dos dots Paises, as Altas Partes Con­
tratantes concederlo tóde.a as possJvels faclll• 
Qades no sentldo de atender os interêsse pa.rtt­
culares dos nacionais d.a. outra. Parte. 

Artigo quarto 
O tra.tt\mento espeçtal consigne.do nestie 

Trntado n.brang<:rã- nko só os l"ortusuêses que 
t.e:aham o seu domicilio no terrlt6rlo braslletro 
e os Bt(Lsllelros que o tiverem em território 
português, mas também os que nêles perma­
necerem transitôrts.mente. 

Art.Jgo. qútn't<.> 

As Altas Partes Contratantes como prova 
do elevado intuito que presidiu à eel;;ibrnqAo 
déste Trata.do, permitirão a livre entrada e 
salda, o estabelecimento de (tomlclllo e o livre 
trãnslto em PortJJgnl e no Brasil, nos nactonals 
da outra Parte, observndl\S ns disposições esta~ 
be1ecldas etn cada. uma delas pa.rA. a defesa da 
segurança. nacional e proteção da saúde pública. 

Artigo se~to 

Os bcnef(c\os concedidos po-r um11 das 
Altas Partes Oontni.tantes a quaisquer estran~ 
geiros no seu território consideram -se tpso facto 
extenslvos aos nacionais da. outra. 

Artlgo sétimo 

As Altas Fartes Contratantes promoverão 
a expedição das disposições legislativas e regu­
lamentares q-uc forem necesaàrl.aa e eonvcnlen­
tes parti. n melhor apUcação dos prtncfploo 
consignados neste instrumento. 

Artigo oitavo 

As Altas Po.rtes Contratantes comprometem• 
-se a estudar, sempre que oportuno e neoeasárlo, 
os meio$ de desenvolver o progresso, a ba.rmo~ 
nta. e o prestigio da. Comun!da.do Luso•Bra.st­
lelra no mundo, 
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Artigo nono 

1!:.ste Tratado será. mti!lcado, de confor­
r:nl·dadc com as disposições constituclonals de 
cada uma das Altas Partes Contratantes, e as 
mtl!icaçõcs serão trocadas em Lisboa no mais 
breve prazo possível. Entrnrã em vigor, Imedia­
tamente após a troca das ratl!lcações, ·pelo 
prazo de dez anos, prorrogável sucessivamente 
por per[odos Iguais, se não fõr denunciado 
por qualquer das Altas Partes Contratantes 
com três meses de antecedência. 

Em fé do que os Plenlpotenclârlos aclma 
nomeados assinaram l:ste Tratado, em dois 
exemplares, no Rio de Janeiro, aos 16 dias 
do mês de novembro de 1953. 

a) Vicente Ráo. 
a) António de Farfa. 

t cópia autêntica do texto do Tratado de 
Amizade e Consulta entre o Brasll e Portugal. 

Secretaria de Estado da.s Relações Exte­
riores, Rio de Janeiro, D.F., cm 5 de janeiro 
de 1955. - Luiz Lemos, Chefe da Divisão de 
Atos, Congressos e Conferências lntemacionats. 

DECRETO N.º 36178, DE 14 DE JANEIRO 
DE 1955 

Apro1ia o Regtmento do Museu Nact:ona! de 
Belas Artes do MlnfJ:tério da Educação e 

Cultura. 

o Presidente da Repúbllcn, usando da 
.n.trlbulç!io que lhe confere o artigo 87, inciso I, 
-da constituição, decreta: 

Art. 1.º Fica aprovado o Regimento do 
Museu Nacional 'Cle Belns Artes (M.N.B.A.), do 
Ministério da Educação e Cultura, que, assinado 
pelo respectivo Ministro de Esta.do, baixa com 
êste decreto. 

Art. 2.0 :@:ste decreto entrará. em vigo:r 
na data de sua publicação, revogadas as dis­
posições em contrário. 

Rio de Janeiro, 14 de Janet:ro de 1955; 134° 
-da Independência e 67.0 da República. 

JOÃO CAFÉ F'ILt-lO. 
"'Cdndido Mota. Filho. 

REGIMENTO DO MUSEU NACIONAL DE 
BELAS ARTES 

CAPÍTtJLO t 

Da finalidade 

Art. 1.0 O Museu Nacional de Belas Artes 
(M.N.B.A.). criado pela lei n.0 378, de 13 de 
Janeiro de 1937, órgão do Ministério da Educa­
ção e . Cultura, diretamente subordinado ao 
Ministro de Estado, tem por rtnalfdado: 

I - Recolher, conservnr e expor as obras 
de arte pertencentes ao patrlmônto federal; 

1I - Difundir e estimular o conhecimento 
das Belas A:rtes, por intermédio de exposlções, 
conferências, comemornções, publicações, fil­
mes etc.; 

lll - Manter relações de tntercâm blo ar­
tístico, no pnts e no exterior. 

Art. 2.0 

tes órgãos 
Diretor: 

CAPÍTULO II 

Da. organteaçilo 

o M.N.B.A. compõe-se dos scgu.ln· 
tmedlatamentc subordinados ao 

I - Seção Técnica: 
II - Turma de A'Clinlnistrnção; 

B.O. -8 

III - serviço de Resta urnção; 
IV - Portá.ria. 
§ 1." Integram a Seção Técnica., a BlbllO· 

teca e o Gabinete de Pesquisas. 
§ 2." Sê.o gratlflcadn.s as funções de Secre­

tt\rlo do Diretor, de Chefe da Seção Técnica, 
de Chefe da Turma de Administração e de 
Chefe de Portaria, cabendo ao Diretor designar, 
dentre ssrvldores do Ministério da Educação e 
Cultura, os que deverão exercê-las. 

Art. 3. ° Flca lnstltuido um Conselho 
Técnico como órgão consultivo do Diretor para 
aquls1ção de obras de arte e programação 
de atividades culturais. 

§ 1. 0 O Conselho Técnico é presidido pelo 
Diretor do M.N .B.A., e integrado por dois con­
servadores do mesmo estabelecimento, designa­
dos pelo Diretor e por duas pessoas de notória 
competência en1 Belas Artes, des1gnadaa pelo 
Ministro da Educaçfio e Cultura. 

§ 2.0 As designações para membro do 
Conselho Técnico do M.N.B.A.,serão !citas por 
dois anos, permitida e recondução ao término 
de cada. per!odo. 

cAPITtn.o m 

Da comPeténcia do3' 6rg4o3' 

Art. 6.0 Incumbe à Seção Técnica: 
I -·Recebe?", registrar, estudar, classificar, 

documentar fotogràfieamente, guardar, con­
servar, eoleclonar, etiquetar e expor Objetos 
do acervo artístico rlo M.N .B.A. 

II - l!Uaborar, para aprcclnção do Conselho 
Técnico, o p1ano anual de exnosiçõcs, confe­
rências. mostras de arte e outros empreendi· 
menta~ culturais, que devam ser realizados 
·pelo Museu Nnclonal de Belas Artes, levando 
n efeito os trabalhos técnicos necessários à 
execncão dos planos a.provados. 

m - Inventariar e catalognr os objetos e 
documentos sob sua gUarda. 

IV - Ore:anizar e manter atuaUmdos: 
a) catálogos e flcb6.rlos de objetos de arte 

e documentos; 
b) catálogo dlscrlmtnatlvo, ou gutn. de 

vlsltantes; 
e) nnuârlo e cntálogo de exposições 

temporárias. 
V - 'Atender a consultas sõbre assuntos 

de sua éomoetêÍlcta técnica. 
VI - Ministrar aos vlsltantes expllcaçõef!I 

s6br6 as coleções do Museu. 
VJI - Representar sôbrc a necessidade de 

medidas de rflstaurnção e conservaçrio de obras 
de arte e documestQs e bem assim, opinar 
Bõbre a respectiva execução em tôdaB as irune 
fases. 

VllI - Documentar fotogràrtcamente o es­
tado dos obletos e documentos, antes e depois 
de r"c;taurados. 

IX - Elaborar, mensalmente relação dos 
trabn'.hos de rcstauracão real19fH10s, com a 
resp(>ctiva documentação fotooT6.flca. 

X - Realizar. por lntennédlo do Gabinete 
de p,~c;quisas. estudos pe,.1ci0is e cln.ssirteações, 
c1ent_\ficamen~ fundamentadas. 

:XI+- Receber, registrar clnsstrtcar, fichar, 
gua.rcla.r e conservar o material blbltouri\fico do 
Muse11, mantendo atualizados os entâlogos da 
biblioteca. 

Jo':II - Manter repositório de obras, perló­
dlcos, mapas, estampas, gravuras, fotografias, 
dlapo'>lt.l't'OS e filmes sôbre assuntos de 1nte':'êsse 
do htJ~.B.A. 

:xrn - Emprestar obras e periódicos para 
consulta., observadas ns ca11telfl.s necessárias à 
lntevrlrl.ade das coleções bibliogrâ!1cas. 

XIV - Organizar as publicações do Museu 
e permutá-las com Instituições nacionais e 
estrangeiras. · 
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XV - Preparar a correspondência do Museu 
sõbre assuntos ligados às Belas .Artes. 

Art. 7.0 Incumbe à Turma de Admln~­
tração: 

I - Elaborar o expediente, e. escrituração 
e os registros relativos à administração de 
pessoal, material e orçamento, mantendo a 
indtspensãvel harmonia com os órgãos de admi­
nistração do M1nlstérlo da Educação e Cultura, 
cujas normas e métodos de trabalho deverá 
observar. 

II - Executar os serviços de protocolo e 
arquivo do correspondência, e de docwnentoa 
de natureza a.dmlnlstrativa. 

III - Providenciar a expedição da corres· 
pendência do M.N -13.A. 

IV - Reunir os elementos necessários ao 
preparo do relatório anual do M.N.B.A. 

Art. 8.0 Ao serviço de Restauração incum­
be restaurar e conservar obras de arte ou 
documentos pertencentes ao acervo do M.N.B.A., 
de acôrdo aom as determinações que receber 
do Diretor. 

Art. 9.0 Incumbe à Portaria: 
I - Providenciar a abertura e fechamento 

do M.N .B.A. de acõrdo com o horário estabe· 
lecido pelo Diretor. 

II - Receber e guardar à entrada, median­
te entrega de !lcha de contrôle, chapéus e qual­
quer outro objeto dos visitantes e consulentcs, 
devolvendo-os à saida. 

III - Impedir a sa.ida de livros, embrulhos 
e outros objetos, sem permissão do Diretor ou 
'Cio Chefe da Seção Técnica. 

IV - Impedir 11. entrada de portadores 
de máquinas fotogrãflcas, salvo com autorização 
do Diretor ou do Chc!c <la Seção Técnica. 

V - Impedir aglomeração na entrada do 
ed11'Jclo. 

VI - Manter vigilância diurna e noturna 
do ed11'1c1o, especialmente· das galerias abertas 
ao público, orgnn1zando para êsse flm, turmas 
de vigllàncla. 

VII - Atender visitantes pre~tando-lhes 
as informações que estiverem ao seu alcance 

VIII - Zelar pela limpeza e conscrvaçll.o do 
edif[clo e do respectivo moblliáriq. 

IX - Auxiliar a arrumação de exposições. 
X - Executar trabalhos de carpintaria, dis­

pondo, para tal, de Oficina apropriada. 
XI - Qrgantz.a.r a estatistie& da freqüência 

de visitantes. 
XII - Receber e encaminhar tL corres­

pondêncla endereçada ao M.N.B.A. 
XIII - Expedir a correspondência e os 

volumes procedentes do M.N .B.A. 
Art. 10, Incumbe ao Conselho Técnico: 
I - Elaborar anualmente, atendidas as 

possibilidades orçamentárias, o plano de aqUi­
Slção de obrns de arte para ampllação das co­
leções do M.N .B.A. 

II - Opinar sõbre a. compra de obras 
oferecidas ao M.N .B.A. 

Ili - Oplnc.r, anualmente, sôbre o plano 
de exposições, confcrênclas, mostras de arte o 
outros empreendimentos culturu.is que devam 
ser reallzados pelo M.N.B.A. 

IV - Opinar sôbre a realização eventual 
de exposições pâ.rticulares, requeridas por artis· 
tas nacionais ou e5trangeiros. 

V - Opinar sõbre a cessão por empréstimo 
de objetos pertencentes ao patrimônio artís­
tico do M.N.B.A. 

§ 1. 0 O Conselho Técnico reune-se por 
convocação do Diretor, sempre que houver ma­
téria. sujeita à sua apreciação. 

§ 2.0 Os planos mencionados nos Incisos 
I e m devem ser objeto de decisão até 15 de 
Janeiro de cada. a.no. 

§ 3.0 A~ deliberações do Conselho Técnico 
são tomadas por maioria de votos dos seus 
membros, ficando a respectiva execução sujeita 
à homologação do Ministro. 

§ 4. 0 As sessões do Conselho Técnico são 
secretariadas por servl<lor designado pel& 
Dlretor. 

§ 5. 0 De cada sessão deve ser lavrada uma 
ata pelo Secretário. 

CAPÍTULO IV 

Das atribuições do pcssoai 

Art. 11. Ao Diretor do M.N.B.A. incumbe: 
I - Dirigir as atividades do M.N.B.A. Incen­

tivando e coordenando o trabalho dos seuS­
vários órgãos. com o objetivo de conduzi-lo à 
plena realt.zação das SUB.$ finalidades culturais. 

TI - Promover n articulação entre o 
Museu e organizações oficiais ou privadas, 
notada.mente de educação escolar ou extra-es­
colar que possam contribuir paro divulgação 
do conheclmcnto de suas coleções, e para cres­
cimento da freqüência às suas exposições. 

III - Promover, autorizar e supervisionar 
a realização de exposições, conferências, mostras 
de arte e outros empreendimentos culturais, 
de acôrdo com programação aprovada Pf>iO 
Conselho Técnico e homologada pelo Ministro 
de Estado. 

IV - Despachar pessoalmente com o Mlnls· 
tro de Estado. 

V - Representar o Museu nas suas relações 
com outros órgãos. 

VI - Manter relo.ções de Intercâmbio cul­
tural. 

VII - Designar membros correspondentes 
do Museu. 

VITI - Expedir porta.rias, instruções e or­
dens de serviço reguladoras da ordem Interna. 
do Museu. 

IX - Con vocnr as sessões do Conselho· 
Técnico e presidi-las, exercendo o direito de 
voto. 

X - Designar, bienalmente dois conser­
vadores do Museu paro. o Conselho Técnico. 

XI - Designar os servidores que devam 
exercer função gratt!icada, bem como os seus 
substitutos eventuais. 

xn - Propor ao Ministro as alterações 
que 1ulgar necessárias na lotaQão do Museu. 

XIII - Distribuir pelos vários órgãos, o 
pessoal lotado no Museu, fixando os respecti­
vos horários de trabalho e escalas de plantão, 
atendidas as normas legais vigentes sôbre o 
assunto. 

XIV - AntectPar ou prorrogar o período 
normal de trabalho, de acõrdo com a. Jegls­
lação em vigor. 

XV - Fixar a escala de férias dos servidores 
que lhe são diretamente subordina<los e o.pro­
var a dos demais. 

XVI - Admitir e dispensar pessoal extra.­
numerário, na fonnn da legislação em vigor. 

· XVII - Expedir boletins de merecimento­
s.os servidores que lbe são diretamente subor­
dinados. 

XVIII - Elogiar servidores em exercício no­
Museu. 

XIX - Aplicar penas disciplinares, inclu­
sive a de susuensão até 30 dias, propondo ao 
Ministro de Estado a apllcação de penalldade­
que exce::l.er de sue. alçada. 

XX - Determinar a instauração de processo 
administrativo. 

XXI - Autorizar a execução de serviQo ex­
terno. 

XXII - Fiscalizar a aplicaoão de créditos· 
orçamentários e quaisquer outros recursos 
concedidos ao M.N.B.A. 

XXill - Dirigir as publicações do Museu. 
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XXIV - Ordene.r ou autorlze.r, ouvida a 
Seção Técnica, pe!'iclas e restaurações. 

XXV - c....'Onceder ou negar autortzação para 
copiar, fotografar, filmar ou reproduzir por 
qualquer processo obras do acervo artistice 
do Museu. 

XXVI - Prolbir a entrada ou ordenar a 
sakl.a do Museu de pessoas suspeltas ou que se 
portarem tnconvenlentemente. 

xxvrr - Apresentar ao Ministro de Es­
tado relatório anual das atlvldadcs do Museu. 

Art. 12. Ao Chefe da Seção Técnica in­
cumbe: 

I - Dirigir os trn.balhos da Seção expe­
dindo ordens e instruções necessã.rlas ao 
desempenho das suas atribuições. 

II - Planejar e orientar as atividades da 
Seção, submetendo seus resultados à consl­
-dcração do Diretor. 

m - Propor ao Diretor as medidas que 
julgar convenientes ao desenvolvimento das 
atividades da Seção. 

IV - Opinar sôbre todos os assuntos estu­
dados na Seção, que devam ser resolvido!! 
pelo Diretor ou outras autoridades superiores. 

V - Determinar a divisão de trabalho, 
supervisionar sua execução e constituir as 
turmas que devam executá-lo, mantendo coor­
denação entre os servidores que lhe são subor­
dinados 

VI - Representar ao Dlretor contra as 
!altas cometb:las por seus subordinados, pro­
pondo a apllcação das penas dlscipllnares 
.cabfvels, bem como sugerir à mesma autori­
dade os a tos de elogio a que fizerem Jus os 
servidores cm cx:erciclo na Seção. 

VII - Expedir boletins de merecimento aos 
servidores que lhe são dlretamen te subor­
dinados. 

VIII - Propor ao Dlretor a escala de férias 
-do pessoal em ex:erciclo na Seção. 

IX - Velar peln manutenção da ordem 
-cm tôdas as dependências do M.N,B.A., toman­
do na ausência do Dlretor, as providências que 
para êsse fim se fizerem necessé.rlas. 

Art. 13. Ao Chefe da Turma de Admlnis­
·trnção incumbe: 

I - Dirigir, distribuir, coordenar e !lsca­
ltzar os trabalhos afetos à Turma, propondo ao 
Diretor as medidas indlspensâveis ao seu 
desenvolvimento. 

II - Prestar ao Diretor os esclarecimentos 
necessârlos A solução de problemas relativos 
·a assunto de administração geral. 

IlI - Representar ao Diretor contra e.a 
!altas cometidas por seus subordinados, pro­
pondo Bs penas disciplinares cabíveis. bem 
como sugerir à mesma autoridade os atos de 
elogio a que fizerem jus os servidores em 
exerclclo na Turma. 

IV - Expedir boletins de merecimento aos 
·servidores que lhe são dtretamente subor­
dinados, 

V - Propor ao Diretor n aprovação e altera­
ções subseqüentes da escala de férias do 
Museu Nacional de Belns Artes. 

Art. 14. Ao secretário rlo Diretor Incumbe: 
I - Representar o Diretor, quando para 

Isso fõr designado. 
II - Redigir a correspondência pessoal do 

Diretor. 
III - Atender as pessoas que se dirlg1tem 

ao f:!."llblnete do Diretor. 
IV - Auxiliar o Diretor nn elaboração dos 

trabalhos que lhe forem n!etos. 
Art. 15. Ao Chefe do. Portaria Incumbe: 
I - Dtrlc:lr, distribuir, coordenar e fiscali­

zar us tra balhoi: afetos à Portaria. propondo ao 
Diretor as medidas convenientes ao seu desen• 
-volvtm.ento. 

II - Fornecer à Seção Técnica dados esta­
tísticos para elaboração dos quadros de fre­
qüência de visitantes. 

III - Expedir boletins de merecimento aos 
servidore~· que lhe são diretamente subordi­
nados. 

IV - Propor a escala de férias do pessoal 
subordinado à Portaria. 

Art. 16. Aos servidores cm exerci.cio no 
M.N.B.A., que não tenham atribuições espe­
cl!ieadas neste Regimento, incumbe executar 
os trabalhai; que lhes forem determinados pelo 
Chefe imediato. 

CAPÍTULO V 

Da lotação 

Art. 17, A lotação do Museu Nacional de 
Belas Artes será aprovada. por decreto. 

CAPÍTULO VI 

Do horário 

Art. 18. O M.N.B.A. será. franqueado n.o 
público para vlsttas, às galerias da exposição, 
nos dom1n$OS, feriados, nas tazdes de sãbado e 
em horário noturno a ser afixado, cerrando suas 
portas, um·a vez por semana, e1n dia útil, para 
limpeza geral. 

§ l.º O hc.rário de trabalho dos servtdores 
do Museu será. fixado pelo Diretor, respeitan­
do o número de ·horas semanais estabelecido 
para o r,ervlço público. 

§ 2." O Chefe da Po-:-tarla, os servidores 
lncum bidos da vlgllâncta e nquêlcs encarre­
gados de acompanhar os visitantes ficam 
sujeitos ao regime de plantão. sem prejuízo 
de um dia. de descanso semanal. 

CAPÍTULO vn 

Das substituições 

Art. 21. Serão substitui-dos, automàtica­
mente, em suas faltas e impedimentos even­
tuais até trinta dias: 

I - O Diretor pelo Chefe da Seção Técnica. 
II - . Ç>s Chefes da Seção Técnica, da Turma 

de Admln1straçã.o e da Portaria por servidores 
préviamente designados pelo Diretor. 

CAPÍTULO VIII 

Disposições gerais 

Art. '22. Não é pennitlda a entrada no 
M.N .B.A. de pessoas que n{l.o se apresentem 
convenientemente trajadas. 

Parágrafo único. A entrada -de portadores 
de máquina !otográflea dependerá de autori­
zação expressa do Diretor ou do Chefe da. 
Seção Técnica. 

Art. 23. os visitantes do M.N .B.A. devem 
receber. à entrada, ficha de contrôle e, à. 
salda, devolvê-la à Portaria. 

Parágrafo único. No caso de visitas cole­
tiva.a de colégios ou corporações, poderá ser 
dada, no responsável pelos visitantes, ou ao 
seu guia, ficha única, anotando a Portaria o 
númer,::> de componentes do grupo. 

Art. 24. O M.N.B.A. deve, por todos os 
melos possíveis. facilitar a sua visitação e 
fornecer ao público quaisquer Informações. 
relacionadas com suas finalidades, bem como 
despertar nos visitantes e consulentes o Inte­
resse pelas coleções expostas e o culto pelas 
tradições nacionais. 

Art. 25. A consulta. às obras da Blbllotecn., 
aos documentos do arquivo e aos fichários só 
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será facultada nos dias úteis das 12 às 16 
horas, mediante permissão do Diretor. 

Art. 27. As obras de arte do patrimônio 
do M.N.B.A. só poderão ser copiadas ou repro­
duzidas, por fotografia, filmagem ou qualquer 
outro processo, mediante prévia autorização 
do Diretor, a requerimento do Interessado. 

Parágrafo único. A reprodução dessas obras 
de arte ou documentos em livros, revistas ou 
Jornais sômento seré. permitida mediante o 
prévio compromisso, por escrito, do Interessado 
de Indicar expressa.mente na publicação a pro­
cedência da peça ou documento reproduzido .. 

Att. 28. O M.N.B.A. manterá duas espêcies 
de catâlogos: 

1 - Catálogo descritivo ou gula de VJSI· 
tantes, prática e explicito, com indicações topo­
gráficas para circulação, ligeiro histórico da 
Instituição, número e descrições suclntl\S dos 
objetos e das salas em que se aeham expostos, 
menção de sua procedência, resumo blogrã.flco 
do artista e demals observações relativas ao 
material exposto. 

II - Cntâlogo comentado, contendo, além 
do que se encontra no cntãlogo descrltlvo, a 
maior soma possível de Informações sôbre 
cada objeto, os fatos e as personalidades que 
relembre ou a que esteja ligado. 

Parágrafo ünlco. Ambos os catãlogos devem. 
ser Ilustrados com fotografias, desenhos e 
reproduções das obras expostas e serão vendi­
dos ao públlco na Portaria. 

Art. 29. O M.N.B.A. editará cartões pos­
tl\ls, avulsos ou em blocos, com reprodução 
totogrâfica ou Utogrâflca do edl!lclo, de salas 
e das principais peças de sua coleção artís­
tica que serão postos à venda. 

Art. 30. A sala de conferências pode SeJi 
cedida para fins educativos e patrióticos e as 
demais salas serão utillzndas para exposições 
e solenidades de 1.nlciatlva do Museu e só 
serão cedidas com a utorlzação do Diretor. 

Art. 31. A realização de exposições parti· 
culares, de artlst11s nacionais ou estrangeiros, 
no M.N.B.A., só será. permitida nos recintos 
especialmente destinados a êsse fim, mediante 
prévia ·autorização do Diretor, de acôrdo com 
parecer do Conselho Técnico. 

Art. 32. o M.N.B.A. deve manter coope­
ração com estabelecimentos similares do pais 
e do estrangeiro e, bem assim, com a Diretoria 
do Patrimônio Histórico e Artistice Nacional, 
em cumprimento ao disposto no art. 45 da lei 
n.0 378, de 13 de Janeiro de 1937, e ainda com 
outras organizações oficiais ou privadas, nota• 
damente de educação escolar ou extra-escolar, 
que possam contribuir para maior divulgação 
do conhecimento das belas artes. 

Art. 33. A céssão, por empréstimo, de 
objetos do acervo do M.N .B.A. só poderá ser 
!eltn com autorização do Ministro de Estado, 
p"or proposta do Diretor, ouvido o Conselho 
Técnico. 

Art. 34. ~ proibido fumar nas salas de 
exposlç!io e conferências, bem oomo tocar os. 
objetos expostos. 

Art. 35. Sem prejulzo das atribuições dC> 
Serviço de Restauração, os trabalhos de res­
tauração, em casos especiais, poderão ser confia­
dos a técnicos de Idoneidade e capacidade com­
provadas, a juizo do Diretor e sob sua vigilância. 

Art. 36. A compra de objetos de arte para 
as coleç6es do M.N.B.A. dependerá. de parecer 
do Conselho Técnico e autorização do Ministro. 

Art. 37. E:.ste Regimento entrarâ em vtgor 
na datn de sua publlcaçl\o, revogadas as dispo­
sições em contrário. 

Rio de Janeiro, 14 de janeiro de 1955. 

Ct1nàido Mota Filho. 
ID.O. de 19-1-1955). 

O Scrvtço Central de Documentação Geogrãllca do Conselho Naclenal de Geografia 6' 
compl('to, compreendendo BJblloteca, Mapoteca, Fototeca e Arquivo Cn.,.ogrâfico, destinan­
do-se êste à guarda de documentos como sejam inéditos e artigos de Jornais. Envie ae> 
Conselho qualquer documento que possuir sôbrc o territ6rlo brasileiro. 



Resoluções do Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística 

CONSELHO NACIONAL DE GEOGRAFIA 

XIV Sessão Ordinária da Assembléia Geral - 1954 

Integra da Resolução n. 440, de 12 de julho de 195t 

Fixa á estrutura orgânica da Secretaria Geral do Conselho e baixa o seu 
Regimento.· 

A Assembléia Geral do Conselho Nacional 
de Geogra!la, usando das suas atribuições, e 

considerando que as resoluções ns. 466, 
468 e 4'16, do D. C., alteraram a estrutura orgâ­
nica da SE!cretnria Geral fixada pela resolução 
n.0 443, de 28 de maio de 1953, do Diretório 
Central, 

Considerando que o Regimento da Secre· 
tarta Geral do Conselho, baixndo pela reso­
çAo n." 446, de 9·5·953, do Diretório Central 
estêve em execução, em caràter experimental, 
até a prestlntc XIV sessão da Assembléia Geral, 
consoante o disposto no nrt. 1.0 da resolução 
n. 0 421, de 8 do julho de 1953 dll sua. xnr 
sessão ordlnârta; 

considerando as disposições contidas nos 
arta. 2.0 e 3.0 da citada resolução 421, da 
Assembléia Geral, 

RESOLVE: 

Art. 1.0 - A Secretaria Geral do Conselho 
Nacional de Geografia compreende órgãos 
consultivos e executivos e ó dlrlglUa. pelo 
secreté.rio-Geral do Conselho. 

§ 1.º - Siio órgãos consultivos: 
I - Comissão Diretora; 
II - Comissão de Geografia; 

ID - Comissão de Cartografia: 
IV - Comissão de Difusão Cultural: 

V - Comissão de Promoções; 
VI - Consultoria Juridtca. 

§ 2.0 - São órgãos executivos: 
I - O Gabinete do Secretário-Geral, 

que compreende: 
a) Chefia. do Gabinete; 
b) Secretaria dos órgãos Dellbe· 

rnttvos do Conselho; 
e) Secretaria de Coordcnaçli.o dos 

ôrgãos Regionais e Entidades 
Fillndas; 

d) Setor de Râdlo e Comunicações; 
e) Setor de Fotogratln e Cinema; 

II - A Divisão de Geogra:na. com a 
seguinte organização: 

a) Direção da Divisão 
b) Secretaria da Dlvtsti.o com o 

Setor de Ilustrações Geogré.ficas; 

e) Secção Regional Norte; 
d) secção Regional Nordeste; 
e) Secção Regional Leste; 
/) Secção Regional Sul; 
g) Secção Reglonftl Centro-Oeste; 
h) Secção de Estudos Sistemáticos,. 

com os seguintes Setores: 
1) setor de Geomorfologla; 
2) Setor de Cl1matologia; 
3) Setor de Biogeografia; 
4) Setor de Geografia Humann; 
5) Setor de Geografia Política; 
6) Setor de Geografia Econõ­

mtca. 
O Secção de Cálculos. 

iII - A Dl visão de Cartografia, que· 
compreende: 

a) Direção da Divisão; 
b) Secretaria da Divisão; 
e) Secção de Triangulação, com 

os seguintes S-etores: 
1) Setor de Medição Angular 

e Montagem de Tôrrcs; 
2) Setor de Reconhecimento A; 
3) Setor d-e Reconhecimento B; 
4) Setor de Serviços 0-erais. 

d) Secção de Nivelamento, com os 
seguintes Setores: 
1) Setor de Medição A; 
2) Setor de Medição B; 
3) Setor de Medição c: 
4) Setor de Serviços Gerais. 

e) Secção de Bases, de Astronomia 
e Grnvlmetria, com os seguintes 
Setores: 
1) Setor de Bases; 
2) Setor de Astronomia e Gre.­

vlmetr1a; 
3) Setor de Serviços Gerais; 
4) Setor de Contrôle Astro­

nõmtco. 
f) Secção de Levantamentos Mis­

tos, com os seguistes Setores: 
l l Setor de Levantamento A; 
2) Setor de Levantamento B; 
3) Setor de Levantamento C; 
4) Setor de Serviços Gero.is. 

g) Secçl\Q de Cálculos, com oso 
seguintes Setores: 
1) Setor de Cálculos Astro-­

nõnilcos; 



156 BOLETIM GEOGRAFICO 

2) Setor de Cálculos GeOdé­
slcos; 

3) Setor d.e Cálculos Especiais. 
h) Secção de Compilação, com os 

seguintes setores: 
1) Setor de Pesquisas; 
2) Setor de Altimetria; 
3) Setor de Planimetria; 
4) Setor. de Cartas Especiais. 

i) Secção de Desenho, com os 
seguintes Setores: 
l) Setor Cartogrãflco; 
2) Setor Litogrâ.!ico; 

1) Secção de Revisão; 
k) Secção de Rest1tulç00 Aero!o­

togramétrtca, com os seguintes 
Setores: 
1) Setor de IdentUlcação e 

Seleção; 
2) Setor de Análise e Trian­

gulação: 
3) Setor de Restituição. 

iJ Secção de Documentação Carto­
gráfica, com os seguintes 
Setçires: 
1) Setor de Prontuário; 
2) Setor de Mapoteca; 
3) Setor de Arquivo Foto­

gráfico; 
4) Setor de Divisão Terri­

torial. 
m) Secção de Reproduções, com os 

seguintes Setores: 
1) Setor de Fotocartogratla; 
2) Setor de Tipogrn!ia e 

MultiUtc; 
3) Setor de Cópias. 

IV - A Divisão ç:ultural, com a 
seguinte organização: 
a) Direção da Divisão; 
b) Secretaria da Dlvislio; 
e) Secção de Biblioteca, com os 

seguintes Setores: 
l) Setor de Catalogação e 

Referência; 
2) Setor de Arquivo coro­

grátlco 
3) Setor de Hemeroteca. 

d) Secção de Divulgação Cultural, 
com os seguintes Setores: 
1) Setor de Assistência. ao 

Ensino; 
2) Setor dC Museu; 
3) Setor de Intercâmbio; 
4) Setor ae Toponímia. 

e) Secção de Publicações, com os 
segUlntes Setores: 
l) Setor de Redação; 
2) Setor de Revisão: 
3) Setor de Ilustrações; 
4) Setor de Expedição. 

V - A Divisão de Administração, 
que compreende: 

a) Direção da Divisão; 
b) Secretaria. da. Divisão; 
e) Tesouraria; 
ã) Secção do Pessoal, com . os 

seguintes Setores: 
l) Setor de Cadastro; 
2) Setor de Direitos e Deveres; 

e) Secção do Material, com os 
seguintes Setores: 
1) Setor Comercial; 
2) Setor de Patrimônio: 
3) Setor de Almoxarl!a.do. 

/) Secção de contabilidade, com os 
seguintes Setores: 
1) Setor contábtl; 
2) Setor Orçamentãrlo; 
3) Setor de contrôle. 

D) Secção de Comunicações e 
Expediente, com o.s seguintes 
Setores: 
1) Setor de Protocolo e 

Arquivo; 
2) Setor de Mecanografl.&. 

h) · Secção de Serviços Gerais, com 
os seguintes Setores: 
1) Setor de Portaria; 
2) Setor de Reparos e Con­

servação; 
3) Setor de Garage e Trans­

porte. 

Art. 2." - Os órgãos consultivos e execu­
tivos, componentes da Secretaria Geral do 
Conselho Nacional de Geografia, terão as atri­
buições previstas no Regimento anexo à pre· 
sente resolução. 

Art. 3.0 
- Revogam-se as dispos.lções em 

contrário. 
Rio de Janeiro, 12 de Julho de 1954, ano 

XIX do Instituto. - Conferido e numerado: 
José Veríssimo da Costa Pereira, Secretá.rio· 
-Assistente. - Visto e rub:-icado; Deoclécio De 
PaTanhos Antunes, Secretãrlo-Gernl. - Publl· 
que-se: FloTéncio de AbTeu, Presidente. 

ANEXO A RESOLUÇAO N .0 440. 

Ti'l'ULO I 

Da organização da SccTctaria-GeraJ 

CAPÍTULO J 

Dos fins da Secretaria-Geral 

Art. 1.0 - A Secretaria-Geral, criada pelo 
decreto n.0 1 527, de 24 de março de 1937, 
modificado pela lei 756, de 8 de Julho de 1949, 
é o órgão executivo central do Conselho 
Nacional de Geografia, subordina-do ao Presi­
dente do Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística. 

Parãgrafo único - A Secretaria-Geral tem 
por objetivo promover a coordenação das ativi­
dades geográficas do pais, bem como projetar 
e executar os trobalhos técnicos, culturais e 
administrativos de competência do C.N.O. 

CAPiTULO n 

Da estrutura da Secretaria-Geral 

Art. 2.0 - A secretaria-Geral reger-se-á por 
êste Regimento. 

Art. 3.0 
- A Secrctaria-Gernl que é diri­

gida pelo Secretário-Geral do Conselho, com­
preen"ie órgãos consultivos e órgãos executivos, 
na conformli:iade da resoluçã.o do Diretório 
Central do C.N.O., sob n.<> 367, de 21 de Julho 
de 1950, do Diretório Central. 

CAPÍTULO ID 

Das atribuições dos órgflos consultivos 

Secção I 

Da Comissll-0 Diret01'a 

Art. 4.0 
- A Comissão Diretora é o órgão 

que tem por objetivo assegurar a unidnde de 
direção e a coordenação dos serviços da 
Secretario. Geral. 

Art. 5.0 
- A Comissão Diretora constitui-se 

do Secretárlo-Geral, do secretã.rlo-Asslstente e 
dos Diretores de Divisão. 

§ 1.0 
- O Prest-dente da Comtss!io ê o 

Secretário-Geral do Conselho; 
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§ 2.0 - Os trabalhos da Comissão são 
secretariados por tunclonãrio designado pelo 
Secreté.rlo-Geral. 

Art. 6: 0 - A Comissão Diretora reunir-se-é. 
sempre que necessário por convocação do 
Secretârio-Gero.l. • 

Art. 7.0 - A Comissão Diretora compete: 
I - Examinar assuntos referentes a mais 

de uma Dl visão ou ao funcionalismo e reco· 
mendar medidas de lnterêsse geral; 

n - Propor o estudo e a adoção de nor­
mas de serviço. 

Secção II 

Das Comtss6es ae Geografia, Cartografia e 
Difmão Cultural 

Art. 8.º - As Comtssões de Geografia e 
Cartografia têm por principal objetivo assegu­
rnr o intercàm blo técnico e cientifico perma­
nente entre o Conselho e as Instituições anns. 
Como órgãos consUltivos compete-lhes opinar 
e colaborar no estudo, no planejamento e na. 
orientação das atividades geográflcas e carto­
grá.!tcas do Conselho, de modo que estas se 
harmonizem com as daquelas Instituições, vi· 
sando A unidade e conjugação de esforços. 

Art. 9. 0 - A Comissão de Difusão Cultural 
incumbe opinar sôbre a difusão dos conheci­
mentos atinentes à ciência geogré.flca, por meio 
de publicações, conferências, tertUllas e cursos 
de aperfeiçoamento convocados os Diretores 
de Gcograna e Cartograna scmore que se tra­
tar de assunto de suas especialidades. 

Art. 10 - As Comissões de Geografia, 
Cartografia e Difusão Cultural constituem-se 
do Secretário-Geral, -do Diretor da Divisão 
técnica correspondente e de, no mãxlmo, mai.S 
6 membros estranhos ao quadro de servidores 
do Conselho, escolhidos pelo Diretório Central 
e com mandato pelo prazo de 2 anos. 

§ 1.0 - Para oscolha dos membros estranhos 
a.o Conselho, o Secrctárto-Gernl, ouvido o Dirc-. 
tor da Divisão correspondente apresentará ao 
Diretório Central uma relação de técnicos de 
notório saber e ativa participação no ambiente 
geográfico e cartográfico nacional. 

§ 2.º - Os trabalhos dessas Comissões se­
rão presididos pelo Secretá.rio-Geral, ou. cm 
seu Lmpcdlmento, pelo Diretor da Dlvlsfi.o cor­
respondente. Serão secretariados por um Chefe 
dê Secção da Divisão interessada. 

§ 3.0 - Cada Comissão reunir-se-á. ordlnà· 
riamente quando · convocada pelo Secretá.rio­
-Geral, 

§ 4.0 - O Secretário-Geral poderã convidar 
técnicos de reconhecida competência para to­
marem parte nas reuniões nas quais se dlscu· 
tlrão assuntos de suas espectaltzações; 

§ 5.0 - Os membros estranhos ao quadro 
de servidores do Conselho e os técnicos con· 
vldndos, na rorma do parágrafo anterior, perce­
berão a gratificação de presença que !õr atri· 
buída pelo Diretório Central. 

Secção m 

Da, Comisslio de Promoções 

Art. 11 - A Comissão de Promoções é o 
órgão que tera por encargo apurar o mereci· 
menta e a anttgutdade dos servidores da Se­
cretaria Geral, com as atribuições previstas no 
Regulamento de Promoções do Pessoal do 
Conselho. 

Secção IV 

Da Consultoria Jurfdtca. 

Art. 12 - A consultoria Juridlca 6 o 
órgão consultivo da Secretaria Geral que tem 

por encargo tratar da matéria de natureza. ju· 
rldica do Conselho. 

Art. l.3 t-- Compete à Consultoria Jurldtca: 
I- estudar. a matéria de natureza jurf· 

dica, de processos em curso no Conselho e 
emitir o parecer; 

II - A.sslsttr o Secretário-Geral na elabo· 
ração de normas e lnstruçõe.11, bem como na 
dos projetos de resolução que envolvam ma­
téria de natureza legal; 

Ill - sugerir ao secretãrio-Geral o esta­
belecimento de normas que venham facilitar 
a ap11caç;ão da legislação vigente; 

IV - minutar contratos e mais atos jurí­
dicos de interêsse do Conselho; 

V - representar em juízo o Instituto Bra­
sileiro de Geografia e Estatística em tõdas as 
ações em que o Conselho seja interessado; 

VI - organizar e manter em <lia o emen­
tárto dfLS resoluções aprovadas, bem como 
da leglsla~ão vigente que digo. respeito ao 
Conselho. 

CAPfTlJLO IV 

Das atnbuiçõe3 do3 6rg00s executivos 

Secção I 

Do Gabinete do Secretário-Gerai 

Art. 14 - O Gabinete é o órgão auxiliar 
do Secretàrlo~Geral no desempenho de suas 
:funções. 

Art. 15 - Ao Gabinete do Secretá.rio­
-Geral compete: 

I - executar os trabalhos de Secretnria 
da Assembléia Geral, do Diretório Central e 
<la Secretaria Geral'. , 

II - ooordenar as n ti vidades dos órgãos 
regionais e entidadeR !llladas, cuja execução 
é da competência da respectiva Secretaria: 

m - superintender ns comunicações rá· 
dlo-telegráflcas de interêsse <lo Conselho; 

IV - dirigir os trabalhos fotogrã!tcos re­
ferentes a motivo~ de interêsse geogrã:flco e 
os respectivo::; trabalhos de laboratório; 

V - dirigir os serviços de filmagem de 
assuntos de lnterêsse geográ!tco. 

Secção II 

Da Sei:retaria de Coordenaç!i.o dos órg4o3 
Regiona.is e Entidades Filiadas 

Art. 16 - A Secretaria de Coordenação dos 
órgãos Regionais e Entidades Filiadas é e> 
órgão que tem por incumbência executar os 
trabt\lhos que cabem A Secretaria Geral de> 
Consell10, em virtude de sua função coordena­
dora d1ts atividades dos Diretórios -de Geografia 
e das instituições culturais e técnlcns :filiadas­
ao Conselho. 

Art. 17 - A Secretaria de coordenação dos 
órg!'i.os Rsglonats e Entidades Filiadas com­
pete: 

I -- Organizar e manter atunllzado, o ca­
dastro dos membros componentes dos Diretórios 
Regionais, dos Consultores-Técnicos, bem come> 
o das Diretorias das instituições filiadas ao 
Conselho! 

lI - Organizar o arquivo de resoluções 
dos Diretórios Regionais dlllgenciando no 
sentido da sua permanente atualização; 

III - orgfl.nlzar e conservar atualizado °' 
arquivo das leglSlações federal e estadual, re­
lativas aos Diretórios Regtonals e às entidades 
fllladas; ' 

IV - providencia"r a remessa das PUbll· 
çôes editadas peln Secretaria Geral, lnciusiv& 
as resoluções do Diretório central e da Assem-
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bléla Geral, aos Dlretór1os Regionais e às insti­
tuições !Biadas; 

V - preparar o expediente da Secretaria 
Geral d1rlgldo aos Diretórios Re~ionals e às 
instituições !lliadas, mantendo em dia o 
contrôle da correspondência trocnda; 

VI - examinar os planos de trabalho apre­
sentajos pelos Diretórios Regionais, oferecendo 
a respeito as sugestões que couberem quanto 
à sua lmportti.ncJ.n. e objetividade; 

VII - reallzar as visitas aos D.R.G. que 
forem determinadas pelo Secretárlo-Ge:al, a flm 
de verificar seu funcionamento e o curso das 
seus planos de trabalho; 

VIII __: examinar os relatórios dos D.R.G. 
.apresentados à Assembléia Geral da entidade, 
submeteu-do à autoridade superior as provl­
dênctas eventualmente al sugeridas em bene­
!íclo do Sistema regional do Conselho; 

IX - cumprir as instruções do Secretá.rio­
-Geral, no sentido de imprimir unidade do 
-0rganizaçl'i.o e uniformidade de funcionamento 
às Secretarias dos D.R.G.; 

X - estudar e propor medidas destinadas 
a estabelecer a melhor articulação possível 
entre os Diretórios Regionais e os serviços 
geográ.flcos dos Estados o Territórios. 

secção m 

Da Divis4o de Geografia 

Art. 18 - A Divisão de Geografia. é o 
-órgão que tem por objetivo planejar e executar 
-os estudos, as pesquesns e os trabalhos de 
geografia. da. competência do Conselho. 

a) Secretaria da DivisOO 
Art. 19 - A Secretaria da Divisão é o 

órgão auxiliar do Diretor no desempenho de 
suas !unções. 

Parágrafo único - Os trabalhos da Secre­
tarie. são dirigidos por um secretârlo designado 
pelo Secretário-Geral por proposta do Diretor 
da Divisão. 

Art. 20 - A Secretatla de. Dtvl!ão compete: 
I ---executar os trabalhos de secretaria. de. 

Dlvlslo; 
II - verificar e apurar a treqü~ncla dos 

flervldores da Dlvisli.I') que estejam em serviço 
tora da sede do Conselho, remetendo mensal­
mente os mapas respectivos à Divisão de Admi­
nistração; 

III - reunir dados para o relatório anual 
doa trabalhos da Divisão; 

IV - prestar assistência administrativa. às 
Secções da Divisão; 

V - elabomr o desenho de ilustrações 
geográficas. 

Art. 21 - As Secções Regionais Norte, 
Nordeste, Leste, Sul e Centro-Oeste são os 
órgãos que tém por objetivo executar trabtl· 
'lhos e pesquisas de geografia, em cada uma 
das regiões brasllelras, tendo em vista os 
problemas da geografia regional. 

Art. 22 - Compete a cada uma das Secções 
Regionais: 

I - realizar trabalhos geográficos de 
campo: 

n - efetuar estudos de gabinete comple­
mentares nos trabalhos de campo realizados: 

III - proceder a estudos geográficos de 
gabinete destinados ao preparo de trabalhos 
sôbre a região de su3. competência; 

IV - organizar a documentação referente 
à região respectiva.; 

V - colaborar com as demais Secções na 
rea.117..ação de trabalhos , de lnterêsse comum; 

VI - executar serviços au.xillares de ndmi· 
nlstraçã.o quando estiver realizando trabalhos 
<1e campo em local afastado da sede do 
-Oonselho. 

g) Secçdo de Estudo3 Sistemáticos 
Art. 23. - A Secção de Estudos Slstemátl· 

cos é o órgão que tem por objetivo realizar es­
tudos sistemáticos de geografia. tísica, geogra!la 
humana, polltica e econômica, de um modo 
geral, bem como preparar sínteses nacionais 
sôbre a sua especlaltdade. 

Art. 24 - A Secção de Estudos Sistemáticos 
compete ainda: 

1 - organiznr um prontuário de dados 
geográ!lcos, relativos aos estudos que realizar; 

II - executar serviços auxiliares de admi· 
nistração quarido estiver realizando trabalhos de 
campo em local afastado da sede do Conselho; 

III - rever e preparar para pubUcaçâo 
todos os originais de trabalhos geográ!lcos da 
Dlvtsão; 

IV - preparar os cartogramas geogràficos da 
estudos da Divisão; 

h) Secção de Cálculo! 
Art. 25 - A Secção de Cálculos é o órgtl.o 

no qual compete: 
I - executar os cálculos necessários aos 

trabalhos da Divisão de Geografia. 
II - coligir dados que permitam a dell­

mltação da área do Brasil e ns de seus Estados, 
Territórios, Munlciploa e Distritos, efetuando 
os cálculos dessas áreas e procedendo a revisões 
periódicas não .só para a obtenção de dados 
mais rigorosos como pa.ra acompanhar as alte­
rações que os poderes competentes nas uni­
dades da Fede:-nção determinem em sua divisão 
territorial. 

Secção IV 

Dq. Divisão de Cartografia 

Art. 26 - A Divslo do cartografia é o ór­
gão que tem como objetivo planejar e executar 
os trabalhos d.e Cartografia da competência do 
Conselho 

a) Secretaria da Divisão 
Art. 27 - A Secretaria da Divisão de carto­

grafia aplicam-se os dispositivos dos artlgoe 
17 e 18 dêste Regimento. 

b) Secç4o de Triangulaç4o 
Art. 28 - A Secção de Trle.nguiaçtl.o é o 

órgão que tem por objetivo e1etua.r trabalhos 
de trlangUlaçAo geodésica. 

Art. 29 - A Secçtio de Triangulação com­
pete, através de seus Setores: 

I - reaUzar reconhecimentos para locação 
de estações, bases geodésicas e pontos de 
Laplace; 

II - construir marcos de trle.ngulação; 
III - razer montagem e desmontagem de 

torres; 
IV - efetuar medições angulares; 
V - efetuar os câlcuios t)rellminares que 

permitam. imediato contrôle das operações de 
campo; 

VI - executar serviços auxiliares de admi· 
Distração quando estiver realizando trabalho.a 
em regiões afasta.das da sede do Conselho. 

e) Secção de Nivelamento 
Art. 30 - A Secção de Nivelamento é o 

órgão que tem por objetivo executar trabalhos 
referentes A altimetria de precisão. 

A:rt. 31 - A Secção de Nivelamento compete 
através de seus Setores: 

I -construir marcos de referência de nfvel; 
II - executar o nivelamento geométrico de 

precisão; 
III - executar os cálculos de transporte 

de altitude e avaliar a sua precisão; 
IV - executar os demals trabalhos técnicos 

necessários ao estabelecimento das rêdes de 
nivelamento geométrico; 



LEIS E RESOLUÇC:1ES 

V - executar serviços auxiliares de admi­
nlsU'ação quando estiver realizando trabalhos 
em regiões afastadas da sede do Conselho. 

d) Secçáo de Bases, Astronomia. e Gravtmetna. 
Art. 32 - A Secção de Bases, Astronomia é 

Gmvlmetria é o órgão que tem por objetivo 
executn.r trn.bnlhos de medição de bases gec>dé· 
slcas, de contrôle astronômico das triangulações 
e de determinação -da intensidade da gravidade. 

Art. 33 - A Secção de Bases, Astronomia e 
Gravlmetrla compete, através de seus Setores: 

I - construir marcos para pontos astronô· 
micos de L" e 2.• 01·dem: 

II - preparar e medir a.s bases geodésicas: 
m - efetuar as determinações astronô­

micas de precisão necessârias às triangUlações de 
1.• e 2.11- ordem, e as de 3.• ordem necessárias 
às operações gravlmétricas; 

IV - executar observações gravlmétricas 
pendulares ou com gravimetros; 

V - executar cálculos preliminares que per­
mltnm o imediato contrõle das operações de 
campo; 

VI -executar os dema.ts trabalhos técnicos 
necessários no completamento, na parte que 
lhe compete, das triangulações geodéSlcas; 

VII....:.... executar serviços auxiliares de admi­
nistração quando estiver reallzando trabalhos 
em regiões afastadas da sede do Conselho. 

e) Secção de Levantamentos Mistos 
Art. 34 - A Secção de Levantamentos Mis­

tos é o órgão que tem por objetivo a execução 
de levantamentos topográficos, apoiados em 
determinações astronômicas e magnéticas; 

Art. 35 - A Secção de Levantamentos Mis· 
tos compete através dos seus Setores: 

I - executar poligonais e camlnhamentos; 
II - executar nivelamentos trigonomé­

tricos e barométricos; 
m - executar os demais trabalhos técnicos 

necessários nos levantamentos topográ!lcos, tn­
cl uslvo determinações astronômicas de 3.• or­
dem e determinações magnêticas necessãrlas às 
amarrações das pollgonals; 

IV - fnzer identl!lcação e reambulaçõeB de 
fotografias aéreas: 

V --organizar os originais topográficos re­
sultantes dos trabalhos de campo da Secção: 

VI - executar os trabalhos de cálculo 
necessários à complementação dos origina.is 
topográficos; 

VlI - executar serviços auxiliares de admi­
nistração quando estiver realizando trabalhos 
em regiões afr.stndas da sede do Conselho. 

/) Secção de Cálculos 
Art. 36 - A Secção de Cálculos é o órgão 

que tem por objetivo efetuar os cálculos rela­
tivos nos trabalhos renUzados pelas Secções 
especin.Uzadas da Divisão. 

Art. 37 - A Secção de Cálculos compete. 
através de seus Setores: 

I - efetuar os cálculos geodésicos e astro-
nômicos de rotina; · 

II - efetuar cálculos de compen~ão de 
rêdes de triangulação e de nivelamento; , 

m - efetuar pesquisas sõbre formas e· 
dimensões -d.o geôide. 
g) Secção de Compflaç(io 

Art. 38 - A Secç!o de Compilação é o 
órgão quo tem , por objetivo executar os 
trabalhos de compllaçtl.o cartogrã.flca. 

Art. 39 - A Secção de Compilação compete, 
através de seus Setores: 

I - desenhar os originais cartogré.flcos 
II - selecionar e preparar os elementos a 

ela necessários; 
III - estudar e executar a parte p1animé­

tr1oo e altlmétrlca dos trabalhos: 

IV - corrigir em seus trabalhoe as falha.& 
anotadas pela Sccçli.o de Revisão. 

h) Secçdo de Desenho 
.Art. 40 ~ A Secção de Desenho é o órgão 

que tem por objetivo desenhar com a devida. 
precisão os trabalhos eartográ!lcos do Conselho. 

Art. 41 - A Secção de Desenho compete. 
através de seus Setores: 

I - desenha-r os originais cartográficos 
destinados a reprodução; 

II - abrir e retocar negativos; 
III - retocar cllchês; 
IV - corrigir em seus trabalhos as falhas 

anotadas pela Secção de Revisão. 
i) Secçrw de Rcvisilo 

.Art. 42 - A Secção de Revisão .é o órgão 
que tem por objetivo rever os trabalhos car­
tográílcos q.estinados a reprodução e divulgaçli.o. 

Art. 43 - A Secção de Revisão compete 
rever a. compilação, desenho e as provas em 
cõres in(Ucando e relacionando as falhas obser­
vadas afim de serem corrigidas pelas Secções 
competentes. 

1) Sccç6,o de Restituiçr1o Acrofotogramétrica 
Art. 44 - A Secção de Restituição Aerofoto­

gramétrlca é o órgão que tem por Objetivo 
efetuar as· tarefas dessa natureza necessárias 
aos trabalhos cartográficos do conselho. 

Art. 45 - A Secção de Restituição Ae.rofo­
togramétrlca compete, através de seus Setores: 

I - identificar e selecionar os acidentes 
conslgnndos pelas fotografias aéreas; 

lI -- determinar os elementos de orientação 
interna e externa das câmaras aéreas; 

III - executar aero-triangUlações; 
IV ·- executar a rest1tu1ção nerofotogra­

métrlca. 

k) Sccçáo de Documentaçr10 Cartográfica 
.Art. 46 - A Secção de Documentação 

Cartográflt:a é o órgão que tem por objetivo 
obter e arquivar cartas, mapas, fotografias 
aéreas e quuisquer documentos de interêssc 
cartográfico. · 

Art. 47 - A Secção de Documentação Car­
togI'úflca. compete, através de seus Setores: 

a) p~lo Setor Prontuário: 
. I - registrar, clnssificar e arqutvar tóda 

& documentaç(io referente ao contrôle planimé­
trico e altimétrlco, em geral: 

II - organizar fichário dos acidentes ter­
restres de intcrêsse cartográ:l'ico; 

III - org~nizar !1chár1o de coordenadas 
geogrâ.flca.s de altitudes; 

IV - preparar índices de documentação. 
segundo as áreas abrangidas pelas íõlhns da 
carta ao mnionesimo. 

b) pelo Setor Mnpoteen: 
V - arquivar cadernetas de campo, formu­

lários de cálculos, etc., provenientes Ua Secção 
de Cálculos: 

VI - obter. catalogar e arquivar, mapas, 
planta.s, .esboços e quaisquer outros elementos 
de 1n-:er~s5e rnrtográ!ico; 

VII - arqulv~r a documentação elabora.da 
nas diversas Secções rla Divisão referente à 
confecção de mapas; 

VIII - manter em caráter permanente, :-:m 
serviço çte coleta. de elementos de lntcrêsse 
cartográfico: 

IX - organizar um indicador lntonnativo 
dos mapas e cartas existentes em outros ser­
viços pU.blicos; 
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e) pelo 'Setor de Arquivo Fotogrâflco: 
X -obter, cat&.logar e arquivar fotografias 

aéreas, mosaicos e esquemas de vôo totogra­
métrlco, 

Parãgrafo único - A Secção de Documen· 
tação Cartográf1~ incumbe também coordenar 
as suas atlvl'{lades com a Secção de Biblioteca 
da Divisão Cultural; 

d) pelo Setor de Divisão Territorial: 
I - acompanhar o cumprimento das lel.s 

regUladoras rla. divisão territorial; 
II - estudar medidas tendentes à consoli­

dação dos preceitos sistematizadores da divisão 
territorial adotados pela legislação vigente; 

III - organizar indicadores das cldndes e 
vilas constantes dos quadros gerais da divisão 
territorial do pais; 

IV -reunir, coordenar e sistematizar os 
documentos e legislação referentes às fronteiras 
do Brasil, aos llmltes estaduais e munlctpals; 

V - coligir os dados necessârios ao prepa­
ro do atlas de limites lntermun1cipais, interes­
taduais e intersacionals do Brasil; 

VI - reunir, claSSlflcar, catalogar e conser­
var os documP.ntos e plantas das cidades e vnas 
brasileiras, ten-do em vista a delimitação das 
zonas urbanas, suburbanas e rurais; 

VII - organizar cartogramas da divisão 
territorial das unidades da Federação; 
J) Secçao de Reproduções 

Art. 48 - A Secção àe Reproduções é o 
órgão que tem por objetivo a eiecução de 
trabalhos de reprodução, cncade:nação e ente­
lagem. 

Parágrafo único - Compreende: Setor de 
Fotocartogratla, Setor de Tlpogratla e MUltl­
Ute e Setor de Cópias. 

Art. 49 - A Secção de Reproduções com­
pete, através de seus Setores: 

1 - preparar negativos e clichês carto­
grâflcos; 

II - executar cópias fotográficas e helio­
gráncn.s; 

III - realizar os trabalhos tipogrâflcos 
necessé.rlos à confecção de cartas e à Impressão 
'Cle cadernetas, formuHi.rios e pequenas publi­
caçôe., de Interesse cartogrãtlco; 

IV - realizar tra bathos de impressão 
multlllte: ' 

V - executar trabalhos de encadernação 
e entelagem; 

VI - calcular o custo dos trabalhos execu­
tados pela Secção e extrair as gulas neccssãr1as 
ao recebimento pela Tesouraria das impor­
tâncias relativas a cóntos eventualnlente soll­
cltadas mediante indenização. 

Secção V 

Na Dfvfslio Cultural 

Art. 50 - A Dlvts!io Cultural é o órgão 
que tem por objetivo coligir documentos refe­
rentes A Geografia do Brasll oriundos do 
prónrio Conselho ou de outras fontes, nacionais 
e estrangeiras e promover sua dttusão em 
pubUcnções, conferências e cursos. 

a) Secretaria da Dfvts4o 
Att. 51 - A Secretarin. da Divisão Cultural, 

aplicam-se os dispositivos dos artigos 17 e 18 
dêste Regimento. 

b) Sccçao r:te Bfblfoteca 
Art. 52 - A Secção de Biblioteca é o óri;rão 

que tem por encargo reunir, classificar, ce)alo­
gnr e nrqulvnr todos os elementos Informa .. 
Uvos que puder obter sôbre a Geografia do 
Brasil. 

Art. 53 - A Secção de Biblioteca. com .. 
pete, através de. seus Setores: 

1 - organizar, manter e conservar a Biblio­
teca, propor a aquisição de obras que sejam 
de interêsse do Conselho e executar o seu 
registro e classificação; 

II - preparar c manter em ordem os fi· 
chártos da Biblioteca : 

IIl - organizar a publicação do catá.logo 
das obras da Biblioteca, atualizando-o perlô· 
dice.mente; 

IV - franquear suas salas de leitura a 
consulta às pessoas interessadas; 

V - orientar o leitor no uso da Biblioteca., 
a uxlllando·o em pesqui.sas bibliográficas e fis­
calizando o material confiado às consultas; 

VI - manter o intercâmbio com as demais 
bibliotecas do serviço público e com as entida· 
des culturais do país e do estrangeiro; 

vn - dar conhecimento ao publlco das co­
leções do seu arquivo corográfico e da biblio­
teca; 

VIII - manter fichário das bibliotecas e 
instituições culturais que recebam publicações 
do Conselho; 

IX - permutar publicações existentes em 
dupllcata, com entidades naclonals e estran­
geiras, mediante parecer prévio da Comissão 
de Difusão Cultural; 

X -auxiliar os trabalhos da Comissão de 
Difusão Cultural; 

XI - elaborar a bibliografia geográfica 
brastlelra; 

XII - organizar e manter em dia o arqui­
vo corogré.!ico, ordenan'do, classificando, cata­
logando e conservando textos e recortes de 
periódicos e demais documentos sôbre a geo­
grafia. do pafs; 

o) Sccçtlo de Divulgação Cultural 

Art. 54 - A Secção de Divulgação Cultural 
é o órgão que se destina a promover a cola­
boração, em matéria cultural, com entldndes 
congêneres, nacionais e estrangeiras; e bem 
assim, o aperfeiçoamento técnico e cultural 
dos profcssôres -de Geografia, geógrafos e servi­
dores do Conselho, em geral, ouvidos os Dire­
tores das Divisões lnteressatlas. 

Art. 55 - A Secção de Divulgação Cul­
tural compete, através de seus Setores: 

I - programar e providenciar a reauzação 
de tertúlias e conferências de professôres e 
espectallstas; 

11 - organizar os cursos de aperfeiçoamen­
to de protessõr~s e especialistas, de acôrdo com 
a Comissão dt:. Dttust\o Cultural; 

III - propor e organizar a instituição de 
cursos destinados no aperfeiçoamento técnico 
'Cios servidores do Conselho; 

IV - obter e sistematizar os dados e In­
formações destinados a putUcnções em geral 
e, em particular, ele.torar os elementos rela­
tivos à situação tisica do Brasil ("Caracterização 
do Terrltó·io, Cllmntologla. e Divisão Terri­
torial") para o Anuário Estatf:ltfco elo BrarlZ, 
editado pelo I.B.G.E .. 

V - organizar e manter atuallzado o 
"Cadastro dos Professõres de Geogratia", bem 
como manter o fiché.rio al!abéttco das tnstt­
tuições técnicas e dos especialistas que se 
interessem pela geograna e cartografia do 
Bras!l 

VI - atender à.s consultas e aos pedidos de 
Informações formulados por professôres, Indi­
cando-lhes bltllograflas; 

vrr - propor a aquisição de obrns técnicas 
ou cientificas~ 

VIII - auxiliar com os trabalhos da Co­
mlssli.o de Dltusão Cultural: 

IX - organizar seleções de dlnposlttvos de 
acõrdo com os programas dos cursos secundários 
e suoerlor; 

X -prepara.r, em regime de cooperação 
com o Departamento Nacional de Estradas de 
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Ferro, a nomenclatura das estações, párada.s e 
estribos ferrovié.rtos; 

XI - organizar fichário lndlcatlvo de. evo­
luçll.o h1Stórlco-terr1tor1al das localldades bra­
Sllelras 

XII - elaborar o Dicionário Geogré.tico; 
XIlI - contribuir para a divulgação da 

moderna didática da Geografia. 

d) Secção de PubZfcaç6es 
Art. 56 - A Secção de Publlcações é o 

órgão que tem por lncumbêncla obter, pre­
parar e rever a matéria destinada às publica­
ções editadas pelo Conselho, ou sob sua respon­
sabilidade, bem como promover-lhes a dltusão. 

Art. 57 - A Secção de Publicações com­
pete através üe seus Setores: 

I - elaborar a parte redacional da Revi&ta 
Brasileira de Geografia, do Bolettm Geográfico 
e demais publlcações que venba.m a ser edita.­
das pelo Conselho; 

II - rever, de acôrclo com o autor, e 
editar es originais das colaborações aceitas 
pela Comissão de Difusão Cultural para as 
pubUcaçõcs· do Conselho; 

m - preparar e manter atualizado o ca­
tâlogo das publicações editadas; 

IV - Promover a impressão e rever as pro· 
vas tipogré.tlcas de tôdns as publicações: 

V - manter a escrituração do estoque das 
publicações editadas pelo Conselho, que se 
achem sob sua guarda; 

VI - organizar e manter em dia a dLstr1-
bu1ção e a expedição das publicações do 
Conselho, inclusive mapas; 

VII - organizar e manter em dia fichãrios 
das pessoas e entlda-des que, e. qualquer tftu· 
lo, recebem as publicações do Conselho; 

VIII - distribuir aos diversos órgãos do 
Conselho as pubUcações edita-das 

IX - atender às requ1S1ções visadas pelo 
Becretárlo-Gero.l, Diretores de Divisão e Secre­
tário-Assistente; 

X - extrair as gulas necessárias ao rece­
bimento pela Tesouraria. das importâncias pro­
venientes de vendas avulsas e asstnaturns pe.gn.s 
das oubl1cações do Conselho; 

XI - promover ampla difusão do not1-
cié.r1o relativo às atividades e objetivos do 
Conselho; 

XII - cooperar com a Secção de Bibllo­
teoe. no 1ntercâmb1o das pubUcaç6es do con­

·selho com instituições nacionais e estrangeiras; 
XIII - fazer a propaganda das publicações 

editadas pelo Conselho, de acôrdo com as nor· 
mas aprovadas pela Comissão de Dltusão 
CUltural; 

XIV - promover a divulgação de trabalhos 
que possam contribuir para o aperfeiQoamento 
técnico-cultural do pessoal do conselho. 

Secção VI 

Da Divlsdo d.e Administração 

Art. 58 - A Divisão de Administração il o 
órgão que tem por encargo organizar e execu· 
tar os serviços administrativos do Conselho. 
a) Secretaria da Divts4o 

Art. 59 - A Secretaria da Divisão de Adml­
nlstro.ção aplicam-se os dispositivos dos artigos 
17 e 18 dêste Regimento. 
b) Tesouraria. 

Art. 60 - A Tesouraria é o órgão que 
tem por encargo, quando devidamente autor1-
zado., receber, guardar, pagar e restituir valores 
pertencentes ao Conselho ou pelos quais êste 
responda. 

Art. 61 - A Tesoure.ria compete: 
I - realizar, na sede do Conselho, o paga­

mento das despesas processa.das e autorizadas; 

II - receber as lmporti\nclas devidas ao­
Conselho e providenciar o depósito ba.ncárlo­
das mesrnas; 

m - promover o recolhimento das 1mpor­
tânc1as descontadas aos funcioná.rios e desti­
nadas aos Institutos e Caixas do Previdência 
social e A Caixa Econômica., de acõrdo com 
as relações fornecidas pela Secção do Pessoal; 

IV - encarregar·se de tôdas as transações 
bancárias dos órgãos do Conselho sediados no 
Distrito :e'oderal; 

V - receber e restituir cauções, fianças 
e depósitos, mantendo registro dêsses valores. 
bem como o de procurações e o de todos os 
atos que importem em autorização, suspensão 
ou cancelamento de paga.mentas ou de 
recebimentos; 

VI - manter em dia os Uvros e registros 
referentes às operações realizadas tornecen-do 
à Secção de Contablltdade os elementos neces­
sários ê. escrituração !lnancelm. 
e) Secçfu do Pessoai 

Art. 62 - A Secção do Pessoal é o órgão 
que tem por encargo os serviços de adm1ntstra­
çn.o do pe$SOal do Conselho. 

Art. 63 - A Secção do Pessoal compete: 
a) pelo Setor de Cadastro: 
I - mtlnter em dia os assentamentos do 

pessoal; 
n - efetuar o registro dHi.rlo da freqüên­

cia do pessoal, totaUzando as faltas e 1mpon­
tual1-dadesj 

Ill - receber os pedidos de visitas médi­
cas don1lclllares e os de licenças para trata­
mento de .saúde e outras; 

IV - avisar no servidor Interessado, quan­
do suas fáltas não Justificadas somarem, num 
Periodo de 12 meses, 55 dias não conse­
cutivos; 

V - levar, pelos canais competentes, ao 
conhecimento do Sccretárto-Geral, para fins 
do disposto no art. 207 da lei n. 0 1 711 de 
28-10-52, o fato de ter qualquer servidor com­
pletado 30 dias de !altas não justificadas con­
secutivas, ou num período de 12 meses, 60 
ln teres.ladamente; 

VI - fornecer os elementos necessários ao 
processamento das promoções do pessoal, soli­
citados pela Comissão de Promoções; 

VII - organizar o almanaque do pcS1Soal; 
bJ pelo Setor de Direitos e Deveres: 
VIlI - lavrar portarias, contratos, certidões 

e demais atos relativos ao pessoal; 
IX - Providenciar a inscrição dos servidores 

em institutos ou caixas de previdência social· 
X - registrar as escalas do férias; ' 
XI - preparar as tôlhas de pagamento do 

pessoal, os recibos e relações necessã.riae a 
manter em dia a escritumção das fichas 
!lnanceiras; 

XII - examinar tõda n. documentação re­
lativa a despesas com o pessoal da~ Secções e 
Turmas · de Ce.mpo e organlza.r os registros 
necessó.rios; 

XIII - tntonnar e averbar os descontos em 
tôlha e prepa :ar as respectivas relações de 
recolhUnento; 

XJV - fornecer a Secção de Contabllldade 
elementos necessários à elaboração da proposta 
orçamentàrla; 

Parágrafo único - A Secção do Pessoal 
compete ainda: 

I - propor medidas para. o recrutamento 
e 1SCleção de servldores para o Conselho; 

II - colaborar no preparo da.s Instruções 
e na realização de provas de habilitação; 

m - propor a nomeação dos candidatos 
aprovndos em concurso ou prova de habiUtação; 

IV - verificar a idoneidade dos candidatos 
aos cargos do Conselho. 
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d) secçllo de Material 
Art. 64 - A Secção de Material é o órgão 

que terll por encargo os serviços iie e.dminl..stra­
ção do material do Conselho. 

Art. 65 - A Secção do Material compete: 
a) pelo Setor Comerclo.l: 
I - fazer ac aquisições do material perma· 

nente ou de consumo devidamente autoriza-das; 
II - informar os pedidos de material a 

ser adquiri·do, tendo em vista a cotação do 
mercado; 

III - promover concorrências e coletas de 
preços para a aquisição de todo material neces­
sário aos serviços do Conselho; 

IV - manter atualizado um registro de 
fornecedores inscritos mediante a apresentação 
de documentos hábeis; 

V - informar as propostas apresentadas 
pelos fornecedores, dO ponto de vista da qua­
lidade, preço e condições outros de forneci­
mento; 

b) pelo Setor de Patrimônio: 
VI - colhêr em tôdas as contas de material, 

os elemento:; necessários aos registros da 
Secção; 

VII - realizar anualmente o inventãrlo do 
material permanente do Conselho e mantê-lo 
atuaU:>:ado: · 

VIU - Inspecionar o almoxarl!ado e os 
depósitos, efetuando os registros de material 
de consumo e realizando balanços semestrais; 

IX - verificar as avarias sofridas pelo ma­
terial segurado e dar ciência. do fato· ao 
Diretor da Divisão tle Administração para as 
providências necessárias ao recebimento da. 
respectiva Indenização; 

X - propor recolhimento ou redistribuição 
de material que não esteja em uso: 

XI - propor alienação de material lnser­
vivel. 

e) pelG Setor de AlmoxarlfadG: 
XII - propor padronização, classlflcnção, 

nomenclatura e descrlçll.o do material de uso 
da repartição, zelando pela observância das 
normfto; e mOdclos adotados: 

XIlI - examinar as requisições de ma terlnl, 
com o Objetivo de verificar a. obecUência às 
1nstn1ções em vigor; 

XIV - providenciar para que exista em 
estoque o material de uso freqüente; 

XV - distribuir, mediante requlSlção visa­
da pelo respectivo Diretor de Divisão ou pelo 
Secretârlo·Asslstente, o material necessãrio a.os 
diverso-; ór11:ãos do Conselho; 

XVI - fazer a expedição de material e 
providenciar o respectivo seguro; 

XVII - preparar as requisições de trans­
porte ·do material a ser expedido; 

XVIII - organlZR.r a estntísticn. de consumo 
e o registro de preços correntes do mn.terial de 
uso comum, mantendo-os atualtzados; 

XIX - receber, conferir e examinar o ma­
terial adquirido afim de verUicar se está de 
ncôrdo com as condições ajustadas, ouvindo o 
órgão especializa.do, quando se tratar de ma­
terial técnico; 

XX - a testar B entrada. do material 
atlqulrido. 

Parágrafo unieo - A Secção de Material 
comocto ainda: 

I - fazer a prevtsão do consumo do ma­
terial, ouvidos os outros órgãos do Conselho; 

II - propor as instruções reguladoras da 
CSJ)eclflcnção, compra, recebimento. registro, 
gUardn., distribuição e utilização do materln.l; 

III - fornecer à Secção de Contahllldatie 
elementos necessários à elaboração tla proposta 
orçamen târia; 

IV - rnzer ajustes; quando devidamente 
outorlzado, paro aquisição de material, bem 

como para a conservação e reparo de moblllàrto, 
aparelhos e outros utensiltos; 

V' - fiscalizar o cmnprlmento das condições 
estipuladas nos contratos ou ajustes para for· 
neclmento do material e sua conservação. 

e) Secçl'io de Contabilidade 
Art. 66 - A Secção de contabiUdade é o 

órgãG que tem por encargo os serviços de 
contabilidade, de execução do orçamento e 
de contrôle das contas. 

Art. 67 - A Secção de Contabllidade 
compete: 

a} pelo Setor Conté.bll: 
I - contabilizar as operações reauzadal!I, 

utilizando as fórmulas Impressas e os livros de 
contabilidade necessé.rtos; 

II - proceder a balanços anuats e balance· 
tes trimestrais, assim como demonstrações refe· 
rentes à. situação econômica e financeira. do 
Conselho; 

m - ma.nter em dia os livros e registros 
contábeis. 

b) pelo Setor Orçamenté.rto: 
IV - coligir e sistematizar os elementos 

necessários à elaboração da proposta orça· 
mentárla; 

V - acompanhar a execução orçamentluia., 
propon-do ao Diretor da Divisão as medidas 
que Julgar convenientes à sua re~larldade; 

VI - extrair os empenhos referentes às 
despesas do Conselho; 

e) pelo Setor de Contrôle: 
VII - examinar, conrerlr e processar docu­

mentos relati\'OS .à aplicação das verbas con· 
signadas no orçamento tlo Conselho; 

VI1I - manter em dia os registros da 
receita ari-ecadada e da despesa empenhada. 
e reali2.ada; 

IX - organizar o registro dos adlantamen• 
tos autorizados, toem como o dos prazos para a 
respectiva prestação de contas; 

X - verlflcer se as contas estão devida· 
mente lcgal1zadas. 

Parãgraro único - A Secção de contabt· 
Udade compete ainda: 

I - conferir, classificar e escriturar todos 
os documentoa reln.tlvos aos atos o fatos admt­
nlstmtlvos do Conselho :eferentes à despesa. 
ou receita: 

II - preparar os elementos necessários 
ao exame das Comissões de Tomarta de Contas 
da Assembléia Geral e de Orçamento do Dire­
tório Central e prestar-lhes' a necessé.rta 
assistência; 

m - preparar 0$ elementos Justificativos 
do Balanço Geral devido ao Tribunal de Contas. 

/) Secçl!o de Serviços Gerais 
Art. 68 - A Secção de Serviços Gerais 6 

o órgão que tem por encargo a admlnlstraçll.o 
dos prédios ocunados pelo Conselho. as.sim 
cedo a conservação e limpeza dos seus bens 
móveis, imóveis e veiculas. 

Art. 69 - A Secção de Serviços Gerais 
compete: 

a) pelo Setor de Portaria: 
I - abrir e rechar as dependências do 

Conselho no horário estabelecido; 
n - receber a corresoondêncla e os vo­

lumes endereçados no Consolho e encarnlnhã­
·los à Secção de Comunicações e Expediente; 

III - registrar a entrada e a t::a[da de 
servidores fo!a das horas do expediente e 
fiscall:::ar a entrada e safda de pessoas m;t-:-anhas 
ao serviço, nas dependências do Conselho: 

IV - fiscallzar a sa!da de móveis e uten­
silios, bem como de quaisquer volumes; 
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V - prestar informações ao· públlco sõbre 
a. locallzação -dos dlversos órgãos do Conselho, 
bem como sôbre a de seus funcionários: 

VI - executar os serviços de mudança; 
VII - zelar pelo asseio e hlglene das 

dependências do Conselho; • 
VIII - exercer vlgUAncia diurna e noturna. 

nos imóveis ocupados pelo Conselho, de acõrdo 
com as instruções em vtgor; 

b) pelo Setor de Reparos e Conservação: 
IX - zelar pelo bom funcionamento da.a 

instalações do Conselho; 
X - providenciar a conservação e o con­

st'irto do material cm uso, em atendimento às 
sollcltaçôes que lhe forem dirigidas: 

XI - atestar ·a. prestação de serviços nas 
contas de fornecimento de fôrça, luz, gás, 
telefone e de consêrto do material: 

e) pelo Setor de Oarage e Transporte: 
XII - assegurar a. guarda de ve[culos do 

Conselho que se encontrem no Distrito Federal 
e providenciar-lhes a manutenção e o abas­
tecimento; 

XIII - providenciar o registro dos moto­
ristas e o Ucenciamento d.os veículos do 
Conselho; 

XIV - manter em dia um fichário rela­
tivo aos veículos, registrando as anotações 
d.18.rias de percurso, consumo e horário do 
entrada. e saída e missões cumpridas; 

XV - tomar as providências necessárias 
em caso de acidente com veiculas do Conselho; 

XVl - atender às requisições de trans­
porte do gabinete do Secretárlo-Gera.l e das 
Divisões; 

Parágrafo único - A Secção de Serviços 
Gerais compete atndn: 

I - providenciar o fornecimento de uni­
formes nos servidores que sejam obrigados a 
usé.-lo, zelando pela boa apresentação dos 
mesmos; 

II - "flscnli1,ar os serviços de bar e res­
taurante que eventualmente funcionarem nas 
dependências do Conselho; · 

III - rtscnllii:ar o cumprimento das con­
dições estipuladas nos contratos ou ajustes 
para. a. execução de obras. 

g) secçdo de Comun"lcacões e Expediente 
Ar't. 70 - A Secção de Comunicações e 

Expediente é o órgão que tem por finalidade 
reCe'"'er, dlstrlbulr, remeter e arquivar os pro­
cesso<; e documentos do Conselho. 

Art. 71 - A Secção de Comunicações e 
Expediente compete: 

a) pelo Setor de Protocolo e Arquivo: 
I -rece1'er, abrir, registrar e distribuir a 

correspondência comum destina.da no Conselho, 
danclo prioridade à urgente: 

II - receber, registrar e distribuir sem 
n.brir, a correspondência de natureza reservada 
ou pessoal; 

nr - autuar os vroccssos de acôrdo com 
as Instruções batxadns; 

IV - registrar e distribuir todos os proces­
sos e doctunen'tos, controlando a sua circulação; 

V - proceder, de acõrdo com as normas 
adotadas no serviço púbUco, ao arquivamento 
d.e todos os processos !lndos, salvo os peculiares 
aos diversos órgãos do Conselho, quando 
necessários; 

b) pelo Setor Mecanografia: 
VI - executar e rever os trabalhos de 

dactllo~ra!la e de mimeógrafo que lhe forem 
d.tstrft-ufdos: 

Paráttafo único - A Secção de Comunlca­
çõe~ e Ex1Jediente compete ainda: 

I - lavrar, de acôrdo com os órgilos Inte­
ressados, as certidões que forem deferidas; 

II - preparar o expediente que não tõr 
peculiar aos demais órgãos do Conselho; 

Ill -· orgfl.nizar fórmulas-Padrão que aten­
dam ao expediente de rotina; 

IV - rever e coordenar ns minutas do 
correspondôncla que lhe forem encaminhadas; 

V - ms.ntf>r em dia um fichário b.l!a.bé­
tico, com n,ome e enderêço de tôds.s as pessoas 
e entide.de"' com quem o Conselho tenho. 
relações freqüêntes. 

TÍTULO n 

Do pessoal 

CAPÍTULO l 

Das atribuições 

secção I 

Do Secretó.rio-Geral 

Art. 72 - Ao Secretário-Gemi compete: 
I - Superintender os serviços da Secreta.ris. 

Oern1 1>or cuja regularidade é responsável; 
II -- representar a Secretaria Geral quando 

conveniente; 
m - cumprir e fazer cumprir as disposi­

ções le'!:a1s vigentes, as resoluções da Assem• 
bléin Geral e do Diretório Central, tem como 
ns portarias e instruções do Presidente do 
Instituto; 

IV -bslxnr instruções para a boa execução 
das leis e' regulamentos e para perfeito runclo­
nament.o dos diversos órgãos Qa Secretaria 
Geral; 

V - providenciar quanto à organizn.çll.o dos 
serviços relattvos t\ Assembléia Geral do 
Conselho; 

VI - promover a estreita colaboração entre 
o Conselho e as demais repartições e entidades 
integrantes do sistema geográ!lco braslleiro, de 
acôrdo com a leglsiação vigente; 

VII - participar, como membro nato, das 
re11nlões do Diretório Central e da Assembléia 
Gernl: 

VIIl - presldtr os trn balhos das Comissões 
Diretora, de Geografia, de Cartografia e de 
Difusão Cultural; 

IX - dar audiência pública pelo menos 
uma •ez por semana; 

X - despachar todo o expediente, ori<rlnárlo 
do Conselho ou de fora, que lhe fõr dlr1"ldo: 

XI _,.. desriachar pessoalmente com o Presi­
dente do Instituto; 

XII - corresponder-se com as autorld!tdes 
tedernla, estaduais e .munlctpnts sô1're fll)Sllntos 
de tnter'êsse do Conselho, de acõrdo com as 
lnstrucões do Presidente do Instituto: 

XIII - prooor ao Preo:;lclr.nte do In<;tltuto 
a. nmneação C'IU a exoneracl!.o do Secretárlo­
-Ass1c:tAnte e do'! Dtretore<i da. Dlvl'lão: 

XIV· - pronor ao Pref;!den te do Jnstlt11to s. 
nomeação, demts ... !!io ou exoneração dos functo­
nârio•; da Secretaria Geral; 

XV - propor ao Presidente do Instituto 1\ 
adml•;sfio de pessoal contratado: 

XVI - propor ao Presidente do Instituto a 
designação de servidores do Conselho para ser· 
viço. mt<:isão ou estudo no estrnnp:eiro; 

XVII - sutmeter no Prestelente do Instituto 
as propostas ele contrato de proressõres e conte• 
renclsta:s nacionais ou eo;tranJl;elros, bem como 
as de técnicos ou especialistas neces.c;áTlos aos 
serviço~ do Conselho e mandar ln.vrar os 
respPctlvos têrmos; 

:XVIII - propor ao Presiilente do Instituto 
a homologação de concursos e provas de habl­
Utac'ln: 

XIX - assinar certificados de cursos man­
tidos ou patrocinados pelo Conselho; 
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XX - admitir e dispensar extranumerártos; 
XXI - dCSignar servidores para o exercfcto 

de !unções gra.t1!1cadas e dispensá-los quando 
necessário; 

XXII - designar os servidores do Conselho 
para serviço ou missão em qualquer parte do 
território nacional arbitrando as dlárlas respec­
tivas, de acõrdo com as normas em vigor: · 

XXIII - mov1rnentar o pessoal da secre­
taria Geral de acôrdo com a conveniência do 
serviço; 

XXIV - aprovar a escala. de férias do pes­
soal da Secretaria Geral; 

X.XV ~ conceder ucença até o prazo de 
trinta dias; 

xxvr - elogiar os servidores~ 
XXVII - apllcar penas disciplinares, até a 

suspensão por 30 dias e levar ao conheclmento 
do Presidente do Instituto a ocorrência de faltas 
dtscipllnarcs cuja punição escnpe à sua a.Içada; 

XXVIII - dar posse e exercfcfo ao Secre­
tárlo-AsSlstente e aos Diretores de Divisão; 

XXIX - preencher o Boletim de ?..t:erect­
mento do Secretário-Assistente e -dos Direto­
res de DI visão; 

XXX - nntecipar ou prorrogar, por neces­
sidade do serviço, o periodo normal do trabalho, 
de acôrdo com o legislação vigente; 

XXXI - determinar a instauração de pro­
cessos administrativos e nomear as Comissões 
que devam realizã-1os 

xxxn - determinar inspeções e vistorias, 
bem como organizar Comissões Especiais; 

XXXIII - subm~ter ao Diretório Central o 
programa anual de atividades; 

XXXIV - organizar projetos de resolução 
a serem apresentados, com o assentimento do 
Presidente do Instituto, ao Dtretórto Central 
ou à Assembléia Geral; 

XXXV - apresentar, cm tempo oportuno, 
ao Presidente do Instituto e ao Diretório Cen­
tral, o relatório anual das atividades do 
conselho; 

XXXVI - apresentar ao Presidente do Ins­
tituto, devi-damente justificada, a proposta de 
orçamento paro a manutenção dos serviços do 
Conselho; 

XXXVII - submeter ao Diretório Central, 
quando requisitadas, as prestações de contas 
referentes à aplicação dos recursos concedidos 
ao Conselho: 

XXXVIII - aprovar as minutas de têrmos 
de contrato que tenham de ser lavrados rela­
tlvnmcnte a obras e serviços a serem flscaU.zados 
pela Secretaria Geral; 

XXXIX - determinar ou autorizar, me­
diante coleta de preços a aquisição àe mate­
rial ou a execução de serviços até o limite 
mãnmo de Cr$ 50000,00 (cinqüenta mil cru­
zeiros); 

XL - determinar ou autorizar a realização 
de concorrência para o fornecimento de mate­
rial ou execução de ser\•iços e decidir sõbre os 
resultados, até o limite màxlmo de CrS 150 000,00 
(cento e cinqüenta mil Cl'U2elros); 

XLI - submeter ao Presidente do Instituto 
as minutas de edltnl e os processos de concor­
rência para o fornecimento de material ou exe­
cução de serviços que excedam de CrS 150 000,00 
(cento e cinqüenta mil cruzeiros); 

XLII - autorizar pagamentos e Indeni­
zação, de acõrdo com as normas vigentes; 

XLIII - autorizar n baixa e alienação do 
material permanente imprestâvel do Conselho, 
de ncôrdo com as normas vigentes: 

XLIV - requisitar, nos têrmos da lei, 
transportes terrestes. maritimos fiuvlats e 
aéreos; 

XLV - resolver os casos omissos dêste Re­
gimento Interno, de acôrdo com a legislação 
federal. 

Secção II 

Do Secretdrfo-Asststcnte 

Art. 73 - Ao Secretário-Assistente compete 
I _, cbe1'lar o gabinete do Secretário-Geral; 
II - auxiliar o Secretario-Geral no preparo 

dos programas e relatórios de atividades técni­
cas e aàministratlvas do conselho, bem como 
na elaboraçll.o da proposta orçamentária; 

llI - secretariar a mesa do Diretório Cen· 
tral e da Assembléia Geral; 

IV - numerar, conferir e assinar tôdas as 
resoluções aprovadas pelo ·Diretório Central ou 
pela Assembléia Geral do Conselho; 

V - Superintender, de acõrdo com a orien­
tação do Secretário-Geral a coordenação das 
atividades do Secretãrlo dos ôrgãos Regional& 
e Entidades Filiadas; 

VI - baixar ordens de serviço sõbre assun­
tos de sua alçada; 

VII - propor elogios para o pessoal do 
Gabinete; 

vm - a.plicar penas disciplinares nté a 
de suspensão por oito dias ao pessoal do Gabi­
nete, comunicando ao Secretâ.rlo-Geral a ocor­
rência de faltas disciplinares cuja punição 
escape à sua alçada; 

IX - preencher o Boletim de Merecimento 
do pessoal do Gabinete -do Secretário-Geral; 

X - propor ao secretário-Geral a escala 
de férias do pessoal dO Gablnete do Secrctârlo­
-Geral; 

XI - justiffcar trnpontuaUUades e abonar, 
mensalmente, até duas faltns do pessoal lotado 
no Gabinete; 

XII - dar posse aos servidores nomeados 
ou contratados, aos chefes de Secção e e.os 
encarregados de Setor; 

xm - determinar, de ordem, o arquiva­
mento dos processos !ln<los ou peremptos. 

Secção m 

Dos Dtretores de Divi34o 

Art. 74 - Aos Diretores de DIV1São 
compete: 

I - planejar, dirigir, orientar e flscaU.znr 
os trabalhos da Divisão; 

II - despachar o expediente que !Or de 
sua alçada; 

m - despachar com o Sec~eté.rio-Geral ma­
téria de lnterêsse da sua DlvJsão; 

IV - opinar nos assuntos que digam res­
peito às attvl'!iades da Divisão; 

V - cumprir e fazer cumprir, em sua 
Dlvlsão, as normas e instruções vigentes; 

VI - determinar inspeções e vistorias; 
VII - baixar ordens de serviço apllcti. veis à 

Divisão; 
VllI - elaborar os programas e planos de 

trabalho da Divisão, submetendo-os ao Sccr&­
tã.rlo-Oeral; 

IX - propor no Secrctârlo-Geral a deslgna­
ç!l.o dos chefes de Secção, dos Encarregados de 
setor e do Secreté.rio da Divisão; 

X - movimentar o pessoal lotado na Dl· 
visão e o material a cargo da mesma comuni­
cando as transferências à Divisão de Adminis­
tração; 

XI - opinar quanto à designação de ser· 
vidores lotados na Divisão para serviços 
externos; 

XII - opinar em processos de lotaçli.o ou 
transferência. de servidores da Divisão; 

xm - Justificar impontualldades e abonar, 
mensalmente, até duns !altas do pessoal da 
Divisão; · 

XIV - manifestar-se nos processos refe­
rentes a concessão de licença para tratamento 
de lnterêsses particulares; 
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XV - propor elogios para o pessoal da 
Divisão; 

XV l - aplicar penas disclplinares até a de 
.suspensão por oito dias ao pesso11l da Divisão 
e comunicar ao Secretário-Geral a ocorrência 
de faltas dlscipUnares cuja punição escape à 
.sua alçada; 

XVII - propor a escala de férias do pessoal 
"1a Divisão; 

XVIII - preencher o Boletim de Mereci­
mento dos chefes de Secção da Divisão e do 
pessoal tla sua Secretaria, de acõrdo com o 
Regulamento de Promoções; 

XIX - avocar, por conveniência de serviço, 
.qualquer trabalho em andamento na Divisão; 

XX - e:uunlnar, visar e encaminhar os 
trabalhos da Divisão que se destinem a auto· 
Tidade superior, a expedição ou divulgação; 

XXI - propor ao secretário-Geral a pu­
blicação de tro.balhos preparados pela Divisão; 

XXII - visar as requisições de material 
necessã.rio à Divisão e flscallznr a sua con• 
ser\·açfio, de acõrdo com as instruções vigentes; 

:-~:X.ll - eta.bct'ar a anteproposta orçamen· 
ti'l.rla cl::. D:vtsõ.o; 

XXIV - elabcrn:r o relatório anual dos 
trabalhos da Divisão; 

XXV - visar os documentos referentes a 
despesas de responsabilidade da Divisão; 

XXVI - autenticar, o Diretor da Divisão 
de Administração, as certidões mandadas law 
vrnr por despacho do Secretário-Geral; 

Secção IV 

Do Procurador-Chefe da Consultoria Jurld-1.ca. 

Art. 75 - Compete ao Procurador, Chefe 
da Consultoria Jurldie&.: 

I - dtrlgir bs trabalhos da Consultoria. 
Jurídica: 

II - exercer, em relação à Consultoria Ju­
rfdle&. e no que fôr apUcável as atribuições pre­
vistas para os Diretores de Divisão; 

Secção V 

Dos Chefes de Seccao 

a) Chefes de Secção em Geral 
Art. 76 - Aos Chefes de Secção compete: 
I - dirigir, coordenar e fazer executar os 

trabalhos confiados à Secção; 
II - cumprir e fazer cumprir as normas e 

instruções vigentes, bem corno as detennlnaw 
ções da autoridade a que estiver subordinado; 

ITI - distribui; serviço aos Setores da 
Dlvis!\o; 

IV - despachar o exPediente do. Secção e 
encaminhar o que depender de a.utorldade 
superior; 

V - examinar e rubricar os trabalhos da 
Secção, Inclusive informações, minutas e do­
cumentos qup se destinem a autoridade supe­
rior, a expedição ou a divulgação; 

VI - recusar as petições de servidores, 
lotado-; na Secção, cu •a Ungttagem não estiver 
conforme os princípios de dtsctnllna, man­
dan{!o o interessado requerer em têrmos; 

VII - manter o contrõle das resoluções, 
portarias, Instruções, ordens, interpretações, 
ementa~ e prazos que digam respeito ao funcio­
namento da Secção; 

VIII - Prooor as medidas convenientes à 
boa marcha dos trabalhos; 

IX- elaborar e sul"'meter à consideração 
superior os programas de trnbaiho da Secção 

X - propor à autoridede Imediata, a de­
sillnac!o dos Encarregados dos Setores perten­
centes à SQccão, bem como a de scµs substitu· 
tos eventuais; 

XI - movimentar, de acôrdo com a. con· 
venil!ncia dos trabalhos, o pessoal lotado na 
Secção, comunicando as trassfercnclas de ca­
ráter permanente ao Diretor da Divisão; 

XII - aplicar o.o pessoal lotado na Secçll.o 
a pena disciplinar de repreensão e comunicar ao 
Diretor da Divisão a ocorréncta de !altlls cujo. 
punição escape à sua alçada; 

XIII - . propor elogios para o pessoal da 
Secção; 

XIV - opinar quanto à justificação de 
faltas ao serviço e impontua.lldadcs dos ser­
vidores que lhe estiverem dtretamente subordi­
nados; 

XV - manifestar-se nos processos de li· 
cença pnra tratamento de interêsse particular 
do pessoal da Secção; 

XVI - propor a escala de férias do pes· 
soal lotado na Secção; 

XVII - preencher o Boletim de Mereci· 
mento dos seus auxilin.res, de acõrdo com o 
disposto no Regulamento de Promoções; 

XVIII - encaminhar à autoridade superior, 
propostas, pareceres, sugestões e informações 
perttne:c.tes às atividades da Secção; 

XIX - zelar peta boa ordem e manutenção 
do silêncio no recinto de trabalho: 

XX - comunicar os danos causados ao 
material por servidores da Secção; 

XXI - requisitar o material permanente 
e de con.sumo necessário à Secção, fiscalizar 
o seu estoque e zelar pela sua conservação, 
de acõrdo com as instruções vigentes; 

XXII - fornecer prontamente as infor­
mações e os dados necessários ao preparo da 
proposta orçamentário. e do relatório anual 
do Conselho; 

XXII! - elaborar o ielatório anual do.!I 
trabalhos executados pela secção. 

b) Chefes de Secção de Campo 
Art. 77 - Aos Chefes das Secções que exe­

cutam trabalhos permanentes de campo, além 
das atribuições contidas no artigo anterior 
compet.e: 

I - providenciar a organização técnica dos 
serviços de campo e de escrltórlo,necessãrlos 
ao boin desempenho dos trabalhos afetos à. 
secção; 

ll - organizar um livro C1e carga do mate­
rial sob sua responsa. bllldade; 

ID - determinar o horário ma.Is conve· 
niente nos trat:alhos a cargo da Secção: 

IV --; admitir e dispensar diaristas de cam­
po e arbitrar as suas diárias, de acôrdo com 
as instruções vigentes; 

V - contratar tarefas e prestação de ser­
viços de conformidade com as instruções 
vigentes: 

VI - apUcar aos servidores da Secçlo 
penas disciplinares até o. de suspensão por 
três dia~; 

VII +- 4ar posse aos Encarregados de Setor 
da sua secção; 

VIII - conceder licença até o prazo de 
quinze dias para tratamento de saúde, obser­
vadas ai:; instruções que torem baixa<l.as; 

Ut: ...L conceder folgas, como compensnção 
por ~ervlço1 extraordinários; 

X: ...... justificar 1mpontualida.des e abonar 
mensalmente até duas faltas de pessoal da 
Secção; 

XI ..._ or(:!;anizar a escala. de férias dos 
servidores lotados na Secção; 

XII - organizar 11s fôlhas de pagamento 
e visar recibos de venclmentos, diárias e 
grntHlcnções do pessoal da Secção; 

XIII - comunicar imediatamente o.o Di­
retor da Divisão qualquer anormalidade oeor• 
rida na Secção bem como as providências 
tomadas: 

~{IV - Prestar caução ou fazer seguro de 
fidelidade, nos têrmos da leglslação vigente: 
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XV - receber adiantamentos destinados a 
atender às despesas da Secção; 

XVI - efetuar o pagamento do pessoal da 
Secção; 

XVII - prestar contas dos adiantamentos 
recebidos e tazer, no prazo legal, remessa dos 
comprovantes das despesan efetuadas: 

XVIII - reauznr aquisição direta, nté 
CrS 15 000,00 (quinze mll cruzeiros) de mate­
rial permanente ou de consumo, de neces.sldade 
urgente, mediante coleta de preços; 

XIX - provldenclar o registro -do material 
permanente adquirido diretamente notificando 
a Secção O.o Material da Divisão; 

XX - propor as medidas julgadas adequa­
das para a boa conservação do material sob sua 
responsabilidade e solicitar as providências le­
gais para' a baixa do material tnservfvel; 

XXI - comunicar i\s autoridades munici­
pais e aos proprietários a construção de mar­
cos e a respectiva legislação protetora; 

XXII - promover medidas cabivcts nos ca­
sos de depredação de marcos e bem assim a 
restauração dos que tenham sido danificados: 

XXII! - zelar pelo arquivo de plantas, 
cadernetas, documentos e respectivo registro, 
bem como pela guarda dos instrumentos, 
mantendo-os sempre. em bom estado de con­
servação. 

Secção VI 

Do Tesourcit"o e do Auxiliar de Tesoureiro 

A!'t. 78 - Ao Tesoureiro compete: 
I - exercer vlgtlãncla sôbre tOdos os valo­

res a seu cargo, propondo medidas de segu­
rança, lnclusive policiamento, para os tocais 
onde haja movimento da valores; 

II - providenciar sôbre o suprimento de 
valores que tiver de movimentar e a guarda 
daqueles que houverem de ser recolhidos sob 
sur. responsabllidade; 

III - assinar as gulas de recolhimento ª"' 
Banco do Brasil ou à repartição competente; 

IV - receber a importã.ncla das conSlgnações 
previstas paro o custeio dos serviços do Conse­
lho nos orçamentos da União, das unidades 
federarlas e dos municípios, bem assim quais­
quer outros recursos que ao mesmo Conselho 
forem concedidos: 

V - depositar ou fazer depositar no Ban­
co do Brasil (Matriz) os recursos financeiros 
do conselho e movimentar as contas correntes 
respecttvas por melo de cheques; 

VI -- determinar o transporte de numerário 
pelo Auxiliar do Tesoureiro: 

VII - determinar a necessária. viglH\ncla 
na Tesouraria de modo que nela não tenham 
Ingresso pessoas estranhas, exceto funcionários 
designados pelo Secretárlo-Gerol, em objeto 
de serviço; 

VIII - zelar pela boa ordem e perfeição 
nos trabalhos da Tesouraria n seu cargo, re­
presentando ao Diretor da Divisão contra as 
Irregularidades verificadas; 

IX - zelar pela regularidade da escritu­
ração dos registros e llvros tla Tesouraria; 

X - receber, dlrotamente ou por inter­
médio do seu auxlliar, os valores a entrar na. 
Tesouraria, e bem assim, efetuar ou mandar 
efetuar o pagamento das despesas devidamente 
autorizadas, observando as normas em vigor; 

XI - organizar ou fazer orga.nlzar o regis­
tro das procurações para efeito dos pagamen­
tos a serem reallzados, examinando se tais 
procurações estão revestidas das !ormalldades 
legais; 

XII - verificar, polo menos semanalmente, 
os valores a cargo do Auxiliar de Tesoureiro; 

XIII - remeter, dlàriamente, ao Diretor 
da 01 vrsão, uma demonstração sintética do 
movimento da Tesouraria; 

XIV - emitir cheques a serem apresen· 
tados ao Presidente do Instituto contrasslnados 
pelo Secretário-Geral; 

XV - fazer, mensalmente, o balanço dos. 
valores sob sua responsabilidade; 

XVI - tomar tôdas as providências de 
caráter bancário necessárias à. remessa rle nu­
merário aos órgãos regionais, às Secções de 
Campo e aos funclonárlos em oxercfcio fora da 
sedo do Conselho e outras convenientes; 

XVII - exercer as atribuições de chefe qo 
Secção que não contrariem o disposto neste 
arttgo. 

Art. 79 - AO Auxiliar de Tesoureiro com­
pete: 

I - prestar contas ao Tesoureiro, dlària­
mente, dos pagamentos efetuados e imediata­
mente, quando de volta da qualquer missão 
externa; 

II - datar, carimbar e assinar os docu­
mentos de despesas ou relações de pagamento 
diários que reauzar; 

IU - efetuar, de acôrdo com as determi­
nações do Tesoureiro, os pagamentos dBJi 
despesas, · observadas as normas em vigor. 

Secção VII 

Do.<; Encarregados de Setor 

Art. 80 - Aos Encarregados de Setor com­
pete~ 

1 - cumprir e fazer cumprir as Instruções 
e ordens vigentes e as determlnações recebida.a 
do seu chefe imediato; 

II - executar e fazer executar os trabalhos 
conftados l\O Setor; 

III - encaminhar ao seu Chefe imediato 
o expediente, sugestões e proposta:s atinentes 
ao Setor; 

IV - manter "' ordem no Setor; 
V - comuntco.r ao seu chere Imediato as 

!altaã ou transgressões dlsclpllnares ocorridas 
no Setor; 

VI - informar quanto à justificação de 
!altas ao serviço e impontualldade do pessoal 
lotado no Setor; 

VII - zelar pela boa aplicação e conser­
vação do material use.do pelo Setor. 

Secção VIIl 

Do Chefe da P01'tarfa. 

Art. Bl - Ao Chefe da Portaria compete: 
I - chefiar os trabalhos da Portaria, dis­

tribuindo e fiscallzando as tarefas confiadas 
aos contínuos e serventes; 

II - manter sob sua guarda as chaves das 
porta.a ou portões que dão acesso às depen­
rlênclo.3 do Conselho; 

m - receber a correspondência e os vo­
lumes endereçados ao Conselho e encamtnhã­
-los à Secção de Comunicações e Expediente; 

IV - . fiscallzar a entrada e sai da. de pessoas 
estranhas ao serviço, nas dependêncta.s do 
Conselho; · 

V - fiscalizar a salda de móveis e utensí­
lios, bem como de volumes quaisquer: 

VI - exercer o policiamento administra~ 
tlvo, recorrendo ao superior hicrãrquico sempre 
que fôr necessário; 

VII - zelar pela. limpeza e asseto do local, 
móveis e aparelhos da repartição, 

Parágrafo único - As atribuições previstas 
neste artigo competem também aos encarre­
gados da Portaria. dos serviços que funcionem 
!ora do edlffclo-sede do Conselho. 
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Secção IX 

Dos 'senJidorcs em geral 

Art. 82 - Aos servidores em geral caberão 
as funções que lhe torem determinadas pelos 
seus Chefes, respeitadas as atribuições tneren'tes 
i\s profissões e aos cargos e séries functonat.s 
a que pertencerem, de acôrdo com a.s normas 
em vigor. · 

Art. 83 - Aos servidores .empregados em 
tarefas de oompo, tncluidos os diaristas, serã 
assegurado o rodizlo, sempre que poss1ve1, de 
acôrdo com a conveniência do serviço e após 
haverem completado 5 anos de efetivo trabalho 
de campo. 

§ 1.0 - A escala dêste rodízio, cuje. tlna­
Udade é de afastar o servidor do campo duran­
te algum tempo, serâ organizada pelo Chefe 
da Dtvlsão a que pertencerem r:sses servidores 
ad referendum do Secretã.rlo·Gera.l, não deven­
do, em caso algum, ser interrompido o ritmo 
norn1a1 tio trabalho em execução. 

§ 2. 0 - Aos servidores que contarem mals 
de 15 anos de efetivo serviço de campo, poderâ 
ser concedida a transferência para· a sede do 
c.N.G., e. seu pedido, e em caráter deflnittvo 
se tal transferência fôr da conveniência de. 
Divisão. 

CAPÍ'rtJLO II 

Das substituiçóBs 

Art. 84 - O servidor ocupante de cargo 
em comissão ou função gratificada terá um 

· substituto eventual destgnaüo pela mesma au­
toridade que o nomeou. 

Parágrafo Unico - Em falta de designação, 
o substituto eventual do Secretário-Geral será. 
o Secretárlo-.Assistente; o do Diretor de DivlBA.o 
será. o Chefe de Beoção mais antigo como 
Chefe, na respectiva Divisão; o do Chefe de 
Secção sera o Encarregado de Setor da respecti­
va Secção que ocupar cargo, de classe mais 
elevada; o do Encarregado de Setor será. o 
servidor mais antigo no Setor. 

Art. 85 - o substituto eventual substituirâ 
automQttcamente o titular em 15eus tmpedtmen­
tos, sah·o se houver ato dcslgnando outro 
substituto. • 

§ l.º - A substituiç&o automé.tlca será 
gratuita; quando porém, exceáer d~ 30 dias, 
será remunerada. o por todo o Período. 

§ 2. 0 - Havendo a.to de designação n. SUbS­
tltu1ção será re:nunerada. 

§ 3.0 - No oo.so de substituição remunerada 
o substituto não poderá acumular as vantagens 
de seu cargo ou função efetlva com ELS da 
substituição. 

Da protnOiÇdo e melh.Orla de salário 

Art. 86 - As promoções dos servidores da 
. Secretaria Geral são !cite.a em portaria. do Pre­

sidente do Instituto e na forma do Regula­
mento de Promoções do Pessoal do Conselho. 

Dos deveres e cUreftos 

Art. 87 - Os deveres e direitos dos servido­
res ds. Secretaria Geral regem-se pelas reso­
luções baixadas pelos órgãos deliberativos do 
Conselho e, nos casos omissos, pelas leis Vi­
gentes PBra o funclonaltsmo civil da União. 
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TÍTtrt.0 III 

no horãrio e da. /req'fl.éncia 

CAPÍTULO~ I 

Da 1turaçá.o do trabaino e do h.ordrio 

Art. 88 - os servidores s!l.o obrigados à 
prestação de 33 horas de trabalho no mínimo, 
por seme.n.a. . 

Parágrafo Unlco - Para os funcionários em 
trabalho de campo, bem como para os servi­
dores que ·exerçam atividades braçais, o tempo 
mln"tmo de serviço mensal é de 200 horas. 

Art. 89 - compete ao Secretário-Geral an­
tecipar 0\1 prorrogar o perIOdo d& tr&balho 
q ue.ndo necess:é.rlo. 

Art. 90 - A gratltlcaç!l.o por serviço extraor­
dlnárlo pÇKierã ser: 

l -· préviamente arbttrada. pelo Secretário­
-Geral; 

II - paga por hora de trabalho prorrogado 
ou antecipado. 

§ l.º - A gratl!icaçA.o a que ee refere o 
item I n!M> excederá a um tê.rço do vencimento 
ou remuneração mensal de tunctonárlo. 

§ n. 0
,.... No caeo do item n a gre.tlftcação 

não excederá de um têrço do venelmento ou 
remuner~ção de wn dia e será calculada por 
hora. de trabalho prorrogado ou antecipado e 
por tarefa. 

§ :t.0 
·- Em se tratanüo de serviço extraor­

diné.rlo no turno, o valor da hora seré. acres­
cido de 25%. 

Art. 91 - O horârio do tunelonamento da 
Secretaria Geral do conselho é fixado pelo Pre­
sidente do Instituto por proposta do Becretárlo­
-GeraL 

Pará.grato único - O disPosto no preeente 
artigo n!l.o se e.plica às Secções e Setores de 
oe.mpo, cujo horário é determinado pelos 
respectivos Chefe_s de Secção. 

OAP!Tm.o I! 

Da jreqfJ.tncta 

Art. 92 - A freqüência é registrada da 
maneira seguinte: 

I - pelo ponto; 
II _.._pela forma fixada em Instruções apro­

vadM pelo PresJdente do Instituto, quanto 
aos servtdorea <Uspensadoa do ponto. 

Parâgrafo único - São dispensa.doe do pon­
tó os J;)tretores de Divisão, o SecretA.rto-Assia­
tente e o Procurador. 

Art. 93 - A falta ao serviço importará. na 
perda de vencimento ou salário cUArto. 

Pará.grato único - Os 4la& em que nA.o 
houver expediente tnterce.lado entre faltas 
não serão computadOIS como faltas. 

Art. 94 - Não serão consideradas, para fins 
de descontos, as faltas decorrentes de: 

1 -"- férias; 
II - casamento, 
Ili - luto por cônjuge, e.scendente, des­

cendente, irmã.o ou dependente registrado na 
ficha. funcional; 

rv - júri, serviço eleitoral e outros obr1-
gatórlos por lei; 

V - licença, salvo para tratamento de 
lnte~ses particulàres. . 

Parágrafo único - As faltas e. que ae re~ 
ferem os Itens n m nAo excederão a otto 
dias consecutlvol!I. 

Art. g5 - o procesaamcnto de Justifica­
ção de faltas, atrasos e saldas antecipadas ou 
durante o expediente será. fixado pelo Secre­
tário.,Qeral. 
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Art. 96 ~ o servtdol' q\,.e chegar atra.se.do. 
retirar-se a.nteclpadamente, ou ausents.r-s1:1 du .. 
re.nto o e~ed.lente. sofrerá mn desconto à 
razão de 1/6 do venetmento ou ss.ltrio dlâ.rto, 
por hora ou tração de horá de ausênola.. 

Par6.grato únieo - O çervldor não sofrerá. 
desconto quando o 6\tre.80, sa.fda auteelpe.da. ou 
dora.nte o ez:ped.ien.te torem oon.slderadoll Jus .. 
ti ficados. 

Ali:. B'1 -- Pôderão ser just!.t1eados ~--o/C· 
cio os períodos- ae tempo de atrasos, saide.s 
antecipa.das e du.ni.nte o expediente que, !.10• 
mados, não UltrapaRSem 00 m1n'Utos mensa1 .. 
mente. 

Par$.grato tmtco Oa .servidores c:uJos a~· 
sos. talta.s, sa.id.as antectpadae e durante o ex· 
pedlente não torem justlfieaàos, ficarão sujeitos 
não s6 a. Qc.sconto, mas também 6 pena.a dls• 
e!pUna.re&. 

cio prooeasamento a.e 110p& 

Art. 98 - Todoa os papéJB que Interessem 
ao conselho terão entrada. pelo Setor de 
Protocolo e Arquivo de. Secção de Comunics.­
çõea e Eltpediente que providenciará. a aua 
tíramltaçã.o. 

\ 1.º - A desanex&vlo do l)fooettSOS ou de 
cloeurnentoe que °" tnstrnlrmn. dependerâ do 
pNvlo despacho do sec.retá.rto-Oeral, fIDndo 
OE; docum.mtos eutregue& àe parle meditmto 
recibo no próprio procee:u>. 

f 2.0 Não serão enoomlnhados, l!iando 
de.,·01v1ooa ao 1nteres.sado, eo.m e. decla.raca.o 
eXJ)ressa do motivo do seu não enaimlnhamen~ 
to, os papéis redigidos em linguagem. tmpróprJn 
ou desrespeitosa. 

§ 3, • - AtJ lnformaç6ee relativas ao anda .. 
rnento dos paflêls. serão d.e.d.a& à.e D&rtea. no 
Setor cte Protocolo e Arquivo. 

99 - o recebimento, a tra.mJ.tacll.o e a 
iutormaçAo dôs papéls de ca.riter admlntstra­
tivo, obedecerão àa norma.a vigentes no 
Conselho. 

Art. 100 - O!i J)l'OCéB8(19 e1e-vem ter anda­
mento rápido obllliervndos os prazoa ngUlamcn­
ta.res. 

Art. 101 - TOda a correspondência interna 
o»Meoerà aos moldes ottctats. 

l l.• - M tntormações e Pá.teceres devem 
ser prestados c1rcunatanc1ndi. e c:on<.:lus1V&.• 
mente, oom exatidão, clareza, moderação e 
legtblUdade, não poden<lo o tuneionâtio e.fastar-

Mse do a.s.trunto em causa, nem 1a.:zer e.prec1ao6o 
estranhas ao mesmo. 

§ !!.q ~ 12: vedada a tnutUlzaç!o ou can­
celamento do qualquer lnformaçft.o' ou deapa .. 
eho, de.çendo ser telta. a. ressalva "em. tempo". 

Art. 102 - Os livros e regtatros serão 
ctilt\o.dosamente: guetdai1013 e mlllluse.adoa peloa 
tunclonàrlos encarregados da sua escrituração 
a qua.1 aerà efetuada em caracteres claros, 
lr.:give1s sem abreviaturas. 

Art. 103 - Serão tirqUivndos no Sétor de 
Protocolo e Arqutvo da Secçl\Q de Comun1c:aç6es 
e :expediente todos os processos e papéis aolu· 
ctonados defllUtlvamente, salvo Quando d.e 
tnterêsse especifico de determtnad.o l.lervtço. 

Art. 104 ~ o runctonàrio que tiver de 
dar cumprimento a um despacho deverá 
cxa.m!ne.t préviamente a regul&r1dc.d& do pro­
cesso e r;ubmetCl' a.o seu superior tõdaB as 
dúvidas que tiver. 

Art. 10.5 ~ lt veda4o a.o tunctonàrto sob 
qualquer pretexto, .sublltlha.r treehos ou fazer 
anotação em despacho, pareceres, Ln.formações 
ou docum(lntos exlstentes em proce.saoa. 

Parágrafo único - Tratando-se de infor· 
mação, despacho ou parecer de wua. autorta, 
oa trechos que subllnhnr deverão ser iu;:ompa­
nllados de ressalva. 

mm.o V 

Das ~í,postçn~ qerata 

Art. 106 - o cargo de Dttotor de Dlvla!o 
será provido por prottsslonal de notória com­
pet@·ncia. e ttrocinto nos assuntoa <(ia. Dlv!.slQ. 

.Art. 107 -- É veda.do e.o tunctonârio retirar 
da. xepnrtl9ti.o livros ou documentos sem prévia 
a.utotlzs~â.ô dó Chefa de Seeção CIU aut-Orldà.de 
supertor. 

Art. 100 - Os strvidores de que.lquer cate-­
gofifl, $6 PexletAo CllfigU'·l:iB às a.utôr1Clade.s supe­
riores em ae;sunto de , .serviço por interrnêdlo 
dos respectivos Obe!es, que deverão prestar 
sõbre a. rnatérla. ae informações nece:saârtas. 

Art. 109 - O Cha!e ds. Portam, os moto· 
riatas, ascensoriate.s, oontfnUos e !erventee, use, .. 
rAQ, em serviço, o unifm;me aprovaelO. 

Art. 110 - '.fica vedado o e.provelto.mento 
doa s~r9'1d.otes em trabalhos estranhos a.o 
Con$elho, sob pena. de re.sponea.bUJdade, de 
quem os determlna:r. 

Art. 111 _::. Os casos omlSáOS neste Jlegl­
mento iserão, pelo Seerett\rio•Geral, submetidoe 
à apreclaoão o dectsão do Presidento do 
Instituto. 
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Bra.sllttJra" encontram-se à venda nas p.r:ln<iiptds llvrartas do pafs " na Secretaria-Geral 
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